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Ao  apresentarmos  o segundo  volume  de  “Atas  e Pareceres ’’  que 
compreende  a soma  de  trabalhos  levados  a efeito  pelo  Conselho  Té- 
cnico de  Economia  é Finanças  no  período  1943/1944,  sentimos  satis- 
fação em  acentuar  que  à magnitude  dos  temas  ventilados  nesse  inter- 
regno e à justeza  e alto  descortino  dos  pareceres  e resoluções  emitidos 
e aprovados  se  vêm  ajuntar  característicos  de  molde  a projetar  o Brasil 
num  sentido  dinâmico,  com  a mais  ampla  repercussão  em  épocas  por- 
vindouvas . 

É-nos  facultado  apreciar,  com  efeito,  um  panorama  em  que  os  as- 
suntos examinados  sê  revestem  de  um  senso  de  oportunidade  que  pa- 
tenteia de  modo  inequívoco  o vivo  empenho  de  se  aparelhar  o País  para 
os  tempos  que  se  avizinham. 

Tratados  com  o melhor  espírito  público,  muitos  destes  problemas 
sofrem,  ainda,  poderoso  reflexo  de  contingências  oriundas  do  conflito 
armado,  como  aquêles  destinados  a prover  nosso  país,  em  definitivo,  de 
indústrias  básicas,  de  instalações  completas  para  o fabrico  de  material 
ferroviário,  da  produção  de  combustíveis  em  grande  escala,  etc.,  pro- 
curando-se fórmulas  em  que  o auxílio  estatal  seja  um  elemento  suple- 
tivo ao  esforço  e à iniciativa  particular. 

Num  breve  retrospecto  dos  assuntos  sôbre  que  opinou  o Conselho 
detemo-nos,  inicialmente,  ao  processo  referente  à nacionalização  do  ca- 
pital das  companhias  de  seguros  com  sede  no  país,  envolvendo,  por  um 
lado,  a situação  das  companhias  nacionais  que  têm  estrangeiros  entre 
os  seus  acionistas  ou  na  administração,  e,  de  outro,  as  companhias  es- 
trangeiras autorizadas  a operar  em  território  brasileiro  por  meio  de 
agências.  Do  rélêvo  que  assume  esta  matéria  dá  exemplo  a circuns- 
tância de  haverem  33  agências  de  companhias  estrangeiras  sediadas  no 
Brasil  obtido  num  quinquênio  (1937/1941),  com  o capital  Único  e fixo 
declarado  de  apenas  meia  centena  de  milhões  de  cruzeiros,  saldo  de 
operações  que  ultrapassa  250  milhões,  equivalente,  portanto,  a cinco 
vêzes  aquêle  capital  declarado.  Faça-se,  a propósito,  a ressalva  de  que 
estudos  desta  natureza  não  têm  nem  podiam  ter  intuitos  de  prejudicar 
de  algum  modo  capitais  estrangeiros  aqui  domiciliados,  comprovando- 
se  tão  somente  a “ necessidade  e inteligência  de  que  êles  se  convertam 
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em  outros  negócios  de  interesse  nacional,  para  os  quais  podem  con- 
correr ou  se  associar  com  capitais  brasileiros” . 

Partindo  do  princípio  de  que  a falta  de  combustíveis  em  termos 
de  suficiência  integral  põe  entraves  ao  nosso  progresso,  representando, 
a par  disto,  indesejável  e perigosa  inferioridade  para  a defesa  do  solo 
pátrio,  vamos  encontrar  exaustivamente  estudada  a implantação  de 
uma  indústria  de  álcool  com  base  nos  produtos  amiláceos  na  qual  ado- 
tar-se-ia a disseminação  de  pequenas  usinas  padronizadas,  cuja  fabri- 
cação seria  conseguida,  por  tal  modo,  a baixo  cilsío,  cada  uma  delas 
devendo  produzir  6 mil  litros  diários.  O exame  da  questão  atende  a 
outros  aspectos  como  o do  justo  preço  exatamente  calculado  e com  dis- 
positivos de  variabilidade,  para  comportar  eventuais  aumentos  de  sa- 
lários, bem  como  as  cotas  relativas  à depreciação  das  instalações.  O 
assunto  foi  apreciado  também  num  paralelo  com  a nossa  produção  de 
petróleo  verificando-se  que,  assinalada  embora,  no  futuro,  abundante 
ocorrência^  dêste,  em  nada  virá  colidir  com  a indústria  do  álcool  deri- 
vado dos  amiláceos. 

Ainda  no  setor  combustível  pode-se  assinalar  o problema  do  carvão 
mineral  brasileiro,  encarado  sob  um  tríplice  aspecto  — técnico,  eco- 
nômico e de  segurança  nacional  — incluído,  entre  as  considerações  a 
respeito,  amplo  estudo  referente  à fixação  de  um  preço  remunerador, 
resultante  de  vários  componentes,  tais  como  amortização  de  capitais 
invertidos,  contribuições  para  institutos  sociais,  impostos,  depreciação 
de  material,  substituição  das  instalações  desgastadas,  mão  de  obra,  ad- 
ministração, número  de  unidades  produzidas,  absorção  pelos  mercados, 
lucro  razoável,  dividendos  e outros . No  presente  caso,  a exemplo  do  que 
se  prende  ao  álcool-motor  e à pirogenação  de  xistos,  está  considerada 
como  aconselhável  uma  política  de  garantia  de  mercados  e preços  re- 
muneradores como  fator  capaz  de  estimular  a produção  carbonífera,  o 
aperfeiçoamento  das  aparelhagens,  a lavra  das  jazidas  e o melhor  be- 
neficiamento . 

Um  plano  para  organização  de  entidade  bancária  de  caráter  pri- 
vado, de  financiamento  a instalações  de  indústrias  básicas  no  país,  foi 
objeto  de  acurado  exame,  abrangidas  as  quatro  seguintes  soluções  prin- 
cipais em  que  se  podem  enquadrar  iniciativas  de  tal  ordem:  a)  indús- 
tria do  Estado;  bj  indústria  particular,  com  financiamento  oficial;  c) 
indústria  privada,  com  proteção  aduaneira  e d)  indústria  privada,  com 
garantia  de  consumo  compulsório  e de  preços  remuneradores  fixados 
pelo  Estado.  Estas  diretrizes  foram  longamente  estudadas,  inclusive  no 
que  se  refere  à adaptabilidade  ao  âmbito  brasileiro  e atentando-se  à 
circunstância  de  já  se  estar  processando,  entre  nós,  ponderável  esjôrço 
que  tem  como  escopo  permitir  a criação  de  um  parque  industrial  in- 
dependente que,  como  tal,  deverá  apoiar-se  com  segurança  nas  indús- 
trias básicas:  a grande  indústria  pesada  e a grande  indústria  química. 
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Realização  a efetivar,  que  se  aprecia  como  revestida  do  mais  ele- 
vado interêsse  econômico  para  o país,  é a organização  de  uma  usina 
destinada  à produção  de  material  ferroviário,  ainda  mais  no  instante 
em  que  as  dificuldades  de  importação  não  permitem  sejam  atendidas 
as  requisições  prementes  para  sanar  o estado  precário  de  nosso  mate- 
rial rodante,  quer  no  que  concerne  às  estradas  de  ferro  particulares, 
quer  no  que  se  relaciona  com  as  do  Governo,  ensejando  tal  estado  de 
coisas  favorável  acolhida  a empreendimento  dessa  natureza,  cuja  con- 
cretização parece  reclamar  justificada  urgência.  Nesse  projeto,  estra- 
das de  ferro  sob  controle  governümental  ficariam  autorizadas  a subs- 
crever ações  do  capital  social  da  fábrica  em  questão,  dentro  das  possi- 
bilidades de  cada  uma  e até  um  limite  a estabelecer.  Contudo,  tendo 
em  vista  o programa  da  Usina  de  Volta  Redonda,  procurar-se-ia  assen- 
tar uma  cooperação  entre  as  duas  entidades  no  tocante  à fabricação 
de  determinados  materiais  pertinentes  a êsse  ramo  industrial. 

Circunstanciado  relatório  versando  sôbre  o vasto  e importante  pro- 
grama traçado  pela  Comissão  de  Acordos  de  Washington  para  a pro- 
dução da  borracha  brasileira  foi  levado  ao  conhecimento  do  Conselho 
Técnico  de  Economia  e Finanças,  que  por  tal  forma  se  inteirou  dos 
árduos  esforços  empenhados  e dos  resultados  obtidos  referentemente  à 
produção  da  extraordinária  matéria  prima  que  é a hevea,  ficando  ainda 
a par  de  quanto  se  tem  levado  a têrmo  em  prol  do  ressurgimento  da 
Amazônia.  As  atividades  do  Banco  de  Crédito  da  Borracha,  as  dificul- 
dades enfrentadas  e transpostas  no  encaminhamento,  alimentação  e 
saúde  dos  trabalhadores  dos  seringais,  os  acordos  sôbre  a borracha  ma- 
nufaturada, são  outros  tantos  capítulos  do  relatório  em  questão. 

Interessante  estudo  em  tôrno  da  situação  que  se  apresentou  para 
as  transações  e disposições  atinentes  aos  imóveis  no  curso  da  guerra 
foi  suscitado  por  um  memorial  que  veio  ter  ao  Conselho,  ocasionando 
uma  réplica  onde  se  demonstra  que  determinadas  medidas  do  Governo 
neste  particular,  como  a limitação  dos  aluguéis,  tiveram  por  objetivo 
desencorajar  as  novas  construções  na  fase  de  alta  de  preços,  repre- 
sentando uma  providência  de  ordem  econômica  por  tudo  aconselhável, 
ao  mesmo  tempo  que  cuidava  de  proteger  “os  que  poderiam  adquirir 
imóveis  a preços  artificialmente  elevados,  contra  a perda  que  lhes  ad- 
viesse da  normalização  do  ambiente  econômico .” 

Aos  Municípios  fica  dispensada  colaboração  quanto  a um  aspecto 
que  se  poderia  denominar  de  comêço  lógico  das  cidades,  ou  seja,  aquele 
que  se  refere  à instalação  de  rêdes  de  água  e esgotos.  Considerando 
que  em  determinadas  zonas  do  nosso  país  levantaram-se  moradias  con- 
fortáveis, agências  de  bancos,  igrejas,  hospitais,  tudo  isto  caracterizan- 
do, em  cidades  surgidas,  por  vêzes,  em  magníficas  improvisações,  novos 
centros  de  riqueza  e civilização,  tornou-se  possível  afirmar  que  os  go- 
vernos municipais  aí  passaram  a ser,  paradoxalmente,  as  primeiras  ví- 
timas dêsse  progresso.  Isto  porque,  embora  se  apresentem  ascendentes 


as  rendas  orçamentárias,  não  podem  dispor  de  recursos  para  organi- 
zação dos  serviços  públicos  indispensáveis . Dai  “o  contraste  que  se  for- 
ma entre  o que  a iniciativa  privada  está  construindo  e a falta  de  insta- 
lações de  água,  esgotos,  iluminação,  etc.,  que  o poder  público  precisa 
desenvolver  a fim  de  que  o progresso  não  se  estiole  e o estímulo  desa- 
pareça”. Atendendo  a que  o empréstimo  municipal  afigura-se,  em  tais 
exemplos,  — desde  que  alicerçado  em  sólida  situação  orçamentária  — 
como  capaz  de  proporcionar  convenientemente  os  recursos  necessários, 
regista-se  uma  sugestão  no  sentido  de  que  se  estabeleça  um  processo 
destinado  a possibilitar,  em  bases  definidas,  o encaminhamento  e tra- 
mitação dos  pedidos  de  empréstimos  com  essa  finalidade,  instituindo- 
se,  a êsse  respeito,  uma  jurisprudência  clara  e uniforme. 

No  campo  tributário,  teve  o Conselho  Técnico  oportunidade  de  ma- 
nifestar-se a propósito  de  um  caso  julgado  como  incidindo  numa  moda- 
lidade de  bi-tributação,  estudadas  as  bases  estabelecidas  pelas  Consti- 
tuições brasileiras  relativamente  à distribuição  das  fontes  de  receita 
entre  a União,  os  Estados  e os  Municípios,  procurando-se,  outrossim,  es- 
clarecer aspectos  de  inconstitucionalidaãe  e aquêles  em  que  se  pode 
processar  uma  desfavorável  repercussão  anti-econômica. 

Prova  inconteste  do  contacto  racional  que  vimos  tomando  com  os 
nossos  recursos  é fornecida  pelo  que  seria  possível  qualificar  de  redesco- 
brimento  do  São  Francisco,  fato  de  extraordinária  relevância  para  a mar- 
cha ascensional  da  Economia  do  Nordeste  e em  que  se  procura  obter  uma 
solução  definitiva  para  a falta  de  combustível  nessa  região  brasileira  pelo 
aproveitamento  da  energia  hidráulica  que  pode  proporcionar  a captação 
do  enorme  potencial  das  cachoeiras  de  Paulo  Afonso  e Itaparica,  na  bacia 
do  rio  São  Francisco.  Aprofundada  análise  do  monumental  empreen- 
dimento que  é a Companhia  Nacional  Hidro  Elétrica  do  São  Francisco 
se  encerra  nos  pareceres  emitidos  sobre  a matéria,  à margem  de  exten- 
sos esclarecimentos  sôbre  as  nossas  possibilidades  no  terreno  da  ener- 
gia hidráulica.  Está  preconizada  a conveniência  de  se  promover  um 
inquérito  geo-econômico  da  zona  a ser  abastecida,  tendo-se  em  vista  a 
importância  das  obras  hidráulicas  e civis  a construir,  envolvendo,  in- 
clusive, levantamentos  topográficos  para  as  linhas  de  transmissão,  lo- 
cação de  estações  e sub-estações  de  interligação  e muitos  outros  por- 
menores técnicos,  tudo  em  condições  de  assegurar  à grandiosa  inicia- 
tiva o sucesso  e a eficiência  de  resultados  que  irão  beneficiar  de  modo 
direto  e incalculável  quase  uma  dezena  de  Estados  da  Federação,  as- 
sumindo porém,  tais  benefícios,  significado  todo  especial  para  notável 
incremento  de  nossa  expansão  econômica. 

Êste  o teor  de  alguns  entre  muitos  outros  problemas  fundamen- 
tais, inseparáveis  da  realidade  brasileira,  debatidos  pelo  Conselho  Té- 
cnico no  último  biênio,  parecendo-nos  autorizar  os  conceitos  expendi- 
dos no  início  desta  apresentação . 
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Da  minudência,  acuidade  e alta  visão  dispensadas  ao  trato  dêstes 
assuntos,  bem  como  do  meritório  pronunciamento  em  tôrno  dos  mes- 
mos, dará  preciso  informe  a leitura  das  páginas  a seguir,  sendo  de  in- 
teira fustiga  consignar  expressamente  que  se  deve  à orientação  cheia 
de  constante  e patriótico  entusiasmo  do  Ministro  Arthur  de  Souza 
Costa,  presidente  do  Conselho  Técnico,  a excelência  das  soluções  en- 
contradas . 

Impõe-se  finalmente  ressaltar  o profícuo  labor  dos  Srs.  Conselhei- 
ros que,  através  do  seu  reconhecido  saber,  da  sua  energia  e operosida- 
de aplicados  à realização  de  abalisada  pesquisa  que  incide  sôbre  ques- 
tões inerentes  à nacionalidade,  prestam  inestimável  serviço  à causa 
pública . 

Concluindo,  sentimo-nos  à vontade  para  afirmar  que  os  trabalhos 
do  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças  podem  alinhar-se  entre 
os  de  quantos  verdadeiramente  amam  o Brasil  e procuram  prestar  uma 
soma  de  contribuição  tendente  a indicar  rumos  definidos  para  o seu 
grandioso  destino. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  abril  de  1945. 

Valenttm  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 
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ATA  DA  87a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
Io  DE  MARÇO  DE  1943 


Ao  primeiro  dia  do  mês  de  março  de  mil  novecentos  e quarenta  e 
três,  reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  sob  a pre- 
sidência do  Senhor  Ministro  Arthur  de  Souza  Costa,  presentes  os  Se- 
nhores Conselheiros  Guilherme  Guinle,  Romero  Estellita,  Mario  de  An- 
drade Ramos,  Luiz  Betim  Paes  Leme,  Pedro  Demosthenes  Rache,  Aluí- 
zio  de  Lima  Campos,  e o Senhor  Valentim  F.  Bòuças,  Secretário  Téc- 
nico. Esteve  também  presente  o Doutor  Guilherme  da  Silveira. 

Deixou  de  comparecer  o Senhor  Conselheiro  Fabio  da  Silva  Prado. 
Declarada  aberta  a sessão,  foi  lida  e aprovada,  sem  restrições,  a ata  da 
reunião  anterior.  A seguir,  e em  obediência  ao  Regimento  Interno,  pro- 
cessa-se a eleição  para  o cargo  de  Vice-Presidente.  Após  elogiosas  refe- 
rências feitas  à pessoa  do  Senhor  Conselheiro  Guilherme  Guinle,  o 
Senhor  Romero  Estellita  sugere  que  o Conselho,  por  aclamação,  recon- 
duza à Vice-Presidência  o referido  Conselheiro.  Ante  a manifestação 
unânime  do  Conselho,  o Senhor  Presidente  declara  reeleito  Vice-Pre- 
sidente, no  atual  exercício,  o Senhor  Guilherme  Guinle,  o qual,  em  rá- 
pidas palavras,  agradece  a prova  de  consideração  dos  seus  colegas. 
Dada  a palavra  ao  Senhor  Conselheiro  Mario  de  Andrade  Ramos,  lê 
S . Exa . o parecer  que  emitiu  acêrca  do  projeto  de  Decreto-Lei  que  au- 
toriza o Govêrno  a efetuar  a nacionalização  das  Companhias  de  Se- 
guros com  sede  no  país.  Depois  de  longo  debate  em  tôrno  da  matéria, 
e do  qual  participaram  todos  os  Senhores  Conselheiros,  foi  dada  vista 
do  processo  ao  Senhor  Conselheiro  Luiz  Betim  Paes  Leme.  Antes  de 
ser  encerrada  a sessão,  o Senhor  Guilherme  da  Silveira  apresenta  suas 
despedidas  ao  Conselho  e à Secretaria  Técnica,  em  virtude  de  sua  re- 
cente nomeação  para  o cargo  de  Vice-Presidente  da  Comissão  de  Fi- 
nanciamento da  Produção.  Interpretando  o pensamento  do  Conselho, 
o Senhor  Aluízio  de  Lima  Campos  diz  do  pesar  com  que  todos  vêem  o 
afastamento  de  um  incansável  colaborador  e amigo  tão  dedicado.  O 
Senhor  Valentim  F.  Bouças,  em  nome  da  Secretaria  do  Conselho,  agra- 
dece as  palavras  de  despedida  do  Senhor  Conselheiro  Guilherme  da 
Silveira,  a quem  manifesta  o seu  reconhecimento  pela  atenção  sempre 
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dispensada  por  S . Exa . , dizendo  ainda,  da  saudade  que  despertará  sua 
ausência  do  convívio  permanente  com  os  que  trabalham  na  referida 
Secretaria. 


NACIONALIZAÇÃO  DAS  COMPANHIAS  DE  SEGUROS 

COM  SEDE  NO  PAIS 

Senhor  Presidente 

O Drocesso  n.°  109,  aue  V.  Ex.a  despachou  para  nosso  estudo  e pa- 
recer, é constituído  por  uma  exposição  de  S.  Ex.a  o Sr.  Ministro  do  Tra- 
balho, Indústria  e Comércio,  Dr.  Alexandre  Marcondes  Filho,  ao  Ex- 
celentíssimo Senhor  Presidente  da  República,  relativo  à nacionalização 
ao  capital  das  Companhias  de  Seguros  com  sede  no  país,  acompanhada 
do  respectivo  projeto  de  Decreto-lei. 

o assunto  é bastante  interessante  e delicado  porque  o espírito  e a 
íeira  do  artigo  145  da  Constituição  de  1937,  bem  como  do  artigo  117  da 
nossa  antiga  Carta  Constitucional  de  1934  dizem  que  só  podem  funcio- 
nar no  nosso  país  as  Sociedades  de  Seguros  que  tiverem  únicamente 
brasileiros  como  acionistas,  cabendo  ao  Govêmo  estipular  prazos  para 
as  necessárias  transformações  ou  liquidações  das  agências  de  compa- 
nhias estrangeiras  existentes. 

S.  Ex.a  o Sr.  Ministro  Marcondes  Filho,  na  sua  brilhante  e douta 
exposição,  estuda  o assunto  pelas  suas  duas  faces. 

A primeira  é referente  à situação  das  Companhias  de  Seguros  na- 
cionais, que  têm  estrangeiros  entre  os  seus  acionistas  ou  na  admi- 
nistração . 

S.  Ex.a  considera  o aspecto  desta  questão  muito  importante  e julga 
que  a interferência  do  Govêrno,  sanando  o mal,  cumprindo  a Consti- 
tuição trará  maiores  benefícios  à economia  indígena. 

A outra  face,  a mais  importante  e urgente,  é a das  próprias  e po- 
derosas Companhias  estrangeiras  autorizadas  a operar  no  país  por  meio 
de  agências. 

O projeto  de  Decreto-lei  submetido  à consideração  do  Sr.  Presi- 
dente da  República,  diz  a exposição  do  eminente  Sr.  Ministro  Mar- 
condes Filho,  visa  dar  solução  ao  problema  sob  os  dois  aspectos. 

Entretanto  o exame  do  projeto  de  Decreto-lei,  nos  parece,  traz  a 
solução  imediata  apenas  em  relação  aos  acionistas  e administradores 
estrangeiros  das  Companhias  nacionais  de  seguros  e,  no  que  concerne 
à continuação  das  agências  de  companhias  estrangeiras,  o seu  artigo  2.° 
apenas  estabelece  que  poderá  o Presidente  da  República  cassar  a auto- 
rização para  o funcionamento  concedido  a qualquer  Sociedade  de  Se- 
guros. Não  é por  conseqüência  uma  disposição  resolutiva,  pois,  de 
acordo  com  o espírito  e a letra  da  Constituição,  o Decreto  deveria  enfim 


marcar  os  prazos  necessários  à cessação  das  operações  e à liquidação 
das  agências  das  Companhias  estrangeiras,  de  sorte  a se  cumprir  defi- 
nitivamente o artigo  145  da  Constituição  de  1937,  para  o.  que,  aliás,  já 
se  concedeu  um  prazo  de  quase  cinco  anos,  além  de  ter  sido  matéria 
também  prevista  desde  a Constituição  de  1934,  havendo,  pois,  para 
estas  entidades  estrangeiras  que  exploram  o negócio  de  seguros,  um 
pre-aviso  constitucional  de  oito  anos . 

Feitas  estas  considerações  preliminares  para  ressaltar  o assunto  e 
estabelecer  o.  que  objeta  o presente  processo,  vamos  fazer  um  resumo 
histórico  dessa  questão  da  nacionalização  das  Empresas  de  Seguros, 
sempre  dilatada  pelos  interessados  na  exploração  desta  lucrativa  indús- 
tria financeira. 

Há  47  anos  o antigo  Ministro  da  Fazenda,  Sr.  General  Serzedello 
Corrêa  já  escrevia  no  seu  relatório: 

“Uma  das  múltiplas  manifestações  das  atividades  comer- 
ciais que  em  nosso  país  maiores  lucros  dá  e pode  ser  regulada 
convenientemente,  amparando-se  a economia  nacional  e evi- 
tando-se a espantosa  drenagem  que  se  faz  para  o exterior,  é a 
que  se  refere  aos  seguros. 

“O  que  dá  essa  espécie  sui  generis  de  comércio;  os  provei- 
tos fabulosos  que  pode  acumular,  estão  patentes  no  poder  e na 
prosperidade  das  Companhias  estrangeiras  que  exploram  em 
todo  o mundo  as  duas  espécies  ou  ramos  de  seguros  em  que  se 
divide  êsse  negócio:  — os  seguros  marítimos  e terrestres  con- 
tra o fogo,  e o seguro  de  vida.  * 

“Esta  nossa  situação,  em  país  nenhum  do  mundo  é 
tolerada” . 

Outras  estadistas  brasileiros,  em  diversas  ocasiões  foram  da  mesma 
opinião  e fizeram  idênticas  advertências  e críticas;  e isto  tem  perdurado 
e ainda  perdura. 

Na  Constituinte  de  1934  fomos  autor  das  emendas  ns.  406  e 432 
que  determinavam:  a primeira,  a reorganização  e nacionalização  dos 
Bancos  e a segunda,  a nacionalização  de  tôdas  as  entidades  ou  agên- 
cias estrangeiras  que  operassem  em  quaisquer  modalidades  de  seguros. 

# Perante  as  Comissões  e no  plenário,  defendemos  os  nossos  pontos 
de  vista,  e,  devido  à acolhida  do  eminente  Sr.  Presidente  da  República 
e do  ilustre  leader  de  então,  o Deputado  Dr.  Medeiros  Netto,  após  largos 
debates,  as  emendas  foram  vencedoras  e constituiram  o artigo  117  da 
nossa  antiga  Carta  Constitucional  de  1934. 

Em  23  de  julho  de  1936  o eminente  Sr.  Presidente,  Dr.  Getúlio 
Vargas,  ocupava-se  novamente  da  questão  da  nacionalização  dos  se- 
guros. Em  mensagem  submeteu  à Câmara  um  ante-projeto  de  lei  que 
teve  o seu  curso  regular.  Estudou-o  em  primeiro  lugar  a Comissão  de 
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Justiça  da  Câmara,  onde  em  amplo  debate,  interessantes  questões  foram 
levantadas  e esclarecidas  do  ponto  de  vista  constitucional  e jurídico, 
terminando  a Comissão  por  apresentar  um  projeto  com  a colaboração 
de  espíritos  de  escol,  como  os  Srs.  Carlos  Gomes  de  Oliveira,  Levi  Car- 
neiro, Raul  Fernandes  e todos  firmaram  preliminarmente  que  a nacio- 
nalização das  Emprêsas  de  Seguros,  como  determinava  a Constituição 
de  1934,  consistia  de  fato  e de  direito  em,  progressivamente,  atribuí-las 
ou  renová-las  somente  aos  brasileiros. 

Em  14  de  outubro  de  1937  o projeto  do  Govêrno  recebia  a apro- 
vação da  Comissão  de  Finanças,  sendo  relator  com  brilhante  parecer, 
o estudioso  então  Deputado  Dr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

Dissolvido  o Poder  Legislativo  e outorgada  a nova  e atual  Carta 
Constitucional  de  10  de  novembro  de  1937,  pelo  eminente  Chefe  da 
Nação,  o Sr.  Ministro  da  Justiça,  o erudito  Dr.  Francisco  de  Campos, 
e outros  colaboradores  do  novo  estatuto  preceituaram  no  seu  artigo  145, 
por  uma  forma  ainda  mais  clara  e definitiva  que  só  poderiam  funcionar 
no  nosso  país  as  Sociedades  de  Seguros  que  tivessem  unicamente  bra- 
sileiros como  acionistas  e que  prazos  seriam  dados  para  as  liquidações 
das  agências  estrangeiras. 

Está  agora  realizada  uma  parte,  por  assim  dizer  preliminar,  dessa 
aspiração  nacional,  com  o Instituto  de  Resseguros  do  Brasil,  que  apoiará 
e regrará  essa  lucrativa  indústria  no  país  em  todo  seu  desenvolvimento 
e em  benefício  da  economia  nacional.  . 

Falta,  entretanto,  completar  a execução  do  disposto  no  artigo  145 
da  Constituição,  marcando  os  prazos  necessários  à transformação  ou  à 
cessação  de  operações  das  agências  estrangeiras,  e à transferência  das 
ações  de  acionistas  estrangeiros  de  Companhias  nacionais  e que  é o 
objeto  do  presente  projeto  de  Decreto-lei. 

Não  há  nenhum  intuito  de  prejudicar  capitais  estrangeiros  aqui 
domiciliados,  mas  há  necessidade  e inteligência  de  que  êles  se  conver- 
tam em  outros  negócios  de  interêsse  nacional,  para  os  quais  podem 
concorrer  ou  se  associar  com  capitais  brasileiros  e não  nesta  indústria 
financeira  de  seguros,  em  que  as  próprias  economias  brasileiras  servem 
para  canalizar  para  o exterior,  sob  a forma  de  lucros,  modestas  sobras 
que  “ constituem  o sangue  e a vida  da  nacionalidade” , na  palavra  pru- 
dente do  eminente  Chefe  da  Nação,  no  seu  discurso  inaugurando  o 
Instituto  de  Resseguros  do  Brasil. 

Para  mostrar  os  resultados  que  essas  agências  estrangeiras  obtêm 
com  os  pequenos  capitais  declarados  para  os  seus  negócios  que  podem 
perfeitamente  ser  realizados  por  entidades  nacionais,  mormente  hoje 
com  o apoio  e a intervenção  do  Instituto  de  Resseguros  do  Brasil,  e para 
que  fique  registrado,  neste  parecer,  quanto  será  sábio  e de  proveito  o 
Govêrno  dar  uma  final  solução  a êste  assunto,  vamos  reviver  os  alga- 
rismos financeiros  das  33  agências  de  Companhias  estrangeiras  funcio- 
nando neste  país  e para  o qüinqüênio  de  1937-1941. 
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Em  1937  funcionaram  33  agências  de  Sociedades  estrangeiras  com 
o capital  declarado  de  Rs.  50.969:0003000;  trabalhando  em  seguros 
marítimos  e terrestres,  receberam  de  prêmios  Rs.  71 .045:000$000,  pa- 
garam pelos  resseguros  Rs.  7.000:0003000,  indenizaram  sinistros  no 
valor  de  Rs.  19.545:0003000,  recuperaram  Rs.  2. 124:0003000,  donde  o 
saldo  das  operações  para  essas  33  agências  estrangeiras  ter-se  apresen- 
tado de  Rs.  64.045:000$000,  menos  o pagamento  líquido  de  sinistros, 
Rs.  17.321:000$000,  ou  seja  um  saldo  líquido  das  operações,  no  valor 
de  Rs.  46.714:0003000,  cêrca  de  90  % dos  capitais  realizados. 

Para  o ano  de  1938,  as  33  agências  de  seguros  dos  ramos  elemen- 
tares, com  o capital  de  Rs.  50.968:0003000,  receberam  de  prêmios  Rs. 
75.592:512$000,  pagaram  de  resseguros  Rs.  8.582:2733000,  indeniza- 
ram sinistros  no  valor  de  Rs.  22.027:2273000,  recuperaram  por  resse- 
guros e salvados  Rs.  3.018:4873000,  donde  o saldo  das  operações  ter 
sido  de  Rs.  48.061 :499$000,  mais  de  90  % dos  capitais  realizados. 

Para  o exercício  de  1939  as  33  agências  de  Companhias  estrangei- 
ras, com  o capital  declarado  de  Rs.  55.593:500$000,  receberam  de  prê- 
. mios  Rs.  95.691:0213000,  pagaram  de  resseguros  Rs.  10.201:1503000, 
indenizaram  sinistros  no  valor  de  Rs.  31.041:175$000,  recuperaram 
Rs.  4.015:1033000,  donde  um  saldo  das  operações  no  montante  de 
Rs.  58.463:7993000. 

Para  o ano  de  1940,  as  33  agências  de  Seguros  de  Companhias  es- 
trangeiras com  o capital  de  Rs.  55.593:5003000  arrecadaram  de  prê- 
mios Rs.  102.123:244$000,  pagaram  de  prêmios  de  resseguros  Rs. 
17.298:324$000,  indenizaram  sinistros  no  valor  de  Rs.  32.880:2583000, 
recuperaram  de  seguros  Rs.  4.675:6433000,  donde  o saldo  de  operações 
de  Rs.  56.620:3053000. 

Para  o exercício  de  1941  as  mesmas  33  agências  de  Companhias 
estrangeiras,  com  o mesmo  capital  declarado  de  Rs.  55.593:5003000, 
arrecadaram  de  prêmios  de  seguros  Rs.  108.519:7343000,  pagaram  prê- 
mios de  resseguros  Rs.  20.492:8873000,  indenizaram  sinistros  no  valor 
de  Rs.  35.780:6343000,  recuperaram  de  seguros  Rs.  4.520:1263000, 
donde  um  saldo  das  operações  de  Rs.  55.766:3393000.  Todos  êsses 
dados  financeiros  são  fornecidos  pelas  próprias  Agências  ao  Departa- 
mento Nacional  de  Seguros  Privados  e Capitalização;  isto  é,  são  ele- 
mentos oficiais  e sem  nenhuma  suspeição. 

Assim,  pois,  pode-se  constatar  que  essas  33  agências  de  seguros  com 
o capital  único  e fixo  declarado  de  Rs.  55.593:0003000,  em  cinco  anos 
tiveram  um  saldo  de  operações  de  Rs.  265.625:9423000,  isto  é,  cinco 
vêzes  o capital  declarado,  o qual  é representado  provàvelmente  em 
Imóveis  ou  títulos  da  Dívida  Pública,  que  já  proporcionam  também  um 
juro  certo. 

Das  agências  estrangeiras  já  foram  postas  debaixo  da  direção  do 
Instituto  de  Resseguros  para  operar  a respectiva  liquidação,  cinco 
agências  de  Companhias  alemãs  e duas  de  italianas,  continuando,  pois, 
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a funcionar  no  momento  atual,  dezenove  agências  inglêsas,  três  agên- 
cias francesas,  uma  agência  suíça,  três  agências  americanas  e uma 
agência  argentina.  Serão  para  essas  que  o Decreto  em  aprêço  precisa 
ser  atualizado,  marcando  os  prazos  para  suas  liquidações,  em  face  do 
artigo  145  da  atual  Constituição  de  1937 . 

Procuramos  ainda  obter  para  informar  ao  Conselho  Técnico,  pelo 
menos  no  que  se  refere  a um  ano  ou  dois,  1940  e 1941,  remessas  dêsses 
lucros  e de  taxas  de  resseguros  no  estrangeiro,  feitas  por  essas  filiais; 
no  Brasil,  com  cambiais  compradas  por  intermédio  do  Banco  do  Brasil. 

A matéria  não  era  fácil  e o mapa  que  obtivemos,  ainda  muito  in- 
completo, pois  que  há  muitas  contas  de  compensação  que  não  aparecem,. 
revela  algumas  dezenas  de  milhares  de  contos  remetidos  nos  anos  de 
1940  e 1941. 

Ora,  tais  negócios  da  elementar  indústria  financeira  de  seguros 
podem  ser  realizados  pelas  Companhias  nacionais  existentes  ou  outras 
que  se  venham  a fundar,  apoiadas  no  Instituto  de  Resseguros  do  Brasil, 
o qual  terá  sempre  capacidade,  quando  fôr  necessário,  para  fazer  os 
seus  resseguros  no  exterior,  desde  que  isto  se  torne  imprescindível  para 
a distribuição  de  grandes  riscos. 

Somos  daqueles  que  continuamente  têm  considerado  úteis  os  capi- 
tais estrangeiros  que  vêm  para  o nosso  país,  seja  sob  a forma  de  em- 
préstimo à Nação  ou  a particulares,  a longo  prazo  e juros  baixos  para 
realização  de  obras  públicas,  ou  melhor,  quando  êsses  capitais  direta- 
mente  se  investem  na  agricultura,  na  indústria  ou  serviços  públicos,, 
devendo  merecer  a mesma  acolhida  que  os  capitais  brasileiros  e as  ga- 
rantias para  a transferência  dos  juros  dos  empréstimos  ou  dividendos  e 
amortização  dos  empreendimentos.  Mas  não  podemos,  nem  devemos 
confundir  êstes  capitais  que  realmente  criam  riquezas  no  nosso  país, 
êstes  capitais  que  são  desejados,  que  trabalham  conosco,  que  transfor- 
mam energias  em  estado  potencial  para  energias  em  ação,  com  peque- 
nos capitais  empregados  em  agências  de  Companhias  de  Seguros  ou 
Bancos  de  Depósitos  e que  lidados  com  artifício  ou  usura,  e coletando 
os  próprios  capitais  brasileiros  sob  a forma  de  prêmios  de  seguros,  ou 
de  depósitos  bancários  remetem  constantes  lucros  para  o exterior,  e 
como  bem  disse  o Presidente  Getúlio  Vargas  em  notável  discurso  a que 
já  nos  referimos : . . . “drenam  nossas  parcas  economias,  que  constituem 
o sangue  e a vida  da  nacionalidade”. 

A indústria  dos  seguros,  como  a indústria  financeira  de  Bancos  de 
Depósitos,  são  atividades  que,  quando  exercidas  por  entidades  estran- 
geiras, podem  trazer  um  pequeno  capital  do  exterior,  mas  que  nada 
representa  em  face  das  massas  de  dinheiro  da  economia  nacional  que 
elas  coletam  e utilizam  sob  a forma  de  prêmios  ou  de  depósitos  em 
contas  correntes,  à vista  ou  a prazo.  E mais  do  que  isso,  podem  até 
exercer  influências  indesejáveis  na  ordem  política,  social  e econômica- 
do  país . 


Em  conclusão,  pois,  êstes  são  os  elementos  técnicos  e históricos,  com 
que  podemos  corroborar  a erudita  e bem  justificada  exposição  de  mo- 
tivos com  que  precede  o projeto  de  Decreto-lei,  o ilustre  Sr.  Ministro 
Marcondes  Filho  ao  encaminhá-lo  ao  Excelentíssimo  Senhor  Presidente 
da  República.  Somos  de  parecer  que  o mesmo  Decreto-lei  merece  in- 
teira aprovação  dêste  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  de- 
vendo apenas,  dentro  de  seu  espírito  e objetivos,  ser  atualizado. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  outubro  de  1942. 

(a)  Mario  de  Andrade  Ramos 


SOCIEDADES  ESTRANGEIRAS  DE  SEGUROS 


NOME 

SEDE 

RAMOS 

AACHENER  & MUNCHENER,  Feuer 
Versicherungs-Gesellschaft  

Aachen,  Alemanha 

Elementares 

ADRIÁTICA,  Companhia  de  Seguros 

Trieste,  Itália 

Elem.  e vida 

ALLIANCE  Assurance.  Company  Li- 
mited   

Londres,  Inglaterra 

Elementares 

ALBINGIA  Versicherungs-Aktienge- 
sellschaft  

Hamburgo,  Alemanha 

» 

ASSICURAZIONI  GENERALI  

Trieste,  Itália 

Elem.  e vida 

ATLAS  Assurance  Company  Limited.. 

Londres,  Inglaterra 

Elementares 

“A  SUÍÇA”  Companhia  de  Seguros 
Gerais  

Zurich,  Suíça 

» 

CALEDONIAN  Insurance  Company  . . 

Edimburgo,  Escócia 

» 

COMERCIAL  UNION  Company  Li- 
mited   

Londres,  Inglaterra 

Compagnie  d’ASSURANCES  GENE- 
RALES  contre  lTncendie  et  les 
Explosions  

Paris,  França 

» 

EL  FENIX  SUD  AMERICANO  

Buenos  Aires,  Arg. 

T> 

GREAT  AMERICAN  Insurance  Com- 
pany   

New  York,  E.U.A. 

T> 

GUARDIAN  Assurance  Company  Li- 
mited   

Londres,  Inglaterra 

» 

HOME  Insurance  Company  

New  York,  E.U.A. 

T> 

LA  FONCIÈRE  

Paris,  França 

» 

LEGAL  & GENERAL  Assurance  So- 
ciety  Limited  

Londres  Inglaterra 

2> 

LIVERPOOL  & LONDON  & GLOBE 
Insurance  Company  Limited  

Liverpool,  Inglaterra 

LONDON  Assurance  

Londres,  Inglaterra 

LONDON  AND  LANSCASHIRE  Insu- 
rance Company  Limited  

■»  » 

. 
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NOME 

SEDE 

RAMOS 

L’UNION  Compagnie  d’Assurances 

contre  lTncendie,  les  Accidents 

et  Risques  Divers  

Paris,  França 

Elementares 

MANNHEIMER  Versicherungs-Gesell- 

schaft  

Mannheim,  Alemanha 

» 

MOTOR  UNION  Insurance  Company 

Limited  

Londres,  Inglaterra 

» 

NATIONAL  ALLGEMEINE  Versiche- 

rungs  Alrtiengesellschaft  

Stettin,  Alemanha 

» 

NORD-DEUTSCHE  Versicherungs-Fe- 

sellschaft  

Hamburgo,  Alemanha 

NORTH  BRISTISH  AND  MERCANTI- 

LE  Insurance  Co.  Limited  

Londres,  Inglaterra 

» 

NORTHERN  Assurance  Company  Li- 

mited  

» » 

PEARL  Assurance  Company  Limited.. 

» » 

» 

PHOENIX  Assurance  Company  Li- 

mited  

» » 

PRUDENTIAL  Assurance  Company 

Limited  

» 

ROYAL  EXCHANGE  Assurance  

» » 

ROYAL  Insurance  Company  Limited 

SUN  Insurance  Office  Limited  

» » 

» 

YORKSHIRE  Insurance  Company  . . 

» » 

DECRETO-LEI  N.  DE  DE  DE  194 

Autoriza  o Governo  a efetuar  a nacio- 
nalização do  capital  das  companhias 
de  seguros,  com  sede  no  país,  e dá 
outras  providências. 

O PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA: 
usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o artigo  180  da  Constituição, 
decreta: 

Art.  l.°  Fica  o Govêrno  autorizado  a promover,  quando  julgar 
conveniente  ao  interêsse  nacional  e para  cumprimento  do  art.  145  da 
Constituição,  a nacionalizaçao  do  capital  das  companhias  de  seguros 
com  sede  no  país,  que  tenham  os  seus  acionistas: 

a)  pessoas  físicas  ou  jurídicas  estrangeiras; 

b)  pessoa  física  brasileira,  que  seja  representante,  agente,  manda- 
tário ou  preposto  de  companhia  de  seguros  estrangeira; 
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c)  pessoas  jurídicas,  com  sede  no  Brasil,  mas  que  tenham  como 
sócio,  acionista,  ou  gerente,  pessoa  física  ou  jurídica  estrangeira. 

Art.  á.o  Para  o mesmo  fim  do  art.  l.°  do  presente  Decreto-lei, 
poderá  o Presidente  da  República  cassar  a autorização  para  funciona- 
mento concedida  a qualquer  sociedade  de  seguros. 

Art.  3.°  A nacionalização  far-se-á  mediante  a aquisição,  pelo 
Instituto  de  Resseguros  do  Brasil,  das  ações  que  pertençam  às  pessoas 
mencionadas  no  art.  Io. 

§ l.°  A aquisição,  pelo  Instituto  de  Resseguros  do  Brasil,  será 
feita  pelo  preço  que  fôr  fixado,  para  as  ações  de  cada  companhia,  pelo 
Ministério  do  Trabalho,  Indústria  e Comércio,  mediante  proposta  do 
Departamento  Nacional  de  Seguros  Privados  e Capitalização,  audiência 
prévia  do  Instituto  de  Resseguros  do  Brasil  e outras  diligências  que  o 
Ministro  julgar  necessárias. 

§ 2.°  O Instituto  de  Resseguros  do  Brasil  promoverá,  posterior- 
mente, a venda  progressiva  das  ações  assim  adquiridas  a pessoas  físicas 
brasileiras,  podendo  dar  preferência  aos  próprios  acionistas  remanes- 
centes em  cada  companhia. 

§ 3.°  Resultando,  por  circunstâncias  imprevisíveis,  lucro  líquido 
da  venda  das  ações  que  lhe  forem  transferidas,  o Instituto  de  Resse- 
guros do  Brasil  porá  a importância  correspondente,  na  devida  propor- 
ção, à disposição  dos  anteriores  proprietários  daquelas  ações,  que,  para 
tal  fim,  farão  registrar  no  Instituto  os  respectivos  domicílios. 

Art . 4.°  A transferência  das  ações  para  o Instituto  de  Resseguros 
do  Brasil  far-se-á  pela  forma  estabelecida  nos  Decretos-leis  n.°  2.063, 
de  7 de  março  de  1940,  e n.°  2.627,  de  26  de  setembro  de  1940. 

§ l.°  Quando  o acionista,  cujas  ações  forem  adquiridas  nos  têr- 
mos  dêste  Decreto-lei,  estiver  ausente,  não  for  encontrado  ou  se  recusar 
a assinar  o respectivo  têrmo  de  transferência  para  o Instituto  de  Res- 
seguros do  Brasil,  será  êste  assinado  por  um  representante  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Seguros  Privados  e Capitalização,  designado  pelo 
respectivo  Diretor. 

§ 2.°  Nos  casos  do  parágrafo  anterior,  ou  se  o acionista  não  quiser 
receber  o preço  das  ações,  será  o mesmo  depositado,  em  seu  nome,  no 
Banco  do  Brasil,  mediante  guia  fornecida  pelo  Departamento  Nacional 
de  Seguros  Privados  e Capitalização. 

§ 3.°  Quando  as  ações  forem  adquiridas  de  súditos  alemães,  ita- 
lianos ou  japoneses,  pessoas  físicas  ou  jurídicas,  será  feito  no  Banco  do 
Brasil  o depósito  a que  se  refere  o art.  2.°  do  Decreto-lei  n.°  4.166,  de 
11  de  março  de  1942. 

Art.  5.°  Será  nula  qualquer  alienação  ou  oneração  de  ações  de 
companhias  nacionais  de  seguros,  pertencentes  a qualquer  dos  acionis- 
tas mencionados  no  art.  l.°,  feita  depois  da  publicação  do  presente  De- 
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creto-lei,  sem  a prévia  autorização  do  Ministro  do  Trabalho,  Indústria 
e Comércio. 

Parágrafo  único.  Não  incidem  nas  disposições  dêste  artigo,  as 
transferências  “causa-mortis” . 

Art.  6.°  O Ministro  do  Trabalho,  Indústria  e Comércio  determi- 
nará, por  intermédio  do  Departamento  Nacional  de  Seguros  Privados 
e Capitalização,  as  providências  necessárias  à verificação  das  compa- 
nhias de  seguros  que  se  encontrem  na  hipótese  do  art.  l.°,  e ouvido  o 
Instituto  de  Resseguros  do  Brasil,  proporá  ao  Govêrno  a nacionalização 
do  seu  capital. 

Art.  7.°  Ficam  isentas  do  imposto  do  sêlo  as  transferências  de 
ações  adquiridas  pelo  Instituto  de  Resseguros  do  Brasil,  por  fôrça  dêste 
Decreto-lei . 

Art.  8.°  O presente  Decreto-lei  entrará  em  vigor  na  data  da  sua 
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  de  de  1942,  121.°  da  Inde- 

pendência e 54.°  da  República. 

NACIONALIZAÇÃO  DAS  COMPANHIAS  DE  SEGUROS 

COM  SEDE  NO  PAÍS 


Senhor  Presidente 

O parecer  que  acabo  de  ler  a êste  Conselho  sôbre  o processo  n.°  109, 
salienta,  embora  em  uma  forma  resumida,  a parte  histórica  do  artigo 
117  da  nossa  antiga  Carta  Constitucional  de  1934  e o artigo  145  da 
Constituição  de  1937  que  nos  foi  outorgada  pelo  eminente  Chefe  da 
Nação  e as  razões  financeiras  mais  imediatas  que  tanto  justificam  o 
espírito  e a letra  dêsses  artigos. 

Pedi  bem  a atenção  do  Conselho  em  três  trechos  do  parecer  para 
a necessidade  de  completar-se  a execução  do  disposto  no  artigo  145  da 
Constituição,  marcando  os  prazos  necessários  à transformação  ou  ces- 
sação de  operações  das  agências  estrangeiras  e também  à transferência 
das  ações  de  acionistas  estrangeiros  de  Companhias  Nacionais,  o que  é 
objeto  do  projeto  de  Decreto-lei  e concluí  também  necessitar  o mesmo 
de  ser  atualizado. 

Não  quis  imediatamente  juntar  ao  meu  parecer  o substitutivo  do 
Decreto-lei  que  atendesse  a essas  indispensáveis  medidas,  porque  de- 
sejava sentir  a opinião  do  Conselho  Técnico,  de  sorte  a deixar  talvez 
essa  tarefa  ao  Sr.  Ministro  do  Trabalho,  Indústria  e Comércio,  autor  do 
Decreto;  ou  o próprio  Conselho,  desde  agora  enviar  com  o parecer  apro- 
vado, também  um  substitutivo  do  Decreto-lei  proposto,  de  sorte  a fa- 
cilitar os  fins  que  tem  em  vista  atingir  o Govêrno,  no  cumprimento  do 
art.  145  da  Constituição  de  1937. 
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Desfarte,  proponho  o seguinte  substitutivo: 

O PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA,  usando  da  atribuição 
que  lhe  confere  o artigo  180  da  Constituição,  decreta: 

Artigo  l.°  — O Ministro  do  Trabalho,  Indústria  e Comér- 
cio promoverá,  por  intermédio  do  Departamento  Nacional  de 
Seguros  Privados  e Capitalização  e do  Instituto  de  Resseguros 
do  Brasil,  a liquidação  das  agências  de  sociedades  de  seguros 
estrangeiras  autorizadas  a funcionar  no  Brasil,  dando  assim 
cumprimento  ao  artigo  145  da  Constituição  e concedendo  para 
esta  liquidação  até  o prazo  máximo  de  um  ano  da  data  da  pu- 
blicação dêste  Decreto-lei. 

Parágrafo  único  — Dentro  do  mesmo  prazo  de  um  ano, 
promoverá  também  a nacionalização  do  capital  das  Compa- 
nhias de  Seguros  Nacionais  que  tenham  os  seus  acionistas: 

a)  — pessoas  físicas  ou  jurídicas  estrangeiras; 

b)  — pessoa  física  brasileira  que  seja  representante, 
agente,  mandatário  ou  preposto  de  Companhia  de  Seguros 
Estrangeira; 

c)  — pessoas  jurídicas,  com  sede  no  Brasil,  mas  que  te- 
nham como  sócio,  acionista  ou  gerente,  pessoa  física  ou  jurí- 
dica estrangeira. 

Artigo  2.°  — Para  o mesmo  fim  do  artigo  l.°  do  presente 
Decreto,  poderá  o Presidente  da  República,  por  proposta  do 
Ministro  do  Trabalho,  Indústria  e Comércio,  cassar  a autori- 
zação para  funcionamento  concedida  a qualquer  sociedade  de 
seguros . 

Artigo  3.°  — A nacionalização  do  capital  das  Companhias 
com  sede  no  Brasil  que  tenham  seus  acionistas  nos  têrmos  do 
Parágrafo  único  do  Artigo  l.°  e respectivas  letras,  far-se-á  me- 
diante a venda  em  Bôlsa  por  intermédio  do  corretor,  dentro  do 
prazo  máximo  de  um  ano  da  data  dêste  Decreto,  das  referidas 
ações  pelos  seus  proprietários,  a serem  transferidas  a pessoas 
físicas  brasileiras  natas,  e de  preferência  aos  acionistas  da 
mesma  Companhia. 

Artigo  4.°  — No  caso  em  que  essa  venda  de  que  trata  o 
Artigo  3.°  não  se  realize,  a aquisição  será  feita  pelo  Instituto 
de  Resseguros  do  Brasil  que  pagará  o preço  que  fôr  fixado  para 
as  ações  de  cada  Companhia  pele  Ministro  do  Trabalho,  Indús- 
tria e Comércio,  mediante  proposta  do  Departamento  Nacio- 
nal de  Seguros  Privados  e Capitalização,  audiência  prévia  do 
Instituto  de  Resseguros  do  Brasil  e outras  diligências  que  o 
Ministro  julgar  necessárias. 
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§ l.°  — O Instituto  de  Resseguros  do  Brasil  promoverá, 
posteriormente,  a venda  progressiva  das  ações  assim  adquiri- 
das a pessoas  físicas  brasileiras  natas,  continuando  sempre  a 
dar  preferência  aos  próprios  acionistas  remanescentes  em  cada 
Companhia . 

§ 2.°  — Resultando,  por  circunstâncias  imprevisíveis,  lu- 
cro líquido  da  venda  das  ações  que  lhe  forem  transferidas,  o 
Instituto  de  Resseguros  do  Brasil,  porá  a importância  corres- 
pondente, na  devida  proporção,  à disposição  dos  anteriores 
proprietários  daquelas  ações,  que,  para  tal  fim,  farão  registrar 
no  Instituto  os  irespectivos  domicílios. 

Artigo  5.°  — A transferência  das  ações  para  o Instituto  de 
Resseguros  do  Brasil  far-se-á  pela  forma  estabelecida  nos  De- 
cretos-leis n.°  2.063,  dê  7 de  março  de  1940,  e n.°  2.627,  de  26 
de  setembro  de  1940. 

§ l.°  — Quando  o acionista,  cujas  ações  forem  adquiri- 
das nos  têrmos  dêste  Decreto-lei,  estiver  ausente,  não  fôr  en- 
contrado ou  se  recusar  a assinar  o respectivo  têrmo  de  trans- 
ferência para  o Instituto  de  Resseguros  do  Brasil,  será  êste 
assinado  por  um  representante  do  Departamento  Nacional  de 
Seguros  Privados  e Capitalização,  designado  pelo  respectivo 
Diretor . 

§ 2.°  — Nos  casos  do  parágrafo  anterior,  ou  se  o acionista 
não  quiser  receber  o preço  das  ações,  será  o mesmo  depositado, 
em  seu  nome,  no  Banco  do  Brasil,  mediante  guia  fornecida 
pelo  Departamento  Nacional  de  Seguros  Privados  e Capi- 
talização . 

§ 3.°  — Quando  as  ações  forem  adquiridas  de  súditos  ale- 
mães, italianos  ou  japoneses,  pessoas  físicas  ou  jurídicas,  será 
feito  no  Banco  do  Brasil  o depósito  a que  se  refere  o Artigo  2.° 
do  Decreto-lei  n.°  4.166,  de  11  de  março  de  1942. 

Artigo  6.°  — Será  nula  qualquer  alienação  ou  oneração 
de  ações  de  Companhias  Nacionais  de  Seguros,  pertencentes  a 
qualquer  dos  acionistas  mencionados  no  Artigo  l.°,  Parágrafo 
único,  feita  depois  da  publicação  do  presente  Decreto-lei,  sem 
a prévia  comunicação  ao  Departamento  Nacional  de  Seguros 
Privados  que  vai  vender  em  Bôlsa  na  forma  do  Artigo  3.°  e após 
a venda  e transferência  enviará  nota  autenticada  do  corretor 
por  intermédio  de  ofício  da  Diretoria  da  Companhia  de  Segu- 
ros comprovando  a operação  e a dita  transferência. 

Parágrafo  único  — Não  incidem  nas  disposições  dêste  ar- 
tigo, as  transferências  “causa-mortis” . 

Artigo  7.°  — O Ministro  do  Trabalho,  Indústria  e Comércio 
determinará,  por  intermédio  do  Departamento  Nacional  de  Se- 
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guros  Privados  e Capitalização,  a fiscalização  da  execução 
dêste  Decreto-lei,  podendo  por  intermédio  da  mesma  reparti- 
ção impor  multas  às  partes  que  criarem  embaraços  à sua  exe- 
cução e procastinarem  a mesma,  de  Cr$  5.000,00  a CrS 
100.000,00. 

Artigo  8.°  — Picam  isentas  do  imposto  do  sêlo  as  transfe- 
rências de  ações  adquiridas  pelo  Instituto  de  Resseguros  do 
Brasil,  por  força  dêste  Decreto-lei. 

Artigo  9.°  — O presente  Decreto-lei  entrará  em  vigor  na 
data  da  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  2 de  março  de  1943. 

(a)  Mario  de  Andrade  Ramos 


ATA  DA  88a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
26  DE  MARÇO  DE  1943 


Aos  vinte  e seis  dias  do  mês  de  março  de  mil  novecentos  e quarenta 
e três,  reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  sob  a 
presidência  do  Senhor  Ministro  Arthur  de  Souza  Costa,  presentes  os 
Senhores  Conselheiros  Romero  Estellita,  Pedro  Demosthenes  Rache, 
Luiz  Betim  Paes  Leme,  Aluízio  de  Lima  Campos,  Mario  de  Andrade 
Ramos,  e o Senhor  Valentim  F.  Bouças,  Secretário  Técnico.  Deixaram 
de  comparecer  os  Senhores  Conselheiros  Guilherme  Guinle  e Fábio  da 
Silva  Prado.  Aberta  a sessão,  foi  lida  e aprovada  a ata  da  reunião  an- 
terior. Na  ordem  do  dia,  o Senhor  Presidente  dá  a palavra  ao  Senhor 
Conselheiro  Luiz  Betim  Paes  Leme,  para  ler  seu  parecer  sôbre  o pro- 
cesso número  cento  e vinte  e três,  relativo  ao  aproveitamento  industrial 
da  mandioca  e outros  cereais  na  fabricação  de  álcool  e de  amido.  Após 
ser  amplamente  debatida  a matéria,  concluiu  o Conselho  que  o projeto 
de  Decreto  elaborado  e aprovado  em  sessão  de  vinte  e um  de  setembro 
de  mil  novecentos  e quarenta  e dois,  submetido  à consideração  do  Senhor 
Presidente  da  República,  resolve  inteiramente  o problema.  O Decreto 
número  cinco  mil  e sessenta  e oito,  de  onze  de  dezembro  de  mil  nove- 
centos e quarenta  e dois,  contém  a maior  parte  das  disposições  insertas 
no  projeto  referido,  com  omissão  de  uma  única,  que  é no  entanto  essen- 
cial para  atingir  o fim  colimado.  Tal  dispositivo  assegura  ao  produtor 
o justo  preço,  corretamente  calculado  e variável  em  função  dos  ele- 
mentos essenciais  que  influem  na  sua  formação.  Basta,  assim,  com- 
pletar o Decreto  número  cinco  mil  e sessenta  e oito  com  êsse  dispositivo, 
para  solucionar  o problema . A proposta  de  organização  de  uma  grande 
companhia,  como  sugere  o Senhor  Manhães  Barreto,  com  o capital  de 
cem  milhões  de  cruzeiros,  dos  quais  noventa  milhões  a serem  subscritos 
pelo  Govêrno,  é considerada  inteiramente  desaconselhável . Unânime- 
mente aprovada  esta  conclusão,  o Senhor  Ministro  concede  a palavra  ao 
Senhor  Conselheiro  Mario  de  Andrade  Ramos,  o qual  lê  seu  parecer  re- 
lativo ao  processo  número  cento  e vinte  e cinco,  sôbre  a proposta  do 
Conselho  Federal  de  Comércio  Exterior,  ao  Excelentíssimo  Senhor  Pre- 
sidente da  República,  no  sentido  de  ser  criado  o Instituto  Nacional  do 
Trigo.  Terminada  a leitura  inicia-se  longo  debate,  ao  fim  do  qual  o 
Conselho,  por  unanimidade,  aprova  o seguinte  voto:  “O  Conselho  Téc- 


nico  de  Economia  e Finanças  examinou  a proposta  do  Conselho  Federal 
de  Comércio  Exterior,  para  ser  criado  o Instituto  Nacional  do  Trigo. 
Foi  relator  o Doutor  Mario  de  Andrade  Ramos,  dando  parecer  favorável. 
Discutida  a matéria,  concluiu  o Conselho,  de  acordo  com  o parecer, 
quanto  à alta  conveniência  dos  objetivos  visados,  mas  entendendo  que 
o Ministério  da  Agricultura,  através  de  seus  órgãos  especializados,  pode 
atingí-los  melhor,  evitando,  no  momento,  a criação  de  novos  órgãos”. 
Antes  de  serem  encerrados  qs  trabalhos,  pede  a palavra  o Senhor  Con- 
selheiro Aluízio  de  Lima  Campos,  que  formula  um  voto,  por  todos  apro- 
vado, de  congratulações  com  o Senhor  Valentim  F.  Bouças,  pelo  bri- 
lhantismo com  que  se  conduziu  em  sua  conferência,  mostrando  o acerto 
das  medidas  que  estão  sendo  tomadas  para  o reerguimento  do  Vale  do 
Amazonas  e aproveitamento  do  nosso  minério,  congratulações  que  tor- 
nou extensivas  ao  Senhor  Ministro  da  Fazenda,  pela  sua  feliz  orientação 
nesse  transcendental  programa  econômico.  O Senhor  Valentim  F. 
Bouças  agradece.  E’,  em  seguida,  pelo  Senhor  Presidente,  encerrada  a 
sessão . 


APROVEITAMENTO  INDUSTRIAL  DA  MANDIOCA  NA 
FABRICAÇÃO  DE  ÁLCOOL  E AMIDO 

Senhor  Presidente 

V.  Ex.a  designou-me  como  relator  em  dois  processos  sôbre  o mesmo 
assunto:  o aproveitamento  industrial  da  mandioca  e outros  cereais  na 
fabricação  de  álcool  e de  amido. 

O primeiro  processo  é proveniente  do  Conselho  Federal  de  Comér- 
cio Exterior  e o segundo  da  Coordenação  da  Mobilização  Econômica, 
mas  ambos  se  constituiram  em  tôrno  de  uma  única  iniciativa,  a do  in- 
dustrial B.  Manhães  Barreto,  que  propõe  ao  Govêrno  a organização  de 
uma  grande  companhia  com  cem  milhões  de  cruzeiros  de  capital,  dos 
quais  90  milhões  seriam  subscritos  pelo  Govêrno  e 10  milhões  oferecidos 
preferencialmente  aos  plantadores  de  mandioca  que,  sob  a inspiração 
oficial,  imobilizaram  capitais  nas  plantações  destinadas  ao  pão  de 
guerra . 

Essa  companhia  construiria  fábricas  de  amido  e de  álcool  que  apro- 
veitariam as  plantações  existentes  e animariam  o aparecimento  de 
outras . 

O Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças  já  estudou  o assunto 
à saciedade  e elaborou  um  projeto  de  decreto  para  resolver  o problema. 

O decreto  n.°  5.068,  publicado  posteriormente,  contém  a maior 
parte  das  disposições  propostas,  com  omissão  de  uma  única,  que  julgá- 
vamos essencial  para  atingir  o fim  colimado. 
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O que  nos  separa  do  ponto  de  vista  do  Sr.  Manhães  Barreto,  e 
mesmo  de  outros  que  têm  opinado  sôbre  a questão,  é que  nós  julgamos 
que  existem  hoje  no  Brasil  massas  importantes  de  capitais  disponíveis, 
ávidos  por  se  empregarem  em  empreendimentos  industriais  desde  que 
o Govêrno  crie  um  clima  favorável  ao  seu  aparecimento,  isto  é,  desde 
que  haja  mercados  a preços  razoáveis  e lucros  estáveis  baseados  na 
adaptação  rápida  do  preço  de  venda  ao  custo  de  produção. 

O Sr.  Manhães  Barreto  pede,  de  preferência,  a intervenção  direta 
do  Govêrno  e o emprêgo  de  90  milhões  de  cruzeiros  do  Tesouro  numa 
indústria,  sem  cogitar  dos  preços  de  venda  nem  das  intenções  dos  di- 
versos órgãos  coordenadores  da  produção  brasileira  acêrca  do  mercado- 
a ser  reservado  à produção  do  álcool. 

Ora,  justamente,  num  livro  recentemente  publicado  sob  o título  “O 
Álcool-Motor”,  o Dr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Presidente  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  se  mostra  contrário  a que  o Brasil  alargue  dema- 
siadamente a sua  produção  de  álcool.  Na  opinião  de  S.S.,  a produção 
de  álcool  deve  ficar  limitada  ao  que  se  possa  obter  com  os  excedentes 
das  safras  de  cana  sôbre  as  necessidades  da  indústria  açucareira,  uti- 
lizando-se apenas  álcool  obtido  de  amiláceos  na  medida  do  que  viesse 
a faltar  para  perfazer  um  volume  igual  a 15  a 20  % da  gasolina  im- 
portada • 

A situação  de  absoluta  carência  de  carburante,  é tida  pelo  Dr.  Bar- 
bosa Lima  Sobrinho,  como  de  caráter  passageiro.  S.S.  acrescenta, 
aliás  acertadamente,  que  em  época  normal  a gasolina  é sensivelmente 
mais  barata  do  que  o mais  baixo  preço  pelo  qual  se  pode  obter  o álcool. 

Nessas  condições,  e atendendo  ainda  a que  o Brasil  dispõe  sempre 
de  saldos  na  sua  balança  comercial  com  os  Estados  Unidos,  o ilustre 
Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  acha  que  não  devemos 
provocar  a produção  de  álcool  senão  dentro  dos  limites  por  êle 
apontados . 

Concedo  plenamente,  como  já  disse  acima,  que  o custo  de  um  litro 
de  álcool,  mormente  no  litoral  do  Brasil,  será  sempre  mais  caro  do  que 
o volume  correspondente  de  gasolina  capaz  de  substituí-lo,  mas  a 
maioria  dos  produtos  industriais  fabricados  no  Brasil  está,  em  épocas 
normais,  na  mesma  situação  e não  hesitamos  em  lhes  reservar  a ex- 
clusividade do  mercado  interno.  Os  Estados  Unidos,  país  protecionista, 
sempre  assim  procedeu,  inclusive  em  relação  a produtos  brasileiros, 
como  seja  o algodão,  as  laranjas,  etc.  O manganês  americano  é pago 
e adquirido  pelo  Govêrno  Americano  por  preço  cinco  vezes  mais  alto 
do  que  o nosso. 

Não  posso  sobretudo  aceitar  o argumento  de  que  não  devemos 
deixar  de  importar  gasolina  porque  temos  saldo  na  balança  comercial 
com  os  Estados  Unidos. 

Na  realidade,  os  Estados  Unidos  não  são  país  exportador  de  gaso- 
lina nem  mesmo  de  petróleo.  A sua  produção,  que  é de  muito  a maior 
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do  mundo,  mal  dá,  em  tempos  normais,  para  as  suas  necessidades,  e o 
Govêrno  Americano  receia  por  tal  forma  que  a descarga  dos  seus  poços 
não  possa  acompanhar  o desenvolvimento  do  consumo  dêsse  precioso 
artigo,  que  autorizou  a construção  de  usinas  onde  já  se  estão  fabricando 
2.000.000  de  toneladas  anuais  de  produtos  sintéticos,  isto  é,  quase  4 
vêzes  o consumo  do  Brasil.  Êsse  carburante  é adquirido  pelo  Govêrno 
muito  mais  caro  do  que  o que  nos  custaria  o álcool  nacional ! 

A maior  parte  do  óleo  importado  no  Brasil,  vinha  das  índias  Neer- 
landezas,  da  Venezuela  e do  México.  Mesmo,  porém,  que  viesse  dos 
Estados  Unidos,  ou  que  pertencesse  em  pequena  ou  grande  parte  a com- 
panhias domiciliadas  naquele  país,  não  deveríamos  por  isso  recusar  ao 
álcool  a proteção  geralmente  dada  aos  produtos  nacionais. 

O Dr.  Barbosa  Lima  não  examinou  bem  a situação  internacional 
do  Brasil.  S.  Ex.a  estava  presente  por  ocasião  do  discurso  que  pronun- 
ciei na  abertura  do  Congresso  de  Carburantes,  mas  provàvelmente  não 
prestou  a devida  atenção  às  palavras  que  pronunciei  a respeito. 
Disse  eu: 

“Os  saldos  da  nossa  balança  comercial  foram  sempre  diminutos  e 
não  parecem  susceptíveis  de  um  crescimento  capaz  de  atender  às  enor- 
mes necessidades  de  carburantes  que  já  se  podem  prever  para  o Brasil 
de  amanhã. 

Assinada  a paz,  os  nossos  produtos  agrícolas  se  encontrarão  nova- 
mente nos  mercados  mundiais  em  competição  com  os  provenientes  da 
África  e Ásia,  cujas  populações  recebem  salários  de  miséria;  e a nossa 
indústria  incipiente  não  terá  tão  cedo  a pretensão  de  concorrer  no  plano 
internacional  com  os  parques  europeus  ou  norte-americanos. 

Outros  artigos,  como  a carne  ou  os  minérios,  aumentarão  talvez  as 
nossas  disponibilidades  no  exterior,  mas  nunca  na  proporção  em  que  é 
possível  gastar  carburantes  nas  relações  internas  entre  42  milhões  de 
brasileiros  quando  êstes  decidirem  melhorar  apenas  um  pouco  o seu 
nível  de  vida.  No  limiar  dêste  Congresso,  eu  quisera,  meus  senhores, 
fazer  bem  sentir  êsse  contraste  entre  a precária  situação  econômica  do 
Brasil  em  face  do  mundo  e as  vastas  perspectivas  que  se  lhe  deparam 
dentro  das  próprias  fronteiras. 

O pequeno  aparelhamento  industrial  de  que  dispomos,  foi  obtido 
com  empréstimos  externos,  que  justamente  não  pudemos  pagar  pela 
insuficiência  dos  nossos  saldos  na  balança  comercial.  Aliás,  no  decorrer 
dos  últimos  anos,  pode-se  dizer  que,  com  exceção  dos  Estados  Unidos, 
que  a guerra  de  1914  transformou  em  credor,  tôdas  as  outras  nações 
devedoras  viram  os  seus  débitos  aumentar  ininterruptamente  até  à sus- 
pensão final  e geral  dos  pagamentos . 

Receio  que  após  o conflito  atual  a velha  política  de  crédito  inter- 
nacional não  possa  ser  retomada,  pelo  menos  nas  formas  conhecidas 
até  hoje;  qualquer  previsão  a respeito  seria  temerária,  mas  não  devemos 
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esperar  na  inação  qne  os  acontecimentos  nos  revelem  a futura  orien- 
tação da  economia  mundial.  Quem  não  ousa  e não  procura  determinar 
o seu  próprio  futuro,  deverá  sofrer  o que  os  outros  lhe  impõem. 

A falta  de  combustíveis  paralisa  o nosso  progresso  e sobretudo  re- 
presenta uma  perigosa  inferioridade  para  a defesa  do  solo  pátrio,  já 
hoje  direta  e abertamente  visado  pela  cobiça  de  nações  super-povoadas 
e de  grande  poderio  militar”. 

E torno  a repetir,  Sr . Presidente : O Brasil  nunca  teve  saldos  na  sua 
balança  de  contas,  ou  antes,  só  teve  saldos  aparentes.  Os  déficits  reais 
eram  cobertos  pelos  enormes  empréstimos,  contraídos  quase  que  a jato 
contínuo.  Quando  êles  cessaram,  suspendeu-se  o serviço  da  dívida. 

Se  quisermos  retomar,  já  não  digo  acelerar  como  seria  conveniente, 
o ritmo  do  nosso  aparelhamento  industrial,  se  quisermos  continuar  a 
construir  estradas,  a aparelhar  os  portos,  a comprar  material  rodante, 
a abrir  minas,  precisamos  de  saldos  muito  maiores  na  balança  de 
contas,  pois  não  é prudente  contar  com  empréstimos,  já  que  os  nossos 
saldos  internacionais  até  hoje  observados  não  permitiram  fazer  face  ao 
serviço  dos  empréstimos  que  deixamos  de  pagar. 

Como  disse  no  meu  discurso  acima  citado,  nossa  situação  de  ven- 
dedores no  mercado  internacional  é desvantajosa,  dada  a concorrência 
da  mão  de  obra  amarela  no  campo  da  agricultura  e dos  grand.es  par- 
ques industriais  europeus  e americanos  no  domínio  da  indústria. 

A carne  argentina  e o café  colombiano,  são  mais  apreciados  do  que 
a nossa  carne  e o nosso  café.  Os  minérios  de  que  dispomos  em  abun- 
dância, são  os  de  ferro,  cujo  valor  em  épocas  normais  mal  cobre  as  des- 
pesas de  frete. 

Se  quisermos  ter  saldos  na  balança  de  contas  capazes  de  adquirir 
o aparelhamento  indispensável  ao  nosso  progresso  e à nossa  defesa,  pre- 
cisamos restringir  as  importações,  isto  é,  produzir  aqui  tudo  o que  seja 
possível,  e de  preferência  os  artigos  para  os  quais  tivermos  um  mercado 
amplo  e cuja  indústria  possa  ser  criada  com  o menor  esforço  de  capital 
e com  o mínimo  de  elementos  de  importação,  hoje  tão  difíceis  de  obter. 

Ora,  é indiscutível  que  a indústria  do  álcool  partindo  de  produtos 
amiláceos  é a única  que  preenche  de  modo  flagrante  e completo  tôdas 
essas  condições  ! 

Não  me  parece  possível  que  o ilustre  Dr.  Barbosa  Lima,  que  tão 
grandes  serviços  tem  prestado  à indústria  nacional,  não  se  renda  a êsses 
argumentos  ! 

Outros  se  opõem  à indústria  do  álcool  alegando  que  o Brasil  pro- 
duzirá brevemente  muito  mais  barato  o petróleo  de  que  precisa.  Mas 
essa  ocorrência  feliz  e problemática,  em  nada  alteraria  a nossa  argu- 
mentação. O 'petróleo  é um  produto  de  exportação.  Se  conseguíssemos, 
o que  aliás  é quase  utópico,  produzir  rápidamente  em  álcool  e petróleo 
mais  do  que  a nossa  capacidade  de  consumo,  o excedente  de  petróleo 
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poderia  ser  exportado  e qualquer  aumento  dos  nossos  créditos  no  ex- 
terior ficaria  provàvelmente  abaixo  das  nossas  necessidades  em  pro- 
dutos de  importação. 

Basta  imaginarmos  o que  precisaríamos  de  estaleiros,  de  navios,  de 
fábricas  de  material  bélico,  para  assegurar  a defesa  do  nosso  vasto  terri- 
tório; basta  considerarmos  o que  nos  falta  de  estradas  e de  manufaturas 
para  que  os  42.000.000  de  brasileiros  se  alimentem  e se  vistam  como 
os  habitantes  de  um  país  europeu,  para  compreendermos  a vital  impor- 
tância de  defender  e de  dilatar  muitas  vêzes  as  nossas  disponibilidades 
em  moedas  com  que  possamos  comprar  os  instrumentos  de  trabalho  e 
de  defesa  nacional. 

Já  mostramos,  por  outro  lado,  e o Conselho  Técnico  de  Economia 
e Finanças  já  está  convencido,  que  a majoração  do  preço  dos  carbu- 
rantes em  quase  nada  afetaria  o valor  das  mercadorias  transportadas. 
Resta,  pois,  apenas  examinar  os  meios  de  construir  com  segurança  e ra- 
pidez as  usinas  de  álcool  e de  organizar  as  lavouras  de  mandioca. 

O problema  é de  uma  tal  magnitude  que  exige,  a meu  ver,  um 
grande  esforço  coletivo.  Resolvido  apenas  em  alguns  pontos,  com  ca- 
pitais do  Estado,  sem  o estímulo  do  interêsse  privado,  penso  que  nem 
sequer  chegaremos  às  quantidades  de  produção  reclamadas  pelo 
Dr.  Barbosa  Lima. 

A nossa  opinião  foi  sempre  de  que  o Govêrno,  ao  invés  de  oferecer 
dinheiro  a quem  quisesse  produzir,  deveria  pelo  contrário  oferecer  mer- 
cado amplo  e estável  a quem  tivesse  dinheiro,  como  foi  sempre,,  aliás, 
o programa  tantas  vêzes  proclamado  pelo  próprio  Dr.  Getúlio  Vargas 
em  matéria  de  carvão:  “ Dou  mercado,  mas  não  dou  dinheiro”  (sic) . 

Porque  agir  diferentemente  em  relação  aos  combustíveis  líquidos, 
quando  êsse  programa  deu  tão  bons  resultados  em  relação  aos  combus- 
tíveis sólidos  ? 

Seria  aliás  uma  insensatez  dar  dinheiro  sem  assegurar  um  mer- 
cado a preços  remuneradores,  pois  nesse  caso  o Govêrno  perderia  os  seus 
capitais.  De  modo  que  a questão  está  em  resolver  se  o Govêrno  deve 
dar  apenas  o mercado,  ou  se  deve  dar  o mercado  e o dinheiro . Eü  penso 
que  bastaria  dar  o mercado,  mas  com  a condição  de  organizá-lo  com 
sinceridade . 

Tive  recentemente  uma  conferência  com  o Ministro  João  Alberto  e 
confesso-me  encantado  com  as  idéias  justas  que  o ouvi  expender. 

Examinamos  juntos  a nossa  situação  econômica,  tão  sèriamente 
perturbada  pelas  emissões  de  papel  moeda  que  o Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda foi  absolutamente  obrigado  a fazer  (sob  pena  de  males  muito 
maiores)  para  adquirir  as  cambiais  correspondentes  aos  nossos  produ- 
tos exportáveis  e que  a guerra  não  permite  mais  que  sejam  trocadas 
por  outras  mercadorias. 

Temos  a mais  viva  admiração  pela  engenhosidade,  o tato  e a de- 
cisão com  que  o nosso  Presidente,  o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  resolveu 
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os  graves  problemas  do  nosso  intercâmbio  internacional.  Proponho-me 
a estudar  um  dia,  sob  o ponto  de  vista  teórico,  os  diversos  problemas 
que  se  apresentam  e que  tão  bem  se  enquadram  nas  cogitações  de  Miss 
Robinson  sôbre  as  transações  feitas  em  regime  de  bi-polio. 

Mas  essas  considerações  afastam-me  do  assunto,  que  é o de  saber 
que  providência  tomar  para  que  essas  emissões  absolutamente  forçadas 
não  afetem  demasiadamente  os  preços. 

O tabelamento,  concordou  comigo  o Ministro  João  Alberto,  só  pode 
conter  os  preços  passageiramente  e não  impede  a desvalorização  média 
da  moeda.  Com  efeito,  a quantidade  de  moeda  tendo  aumentado  mais 
depressa  do  que  o volume  de  mercadorias,  se  o preço  destas  se  mantiver 
haverá  moedas  desaproveitadas,  o valor  destas  será  nulo,  e,  em  média, 
a desvalorização  não  será  diferente  da  que  se  verificaria  se  os  preços 
tivessem  variado  livremente.  Há  apenas  a agravante  de  uma  desigual- 
dade inadmissível  entre  os  indivíduos  que  conseguiram  empregar  as 
suas  moedas  pelos  preços  primitivos  e os  que  tiveram  o seu  poder  de 
compra  reduzido  a zero. 

O desejo  do  Ministro  João  Alberto  é,  então,  que  se  fomente  a pro- 
dução de  modo  a que  aumentando  a oferta  de  mercadorias,  paralela- 
mente ao  aumento  do  número  de  notas,  os  preços  possam  ser  mantidos. 

Em  geral,  é difícil  encontrar  num  país  elementos  para  fazer  crescer 
tão  ràpidamente  a produção;  mas  justamente  encontrei  o Coordenador 
da  Mobilização  Econômica  convencido  de  que  a indústria  do  álcool  pro- 
veniente das  plantas  amiláceas  é aquela  que  pode  ser  criada  o mais  rà- 
pidamente, a que  é capaz  de  absorver  a maior  soma  dos  capitais  errantes 
e nocivos  criada  pela  emissão,  a que  depende  da  menor  quantidade  de 
artigos  de  importação  e a que  disporia  no  Brasil  de  um  imenso  mer- 
cado. Enfim,  a indústria  do  álcool  feita  em  pequenas  usinas  espalhadas 
em  todo  o território  nacional,  dispensaria  o pesado  aparelhamento  da 
distribuição  de  carburantes  e valorizaria  a mão  de  obra  das  nossas  po- 
pulações agrícolas. 

O Sr.  Ministro  João  Alberto  prometeu-me  o seu  apôio  no  sentido 
de  obter  do  Sr.  Presidente  da  República  que  sejam  adotadas  integral- 
mente as  medidas  propostas  pelo  Conselho  Técnico  de  Economia  e Fi- 
nanças, como  únicas  capazes  de  determinar  um  verdadeiro  “rush”  dos 
capitais  privados . 

Isso  não  impede  que  se  realize  também  o programa  do  ilustre 
Sr.  Ministro  da  Agricultura,  que  também  compreendeu  tão  claramente 
a magnitude  do  problema.  Êsse,  porém,  só  será  resolvido  completa- 
mente se  o Dr.  Getúlio  Vargas,  com  o seu  irresistível  prestígio,  convidar 
a Nação  a se  associar  a êsse  movimento  de  emancipação  econômica  em 
matérias  de  combustíveis  líquidos.  O preço  que  êle  prometer  aos  agri- 
cultores e aos  industriais,  não  precisa  ser  muito  elevado  nem  dar  lucros 
excepcionais.  Os  capitais  apreciam  hoje  muito  mais  a segurança  e a 
estabilidade  do  que  as  remunerações  altas  e passageiras. 
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O elemento  psicológico  que,  a meu  ver,  determinará  o “rush”  dese- 
jável, é o do  justo  preço,  do  preço  corretamente  calculado  e sobretudo 
variável,  sempre  que  o exigir  o aumento  dos  salários  e a quota  de  depre- 
ciação das  instalações.  O Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças 
já  ofereceu  uma  fórmula  ao  Sr.  Presidente  da  República,  mas  penso 
que  não  verá  inconveniente  algum  em  vê-la  substituída  por  outra  qual- 
quer que  responda  às  necessidades  de  assegurar  ao  produtor  aquilo  que 
êle  realmente  aprecia,  que  é a estabilidade  de  lucro. 

Trata-se  de  um  elemento  psicológico  que  terá  a meu  ver  efeitos  pro- 
digiosos e na  ausência  do  qual  o Govêrno  terá  que  financiar  sozinho 
muito  maior  número  de  usinas  e não  conseguirá  o movimento  deflacio- 
nista  que  hoje  seria  tão  fácil  e tão  conveniente  realizar,  encaminhando 
para  a produção  de  álcool  os  pequenos  capitais  errantes  criados  pelas 
emissões  presentes  e provàvelmente  futuras,  se  a guerra  se  prolongar. 

Terminarei,  Sr.  Presidente,  dizendo  que,  sob  o ponto  de  vista  téc- 
nico, êste  problema  tem  sido  exaustivamente  estudado  e que  se  chegou 
a uma  solução  das  mais  brilhantes . 

Parece  demonstrado,  e esta  solução  já  foi  aceita  pelo  ilustre  Sr.  Mi- 
nistro da  Agricultura,  que  as  usinas  devem  ser  tôdas  do  mesmo  tipo, 
o que  reduz  muito  o custo  de  fabricação.  A respectiva  capacidade  deve 
ser  da  ordem  de  6.000  litros  diários  e elas  devem  sempre  estar  conjuga- 
das com  uma  usina  de  amido.  Se  se  retirar  da  mandioca  uma  fração 
apenas  do  amido  que  nela  se  encontra,  obtém-se  um  produto  de  pri- 
meira qualidade  muito  fácil  de  exportar  por  um  valor  que  é duplo  do 
preço  do  álcool  obtido  com  a mesma  matéria  prima. 

O custo  da  usina  de  amido  é muito  pequeno  em  relação  ao  custo 
da  usina  de  álcool  e essa  conjugação  de  duas  indústrias  permite  variar 
a produção  de  cada  um  dos  produtos  de  acordo  com  as  necessidades  dos 
respectivos  mercados. 

Além  do  mais,  como  muito  bem  chamou  a minha  atenção  o Sr.  Mi- 
nistro João  Alberto,  o amido  é matéria  que  pode  ser  armazenada  e que 
encontrará  certamente,  logo  depois  da  guerra,  um  imenso  mercado  na 
Europa.  A sua  fabricação  em  grande  escala  e o seu  armazenamento 
seria  um  processo  de  deflação,  isto  é,  de  compensação  do  aumento  de 
papel  moeda  por  quantidades  equivalentes  de  objetos  de  fácil  conser- 
vação e de  consumo  internacional. 

Chamarei,  enfim,  a atenção  do  Conselho  para  o movimento  extraor- 
dinário de  opinião  que  já  se  vai  formando  em  tôrno  dêste  assunto  e folgo 
em  poder  afirmar  que  se  trata  agora  apenas  de  eliminar  pequenas  dis- 
crepâncias sôbre  o modo  de  passarmos  para  o campo  das  realizações. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  fevereiro  de  1943. 


(a)  Luiz  Betim  Paes  Leme 


— 24  — 


CRIAÇÃO  DE  UM  INSTITUTO  NACIONAL  DO  TRIGO 

Senhor  Presidente 

O processo  n.°  125,  de  6 de  janeiro  do  corrente  ano,  é constituído- 
por  uma  proposta  do  Conselho  Federal  de  Comércio  Exterior  ao  Exmo. 
Sr.  Presidente  da  República,  no  sentido  de  ser  criado  o Instituto  Na- 
cional do  Trigo . 

Tenho  por  mais  de  uma  vez  me  manifestado  com  reservas  ou  con- 
trário à criação  de  organismos  controladores  da  produção,  ou  da  in- 
dustrialização e comércio  de  diversos  produtos,  como  foi  o caso  do  côco 
Babaçu  e da  Borracha,  pois  os  organismos  existentes  no  Ministério  da 
Agricultura  nos  pareciam  suficientes . 

E’  certo  que  isto  se  faz  sempre  com  objetivos  justificáveis,  mas  em 
geral  são  novos  elementos  que  podem  perturbar  a produção  e a distri- 
buição de  produtos  que  já  viviam  em  prosperidade  e sujeitos  às  leis 
naturais  econômicas. 

Entretanto  no  caso  da  produção  do  trigo,  da  sua  industrialização 
e comércio,  vemos  imediatamente  a necessidade  da  criação  de  um  orga- 
nismo controlador,  de  sorte  a apoiar  e á estimular  o aumento  da  área. 
plantada,  bem  como  facilitar  o escoamento  da  safra  e a industrializa- 
ção e comércio  das  farinhas  panificáveis . 

O Govêrno  não  tem  se  descuidado  de  medidas  neste  sentido,  e assim 
é que  expediu  o Decreto-lei  n.°  2.960,  de  18  de  janeiro  dé  1941  que,  entre 
outras  medidas  de  grande  alcance,  estabeleceu  os  preços  mínimos  a 
serem  pagos  durante  12  meses  pelos  moageiros  aos  agricultores  nos 
pontos  de  embarque  de  produtos,  nas  respectivas  zonas  de  produção. 

Êsses  preços  mínimos  são  variáveis  no  tempo  e com  o pêso  especí- 
fico do  trigo. 

Essas  medidas  tiveram  bom  efeito,  pois  que  já  a safra  do  ano  de 
1942  pôde  atingir  cêrca  de  2 milhões  de  sacas  no  Rio  Grande  do  Sul  e 
350  mil  sacas  no  Estado  de  Santa  Catarina. 

Há  ainda  nesse  Decreto  outras  disposições  valiosas,  determinando- 
que  tôdas  as  firmas  existentes  ou  que  venham  a existir  no  país  estão 
obrigadas  a adquirir  ou  consumir  o trigo  em  grão  de  produção  nacional, 
estabelecendo-se  quotas  proporcionais  à capacidade  de  produção  real 
de  cada  moinho  e também  proporcionais  ao  total  do  trigo  produzido 
anualmente  no  país. 

Em  30  de  dezembro  de  1941  foi  baixado  o Decreto-lei  n.°  3.948 
ainda  para  apoiar  êsse  programa  no  sentido  de  encaminhar  a produção 
nacional  a ser  adquirida  e moída  pelos  pequenos  moinhos,  assim  con- 
siderados e situados  nas  respectivas  zonas  de  produção  e que  não  moem 
o trigo  de  importação  estrangeira. 

Estimulados  por  essas  medidas  e também  pelos  lucros  naturais  que 
esta  lavoura  dá,  somente  os  dois  Estados,  Rio  Grande  do  Sul  e Santa. 
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Catarina,  tiveram  uma  colheita  no  ano  de  1942,  de  cêrca  de  141  mil 
toneladas,  cujo  valor  aproximado,  pelo  preço  legal  máximo,  seria  de 
130  milhões  de  cruzeiros,  o que  já  representa  uma  quota  apreciável, 
visto  que  tôda  a nossa  importação  de  trigo  no  ano  de  1941  atingiu  a 
938  mil  toneladas,  no  valor  de  Cr$  485.000.000,00,  isto  é,  apenas  pro- 
duzimos em  pêso  cêrca  de  um  sétimo  em  relação  ao  que  importamos. 

Por  outro  lado  não  é desconhecido,  como  mencionou  na  sua  expo- 
sição, o ilustre  Presidente  do  Conselho  de  Comércio  Exterior,  Ministro 
Joaquim  Eulálio,  que  há  um  “trust”  internacional  que  controla  o co- 
mércio de  trigo  e farinhas  e cujos  interêsses  colidem  com  os  do  Brasil, 
no  sentido  de  impedir  o aumento  da  distribuição  do  trigo  nacional. 

E’  bom  esclarecer  que  tôdas  as  medidas  que  o Govêrno  tem  tomado 
e as  que  pode  tomar  com  a criação  do  Instituto  Nacional  do  Trigo,  não 
têm  por  objetivo  criar  quaisquer  dificuldades  na  execução  do  tratado 
de  Comércio  e Navegação  firmado  pelo  Brasil  e Argentina  em  23  de  ja- 
neiro de  1940  pelo  qual  o Govêrno  brasileiro  comprometeu-se  a manter 
o regime  vigente  de  liberdade  comercial  para  importação  de  trigo  e fa- 
rinha de  trigo  de  procedência  argentina  e a não  impor  medidas  adua- 
neiras que  proibam  ou  restrinjam  a importação  dêsses  produtos  origi- 
nários da  República  amiga. 

O nosso  grande  e único  objetivo,  ao  qual,  aliás,  desde  1929  já  alu- 
díamos em  circunstâncias  diversas,  é o justo  desenvolvimento  dêsse  rico 
ramo  da  agricultura,  para  o que  dispomos  de  solo  e clima  propícios, 
em  diversas  zonas  dos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catarina, 
Paraná,  São  Paulo  e Minas  Gerais.  Só  nestes  Estados  os  técnicos  do 
Ministério  da  Agricultura  estimam  que  podemos  contar  com  uma  área 
superior  a 40  milhões  de  hectares  adequados  a essa  cultura,  e no  en- 
tanto apenas  um  milhão  e quinhentos  mil  hectares,  mesmo  na  base 
média  da  produção  do  Rio  Grande  do  Sul  seriam  suficientes  para  nos 
dar  o dôbro  do  necessário  ao  consumo  atual  de  todo  país. 

Assim,  pois,  o problema  do  trigo  nacional  não  está  na  terra,  nem 
na  falta  dos  braços,  pois  que  facilmente  êsses  se  encaminhariam  para 
as  zonas  de  bom  clima  e já  enriquecidas  por  outra  cultura  e cortadas 
de  meios  de  transporte.  O que  nos  falta  é justamente  o órgão  capaz  de 
organizar  os  elementos  que  dispomos  quer  no  sentido  da  escolha  e for- 
necimento de  sementes,  no  fomento  da  produção  e especialmente  na 
regularização  do  transporte  e comércio  do  trigo  e farinhas,  de  sorte  a 
podermos  resolver  um  dos  mais  importantes  problemas  para  nossa  eco- 
nomia e que  representa  cifra  tão  elevada  no  cômputo  do  valor  da  nossa 
importação,  conforme  o mapa  que  anexamos  demonstra  crescente 
cada  ano. 

Procurando  resolver  tão  altos  objetivos,  o Conselho  Federal  de  Co- 
mércio Exterior  discutiu  e estudou  o assunto  em  várias  sessões,  primei- 
ramente na  Câmara  de  Produção  e depois  no  Conselho  Pleno,  estabele- 
cendo como  conclusão  o projeto  de  Decreto-lei  que  figura  no  processo 
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como  “Redação  Final”,  propondo  a fundação  do  Instituto  Nacional  do 
Trigo  e dando  outras  providências  (anexo  6) . 

Êsse  Decreto  compreende  a criação  do  Instituto  com  personalidade 
própria  de  natureza  para-estatal  sob  a jurisdição  do  Ministério  da  Agri- 
cultura e tendo  séde  e fôro  na  Capital  da  República. 

Estão  minuciosamente  dispostas  as  atribuições  do  Instituto  (capí- 
tulo 1°),  a organização  (capítulo  2.°),  as  atribuições  da  Presidência  e 
do  Conselho  Consultivo  (capítulos  3.°  e 4 o) , as  taxas  e o financiamento, 
sendo  que  as  taxas  da  manutenção,  algumas  já  existem  criadas  pelo 
Decreto-lei  n.°  72  de  16  de  dezembro  de  1937  e 3.445  de  21  de  julho  de 
1941 . E mais  as  novas  taxas  de  Cr$  0,50  por  kg  de  germe  de  trigo  ou 
dos  seus  sub-produtos  exportados  e CrS  0,20  por  kg  de  trigo  nacional 
adquirido  pelos  moinhos  que  nos  parecem  bem  razoáveis  para  atingir- 
mos aos  altos  e produtivos  fins  colimados. 

Há  ainda  o capítulo  6.°  com  as  disposições  gerais  e transitórias, 
tudo  com  objetivo  da  boa  execução  do  dito  Decreto. 

Assim,  pois,  pelas  razões  que  acabamos  de  expor  a êste  Conselho 
de  Economia  e Finanças,  julgamos  que  a proposta  do  Conselho  Federal 
de  Comércio  Exterior  criando  o Instituto  Nacional  do  Trigo  e o ante- 
projeto de  Decreto-lei  que  a acompanha,  merecem  tôda  nossa  aprovação 
e que  é matéria  de  caráter  ingente  e de  grandes  finalidades  e resultados 
na  defesa  dos  recursos  financeiros  da  Nação  e no  enriquecimento  da , 
sua  economia. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  março  de  1943. 


(a)  Mario  de  Anarade  Ramos 
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DECRETO-LEI  N.°  DE  DE  DE  19 

Cria  o Instituto  Nacional  do  Trigo 
e dá  outras  'providências. 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere 
o art.  180  da  Constituição, 

decreta: 

Art.  l.°  — Fica  criado  o Instituto  Nacional  do  Trigo  (I.N.T.)  en- 
tidade com  personalidade  própria,  de  natureza  para-estatal,  sob  a ju- 
risdição do  Ministério  da  Agricultura  e tendo  como  sede  e fôro  a Capital 
da  República. 

CAPÍTULO  i 

Das  atribuições  do  Instituto 

Art.  2.°  — Compete  ao  Instituto  Nacional  do  Trigo: 

a)  — promover  o abastecimento  nacional  do  trigo; 

b)  — incentivar  a produção  de  trigo  no  território  nacional,  aten- 
dendo à capacidade  de  armazenagem,  ensilagem  e de  transporte  para 
o escoamento  da  safra  de  cada  região; 

c)  — elaborar  e executar  um  plano  de  construção  de  armazéns, 
silos  e câmaras  de  expurgo  de  forma  a atender  às  necessidades  da  pro- 
dução de  trigo  de  cada  região  e,  eventualmente,  à sua  utilização  para 
outros  cereais; 

d)  — controlar  a industrialização  e o comércio  do  trigo  nacional; 

e ) — controlar,  em  proveito  do  trigo  nacional,  a importação,  in- 
dustrialização e comércio  de  trigo  estrangeiro  e bem  assim  a importa- 
ção e o comércio  de  farinha  de  trigo  também  de  procedência  estrangeira; 

/)  — organizar,  em  tempo  hábil,  após  prévia  audiência  das  enti- 
dades competentes  o plano  de  escoamento  da  safra,  distribuindo-a  de 
forma  racional  e econômica; 

g)  — assentar  anualmente  as  medidas  necessárias  a assegurar  a 
defesa  da  produção  do  trigo  nacional; 

h ) — sugerir  ao  Govêrno  Federal  e aos  estaduais  e municipais  as 
medidas  que  dêles  dependerem  e que  forem  julgadas  necessárias  à pro- 
dução, industrialização  e ao  comércio  do  trigo  nacional; 

i)  — organizar  e manter  em  dia  um  serviço  de  estatística,  que 
atenda  à cultura,  à indústria,  e ao  comércio  de  trigo  nacional  e 
estrangeiro; 

j)  — estimular  entre  o triticultores  a criação  de  cooperativas  de 
produção,  bem  como  a construção  ou  aquisição  de  instalações  destina- 
das à armazenagem,  conservação  e moagem  do  trigo  nacional; 
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k)  — estudar  os  tipos  de  farinhas  panif içáveis; 

l)  — melhorar  as  condições  das  atuais  estações  experimentais  e 
criar  outras,  em  zonas  apropriadas  para  o estudo  da  ecologia  e gené- 
tica do  trigo; 

m ) — criar  campos  de  multiplicação  e postos  para  fiscalização  e 
distribuição  de  sementes  selecionadas; 

n)  — adquirir  no  país  ou  no  estrangeiro  máquinas  e instrumentos 
agrícolas,  cedendo-os  sem  lucro  aos  triticultores; 

o)  — financiar,  ou  promover  o financiamento  da  produção  de 
trigo  nacional; 

p)  — adquirir,  quando  julgar  conveniente,  vagões  e embarcações 
apropriados  ao  transporte  do  trigo; 

q)  — fixar  as  percentagens  de  extração  de  farinha  de  trigo; 

r)  — promover  o registro  obrigatório  dos  triticultores  do  país. 

capítulo  n 

9 

Da  organização  do  Instituto 

Art.  3.°  — O Instituto  Nacional  do  Trigo  terá  a seguinte 
organização: 

I  — Presidência, 

II  — Conselho  Consultivo, 

III  — Inspetorias, 

IV  — Corpo  técnico  e administrativo. 

Art . 4.°  — O Instituto  será  dirigido  por  um  presidente,  de  livre  es- 
colha do  Presidente  da  República. 

Art.  5.°  — O Conselho  Consultivo  será  composto: 

a)  — de  um  representante  de  cada  um  dos  Estados  trití colas,  cuja 
produção  alcance  o montante  de  5 mil  toneladas  anuais; 

b)  — de  um  representante  da  Carteira  de  Crédito  Agrícola  e In- 
dustrial do  Banco  do  Brasil; 

c)  — de  um  representante  do  Ministério  da  Viação,  técnico  em 
transportes; 

d)  — de  um  representante  dos  triticultores  e outro  dos  moageiros, 
ambos  indicados  pelas  respectivas  entidades  de  classe. 

Parágrafo  único  — Os  membros  do  Conselho  Consultivo  serão  no- 
meados pelo  Presidente  da  República,  mediante  indicação,  em  lista  trí- 
plice dos  governos  estaduais,  do  Ministério  da  Viação,  do  Banco  do 
Brasil  e das  entidades  de  classe. 

Art.  6.°  — O Instituto  manterá  uma  inspetoria  em  cada  Estado 
tritícola  com  as  atribuições  e o pessoal  especificados  no  regulamento  do 
presente  Decreto-lei. 

Art . 7.°  — O corpo  técnico  e administrativo  será  o estritamente  ne- 
cessário e especificado  no  regulamento  do  presente  Decreto-lei. 
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CAPÍTULO  m 

Das  atribuições  da  Presidência 

Art . 8.°  — Ao  Presidente  do  Instituto  compete : 

a)  — dirigir  todos  os  serviços  do  Instituto  e presidir  o Conselho-  . 
Consultivo; 

b)  — assinar  contratos  ou  quaisquer  documentos  que  envolvam  a 
responsabilidade  do  Instituto; 

c)  — representar  o Instituto,  em  juízo  ou  fora  dele,  e em  suas  re- 
lações com  os  órgãos  da  Administração  Pública: 

d)  — admitir  e dispensar  funcionários; 

e)  — autorizar  despesas  previstas  em  orçamento  e ordenar  os  res- 
pectivos pagamentos; 

/)  — diligenciar  sôbre  a guarda  e a aplicação  dos  fundos  do 
Instituto; 

g)  — determinar  a aplicação  de  sanções  aos  infratores  das  leis  e 
regulamentos  que  regem  a produção,  o comércio  e a industrialização  do 
trigo  e farinhas,  bem  como  das  resoluçõès  do  Instituto; 

h ) — estabelecer  as  normas  de  relações  entre  as  estações  experi- 
mentais de  trigo  do  país  e os  serviços  do  Instituto; 

i)  — convocar  extraordinariamente  o Conselho  Consultivo; 

j ) — elaborar  o orçamento  anual  do  Instituto; 

k)  — elaborar  o relatório  anual. 

CAPÍTULO  IV 

Do  Conselho  Consultivo 

Art.  9.°  — O Conselho  Consultivo,  que  se  reunirá  normalmente 
uma  vez  por  mês  e eventualmente  quando  convocado  pelo  presidente  do 
Instituto,  elegerá,  na  primeira  reunião  anual  o seu  vice-presidente  e 
terá  por  fim: 

a)  — estudar  todos  os  assuntos  que  lhe  forem  submetidos  pelo 
presidente  do  Instituto; 

b)  — sugerir  ao  presidente  do  Instituto  as  medidas  que  julgar 
convenientes  ao  incremento  da  produção  de  trigo  nacional,  à sua  in- 
dustrialização e ao  seu  comércio; 

c)  — aprovar  o orçamento  anual  apresentado  pelo  presidente. 

Parágrafo  único  — O vice-presidente  será  o substituto  do  presidente 

do  Ipstituto  Nacional  do  Trigo,  nas  suas  faltas  e impedimentos. 


CAPÍTULO  V 


Das  taxas  e do  financiamento 

Art.  10  — Constituem  receita  do  Instituto  as  seguintes  taxas: 

a)  — as  atualmente  cobradas  sôbre  o trigo  em  grão  e a farinha  im- 
portados, criadas  pelos  Decretos-leis  ns.  72,  de  16  de  dezembro  de  1937, 
e 3.445,  de  21  de  julho  de  1941; 

b)  — de  Cr$  0,05,  por  quilo  de  germe  de  trigo  ou  seus  sub-prb-, 
dutos  exportados; 

c)  — de  Cr$  0,02  por  quilo  de  trigo  nacional  adquirido  pelos 
moinhos . 

§ l.°  — As  taxas  referidas  nas  alíneas  a e b serão  arrecadadas 
pelas  repartições  competentes  do  Ministério  da  Fazenda  e,  a da  alínea 
c,  pelo  Instituto  Nacional  do  Trigo,  na  forma  estabelecida  no  respectivo 
regulamento . 

§ 2.°  — As  taxas  arrecadadas  pelas  repartições  do  Ministério  da 
Fazenda,  na  forma  do  parágrafo  anterior,  serão  entregues  ao  Instituto 
Nacional  do  Trigo,  trimestralmente,  dentro  dos  primeiros  quinze  dias 
do  trimestre  seguinte  ao  trimestre  vencido. 

Art.  11  — Sempre  que  os  seus  recursos  financeiros  o permitirem, 
o Instituto  adquirirá,  ao  preço  mínimo  fixado,  todo  o trigo  nacional  que 
lhe  fôr  oferecido  pelos  triticultores. 

Parágrafo  único  — Êsse  trigo  será  armazenado  em  silos  localizados 
nos  centros  de  produção  e nos  mercados  de  consumo,  para  ser  vendido 
de  acordo  com  as  quotas  de  cada  moinho. 

Art.  12  — O Instituto  providenciará  quanto  ao  crédito  necessário 
aos  triticultores,  para  custeio  da  respectiva  cultura  e do  produto 
armazenado.  1 

Parágrafo  único  — A assistência  financeira  prevista  neste  artigo 
será  prestada  de  preferência  às  cooperativas  legalmente  constituídas  e 
com  as  garantias  que  forem  estabelecidas. 

CAPÍTULO  vi 

Disposições  gerais  e transitórias 

Art.  13  — Sem  prejuízo  de  quaisquer  outras  penalidades  previstas 
em  lei,  serão  de  Cr$  200,00  a Cr$  20.000,00,  discriminadas  no  regula- 
mento, as  multas  a serem  aplicadas  aos  infratores  do  presente 

Decreto-lei . 

» 

Art.  14.  — No  regulamento  do  presente  Decreto-lei  deverão  ser 
fixados : 

a)  — os  vencimentos  e representação  do  presidente  do  Instituto; 
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b ) — os  vencimentos,  gratificações  e diárias  do  pessoal  técnico  e 
administrativo; 

c)  — a importância  a ser  abonada  aos  membros  do  Conselho  Con- 
sultivo, por  sessão  a que  comparecerem,  no  máximo  de  quatro  por  mês. 

Parágrafo  único  — A partir  do  segundo  ano  de  seu  funcionamento 
as  despesas  do  Instituto  com  o pessoal  não  poderá  exceder  de  25  % 
(vinte  e cinco  por  cento)  da  receita  apurada  no  exercício  precedente. 

. Art.  15  — Para  atender  às  despesas  de  sua  instalação,  e bem  assim 
às  do  primeiro  ano  de  funcionamento,  fica  o Instituto  Nacional  do 
Trigo  autorizado  a fazer  as  necessárias  operações  de  crédito,  junto  ao 
Banco  do  Brasil  até  o máximo  de  Cr$  300.000,00. 

Parágrafo  único  — As  importâncias  levantadas  na  forma  deste  ar- 
tigo, deverão  ser  resgatadas  dentro  do  mesmo  ano  financeiro. 

Art.  16  — Fica  extinto  o Serviço  de  Fiscalização  do  Comércio  de 
Farinhas,  do  Ministério  da  Agricultura,  cujas  atribuições  passarão  a ser 
exercidas  pelo  Instituto  Nacional  do  Trigo. 

Art.  17  — O I.N.T.  procederá  à revisão  da  legislação  em  vigor 
sôbre  comércio  e industrialização  do  trigo  estrangeiro,  farinhas  pani- 
ficáveis  e trigo  nacional,  para  adaptá-la  à finalidade  do  órgão  criado 
pelo  presente  Decreto-lei. 

Art.  18  — O Instituto  Nacional  do  Trigo  na  organização  do>  quadro 
de  seu  pessoal,  aproveitará  os  atuais  serventuários  técnicos  e adminis- 
trativos do  Serviço  de  Fiscalização  do  Comércio  de  Farinhas,  extinto 
pelo  presente  Decreto-lei  e cujo  acêrvo  fica  incorporado  ao  Instituto. 

Art.  19  — Das  resoluções  do  I.N.T.  caberá  recurso  ao  Conselho 
Federal  de  Comércio  Exterior. 

Art.  20  — O presente  Decreto-lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  de 
e 54.°  da  República. 


de  1942,  121.°  da  Independência 


ATA  DA  89a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
2 DE  ABRIL  DE  1943 


Aos  dois  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  mil  novecentos  e quarenta 
e três,  reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  sob  a 
presidência  do  Senhor  Ministro  Arthur  de  Souza  Costa,  presentes  os 
Senhores  Fabio  da  Silva  Prado,  Mario  de  Andrade  Ramos,  Luiz  Betim 
Paes  Leme,  Pedro  Demosthenes  Rache,  Aluízio  de  Lima  Campos,  Carlos 
Pinto  Alves,  e o Senhor  Valentim  F.  Bouças,  Secretário  Técnico.  Dei- 
xaram de  comparecer,  por  motivq  justificado,  os  Senhores  Conselheiros 
Guilherme  Guinle  e Romero  Estellita.  Especialmente  convidado,  com- 
pareceu o Senhor  Henrique  Dória  de  Vasconcelos,  Diretor  do  Serviço  do 
Abastecimento  do  Vale  do  Amazonas.  Aberta  a sessão,  foi  lida  e apro- 
vada a ata  da  anterior.  Antes  de  entrar  na  matéria  constante  da  Ordem 
do  Dia,  o Senhor  Presidente  apresentou  ao  Conselho  o seu  novo  membro, 
o Doutor  Carlos  Pinto  Alves,  advogado  em  São  Paulo  e que,  na  quali- 
dade de  representante  da  Federação  das  Indústrias  daquele  Estado, 
teve  oportunidade  de  colaborar  com  o Ministério  da  Fazenda  na  última 
reforma  do  imposto  de  renda,  revelando  grande  cultura  jurídica  e es- 
pírito público.  A seguir,  foi  dada  a palavra  ao  Conselheiro  Aluízio  de 
Lima  Campos  que  leu  seu  parecer  sôbre  o processo  número  cento  e 
quinze,  referente  à exposição  do  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas, 
acompanhada  do  projeto  de  Decreto-lei  que  dá  nova  redação  ao  artigo 
primeiro  do  Decreto-lei  número  dois  mil  seiscentos  e sessenta  e sete, 
de  três  de  outubro  de  mil  novecentos  e quarenta,  com  que  o Conselho 
Nacional  de  Minas  e Metalurgia  entende  ficará  habilitado  a tratar  da 
fixação  dos  preços  de  venda  dos  diversos  tipos  de  carvão  nacional.  O 
Senhor  Conselheiro  Luiz  Betim  Paes  Leme  fez  considerações  sôbre  a 
situação  da  indústria  carbonífera,  examinando,  particularmente,  a 
questão  da  depreciação  das  suas  instalações,  a fixação  dos  preços  de 
venda  do  carvão  e o custo  da  produção.  Tomaram  parte  nos  debates 
os  demais  Senhores  Conselheiros  e o Senhor  Presidente  fez  longa  ex- 
posição sôbre  os  lucros  da  indústria,  em  geral,  abordando  o problema 
das  reservas  destinadas  ao  reaparelhamento  do  material,  considerados 
os  interêsses  da  mesma  indústria  e do  Tesouro  Nacional.  O Conselho 
tomou  conhecimento  do  parecer  do  Senhor  Aluízio  de  Lima  Campos,  a 


propósito  da  fixação  do  preço  de  venda  do  carvão  nacional  e concluiu 
pela  conveniência  de  ser  dada  vista  do  mesmo,  por  sugestão  do  Senhor 
Luiz  Betim  Paes  Leme,  ao  Conselheiro  Pedro  Rache,  afim  dêste  estudar 
a questão  sob  alguns  aspectos  não  considerados  no  referido  parecer  e, 
entre  êles,  a forma  do  cálculo  do  preço  que  se  deve  entender  como  custo 
da  produção.  O Senhor  Conselheiro  Carlos  Pinto  Alves,  antes  de  ser 
encerrada  a sessão,  agradeceu  as  palavras  com  que  fôra  apresentado 
pelo  Senhor  Presidente,  afirmando,  ao  mesmo  tempo,  que  se  sentia 
honrado  e satisfeito  em  colaborar  com  o Govêmo,  na  qualidade  de 
membro  do  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  onde  procurará 
serví-lo  com  o máximo  esforço.  O Senhor  Conselheiro  Aluízio  de  Lima 
Campos,  em  seu  nome  e no  dos  demais  membros  do  Conselho,  congra- 
tula-se  com  a designação  do  Senhor  Carlos  Pinto  Alves  para  as  funções 
em  que  foi  investido,  sendo,  em  seguida,  suspensa  a sessão  e convocada 
outra  para  a próxima  sexta-feira,  dia  nove,  às  dezesete  horas. 

FIXAÇÃO  DOS  PREÇOS  DE  VENDA  DOS  DIVERSOS  TIPOS 

DE  CARVÃO  NACIONAL 

Srs.  Conselheiros 

O processo  n.°  115,  que  nos  foi  distribuído  para  relatar,  se  refere 
a uma  “exposição  do  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas,  acompa- 
nhada do  projeto  de  decreto-lei  que  dá  nova  redação  ao  artigo  l.°  do 
Decreto-lei  n.°  2 . 667,  de  3 de  outubro  de  1940,  com  que  o Conselho  Na- 
cional de  Minas  e Metalurgia  entende  ficará  habilitado  a tratar  da 
fixação  dos  preços  de  venda  dos  diversos  tipos  de  carvão  naeional” . 

Antes  de  examinar  a matéria  restrita  constante  do  processo,  pa- 
rece-nos oportuno  focalizar  o problema  geral  dos  combustíveis  nacio- 
nais, ressaltando  a importância  dominante  do  mesmo  na  economia  do 
Brasil . 

Os  combustíveis  constituem  a base  de  qualquer  organização  eco- 
nômica que  pretenda  atingir  uma  ponderável  projeção.  Êles  são  essen- 
ciais às  indústrias,  à própria  agricultura  e aos  transportes.  Um  país 
que  não  produz  os  combustíveis  necessários  à manutenção  e desenvol- 
vimento da  sua  produção  e comércio  terá  sempre  o seu  progresso  limi- 
tado à capacidade  de  adquiri-los  no  exterior.  Em  situação  normal,  tal 
capacidade  corresponde  apenas  a uma  parte  do  saldo  favorável  da  ba- 
lança comercial,  uma  vez  que  a fase  dos  empréstimos  externos  sucessi- 
vos parece  estar  definitivamente  encerrada.  Assim,  um  desequilíbrio  do 
comércio  exterior,  diminuindo  o poder  de  comprar  os  combustíveis  es- 
trangeiros, poderá  determinar  crises  econômicas  de  amplitudes  impre- 
visíveis . Também  a falta  de  transporte  para  as  importações,  como  agora 
está  acontecendo,  poderá  determinar  uma  depressão  considerável  em 
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muitas  atividades.  Quando  um  país  não  possui  no  seu  território  os  re- 
cursos naturais  para  obter  internamente  os  combustíveis  de  que  neces- 
sita, tem  de  se  resignar  à fatalidade  da  dependência  externa.  Mas  um 
país  como  o nosso,  onde  há  em  quantidade  suficiente  os  recursos  ne- 
cessários à produção  dos  combustíveis,  se  não  deve  resignar  a uma  per- 
manente economia  semi-colonial . Se  não  produzirmos  nós  mesmos  os 
combustíveis  de  que  precisamos,  nunca  fecharemos  o circuito  das  trocas 
internas.  A expansão  da  nossa  produção  será  sempre  limitada  e o de- 
senvolvimento do  nosso  comércio  interior  jamais  atingirá  uma  ampli- 
tude satisfatória.  E isso  porque  a criação  de  novas  fontes  produtoras 
» e de  novas  vias  de  transporte  estará  permanentemente  condicionada  à 
nossa  capacidade  ou  possibilidade  de  comprar  no  exterior  os  combus- 
tíveis essenciais. 

Já  temos  acentuado,  várias  vêzes,  neste  Conselho  a premência  que 
apresenta  a resolução  desse  problema  de  vital  importância  para  o 
Brasil.  Seja-nos  permitido  registrar  aqui  as  apreensões  que  estão  sur- 
gindo com  a demora  de  uma  solução  satisfatória  num  momento,  como 
o atual,  em  que  todos  os  fatores  se  apresentam  accessíveis.  A presente 
conjuntura  econômica  mundial  nos  oferece  uma  oportunidade  excepcio- 
nal . A carência  de  combustíveis  que  estamos  sofrendo  incita-nos  à pro- 
dução com  a garantia  de  uma  rápida  absorção  pelo  mercado  interno  a 
preços  remuneradores. 

A falta  que  ora  nos  atinge  se  resume,  principalmente,  nos  três  pro- 
dutos abaixo  indicadçs: 

1 — álcool-motor 

2 — óleos  leves 

3 — carvão  mineral 

Antes  de  examinar  a maneira  de  obtê-los  com  os  recursos  internos 
e em  curto  prazo,  cumpre  focalizar  as  três  diretrizes  que  se  apresentam 
à solução  geral  do  problema: 

a)  produção  por  monopólio  governamental; 

b)  produção  por  particulares  com  financiamento  oficial 
direto; 

c)  produção  por  particulares,  com  a garantia  oficial  de  mer- 
cados e de  preços  remuneradores. 

Não  hesitamos  em  preferir  a última  diretriz.  A experiência  do  Es- 
tado como  administrador  de  indústrias  e de  emprêsas  de  transporte  tem 
sido  sempre  desfavorável  em  todos  os  paises  onde  se  tem  verificado. 
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Não  nos  parece  aconselhável  a política  do  govêrno  produtor  de  utilida- 
des, pois  a prática  tem  demonstrado  que  a produção  oficial  é sempre 
caracterizada  por  um  baixo  rendimento.  O reconhecimento  dessa  ver- 
dade está  mesmo  consubstanciado  no  art.  135  da  nossa  Constituição: 
“Na  iniciativa  individual,  no  poder  de  criação,  de  organização  e de  in- 
venção do  indivíduo,  exercido  nos  limites  do  bem  público,  funda-se  a 
riqueza  e a prosperidade  nacional”. 

Quanto  ao  financiamento  direto  do  Estado  aos  produtores  parti- 
culares, deve-se  observar  que  o custo  de  tôdas  as  instalações  a serem 
feitas  representaria  uma  pesada  verba  no  orçamento  da  despesa  e só 
se  justificaria  se  não  houvesse  um  volume  de  capitais  privados  capaz 
de  realizar  o empreendimento.  Tôda  pessoa  que  conheça  o mercado 
brasileiro  de  capitais  sabe  que  êste  cobriria  as  necessidades  financeiras 
de  tal  objetivo,  desde  que  houvesse  garantias  de  absorção  da  produção 
e de  preços  remuneradores  capazes  de  amortizar  os  capitais  invertidos 
dentro  de  um  prazo  razoável. 

Êsses  são  os  motivos  que  nos  levam  a preferir,  como  já  dissemos 
acima,  a diretriz  c supra  descrita. 

Vamos  apreciar,  em  seguida,  os  problemas  de  cada  um  dos  quatro 
combustíveis  assinalados . 

1 — ÁLCOOL-MOTOR 

A produção  brasileira  de  álcool-motor  (álcool  anidro  e mínimo  de 
95°  Gay-Lussac)  não  teve  um  desenvolvimento  maior  porque  a política 
até  há  pouco  vigorante  impunha,  para  o produto  feito  diretamente  da 
cana,  um  preço  fixo  e sem  margem  razoável  de  remuneração.  Essa 
diretriz,  mantida  durante  alguns  anos,  limitava,  aproximadamente,  o 
volume  da  matéria  prima  disponível  para  a fabricação  do  álcool  ao  vo- 
lume do  melaço  obtido  como  sub-produto  do  açúcar.  A produção  de 
álcool  assim,  apesar  do  aumento  que  revelou,  não  podia  ultrapassar  o 
limite  derivado  das  disponibilidades  de  melaço.  A iniciativa  privada, 
naturalmente  receiosa,  não  correu  a instalar  grandes  destilarias;  re- 
sumiu-se, apenas  e sem  generalização  acentuada,  a montagens  de  capa- 
cidade mais  ou  menos  condicionada  ao  volume  do  melaço  originário  da 
própria  fabricação  de  açúcar.  O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  por 
isso  mesmo,  teve  de  montar  destilarias  mais  amplas  e de  melhor  rendi- 
mento, mas  evidentemente  a produção  total  de  álcool  não  podia  ir  além 
do  limite  acima  assinalado.  Poucos  se  interessavam,  portanto,  no  de- 
senvolvimento dos  canaviais,  pois  a ordem  de  cousas  então  existente  só 
atraía  os  compradores  de  cana  ç,té  as  quantidades  necessárias  às 
quotas  da  produção  açucareira. 

Recentemente,  e depois  de  algumas  modificações  de  menor  impor- 
tância, os  preços  do  álcool  foram  elevados  pelo  seguinte  decreto-lei,  que 
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também  visa  incentivar,  simultaneamente,  a criação  de  usinas  de  piro- 
genação  de  xistos  e de  destilação  de  arenitos  betuminosos: 

“DECRETO-LEI  N.  5.068  — DE  11  DE  DEZEMBRO  DE  1942 

Dispõe  sobre  a produção  de  álcool  de 
origem  amilácea  e de  óleos  leves  derivados  do 
petróleo  natural. 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere 
o artigo  180  da  Constituição,  decreta: 

Art.  l.°  — Os  produtores  de  álcool  de  origem  amilácea  que  tiverem 
usinas  em  produção  dentro  do  prazo  de  dois  (2)  anos,  terão  o direito 
de  entregar  ao  Govêmo  tôda  a sua  produção  pelo  preço  e prazo  fixados 
neste  decreto-lei. 

§ l.°  — Ao  Govêmo,  através  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  ca- 
berá aprovar  a localização  e o respectivo  plano  das  novas  destilarias, 
afim  de  que  o produtor  tenha  o direito  a gozar  os  favores  da  presente  lei. 

§ 2.°  — O Govêmo  fixará  oportunamente  os  preços  das  matérias 
primas  amiláceas  necessárias  à fabricação  do  álcool. 

Art.  2.°  — O Govêrno  adquirirá,  durante  o prazo  de  cinco  (5)  anos 
a contar  da  data  dêste  decreto-lei,  pelo  preço  mínimo  de  um  cruzeiro 
e quarenta  e cinco  centavos,  o litro  de  álcool  anidro  e de  um  cruzeiro 
e quarenta  centavos  o litro  de  álcool  a 96°  G . L . , toda  a produçãcí  de 
álcool  de  origem  amilácea  do  país. 

§ l.°  — Caberá  ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  o controle  de 
todo  o álcool  produzido  no  país,  inclusive  o de  origem  amilácea. 

§ 2.°  — O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  após  fixar  o preço  do 
álcool  de  cana  de  açúcar,  arbitrará  uma  bonificação  até  trinta  (30)  cen- 
tavos por  litro  de  álcool  de  origem  amilácea,  podendo  para  tanto  buscar 
essa  margem  numa  sobretaxa  que  incidirá  sôbre  todo  o álcool  dado  ao 
consumo  no  país. 

Art.  3.°  — As  usinas  de  pirogenação  de  xistos  ou  de  destilação  de 
arenitos  betuminosos  que  estiverem  em  funcionamento  dentro  de  dois 
(2)  anos  a contar  da  data  do  presente  decreto-lei,  e cuja  localização, 
construção  e planos  tiverem  sido  oficialmente  aprovados,  terão  o direito 
de  entregar  ao  Govêmo  tôda  a sua  produção  pelos  preços  e prazos  fixa- 
dos neste  decreto-lei. 

Art.  4.°  — O Govêrno  adquirirá,  durante  o prazo  de  cinco  (5)  anos, 
a contar  desta  data,  todos  os  óleos  leves  provenientes  das  usinas  refe- 
ridas no  artigo  anterior,  aos  seguintes  preços:  gasolina  a um  cruzeiro 
e trinta  centavos  (Cr$  1,30)  por  litro  e o gasoil  (óleo  Diesel)  a um  cru- 
zeiro (Cr$  1,00),  por  litro. 
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Art.  5.°  — Nas  regiões  em  que  o Govêrno  não  tiver  estabelecido 
um  sistema  próprio  de  distribuição,  os  industriais  poderão  vender  di- 
xetamente  o seu  produto  pelo  preço  oficial  acrescido  das  despesas  de 
distribuição  e do  imposto  decretado  anualmente  pelo  Govêrno. 

Art . 6.°  — Êste  Decreto-lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publi- 
cação, revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  dezembro  de  1942,  121.°  da  Independência  e 
54.°  da  República.” 

Êsse  decreto-lei,  visivelmente  calcado  sôbre  um  projeto  elaborado 
por  êste  Conselho,  omitiu  os  artigos  que  constituem  elemento  funda- 
mental do  dito  projeto,  ou  seja,  o conjunto  de  dispositivos  que  regula 
as  variações  semestrais  de  preços  flexíveis.  E tememos,  por  isso,  que  o 
objetivo  visado  — um  grande  e rápido  aumento  da  produção  de  álcool- 
motor  e óleos  leves  — não  venha  a ser  inteiramente  alcançado. 

Mesmo  admitindo,  sem  discussão,  que  os  preços  fixados  pela  lei 
acima  transcrita  sejam  convidativos,  no  momento,  à inversão  de  capi- 
tais na  produção  de  combustíveis  líquidos,  é fora  de  dúvida  qúe  a rigidez 
dos  mesmos  pode  anular  o convite  que  se  tem  em  vista. 

Um  preço  remunerador  razoável  — e especialmente  quando  se  re- 
laciona, como  no  caso  em  aprêço,  a amortizações  de  capitais  em  prazo 
xelativamente  curto  — é uma  resultante  de  vários  fatores  componentes: 
valores  dessas  amortizações,  de  mão  de  obra,  de  matérias  primas,  de 
usura  do  material,  de  lucros  etc.  Assim,  a sedução  exercida  por  um 
preço  rígido,  mesmo  quando  êle  seja  remunerador  no  momento  da 
fixação,  é extremamente  duvidosa.  E isso  porque  um  movimento  de 
alta  nos  elementos  componentes  pode  redundar  em  prejuízo  para  os 
capitais  invertidos.  Emana  daí,  se  se  deseja  atrair  a iniciativa  parti- 
cular, a necessidade  de  um  preço  remunerador  que  varie,  em  relação 
com  as  variações  dos  seus  componentes,  digamos  em  cada  quadrimestre. 

Só  dêsse  modo  pode  existir  uma  garantia  real  e permanente  para 
aquêles  que  desejarem  se  dedicar,  em  ampla  escala,  à fabricação  do 
produto  visado. 

Êste  Conselho,  com  precisa  e elevada  compreensão  de  tal  fenômeno 
econômico,  discutiu  e aprovou  um  projeto  de  lei  que  o consubstancia, 
no  que  diz  respeito  ao  álcool-motor  derivado  de  amiláceos  e aos  óleos 
leves  derivados  de  xistos  e arenitos  betuminosos.  A elaboração  dêsse 
trabalho,  de  iniciativa  do  nosso  ilustre  colega  Dr.  Luiz  Betim  Paes 
Leme  e por  êle  relatado,  representa,  a nosso  ver,  o esforço  mais  acer- 
tado e mais  objetivo  no  sentido  de  dar  rapidamente  ao  Brasil,  nessa 
dura  fase  de  guerra,  os  combustíveis  líquidos  de  que  necessita.  Por  ser 
de  incontestável  evidência,  dispensando,  portanto,  quaisquer  argumen- 
tos, apenas  anotamos  aqui  o valioso  apoio  que  adviria  para  a segurança 
nacional . 
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2 — ÓLEOS  LEVES 

A gasolina  e outros  óleos  leves  podem  ser  fàcilmente  obtidos  no 
Brasil  pela  pirogenação  de  xistos  e pela  destilação  de  arenitos  betumi- 
nosos. Possuímos  vastas  jazidas  dessas  matérias  primas  espalhadas  pelo 
país  e com  felicidade,  grande  parte  delas  se  encontra  localizada  nas 
zonas  de  maior  importância  econômica.  A política  de  proteção  e de 
garantia  de  preços  remuneradores  flexíveis,  tal  como  está  explicada  no 
tópico  referente  ao  álcool-motor,  seria  a chave  do  aproveitamento  dessa 
riqueza  latente.  A França,  a Inglaterra,  a Alemanha,  a Estônia,  a 
Mandchúria  e até  os  Estados  Unidos,  mesmo  a preços  de  custo  mais  ele- 
vados que  os  previstos  para  o Brasil,  já  há  vários  anos  vêm  desenvol- 
vendo a indústria  de  pirogenação  de  xistos  à sombra  de  proteções  ade- 
quadas. A falta  de  gasolina  e outros  óleos  leves  que  estamos  sofrendo 
ressalta  a urgência  que  requer  a resolução  de  tal  problema. 

As  razões  que  justificam,  na  presente  fase  econômica  que  atraves- 
samos, a criação  em  ampla  escala  das  indústrias  de  pirogenação  de 
xistos  e de  destilação  de  arenitos  betuminosos  já  foram  técnica  e obje- 
tivamente expostas  pelo  erudito  Conselheiro  Betim  Paes  Leme.  O Con- 
selho, durante  várias  sessões,  discutiu  os  pareceres,  sugestões  e emendas 
em  todos  os  aspectos  e minúcias,  concluindo  por  recomendar  o projeto 
de  decreto-lei  a que  já  acima  nos  referimos.  Seria,  assim,  inútil  redun- 
dância repetir  aqui  o que  já  é do  conhecimento  de  todos. 

Seja-nos  permitido,  entretanto,  ressaltar,  mais  uma  vez,  a impor- 
tância vital  que  tem  para  o Brasil  a auto-produção  de  combustíveis. 
Sem  ela  jamais  fecharemos  o circuito  das  trocas  internas  e jamais  atin- 
giremos a grande  expansão  econômica  que  a riqueza  do  nosso  solo  nos 
está  oferecendo . 

Dentro  da  orientação  aqui  delineada,  não  há  dúvida  que  teríamos, 
por  um  prazo  de  5 a 6 anos,  um  combustível  líquido  mais  caro  do  que 
o produzido  pelo  petróleo.  Mas  em  troca  evitaríamos  qualquer  falta  de- 
corrente de  crises  de  importação,  como  a presente,  e asseguraríamos  à 
nossa  economia  uma  estável  perspectiva  de  amplo  desenvolvimento.  A 
repercussão  de  tal  fenômeno  sôbre  o custo  da  vida  seria  mínima  e des- 
prezível, pois,  como  já  é de  conhecimento  geral,  o preço  das  mercado- 
rias transportadas  em  veículo  a combustíveis  líquidos  só  é afetado  pelos 
preços  dêstes  em  diminuta  percentagem.  Note-se,  ainda,  que,  sem  fan- 
tasias e com  uma  boa  dose  de  otimismo,  só  podemos  esperar  uma  pon- 
derável produção  de  petróleo  nacional  daqui  a uns  cinco  ou  seis  anos. 
No  término  dêsse  prazo  os  capitais  empregados  nas  destilarias  de  álcool 
e xistos  sob  a garantia  de  preços  remuneradores  e de  mercado  consu- 
midor, já  estariam  amortizados.  Grande  parte  das  instalações,  então, 
sem  qualquer  prejuízo,  poderia  ser  adaptada  à destilação  do  petróleo. 
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3 — CARVÃO  MINERAL 

A questão  do  carvão  mineral  brasileiro  — sob  o tríplice  aspecto 
técnico,  econômico  e segurança  nacional  — já  foi  por  nós  estudada  em 
longo  parecer  apresentado  a êste  Conselho  em  agosto  de  1939.  Naquele 
trabalho,  depois  de  demonstrar  tôdas  as  possibilidades  de  aproveita- 
mento da  nossa  hulha,  aplaudimos,  sem  reserva,  a sábia  política  de 
garantia  de  mercados  que  vem  sendo  seguida  pelo  Govêmo  Federal 
desde  1931.  Essa  garantia,  que  era  dada  e ainda  é,  através  de  uma 
absorção  compulsória  do  produto  e de  medidas  tendentes  a favorecer  a 
adaptação  de  equipamentos  ao  uso  do  mesmo,  foi  tenazmente  comba- 
tida pelos  interêsses  de  concorrentes  internacionais  contrariados  e pela 
incompreensão  de  algumas  pessoas.  Conhecendo,  entretanto,  a impor- 
tância vital  da  diretriz  adotada,  o Presidente  Getulio  Vargas  manteve-a 
sempre  com  inigualável  energia  e ampla  visão.  Os  acontecimentos  de- 
correntes da  guerra  mundial  demonstraram  a sabedoria  da  orientação  . 
presidencial.  E sem  ela  o Brasil  estaria  agora,  no  que  diz  respeito  aos 
combustíveis  sólidos,  numa  situação  realmente  difícil. 

Ainda  no  caso  do  carvão,  a política  de  garantia  de  mercados  e de 
preços  remuneradores  flexíveis,  tal  como  nos  casos  do  álcool-motor  e da 
pirogenação  de  xistos,  é a mais  aconselhável  para  a resolução  do  pro- 
blema. Ela  estimularia  a produção  carbonífera,  o aperfeiçoamento  das 
aparelhagens,  a lavra  de  novas  jazidas  e um  melhor  beneficiamento. 
Tudo  isso  nos  aproximaria  do  objetivo  final  da  auto-suficiência  de 
carvão . 

Da  rápida  exposição  acima  feita  decorre  a conveniência  de  se  en- 
carecer, ao  Govêmo  Federal,  a importância  dominante  do  problema 
dos  combustíveis  nacionais  e a urgência  que,  neste  momento,  se  impõe 
à resolução  do  mesmo  dentro  das  diretrizes  recomendadas  por  êste 
Conselho. 


A FIXAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  CARVÃO  NACIONAL 

Passamos  a examinar,  agora,  a matéria  que  constitui  propriamente 
o processo  que  nos  foi  distribuído. 

Êsse  documento  se  refere,  de  acordo  com  determinação  do  Sr.  Pre- 
sidente da  República,  ao  exame  da  “nossa  atual  legislação  sôbre  carvão 
mineral  e seus  derivados”.  O exame  ficou  a cargo  de  uma  comissão 
de  membros  do  Conselho  Nacional  de  Minas  e Metalurgia,  composta 
de  três  Conselheiros:  Dr.  Ernesto  Lopes  da  Fonseca  Costa,  Dr.  Antonio 
José  Alves  de  Souza  e Prof.  Emydio  Ferreira  da  Silva  Junior;  êste  úl- 
timo foi  o relator. 


41  — 


O relatório  da  comissão,  depois  de  focalizar  as  disposições  prote- 
cionistas das  nossas  leis  carboníferas,  faz,  em  resumo,  as  seguintes 
observações  principais: 

a)  “Quanto  à quota  de  consumo  obrigatório  (20  %),  acreditamos 
que  a mesma  poderia  ser  mais  elevada  em  alguns  casos,  ga- 
rantindo-se, assim,  maior  consumo  do  combustível  nacional . 
No  momento,  porém,  esta  medida  não  tem  aplicação  e a sua 
adoção  pode  ser  adiada”. 

b ) “Na  questão  da  fixação  do  preço  do  carvão  nacional,  além  da 
dificuldade  inerente  à natureza  do  problema,  surgem  outras 
resultantes  da  falta  de  dados  que  só  as  emprêsas  mineradoras 
podem  fornecer.  O art.  10  do  Decreto-lei  n.°  2.667,  de  3 de 
outubro  de  1940,  determina,  muito  criteriosamente,  que,  para 
a fixação  dos  preços  do  carvão  nacional,  sejam  ouvidos  os  pro- 
dutores. A experiência,  porém,  tem  mostrado  que  a obtenção 
de  alguns  dados,  solicitados  aos  produtores,  tem  sido  difícil  ou, 
mesmo,  impossível.  Para  sanar  êste  inconveniente,  pensamos 
que  ao  Conselho  de  Minas  devem  ser  dadas  faculdades  seme- 
lhantes às  que  a lei  já  concedeu  aosi  agentes  do  Imposto  de 
Renda,  facultando  o exame  da  escrita  das  emprêsas  pro- 
dutoras” . 

c)  “Quanto  aos  auxílios  especiais,  previstos  no  Decreto-lei  número 
2.667,  de  3 de  outubro  de  1940,  estamos  de  pleno  acordo  com 
a sugestão  do  Sr.  Conselheiro  Renato  Feio  no  sentido  de  se 
ampliar  a faculdade  estatuída  no  art.  1 do  referido  Decreto- 
lei.  De  fato,  êste  artigo  permite  ao  Govêrno  auxiliar  as  em- 
prêsas nacionais  de  mineração  de  carvão,  para  o fim  exclusivo 
de  melhorar  a qualidade  do  seu  produto  e diminuir  o seu  custo 
de  produção.  Em  primeiro  lugar,  a expressão  “emprêsas  na- 
cionais” poderá  excluir  os  poderes  públicos,  que,  realmente, 
não  são  emprêsas.  Mas  acontece,  como  no  caso  do  Rio  Grande 
do  Sul,  que  os  poderes  públicos  podem  tomar  a seu  cargo  a 
lavra  de  uma  jazida  de  carvão;  e,  de  acordo  com  a letra  do 
artigo  citado,  êstes  poderes  públicos  estariam  impossibilitadas 
de  receber  auxílio  do  Govêrno.  Achamos,  entretanto,  justo  que 
estas  entidades  também  sejam  auxiliadas.  Propomos,  então,  a 
substituição  da  expressão  “as  emprêsas  nacionais”  por  esta 
outra:  “os  empreendimentos”. 

d)  “Quanto  ao  fim  visado  pelo  auxílio,  julgamos  muito  conve- 
niente considerar  também  o aumento  da  produção  e o seu 
transporte,  e não  apenas  a melhoria  do  produto  e a diminuição 
do  seu  custo”. 
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De  um  modo  geral,  estamos  de  acordo  com  as  observações  e su- 
gestões da  Comissão  do  Conselho  Nacional  de  Minas  e Metalurgia,  que 
foiam  consubstanciadas  num  projeto  de  decreto-lei  anexado  ao  pro- 
cesso. Apenas  nos  permitimos  formular  duas  sugestões  que  nos  pa- 
recem aconselháveis. 

A primeira  se  refere  à substituição  da  expressão  “ as  emprêsas  na- 
cionais” (item  c)  pela  expressão  “os  empreendimentos” . Acreditamos 
que  a referida  substituição  deveria  ser  feita  pelas  palavras  “os  empreen- 
dimentos nacionais”,  pois  do  contrário  poderia  resultar  o desvirtua- 
mento da  finalidade  da  lei:  incentivar  apenas  os  empreendimentos 
brasileiros . 

A segunda  sugestão  se  prende  à conveniência,  já  esplanada  ante- 
riormente, de  estabelecer  uma  fórmula  de  preços  que  permita  a deter- 
minação dos  mesmos  em  nível  sempre  razoável  e remunerador.  Há,  no 
caso,  o objetivo  de  atrair  o capital  privadoi  para  o aproveitamento  do 
carvão  brasileiro,  no  sentido  de  criar  novas  minerações,  de  ampliar  as 
já  existentes,  de  aperfeiçoar  os  equipamentos  etc.  Essa  atração  será 
precária  se  os  capitais  não  se  sentirem  garantidos  por  um  preço  de 
venda  constantemente  remunerador. 

Preço  remunerador  — como  já  dissemos  acima  e nunca  é demais 
repetir  — é uma  resultante  de  vários  componentes:  amortização  do  ca- 
pital invertido  no  empreendimento,  contribuições  para  os  institutos  so- 
ciais, impostos,  depreciação  do  material,  substituição  das  instalações 
desgastadas,  despesas  gerais,  móveis  e utensílios,  imóveis,  matérias  pri- 
mas, mão  de  obra,  administração,  pessoal  de  escritório,  substituição  do 
material  de  maior  usura,  número  de  unidades  produzidas,  absorção 
pelos  mercados,  lucro  razoável,  dividendos  etc.  E’  claro,  portanto,  que 
a variação  de  um  ou  mais  dos  elementos  componentes  pode  tornar  pre- 
judicial um  preço  rígido  anteriormente  remunerador.  Isso  se  pode  ve- 
rificar, por  vêzes,  em  tempo  demasiado  curto,  tal  como  se  observa  na 
presente  fase  de  prioridades  de  compra,  de  produção  e de  transporte. 
Nessas  circunstâncias  os  produtores  que,  por  prazo  longo,  estiverem 
sujeitos  a um  preço  de  venda  invariável  poderão  sofrer  prejuízos.  E não 
há  dúvida  de  que  uma  perspectiva  assim  desfavorável  amedronta  e afu- 
genta as  iniciativas  particulares.  São  êsses  os  motivos  que  nos  levam 
a preferir  para  o carvão  nacional  um  preço  flexível,  variável  em  prazos 
curtos  — quatro  meses,  por  exemplo  — de  acordo  com  a variação  dos 
elementos  componentes. 

Para  atingir  êsse  objetivo  o Conselho  Nacional  de  Minas  e Meta- 
lurgia deve  determinar  o preço  remunerador  inicial.  E’  uma  tarefa 
difícil  e complexa,  pois  um  preço  remunerador  inicial,  repitamos  mais 
uma  vez,  é função  de  muitos  fatores  e deve  estimular  o desenvolvi- 
mento da  produção  das  minas  existentes  e a lavra  de  novas  jazidas, 
principalmente  das  que  contêm  carvão  de  melhor  qualidade.  Uma  vez 
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fixado  êsse  primeiro  preço,  as  modificações  quadrimestrais  que  se 
seguirem  devem  ser  feitas  de  acordo  com  a seguinte  equação: 

ami  + bsi  + cix 

Px  = P 

am  + bs  + ci 

sendo:  P = preço  inicial  a ser  determinado  pelo  Conselho 

Nacional  de  Minas  e Metalurgia; 

♦ 

m = média  ponderada  dos  preços  dos  materiais  de 
maior  consumo,  calculada  sôbre  dados  referen- 
tes à época  da  determinação  do  preço  inicial; 

s = média  ponderada  dos  salários  pagos  à mão  de 
obra,  calculada  sôbre  dados  referentes  à época 
da  determinação  do  preço  inicial; 

i = valor  dos  impostos  e taxas  que  incidirem  sôbre 

a unidade  de  produção,  calculado  sôbre  dados 
referentes  à época  da  determinação  do  preço 
inicial; 

Pi  = o novo  preço  a vigorar; 

mi  = média  ponderada  dos  preços  dos  materiais  de 
maior  consumo,  calculada  sôbre  dados  referen- 
tes à penúltima  semana  que  anteceder  a da 
modificação; 

Si  = média  ponderada  dos  salários  pagos  à mão  de 
obra,  calculada  sôbre  dados  referentes  à penúl- 
tima semana  que  anteceder  a da  modificação; 

ii  = valor  dos  impostos  e taxas  que  incidirem  sôbre 

a unidade  de  produção,  calculado  sôbre  dados 
referentes  à penúltima  semana  que  anteceder 
a da  modificação; 

a,b,c  = percentagens  com  que  respectivamente,  os  va- 
lores referentes  aos  materiais  de  maior  con- 
sumo, aos  salários  e aos  impostos  entram  na 
composição  de  P. 

Os  fatores  mx  sx  e devem  ser  calculados  sôbre  dados  provenientes 
das  mesmas  fontes  de  onde  procederem,  respectivamente,  os  dados  re- 
ferentes aos  fatores  análogos  m,  s e i. 


Os  preços  de  venda  devem  ser  determinados,  como  base  geral,  para 
a unidade  do  produto  na  bôca  da  mina.  A determinação  dos  mesmos 
para  valores  CIF  deve  incluir  o custo  do  transporte,  do  seguro,  das  taxas 
e dos  serviços  de  carga  e descarga. 

No  fim  de  cada  período  de  dois  anos  decorrido  no  regime  da 
fórmula,  o Conselho  Nacional  de  Minas  e Metalurgia  deve  proceder  a 
uma  revisão  dos  preços,  considerando  todos  os  elementos  componentes, 
tal  como  se  fôssem  os  preços  iniciais.  Essa  medida  é aconselhável  por- 
que novas  invenções  ou  aperfeiçoamentos  valiosos  podem  eventual- 
mente resultar  em  ponderável  alta  do  rendimento  da  aparelhagem 
extrativo-beneficiadòra  com  um  aumento  excessivo  do  lucro  do  produtor. 

De  acordo  com  informações  que  obtivemos,  os  valores  referentes 
aos  materiais  de  consumo,  aos  salários  e aos  impostos  figuram,  na  com- 
posição do  preço  de  venda  na  bôca  da  mina,  com  uma  elevada  percen- 
tagem. Acresce,  ainda,  que  êsses  valores  são  entre  todos  os  fatores  do 
dito  preço,  os  mais  sujeitos  a variações  em  curto  prazo.  E’  fácil  com- 
preender-se, assim,  a razão  pela  qual  foram  introduzidos  na  equação 
acima,  devidamente  ponderados,  os  fatores  m,  s,  i,  ml}  s1}  e ix.  Essa 
equação,  portanto,  representa,  com  boa  aproximação,  o preço  de  venda 
do  carvão  na  bôca  da  mina  e as  suas  variações  a prazo  curto. 

Concluindo,  agora,  o presente  relatório,  apresentamos  à apreciação 
deste  Conselho  o seguinte: 

PROJETO  DE  RECOMENDAÇÃO 

l.a  Recomendação: 

O Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças  do  Ministério  da 
Fazenda 

— considerando  que  os  combustíveis  representam  uma  das  bases 
fundamentais  da  economia  dos  países; 

— considerando  que  o país  que  não  produz  os  combustíveis  neces- 
sários à sua  produção  e aos  seus  transportes  está  sempre  na  dependên- 
cia da  sua  capacidade  ou  possibilidade  de  comprá-los  no  exterior; 

— considerando  que,  assim,  a expansão  econômica  nacional  fica 
ao  sabor  das  possibilidades  de  transporte  dos  combustíveis  importados 
e das  crises  que  tendam  a diminuir  o saldo  favorável  da  balança  de 
trocas  externas; 

— considerando  que  uma  ampla  e constante  expansão  econômica 
e,  paralelamente,  um  aumento  persistente  do  poder  aquisitivo  do  mer- 
cado interno  dependem  da  consecução  de  um  circuito  fechado  de  trocas 
interiores  de  produtos  nacionais,  circuito  em  que  os  combustíveis  re- 
presentam um  dos  elos  fundamentais; 
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— considerando  que  o Brasil,  possuidor  de  importantes  riquezas 
potenciais,  tem  condições  para  expandir  a sua  economia  no  sentido  de 
uma  alta  projeção  no  concêrto  das  nações; 

— considerando  que  não  é lícito  esperar,  como  prova  a experiência 
de  vários  países,  uma  produção  volumosa  de  petróleo  nacional  antes  de 
decorridos  5 ou  6 anos; 

— considerando  que  o Brasil  já  produz  uma  quantidade  conside- 
rável de  mandioca  e cana,  fàcilmente  ampliável,  capaz  de  fornecer  ma- 
téria prima  para  fabricação  abundante  de  álcool-motor; 

— considerando  que,  espalhadas  por  grande  extensão  do  nosso 
território,  há  jazidas  de  xistos  e de  arenitos  betuminosos  que  podem 
fornecer  matéria  prima  para  a fabricação  de  gasolina  e outros  óleos 
leves; 

— considerando  a urgente  necessidade  de  suprir  a falta  de  com- 
bustíveis líquidos  que  ora  perturba  as  atividades  do  país; 

— considerando  as  razões  de  ordem  técnica  e econômica  que  já 
foram  aduzidas  na  exposição  de  motivos  do  projeto  de  decreto-lei  apro- 
vado por  êste  Conselho; 

— considerando  a excepcional  oportunidade  que  ora  nos  apresenta 
a conjuntura  econômica  mundial  e a relativa  facilidade  com  que  pode- 
mos obter  no  país  os  sucedâneos  dos  produtos  petrolíferos  — 

recomenda  que  se  encareça  ao  Govêrno  Federal  a necessidade  de 
se  resolver,  com  urgência,  o problema  dos  combustíveis  líquidos  nacio- 
nais, à base  de  garantias  de  mercado  e de  preços  remuneradores  flexí- 
veis, variáveis  a prazos  curtos  em  relação  com  as  variações  dos  ele- 
mentos componentes,  de  acordo  com  as  diretrizes  do  projeto  de  decreto- 
lei  aprovado  pelo  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças. 

2.a  Recomendação: 

O Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças  do  Ministério  da 
Fazenda  — 

tomando  conhecimento  das  conclusões  do  relatório  da  Comissão  do 
Conselho  Nacional  de  Minas  e Metalurgia  referente  ao  exame  da  “nossa 
atual  legislação  sôbre  carvão  mineral  e seus  derivados”,  determinado 
pelo  Sr.  Presidente  da  República  e 

— considerando  que  os  combustíveis  representam  uma  das  bases 
fundamentais  da  economia  dos  paises; 

— considerando  que  o país  que  não  produz  os  combustíveis  neces- 
sários à sua  produção  e aos  seus  transportps  está  sempre  na  dependên- 
cia da  sua  capacidade  ou  possibilidade  de  comprá-los  no  exterior; 

— considerando  que,  assim,  a expansão  econômica  nacional  fica  ao 
sabor  das  possibilidades  de  transporte  dos  combustíveis  importados  e 
das  crises  que  tendam  a diminuir  o saldo  favorável  da  balança  de  trocas 
externas; 
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— considerando  que  uma  ampla  e constante  expansão  econômica 
e,  paralelamente,  um  aumento  persistente  do  poder  aquisitivo  do  mer- 
cado inferno  dependem  da  consecução  de  um  circuito  fechado  de  trocas 
interiores  de  produtos  nacionais,  circuito  em  que  os  combustíveis  re- 
presentam um  dos  elos  fundamentais; 

— considerando  que  o Brasil,  possuidor  de  importantes  riquezas 
potenciais,  está  em  condições  de  expandir  a sua  economia  no  sentido 
de  uma  alta  projeção  no  concêrto  das  nações; 

— considerando  que  o carvão  mineral  brasileiro  já  demonstrou 
amplamente  a possibilidade  do  seu  aproveitamento; 

considerando  que  a sua  produção,  sob  o estímulo  da  sábia  po- 
lítica protecionista  adotada  pelo  Govêmo  Federal  desde  1931,  tem  au- 
mentado consideravelmente; 

— considerando  que,  sem  essa  produção,  a falta  de  carvão  mineral 
teria  colocado  o Brasil  em  grave  situação  econômica  na  presente  fase 
de  deficiência  de  transportes  internacionais; 

— considerando  a alta  conveniência  de  aumentar  ainda  mais  a 
produção  e de  incentivar  a lavra  de  novas  jazidas,  especialmente  das 
que  contêm  carvão  de  melhor  qualidade; 

— considerando  que  a política  de  garantia  de  mercados  e de  preços 
remuneradores  flexíveis,  variáveis  em  prazos  curtos  de  acordo  com  as 
variações  dos  elementos  componentes,  é a melhor  forma  de  incentiva- 
ção  para  o desenvolvimento  da  indústria  extrativa  do  nosso  carvão 
mineral; 

— considerando  que,  como  órgão  controlador  dos  preços  do  carvão 
mineral  brasileiro,  o Conselho  Nacional  de  Minas  e Metalurgia  deve  ter 
amplos  poderes  para  verificar,  na  escrita  das  emprêsas  de  mineração, 
a exatidão  dos  dados  referentes  aos  elementos  de  composição  dos  ditos 
preços  e 

— considerando  que  a lei  deve  estender  o seu  amparo  também  às 
minerações  praticadas  por  entidades  oficiais  — 

recomenda  — 

a)  — que  sejam  decretadas  as  providências  constantes  do  projeto 

de  decreto-lei  organizado  pelo  Conselho  Nacional  de  Minas  e 
Metalurgia,  fazendo-se,  no  art.  l.°  do  referido  projeto,  a 
substituição  da  palavra  “empreendimentos”  pela  expressão 
“empreendimentos  nacionais”. 

b)  — que,  como  parte  integrante  do  projeto  do  decreto-lei  acima 

referido,  sejam  decretadas  as  seguintes  disposições: 

Art O art.  10  do  Decreto-lei  n.°  2.667  de  3 de  outubro 

de  1940,  passará  a ter  a seguinte  redação:  Para  o con- 
sumo compulsório  estabelecido  no  art . 6.°,  os  preços  de  venda 
do  carvão  mineral  brasileiro,  na  bôca  das  minas,  serão  fixa- 
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dos,  de  dois  em  dois  anos,  pelo  Govêrno  da  União,  por  pro- 
posta justificada  do  Conselho  Nacional  de  Minas  e Metalur- 
gia, depois  de  ouvidos  os  produtores,  tomando-se  por  base 
todos  os  elementos  de  composição  dos  preços  de  custo  (in- 
clusive a quota  de  depreciação  ou  substituição  dos  materiais 
perecíveis)  acrescidos  de  um  lucro  razoável. 

§ único  — Para  o consumo  compulsório  estabelecido  no 
art.  6.°  e para  a venda  nos  portos  de  embarque  e nas  di- 
versas regiões  do  País,  os  preços  máximos  serão  fixados,  de 
quatro  em  quatro  meses  pelo  Conselho  Nacional  de  Minas  e 
Metalurgia,  tomando-se  por  base  os  preços  de  venda  nas 
bôcas  das  minas,  regulados  por  êste  artigo  e pelo  artigo  se- 
guinte, acrescidos,  respectivamente,  das  despesas  de  trans- 
porte, carga,  descarga,  seguros,  taxas  etc. 

Art O art.  11  do  Decreto-lei  n.°  2.667,  de  3 de  outubro 

de  1940,  passará  a ter  a seguinte  redação:  Dentro  de  cada 
intervalo  de  dois  anos  decorridos  entre  as  datas  das  fixações 
de  preços  de  que  trata  o artigo  anterior,  os  preços  fixados  de 
acordo  com  o mesmo  artigo  serão  modificados  quadrimes- 
tralmente segundo  a equação  que  se  segue: 

ami  + bsi  + ci^ 

Pi  = P 

am  -f  bs  -f  ci 

Sendo:  P = preço  determinado  de  acordo  com  os  dispositi- 
vos do  artigo  anterior,  no  início  do  biênio  em 
que  se  processar  a modificação  quadrimestral; 

m = média  ponderada  dos  preços  dos  materiais  de 
maior  consumo,  calculada  sobre  dados  referen- 
tes à época  da  determinação  do  preço  bienal 
(art.  anterior)  considerado: 

s = média  ponderada  dos  salários  diários  pagos  aos 
operários,  calculada  sôbre  dados  referentes  à 
época  da  determinação  do  preço  bienal  (art.  an- 
terior) considerado; 

i = valor  dos  impostos  e taxas  que  incidirem  sôbre 
a unidade  de  produção  na  bôca  das  minas,  cal- 
culado sôbre  dados  referentes  à época  da  de- 
terminação do  preço  bienal  (art.  anterior) 
considerado; 
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Px  = o novo  preço  quadrimestral  a vigorar; 

mi  = média  ponderada  dos  preços  dos  materiais  de 
maior  consumo,  calculada  sôbre  dados  referen- 
tes à penúltima  semana  que  anteceder  a da 
modificação  dos  preços  quadrimestrais  a serem 
determinados; 

Si  = média  ponderada  dos  salários  diários  pagos  aos 
operários,  calculada  sôbre  dados  referentes  à 
penúltima  semana  que  anteceder  a da  modifi- 
cação dos  preços  quadrimestrais  a serem  de- 
terminados; 

it  = valor  dos  impostos  e taxas  que  incidirem  sôbre 
a unidade  de  produção  na  bôca  das  minas,  cal- 
culado sôbre  dados  referentes  à penúltima  se- 
mana que  anteceder  a da  modificação  dos  pre- 
ços quadrimestrais  a serem  determinados;  e 

a,  b,  c — porcentagens  com  que,  respectivamente,  os  va- 
lores referentes  aos  materiais  de  maior  con- 
sumo, aos  salários  e aos  impostos  figuram  na 
composição  de  P. 

§ 1 — Os  fatores  m1,  sx  e h devem  ser  obtidos,  res- 
pectivamente, pelos  mesmos  métodos  e das 
mesmas  fontes  que  originarem  os  fatores  aná- 
logos m,  s e i. 

§ 2 — Os  coeficientes  a,  b e c devem  ser  calculados 
sôbre  dados  relativos  à época  da  correspondente 
determinação  bienal  de  preços  (art.  10)  e de- 
vem permanecer  constantes  durante  cada  pe- 
ríodo de  dois  anos  que  se  seguir. 

Rio  de  Janeiro,  8 de  fevereiro  de  1943. 

(a)  Aluizio  de  Lima  Campos 


ANEXOS 

a)  — Cópia  do  ante-projeto  de  Decreto-lei  do  Conselho  Nacional  de  Minas 
e Metalurgia. 

b)  — Cópia  dos  artigos  10  e 11  do  Decreto-lei  n.°  2.667  de  3 de  outubro 
de  1940. 
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DECRETO  N.  DE  DE  DE  194 

Dá  nova  redação  ao  art.  1°  do  Decreto- 
lei  n.°  2.667,  de  3 de  outubro  de  1940  e outras 
'providências. 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere 
o art.  180  da  Constituição, 

decreta: 

Art.  l.°  — O art.  l.°  do  Decreto-lei  n.  2.667,  de  3 de  outubro  de 
1940,  ficará  assim  redigido: 

Fica  o Govêrno  da  União  autorizado  a auxiliar,  pela  forma  que 
julgar  conveniente,  os  empreendimentos  de  mineração  de  carvão,  para 
o fim  de  fomentar  a sua  produção,  melhorar  a sua  qualidade  ou  dimi- 
nuir o seu  custo  de  produção  ou  de  transporte. 

Art.  2.°  — Para  o cumprimento  do  disposto  no  art.  10  do  Decreto- 
lei  n.°  2 . 667,  de  3 de  outubro  de  1940,  ficam  os  produtores  de  carvão 
nacional  obrigados  a fornecer  ao  Conselho  Nacional  de  Minas  e Meta- 
lurgia, dentro  dos  prazos  que  lhes  forem  concedidos,  todos  os  dados 
solicitados  pelo  referido  Conselho. 

Art.  3.°  — Se  o pedido  do  Conselho  Nacional  de  Minas  e Meta- 
lurgia, a que  se  refere  o artigo  precedente,  não  fôr  atendido  no  prazo 
concedido,  ou  se  houver  necessidade  de  verificação  dos  elementos  for- 
necidos, fica  o referido  Conselho  autorizado  a proceder  a exame  nos 
livros  e documentos  de  contabilidade  dos  produtores  de  carvão  nacional 
e fazer  tôdas  as  investigações  necessárias  para  se  resolverem  as  dúvidas 
acêrea  das  informações  que  se  façam  necessárias  ou  que  foram 
prestadas . 

§ l.°  — A diligência  a que  se  refere  êste  artigo  será  executada  por 
pessoa  ou  pessoas  munidas  de  ordem  escrita  do  Presidente  do  Conselho 
Nacional  de  Minas  e Metalurgia. 

§ 2.o  — Para  os  efeitos  do  presente  artigo,  fica  revogado  o disposto 
no  art.  17  do  Código  Comercial. 

Art . 4.°  — Os  dados  fornecidos  pelos  produtores  de  carvão  nacional, 
ou  os  que  forem  obtidos  de  acordo  com  o artigo  precedente,  terão  ca- 
ráter de  reservados  e só  poderão  ser  utilizados  para  os  fins  do  art.  10 
do  Decreto-lei  n.°  2.667,  de  3 de  outubro  de  1940. 

Art.  5.°  — Serão  punidos,  de  acordo  com  o Código  Penal,  os  que 
desacatarem  as  pessoas  incumbidas  da  diligência  a que  se  refere  o 
art.  3.°  do  presente  decreto-lei,  no  exercício  de  suas  funções,  lavrando 
a pessoa  ofendida  ou  constrangida  o correspondente  auto  com  o rol  das 
testemunhas,  afim  de  ser  remetido  ao  Procurador  da  República  pela 
repartição  competente . 
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Art . 6.°  — Êste  decreto-lei  entrará  em  vigor  na  data  da  sua  publi- 
cação, revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  de  de  1942,  121.°  da  Independência  e 

54.°  da  República. 

DECRETO-LEI  N.  2.667,  DE  3 DE  OUTUBRO  DE  1940 

Dispõe  sôbre  o melhor  aproveitamento 
do  carvão  nacional. 

Art.  10  — Os  preços  por  que  serão  vendidos,  nos  portos  de  embar- 
que, os  diversos  tipos  de  carvão  nacional  serão  fixados  anualmente  pelo 
Govêrno  da  União,  por  proposta  justificada  do  Conselho  Nacional  de 
Minas  e Metalurgia,  depois  de  ouvidos  os  produtores  e estudados  os  fa- 
tores que  influem  no  custo  da  produção . 

Art.  11  — Os  preços  máximos  de  venda  do  carvão  nacional  para 
consumo  obrigatório  (art.  6.°)  serão  fixados  anualmente  pelo  Govêrno 
da  União,  para  as  diversas  regiões  do  país,  por  proposta  justificada  do 
Conselho  Nacional  de  Minas  e Metalurgia,  tomando-se  por  base  os 
preços  fixados  para  os  portos  de  embarque  e as  despesas  portuárias  e 
de  transporte. 


ATA  DA  90a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
9 DE  ABRIL  DE  1943 


Aos  nove  dias  do  mês  de  abril  de  mil  novecentos  e quarenta  e três, 
reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  sob  a presidên- 
cia do  Senhor  Ministro  Arthur  de  Souza  Costa,  presentes  os  Senhores 
Conselheiros  Mario  de  Andrade  Ramos,  Luiz  Betim  Paes  Leme,  Aluízio 
de  Lima  Campos,  Pedro  Rache,  Carlos  Pinto  Alves  e Romero  Estellita 
e o Senhor  Valentim  F.  Bouças,  Secretário  Técnico.  Deixaram  de  com- 
parecer, por  motivo  justificado,  os  Senhores  Conselheiros  Guilherme 
Guinle  e Fábio  da  Silva  Prado.  Aberta  a sessão,  foi  lida  e aprovada  a 
ata  da  reunião  anterior.  Na  ordem  do  dia,  comunica  o Senhor  Conse- 
lheiro Pedro  Rache  ao  Senhor  Presidente,  ter-lhe  sido  materialmente 
impossível  concluir  o estudo  relativo  ao  carvão,  no  que  diz  respeito  ao 
preço  de  venda  a ser  fixado,  trabalho  que  esperava  poder  oferecer  ao 
exame  do  Conselho  na  sessão  imediata.  Tendo  o Senhor  Conselheiro 
Carlos  Pinto  Alves  desenvolvido  considerações  acêrca  da  mesma  ques- 
tão, encarando^a,  porém,  em  face  da  lei  das  sociedades  anônimas,  o 
Senhor  Presidente  incumbiu-o,  igualmente,  de  fazer  um  estudo  a res- 
peito. E’,  em  seguida,  encerrada  a sessão. 


ATA  DA  91a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
7 DE  JUNHO  DE  1943 


Aos  sete  dias  do  mês  de  junho  de  mil  novecentos  e quarenta  e três, 
reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  sob  a presidên- 
cia do  Senhor  Ministro  Arthur  de  Souza  Costa,  presentes  os  Senhores 
Conselheiros  Guilherme  Guinle,  Romero  Estellita,  Mario  de  Andrade 
Ramos,  Luiz  Betim  Paes  Leme,  Pedro  Rache,  Horácio  Lafer,  e o Senhor 
Ayrton  Aché  Pillar,  Assistente,  na  ausência  do  Senhor  Valentim  F. 
Bouças . Iniciados  os  trabalhos,  o Senhor  Conselheiro  Guilherme  Guinle 
comunicou  ao  Conselho  o falecimento  do  Doutor  Arthur  de  Lima 
Campos,  pai  do  Senhor  Conselheiro  Aluízio  de  Lima  Campos  e propôs, 
em  sinal  de  pesar,  o encerramento  da  sessão . Em  conseqüência  da  apro- 
vação unânime  da  proposta  do  Senhor  Conselheiro  Guilherme  Guinle,  o 
Senhor  Presidente  deu  por  encerrados  os  trabalhos,  convocando  nova 
reunião  para  o próximo  dia  dez  do  corrente,  às  dezessete  horas. 


ATA  DA  92a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
9 DE  AGOSTO  DE  1943 


Aos  nove  dias  do  mês  de  agosto  de  mil  novecentos  e quarenta  e três, 
reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  sob  a presi- 
dência do  Senhor  Ministro  Arthur  de  Souza  Costa,  presentes  os  Senho- 
res Conselheiros  Guilherme  Guinle,  Romero  Estellita,  Mario  de  An- 
drade Ramos,  Pedro  Demosthenes  Rache,  Horácio  Láfer,  Aluízio  de 
Lima  Campos,  e o Senhor  Valentim  F.  Bouças,  Secretário  Técnico. 
Deixaram  de  comparecer  os  Senhores  Conselheiros  Luiz  Betim  Paes 
Leme  e Carlos  Pinto  Alves.  Aberta  a sessão,  foi  lida  e aprovada,  sem 
restrições,  a ata  da  reunião  anterior.  Passando-se  à ordem  do  dia,  o 
Senhor  Presidente  dá  a palavra  ao  Senhor  Conselheiro  Horácio  Láfer, 
para  manifestar-se  sôbre  o processo  número  noventa  e oito,  relativo  à 
autorização  solicitada  pela  Prefeitura  Municipal  de  Bernardino  d^ 
Campos,  no  Estado  de  São  Paulo,  para  contrair  um  empréstimo  interno 
de  Cr$  1.132.000,00,  destinado  à execução  das  obras  de  abastecimento 
de  água  da  sede  do  Município.  Discorrendo  sôbre  a matéria,  o Senhor 
Horácio  Láfer  endossa  a opinião  favorável  expressa  no  parecer  do  ex- 
Conselheiro,  Senhor  Fábio  da  Silva  Prado,  e conclui  propondo  seja  con- 
cedida a autorização-  Antes  de  terminar,  o Senhor  Horácio  Láfer  acen- 
tua existir  certa  confusão  no  que  tange  aos  pedidos  de  empréstimos 
feitos  pelos  Municípios.  Sugere,  pois,  que  o Conselho,  pelo  seu  Presi- 
dente, dirija-se  ao  Senhor  Presidente  da  República,  afim  de  que  Sua 
Excelência  estabeleça  um  processo  pelo  qual  seja  encarado  o estudo 
dos  pedidos  de  empréstimos,  de  maneira  a se  desfazer  tal  confusão  e 
instituir-se  uma  jurisprudência  clara  e uniforme.  Posta  em  debate  a 
matéria,  concluiu  o Conselho  pela  aprovação  do  parecer  do  Relator, 
favorável  à solicitação  da  Prefeitura  Municipal  de  Bernardino  de 
Campos.  No  tocante  a uma  nova  orientação  a ser  seguida,  em  matéria 
de  autorização  para  operações  de  crédito,  por  parte  de  Estados  e Muni- 
cipalidades, dada  a relevância  do  assunto,  o Senhor  Conselheiro  Romero 
Estellita  pediu  o adiamento  do  debate,  para  um  exame  mais  acurado, 
o que  foi  deferido.  A seguir,  o Senhor  Presidente  concede  a palavra  ao 
Senhor  Conselheiro  Aluízio  de  Lima  Campos,  para  se  manifestar  sôbre 
o processo  número  cento  e vinte  e sete,  relativo  aos  negócios  da  Suíça 
com  a revenda  de  títulos  e obrigações  do  Brasil.  Depois  de  longo  de- 
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bate,  o Senhor  Conselheiro  Mario  de  Andrade  Ramos  pede  vista  do 
processo.  O Senhor  Presidente  passa  a palavra  ao  Senhor  Conselheiro 
Pedro  Rache,  para  proceder  à leitura  do  seu  parecer  sôbre  o processo 
número  cento  e quinze,  referente  à fixação  dos  preços  de  venda  para 
os  diversos  tipos  de  carvão  nacional.  Resumindo  seu  longo  e minucioso 
trabalho,  já  do  conhecimento  do  Conselho,  o Senhor  Pedro  Rache  desen- 
volve amplas  considerações  acêrca  da  fórmula  que  encontrara  para  a 
fixação  dos  preços.  Após  a exposição,  durante  a qual  os  Senhores  mem- 
bros do  Conselho  louvaram  o trabalho  do  Senhor  Pedro  Rache,  foi  una- 
nimemente aprovada  a seguinte  conclusão:  “O  Conselho  Técnico  de 
Economia  e Finanças  considerou  o trabalho  apresentado  pelo  Con- 
selheiro Pedro  Rache,  fundado  no  estudo  de  um  período  decenal,  e re- 
solve aconselhar  que  os  preços  do  carvão  sejam  fixados  em  conformi- 
dade com  a fórmula  empírica  constante  dêsse  trabalho,  na  qual  figuram 
tôdas  as  influências  que  contribuiram  para  a formação  do  preço  no 
referido  período.  De  acordo  com  o Relator,  é opinião  do  Conselho  que 
êsse  conhecimento,  obtido  pela  observação,  obedece  a uma  função  apro- 
ximada de  variáveis  determinadas  e resolve,  assim,  o problema,  ao 
menos  enquanto  novos  elementos,  não  considerados,  não  invalidem  o 
resultado  observado.”  Em  nome  do  Conselho,  o Senhor  Presidente  fe- 
licitou o Senhor  Pedro  Rache  pelo  brilho  do  seu  trabalho,  declarando 
ser  o mesmo,  até  o momento,  um  dos  mais  valiosos  apresentados,  pois 
que  revela,  a par  de  uma  grande  dedicação  à coisa  pública,  uma  cul- 
tura digna  do  maior  aprêço  e admiração.  O Senhor  Pedro  Rache  agra- 
dece a manifestação  do  Conselho  e solicita  sejam  insertos  em  ata  os 
seus  agradecimentos  à Secretaria,  pela  atenção  que  lhe  dispensou,  e um 
voto  de  louvor  à funcionária  Italia  D’ Angelo,  pela  confecção  do  serviço 
datilográfico,  que  conseguiu  realizar  com  tanta  perfeição.  Aprovada, 
unânimemente  a proposta  do  Senhor  Conselheiro  Pedro  Rache,  o Senhor 
Valentim  F.  Bouças,  Secretário,  em  nome  da  Secretaria,  agradeceu  as 
palavras  proferidas  pelo  citado  Conselheiro.  Finalmente,  usa  da  pa- 
lavra o Senhor  Conselheiro  Aluízio  de  Lima  Campos,  para  dizer  do  con- 
forto que  recebeu  da  parte  do  Conselho,  quando  da  morte  de  seu  ge- 
nitor e ressaltar  seu  reconhecimento  e de  sua  família,  pelo  apôio  moral 
que  lhe  foi  prestado.  Nada  mais  havendo  a tratar,  o Senhor  Presidente 
declara  encerrada  a sessão. 


EMPRÉSTIMO  PARA  OBRAS  DE  ABASTECIMENTO  DE  ÁGUA 
NO  MUNICÍPIO  DE  BERNARDINO  DE  CAMPOS 

Senhor  Presidente 

O Município  de  Bemardino  de  Campos,  Estado  de  São  Paulo,  pede 
autorização  para  contrair  um  empréstimo  interno  de  Cr$  1.132. 000,00 
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tipo  mínimo  97,  juros  máximos  de  9 % ao  ano,  pagáveis  semestral- 
mente, prazo  de  30  anos,  resgatável  ao  par,  em  amortizações  semestrais 
por  meio  de  sorteios,  de  acordo  com  a tabela  que  vem  anexa  ao 
Decreto-lei . 

O produto  líquido  do  empréstimo  terá  aplicação  exclusiva  na  exe- 
cução das  obras  de  abastecimento  de  água  potável  da  sede  do  Município, 
na  conformidade  do  projeto  já  aprovado  pelo  Departamento  das  Muni- 
cipalidades do  referido  Estado. 

A situação  financeira  do  Município  em  aprêço  foi  minuciosamente 
examinada  pela  Secretaria  Técnica  dêste  Conselho  em  16  de  outubro 
do  corrente  ano,  e considerada  boa,  estando  em  condições  de  assumir  o 
compromisso  que  pretende. 

O Departamento  Administrativo  do  Estado  de  S.  Paulo,  em  sessão 
de  24  de  janeiro  de  1941,  foi  de  parecer  que  aquêle  Município  merece 
obter  do  Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República  a licença  de 
que  trata  o Art.  33,  n.°  12,  do  Decreto-lei  federal  n.°  1.202,  de  8 de  abril 
de  1939,  tendo,  ainda,  aprovado  o projeto  do  Decreto-lei  do  Govêmo  do 
Estado,  referente  à matéria . 

A necessidade  da  construção  da  rêde  de  abastecimento  de  água  po- 
tável no  Município  está  patenteada  de  maneira  convincente  por  inú- 
meros pareceres,  de  autoria  de  autoridades  sanitárias,  os  quais  demons- 
tram que  a insalubridade  das  águas  alí  existentes  tem  sido  a causa  de 
muitos  casos  de  febre  tifoide,  e de  outras  moléstias  de  cunho  infeccioso, 
veiculadas  pelas  águas  atualmente  alí  utilizadas. 

O Grupo  Escolar  da  localidade,  com  500  crianças  — para  citar  um 
exemplo  — se  abastece  da  água  extraída  de  um  poço  no  mesmo  exis- 
tente, a qual,  submetida  à análise,  foi  declarada  insalubre  e altamente 
prejudicial. 

Os  estudos  e orçamentos  do  melhoramento  ora  pretendido  datam 
de  1935  e até  hoje,  decorridos  sete  anos,  não  puderam  ainda  ser  con- 
cluídos. O orçamento  de  Cr$  1.132.000,00  foi  elaborado  em  princípios 
de  1940;  admite-se,  pois,  que  presentemente  esteja  majorado,  atentas 
as  alterações  verificadas  em  todos  os  materiais  de  construção. 

O Govêrno  daquele  Estado,  porém,  cobrirá  a diferença  a se  veri- 
ficar, dada  a promessa  feita,  e que  nos  foi  transmitida  pelo  Sr.  Diretor 
do  seu  Departamento  das  Municipalidades. 

Nestas  condições  e pelo  exposto,  sou  de  parecer  que  a autorização 
deve  ser  concedida,  de  acordo  com  o projeto-lei  elaborado  pelo  Con- 
selho Administrativo  do  Estado  de  São  Paulo. 

São  Paulo,  10  de  novembro  de  1942. 


(a)  Fdbio  da  Silva  Prado 


EMPRÉSTIMO  PARA  OBRAS  DE  ABASTECIMENTO  DE  ÁGUA 
AO  MUNICÍPIO  DE  BERNARDINO  DE  CAMPOS 

Senhor  Presidente 

O parecer  do  Conselheiro  Fabio  Prado  merece  aprovação,  já  que  a 
situação  orçamentária  do  município  de  Bernardino  de  Campos  justi- 
fica os  encargos  a serem  assumidos,  embora  a taxa  de  juros  do  emprés- 
timo possa  hoje  ser  minorada.  Aliás,  estão  fixados  os  limites  máximos, 
incumbindo  à Prefeitura  obter  as  melhores  condições  possíveis.  Assim 
propomos  que  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças  aprove  a 
operação  ora  em  estudos  e se  pronuncie  também,  com  a habitual  cla- 
rividência, sôbre  uma  preliminar  que  envolve  assunto  da  maior 
importância. 

Quem  viaja  pelo  interior  do  país,  defronta  um  panorama  que  en- 
tusiasma e um  contraste  que  se  impõe . Zonas  novas,  ontem  esquecidas, 
transformaram-se  em  plantações  intensivas,  e nelas  cidades  surgiram 
em  uma  improvisação  maravilhosa.  Levantaram-se  moradias  confortá- 
veis, agências  de  Bancos,  igrejas,  hospitais,  tudo  enfim  que  caracteriza 
um  novo  centro  de  riqueza  e civilização. 

Os  governos  municipais  são,  entretanto,  paradoxalmente,  as  pri- 
meiras vítimas,  dêsse  progresso,  já  que,  embora  com  rendas  orçamen- 
tárias ascendentes,  não  podem  dispor  de  recursos  para  organizar  os 
serviços  públicos  indispensáveis.  E o contraste  se  forma  entre  o que  a 
iniciativa  privada  está  construindo  e a falta  de  águas,  esgotos,  ilumi- 
nação, etc.,  que  o poder  público  precisa  desenvolve’'  para  que  o pro- 
gresso não  se  estiole  e o estímulo  desapareça. 

Somente  o empréstimo  municipal,  alicerçado  em  sólida  situação 
orçamentária  poderá  proporcionar  os  recursos  necessários  para  as  obras 
que  são  inadiáveis.  Nenhum  momento,  pela  abundância  de  recursos  e 
pelo  desejo  de  aplicá-los,  é mais  favorável  do  que  êste  para  desenvolver 
o mercado  interno  de  valores  e interessar  o público,  habituando-o  à 
aquisição  de  títulos  de  empréstimos  municipais. 

Uma  coexistência  de  atribuições,  embora  consultivas,  está  porém 
dificultando  êste  objetivo.  O Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças 
e a Comissão  de  Estudos  dos  Negócios  Estaduais  estão  alternadamente 
recebendo  os  projetos,  com  orientação  diversa  e,  porisso  mesmo,  origi- 
nando uma  certa  confusão  que  deve  ser  desfeita. 

Daí  a seguinte  proposta  que  oferecemos  ao  alto  estudo  e pronun- 
ciamento do  Conselho: 

— “Considerando  que  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finan- 
ças é o órgão  consultivo  técnico  para  o estudo  da  dívida  in- 
terna, consolidada  ou  flutuante,  da  União,  Estados  e Mu- 
nicípios; 
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considerando  que  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Fi- 
nanças dispõe  de  todos  os  elementos  referentes  à situação  fi- 
nanceira dos  Municípios,  o que  constitui  a base  para  o estudo 
da  possibilidade  de  novos  encargos  a serem  assumidos; 

considerando  que  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Fi- 
nanças é o órgão  consultivo  técnico,  especializado  em  finanças 
e que,  empréstimos  constituem  tipicamente  operações  finan- 
ceiras envolvendo  aspectos  importantes; 

considerando  que  o estudo  da  quantidade  e oportunidade 
da  colocação  de  títulos,  evitando  inflacionismos  ou  acoroçoan- 
do  emissões  de  títulos,  conforme  as  circunstâncias,  é essencial 
para  o país  e deve  ser  feito  por  uma  entidade  só,  que  assim 
controle  êste  fator  financeiro; 

O Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças  recomenda: 
— “Os  processos  referentes  a empréstimos  municipais  serão  en- 
caminhados, para  o estudo  consultivo,  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça que,  através  da  Comissão  de  Estudos  dos  Negócios  Esta- 
duais, se  pronunciará  sôbre  a legalidade  das  operações  preten- 
didas pelos  Municípios  e ao  Ministério  da  Fazenda  que,  pelo 
Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças  estudará  os  seus 
aspectos  económico-financeiros . 

Rio  de  Janeiro,  9 de  agosto  de  1943. 

(a)  Horácio  Láfer 


O trabalho  do  Conselheiro  Pedro  Rache,  cüado  na  ata  da  92a  sessão 
do  Conselho  Técnico  e referente  à FIXAÇÃO  DOS  PREÇOS  DE  VENDA 
PARA  OS  DIVERSOS  TIPOS  DE  CARVÃO  NACIONAL,  constitui  um 
volume  à parte,  editado  pela  Secretaria  do  Conselho  Técnico. 


ATA  DA  93a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
20  DE  AGOSTO  DE  1 943 


Aos  vinte  dias  do  mês  de  agosto  de  mil  novecentos  e quarenta  e 
três,  reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  sob  a pre- 
sidência do  Senhor  Ministro  Arthur  de  Souza  Costa,  presentes  os  Se- 
nhores Conselheiros  Guilherme  Guinle,  Romero  Estellita,  Pedro  Rache, 
Mario  de  Andrade  Ramos  e Aluízio  de  Lima  Campos  e o Senhor  Valen- 
tim  F.  Bouças,  Secretário.  Deixaram  de  comparecer  os  Senhores  Con- 
selheiros Carlos  Pinto  Alves  e Horácio  Láfer.  Aberta  a sessão,  foi  lida 
e aprovada,  sem  restrições,  a ata  da  sessão  anterior.  A seguir,  o Senhor 
Presidente  acentuou  que  a presente  sessão  fôra  convocada  com  o pro- 
pósito exclusivo  de  se  prestar  uma  homenagem  à memória  do  Doutor 
Luiz  Betim  Paes  Leme,  cujo  desaparecimento  a todos  consternou.  Para 
falar,  em  nome  do  Conselho,  dava  a palavra  ao  Senhor  Conselheiro 
Pedro  Rache.  O Senhor  Pedro  Rache  profere  a seguinte  oração:  “A 
mais  poderosa  faculdade,  com  que  a Natureza  pródiga  dotou  o homem, 
que  é o seu  agente  predileto  para  o aperfeiçoamento  geral,  é,  sem  dú- 
vida alguma,  pelos  maravilhosos  efeitos  decorrentes,  a liberdade  de  re- 
presentação mental.  O sentimento,  que  atua  no  início  desta  mara- 
vilhosa revelação,  de  harmonia  com  o esforço  solidário  da  razão,  sofre, 
por  fenômeno  reflexo,  o influxo  dessa  imagem  decisiva,  assim  cristali- 
zada por  vontade  de  um  poder  inteiramente  pessoal.  Modela-se  dêsse 
modo  a expressão  definitiva  de  um  efeito  sentimental,  através  de  nossa 
própria  capacidade  para  gerá-la.  Por  meio  dessas  imagens  sucessivas, 
vamos  dando  a orientação  que  convém  à nossa  vida,  e conseguimos 
ainda  influir  por  tal  recurso  sôbre  o nosso  próprio  sentimento,  mode- 
rando-0,  exaltando-o,  adormecendo-o  e até  destruindo-o.  A humanidade 
marcha  tangida  pelo  sentimento  universal,  que  resulta  necessariamente 
como  conseqüência  de  um  equilíbrio  dinâmico,  harmonizando  as  liber- 
dades de  sentir.  Talvez  daí  se  origine  a ânsia  ilimitada  por  amplas 
liberdades  nos  vários  campos  de  ação  dêste  mundo,  como  uma  extensão 
espontânea  dessa  faculdade,  que  é uma  preciosa  dádiva  da  Natureza 
para  manter  permanente  o equilíbrio  das  forças  íntimas  da  vida  hu- 
mana. Tudo  torna-se  possível  através  de  uma  representação  mental 
educada  e chega-se  mesmo  a inverter  completamente  o sentimento.  Há, 
porém,  um  fato  cujo  feito  avassalador  não  se  consegue  amenizar:  é o 
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desmoronamento  súbito  e soturnamente  retumbante  de  uma  vida  arra- 
sada pela  Morte  implacável.  Ninguém  consegue  ler  nessa  página  escura 
e impenetrável.  E’  o aniquilamento  surpreendente.  E’  a sideração  pela 
brutalidade  do  choque.  E’  o eclipse  instantâneo  da  razão.  E’  a destrui- 
ção invencível  e inexorável  da  personalidade  pelo  reconhecimento  es- 
pontâneo de  uma  inferioridade  absoluta.  Que  contraste  impressionante 
e assustador  ! O fragor  sêco  e violento  de  um  raio,  a todos  ferindo  no 
mesmo  instante,  a luminosidade  radiante  de  uma  vida  que  se  extingue 
para  sempre  e a imobilidade  silenciosa  e incompreensível  da  Eternida- 
de ! A resignação,  quando  possível  mais  tarde,  após  a catástrofe  tre- 
menda, intervém  como  sedativo  artificial  para  suavizar  a agrura  da 
chaga  dolorosa,  jamais  conseguindo  eliminá-la  da  alma  torturada  dos 
que  ficaram  ! A morte  de  um  ente  querido,  que  é biologicamente  um 
fenômeno  banal,  repetindo-se  todos  os  dias  desde  que  surgiu  o homem 
neste  mundo,  arrasa  de  chofre  a imaginação  mais  exuberante.  Não  en- 
contramos meios  de  compreender  a transformação  súbita,  onde  só  po- 
demos divisar  uma  crueldade  inexplicável  e desnecessária.  Conturba-nos 
a dor  imensa.  Invade-nos  uma  onda  assoberbante  de  desânimo.  Va- 
le-nos, porém,  em  tal  angústia  para  manter-nos  felizmente  de  pé,  a 
saudade  que  desperta  irresistível,  êsse  bálsamo  agri-doce,  inspirado  no 
amor,  nutrindo-se  da  lembrança  suave  do  passado.  E temos  assim  ao 
nosso  lado,  ainda  cheio  de  vida,  por  essa  imagem  longínqua  de  outrora, 
o morto  querido,  gozando  a tranqüilidade  encantadora  de  um  equilíbrio 
que  se  nos  afigurava  indestrutível.  Tornam-se  presentes  os  seus  ensi- 
namentos, os  seus  sábios  e prudentes  conselhos,  recordamos  as  magis- 
trais lições  com  que  ilustrava  nosso  espírito,  sentimos  por  tôda  a parte 
o influxo  do  seu  saber,  de  sua  inteligência  e de  seu  caráter.  E’,  sem 
dúvida,  uma  nova  forma  de  acomodação,  imposta  por  uma  necessidade 
imperativa  e espontânea,  permitindo,  por  assim  dizer,  a continuidade 
da  vida  em  conjunto.  Que  paradoxo  estonteante  ! Começa  a despertar 
no  tumulto  da  desgraça  a consciência  fugaz  mas  encantadora  dos  vín- 
culos reais  imperecíveis.  A continuidade  é uma  das  grandes  leis  na  na- 
tureza. Nasce  assim  naturalmente  a esperança  de  uma  vida  eterna, 
embora  não  seja  possível  definí-la  ou  compreendê-la.  Não  se  pode  in- 
terpretar de  outro  modo  o efeito  mágico  com  que  atuam  permanente- 
mente sôbre  nós  ações  estranhas  e externas  que  se  envolvem  na  lem- 
brança de  um  passado  destruído.  E eis  aí  como  se  pode  admitir  que 
os  mortos  governem,  cada  vez  mais,  necessàriamente,  os  vivos.  Senho- 
res ! Vejo  ainda  alí,  à minha  frente,  a figura  tranqüila  e serena  do 
nosso  companheiro  — Luiz  Betim  Paes  Leme.  Vejo-o  com  todos  os  seus 
atributos.  Aquela  cultura  aprimorada  e inconfundível,  aquela  erudição 
sempre  pronta  a nos  iluminar  o caminho  da  verdade,  destruindo  com 
galhardia  as  ásperas  dúvidas  do  percurso,  aquela  inteligência  fulgu- 
rante a percutir  cor.i  tenacidade,  avançando  sempre  pelas  trilhas  difí- 
ceis do  aperfeiçoamento  humano,  vejo-o,  irradiando  a bondade  naquele 
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sorriso  amplo  e suave,  a mostrar  a grandeza  de  um  coração.  Vejo-o  com 
admiração  e respeito  pelas  suas  altas  virtudes  e pelas  suas  extraordi- 
nárias qualidades  de  caráter.  Vejo-o  agora,  como  sempre  o vi:  Um 
homem  útil  à sociedade,  uma  vasta  erudição  e grande  inteligência,  um 
trabalhador  infatigável  e eficiente,  a serviço  do  progresso  dêste  país. 
Vejo-o  como  um  grande  homem,  que  o Brasil  acaba  de  perder.  Eu,  que 
tenho  admiração  e entusiasmo  pela  grande  inteligência  dos  vivos,  tenho 
também  um  grande  respeito  e quase  idolatria  pela  dos  mortos,  cujos 
vestígios  são  imperecíveis. 


O Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças  está  de  luto.  Desapa- 
receu uma  das  mais  altas  expressões  de  inteligência  que  o animava  com 
brilho  invulgar . Será  uma  falta  de  valor  inapreciável . Um  vazio  difícil 
de  preencher.  Curvemo-nos  respeitosamente  em  homenagem  ao  grande 
brasileiro,  a êsse  companheiro  dedicado  e operoso,  grande  pelo  seu 
valor  moral  e intelectual,  pelo  seu  patriotismo  sadio  e pela  eficiência 
e vigor  combativo  nas  nobres  pugnas  da  civilização.  Estas  atitudes  si- 
lenciosas dizem  muito.  Se  é certo  que  a palavra  é um  instrumento 
poderoso  para  traduzir  o pensamento,  projetando  no  ambiente  as  vi- 
brações sentimentais  da  própria  alma,  que  vão  atingir  os  alvos,  domi- 
nando-os pela  afinidade  instantânea,  que  ela  cria,  se  é certo  que  a pa- 
lavra arrebatadora  tem  um  poder  incalculável,  podendo  construir  ou 
destruir  pelo  domínio  absoluto  do  sentimento  as  mais  sólidas  organi- 
zações políticas  ou  sociais,  não  é menos  certo  quf  o segrêdo  de  tão 
poderosa  arma  reside  na  sua  solidariedade  permanente  com  a elevação 
moral  do  sentimento  que  a impulsiona.  Não  é fácil  realizá-la  porque 
uma  interferência  fatal  dos  agentes  externos  perturba  constantemente 
o mecanismo  delicado  dessa  ligação.  Vêzes  há  em  que  a palavra  con- 
segue desprender-se  do  indivíduo,  libertar-se  como  o raio  luminoso  que 
se  projeta  irresistível  no  infinito  do  espaço,  sem  mais  dependência  do 
astro  que  lhe  deu  origem,  crescer  subitamente  sem  medida,  arrebatar 
pela  eloqüência,  que  não  precisa  de  lógica  para  dominar.  E’  a inspi- 
ração magnética  que  desce  lá  do  alto,  talvez  por  influxo  de  um  sorriso 
de  Deus . Torna-se  então  a palavra  uma  expressão  com  alma,  quase  di- 
vina. Não  há  barreira  sentimental  que  possa  lutar  com  seu  poder  for- 
midável. A razão  também  é incapaz  de  combatê-la.  E’  mais  forte  que 
tudo . Avassala  a consciência  e empolga  o sentimento  alheio  ! Só  os  pri- 
vilegiados podem  receber  a sublimidade  dêsse  dom.  Mas  também  pode 
acontecer  o inverso:  o sentimento  dilatar-se  irresistível,  tornar-se  imen- 
samente grande,  inundar  os  centros  nervosos,  pelo  transbordamento 
impetuoso  da  emoção  e não  haver  palavra  que  o possa  traduzir.  E’  a 
magestade  silenciosa  dos  momentos  trágicos,  a irradiação  fulgurante 
de  um  gesto  heróico  ou  sublime  nos  lances  arriscados  da  vida  ! Uma 


simples  atitude,  ao  alcance  de  todos,  substitui  às  vêzes  com  vantagem 
palavras  que  não  têm,  por  insuficiência  pessoal  ou  por  desfiguramento 
emotivo,  o poder  de  traduzir  o verdadeiro  sentimento.  Não  me  é pos- 
sível dizer  mais . Quisera  poder  fazê-lo  para  harmoryzar  a significação 
imensa  desta  despedida  dolorosa  com  o encanto  de  uma  palavra  cheia 
de  carinho  e doçura,  que  traduzisse  expressivamente  a grandeza  da 
saudade.  Lamento  esta  incapacidade.  Mas  podeis  atenuá-la,  suprir-lhe 
a deficência,  avaliando  bem  a extensão  real  do  meu  sentimento  pela 
amplitude  do  vosso  pesar.  Curvemo-nos,  curvemo-nos  reverentes  ante  o 
grande  morto,  que  há-de  viver  sempre  com  a nossa  lembrança”. 


1 


_ ... 


ATA  DA  94a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
24  DE  SETEMBRO  DE  1943 


Aos  vinte  e quatro  dias  do  mês  de  setembro  de  mil  novecentos  e 
quarenta  e três,  reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças, 
sob  a presidência  do  Senhor  Ministro  Arthur  de  Souza  Costa,  presentes 
os  Senhores  Conselheiros  Guilherme  Guinle,  Romero  Estellita,  Mario 
de  Andrade  Ramos,  Aluizio  de  Lima  Campos,  Horácio  Láfer  e Eugênio 
Gudin,  e o Senhor  Valentim  F.  Bouças,  Secretário.  Deixaram  de  com- 
parecer os  Senhores  Conselheiros  Pedro  Rache  e Carlos  Pinto  Alves. 
Aberta  a sessão,  foi  lida  e,  sem  restrições,  aprovada  a ata  da  reunião 
antericfr.  Antes  de  entrar  na  ordem  do  dia,  o Senhor  Presidente  con- 
gratulou-se com  o Conselho  por  poder  contar,  agora,  com  a colaboração 
efetiva  de  dois  novos  Conselheiros,  os  Senhores  Horácio  Láfer  e.  Eugênio 
Gudin,  cuja  capacidade  ressalta,  estando  certo  de  que,  com  sua  inteli- 
gência, cultura  e elevado  espírito  público,  contribuirão,  eficientemente, 
para  a mais  perfeita  solução  de  todos  os  problemas  que,  a cada  passo, 
são  submetidos  à deliberação  do  Conselho.  Passando  à ordem  do  dia, 
o Senhor  Presidente  concedeu  a palavra  ao  Senhor  Conselheiro  Mario 
de  Andrade  Ramos,  afim  de  emitir  seu  parecer  sôbre  o processo  número 
cento  e vinte  e sete,  relativo  aos  negócios  na  Suíça,  com  a revenda  de 
títulos  e obrigações' do  Brasil.  Após  longo  debate,  durante  o qual  todos 
os  Senhores  Conselheiros  manifestaram  seus  pontos  de  vista  quanto  ao 
assunto,  ficou  resolvido  que  o processo  baixasse  à Secretaria,  para  que 
esta  informe  qual  a norma  seguida  no  pagamento  de  cupões  da  dívida 
externa.  Ainda  com  a palavra,  o Senhor  Conselheiro  Mario  de  Andrade 
Ramos  leu  seu  parecer  atinente  ao  processo  número  cento  e trinta  e 
seis,  alusivo  ao  projeto  de  Decreto-lei  elaborado  pelo  Senhor  Interventor 
Federal  no  Estado  do  Ceará,  dispondo  sôbre  o Imposto  de  Vendas  e 
Consignações.  A matéria  foi  objeto  de  meticuloso  estudo,  por  parte  de 
todos  os  presentes,  concluindo  o Conselho  pela  seguinte  forma:  “O  Con- 
selho Técnico  de  Economia  e Finanças  é contrário,  em  princípio,  ao 
aumento  do  Imposto  de  Vendas  e Consignações,  pelas  suas  conseqüên- 
cias  na  vida  econômica  dos  Estados  e da  União.  Tomando  conheci- 
mento do  parecer  do  Senhor  Conselheiro  Mario  de  Andrade  Ramos, 
concorda  em  que  o pedido  do  Estado  do  Ceará  deve  ser  atendido,  porém 
estritamente  de  acordo  com  o despacho  de  vinte  de  janeiro  de  mil  nove- 
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centos  e quarenta  e três,  do  Senhor  Presidente  da  República,  citado  no 
processo.”  Nada  mais  havendo  a tratar,  o Senhor  Presidente  encerra 
os  trabalhos. 

ELEVAÇÃO  DA  TAXA  DO  IMPÔSTO  DE  VENDAS  E 
CONSIGNAÇÕES  NO  ESTADO  DO  CEARÁ 

Senhor  Presidente 

O processo  n.°  136  que  V.  Ex.a  designou-me  como  relator,  é consti- 
tuído por  um  projeto  de  Decreto-lei  elaborado  pelo  Sr.  Interventor  Fe- 
deral no  Estado  do  Ceará,  que  dispõe  sôbre  o Imposto  de  Vendas  e Con- 
signações e 6 qual  já  foi  devidamente  considerado  pela  Comissão  de 
Estudos  dos  Negócios  Estaduais  e por  determinação  de  S . Ex.a  o Senhor 
Presidente  da  República,  foi  submetido  à consideração  do  Conselho 
Técnico,  com  as  informações  prestadas  também  pelo  Sr.  Secretário 
Técnico  do  Conselho. 

Em  suma,  o projeto  de  Decreto-lei  do  Exmo.  Sr.  Interventor  no 
Estado  do  Ceará,  pretende  elevar  a taxa  do  Impôsto  de  Vendas  e Con- 
signações naquele  Estado,  de  0,7  % para  1,40  %. 

A justificação  do  aumento  da  taxa  é feita  alegando  interêsses  finan- 
ceiros do  Estado,  em  vista  da  próxima  extinção  do  impôsto  de  impor- 
tação interestadual  e também  para  atender  a despesas  de  manutenção 
do  Leprosário  — Colônia  Antonia  Justa  — construído  pelo  Govêrno  Fe- 
deral e entregue  ao  Govêrno  do  Ceará  para  custeio  e também  a do 
Hospital  para  Tuberculosos  que  a União  está  erigindo  em  Maracauaú. 

O Impôsto  sôbre  Vendas  e Consignações  tem  dado  o seguinte  re- 
sultado nas  suas  arrecadações: 


ANOS 

1936 

1937 

1938 

1939 

1940 

1941 

1942 


EM  CR$ 

ARRECADAÇÕES 

ÍNDICES 

4.050.631 

100 

4.502.381 

111 

4.989.318 

123 

6.048.068 

149 

7.219.546 

178 

10.152.914 

251 

9.326.155 

230 

Como  se  vê  dêstes  algarismos,  mesmo  cobrando  o impôsto  de  0,7  , 

as  arrecadações  têm  vindo  sempre  em  crescendo  e só  em  1942  é que 
houve  uma  pequena  diferença  relativa  a 1941,  mas  mesmo  assim  foi 
maior  de  mais  dois  milhões  de  cruzeiros  que  a de  1940,  de  sorte  que  pri- 


meiramente  se  deve  atribuir  êste  pequeno  decréscimo  de  1942  a um 
fenômeno  financeiro  circunstancial  da  época  que  atravessamos. 

O processo  mostra  como  tem  se  comportado  o balanço  financeiro 
do  Estado  para  os  anos  de  1940,  1941  e 1942  e em  todos  êles  tem  se 
processado  com  saldos  para  o exercício  seguinte. 

O presente  processo  foi  submetido  à consideração  do  Excelentíssimo 
Senhor  Presidente  da  República  pelo  Senhor  Ministro  da  Justiça  com 
a informação  de  que  a Comissão  de  Estudos  dos  Negócios  Estaduais  ma- 
nifestou-se favorável  à medida,  desde  que  se  acrescente  o seguinte 
dispositivo: 


“Artigo  4.°  — Fica  também  isento  do  pagamento  do  im- 
posto o pequeno  produtor,  nos  têrmos  da  letra  d do  n.°  I do 
Artigo  23  da  Constituição  Federal. 

“Parágrafo  único  — Considera-se  pequeno  produtor  para 
efeito  dêste  Artigo,  aquêle  cuja  produção  anual  não  exceda  de 
Cr$  4.000,00”. 

Estamos,  em  parte,  de  acordo  com  essas  correções  e esclarecimentos 
ao  Decreto-lei,  considerando  entretanto  a isenção  até  Cr$  3.000,00. 
Também  não  aconselhamos  o aumento  do  imposto  pela  forma  que  es- 
tabelece o Artigo  2.°  do  Projeto  de  Decreto-lei  de  fls.  24,  elevando-o  da 
razão  de  0,70  % para  1,40  %,  isto  é,  dobrando-o. 

Em  matéria  de  imposto,  mormente  os  de  caráter  dos  de  Vendas  e 
Consignações,  que  são  impostos  de  superfície  que  abrangem  a muitos 
contribuintes,  é muito  de  recomendar-se  e atender  não  aumentar-lhes 
a profundidade  tão  violentamente. 

Por  outro  lado,  nas  informações  a fls.  7 é transcrito  um  despacho 
de  20  de  janeiro  de  1943  do  Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Repú- 
blica, transmitido  em  circular  telegráfica  pelo  Sr.  Ministro  da  Justiça 
aos  Srs.  Interventores  dos  Estados,  do  teor  seguinte: 

“Tenho  a honra  de  comunicar  Vossência  Senhor  Presi- 
dente República  dá  seguinte  despacho  processo  relativo  ele- 
vação Imposto  sôbre  Vendas  e Consignações: 

“Autorizo  o aumento  Imposto  sôbre  Vendas  e Consigna- 
ções para  todos  os  Estados  na  proporção  de  12  % sôbre  o atual 
até  o máximo  de  1,40  % . Para  os  efeitos  da  isenção  referida 
no  Artigo  23  n.°  1 letra  D da  Constituição,  devem  os  Estados 
fixar  o limite  das  vendas  do  pequeno  produtor  em  Cr$  3.000,00, 
podendo  no  entretanto  ser  mantido  o limite  da  atual  legisla- 
ção estadual  se  superior  ao  aqui  fixado.  Em  20-1-1943”. 
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Assim,  pois,  aceitando  as  modificações  do  Decreto  que  acima  nos 
jreferimos,  também  propomos  que  o Artigo  2.°  seja  redigido  pela  seguinte 
forma: 

“Artigo  2.°  — O imposto  será  cobrado  nas  vendas  a vista 
à razão  de  1 % sôbre  o valor  da  operação  correspondendo  a 
Cr$  10,00  por  mil  cruzeiros  ou  fração”. 

Parece-nos  que  com  êsse  aumento,  que  é de  eêrca  de  43  %,  o Es- 
tado obterá  uma  arrecadação  crescente  nessa  proporcionalidade  e assim 
poderá  satisfazer  seus  interêsses  financeiros  sem  Uma  agravação  tão 
violenta  como  a que  seria  de  dobrar  o imposto  de  uma  só  vez  e também 
não  contrariamos  ao  sentido  expresso  do  despacho  do  Senhor  Presi- 
dente da  República  que  embora  autorizando  o máximo  de  1,40  % para 
êsses  impostos,  o manda  fazer  na  proporção  de  12  % sôbre  o atual  até 
o máximo  de  1,40  e também  fixando  o limite  de  definição  do  pequeno 
produtor  em  Cr$  3.000,00,  que  nos  parece  mais  justo,  satisfazemos  o 
sentido  do  referido  despacho  que  neste  ponto  já  tinha  sido  atendido 
pela  resolução  da  Comissão  de  Estudos  dos  Negócios  Estaduais . 

Rio  de  Janeiro,  2 de  setembro  de  1943. 

(a)  Mario  de  Andrade  Ramos 


ATA  DA  95a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
26  DE  NOVEMBRO  DE  1943 


Aos  vinte  e seis  dias  do  mês  de  novembro  de  mil  novecentos  e qua- 
renta e três,  reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  sob 
a presidência  do  Senhor  Ministro  Arthur  de  Souza  Costa,  presentes  os 
Senhores  Conselheiros  Guilherme  Guinle,  Romero  Estellita,  Mario  de 
Andrade  Ramos,  Aluízio  de  Lima  Campos,  Carlos  Pinto  Alves,  Armando 
de  Arruda  Pereira,  e o Senhor  Valentim  F.  Bouças,  Secretário.  Aberta 
a sessão,  foi  lida  e aprovada,  sem  restrições,  a ata  da  reunião  anterior. 
Antes  de  se  passar  à ordem  do  dia,  o Senhor  Presidente  fez  ao  Conselho 
ampla  e circunstanciada  exposição  dos  entendimentos  levados  a efeito 
com  os  representantes  dos  portadores  dos  títulos  brasileiros,  e que  cul- 
minaram com  a assinatura  do  recente  acôrdo  sôbre  a dívida  externa 
do  Brasil.  Pede  a palavra,  a seguir,  o Senhor  Conselheiro  Aluízio  de 
Lima  Campos,  para  propor,  em  nome  do  Conselho,  um  voto  de  con- 
gratulações com  o Govêrno  da  República  e o Senhor  Ministro  Arthur 
de  Souza  Costa,  pelos  felizes  resultados  alcançados  com  a assinatura 
do  referido  acôrdo.  O Senhor  Presidente,  após  agradecer  a manifes- 
tação do  Conselho,  expressa  o desejo  de  deixar  consignado  em  ata 
um  voto  de  louvor  do  Ministro  da  Fazenda  ao  funcionalismo  da  Secre- 
taria do  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  e especialmente  ao 
Sr.  Ayrton  Aché  Pillar,  Assistente  Técnico,  pela  dedicação  e inteligência 
com  que  se  houve  no  cumprimento  de  tôdas  as  tarefas  que  lhe  foram 
cometidas,  no  estudo  de  tão  importante  assunto.  Deixava  de  men- 
cionar, no  momento,  o nome  do  Sr.  Valentim  F.  Bouças,  porque,  fa- 
zendo S.  Ex.a  parte  da  Comissão  que  designara  para  promover  os  en- 
tendimentos com  os  representantes  dos  portadores  de  títulos,  já  a ela 
se  referira,  em  portaria  especial,  em  que  enalteceu  todos  os  elementos 
que  a integraram,  pelo  patriotismo,  inteligência  e cultura  revelados  no 
desempenho  de  tão  árdua  tarefa.  Em  nome  do  funcionalismo  do  Con- 
selho Técnico  de  Economia  e Finanças,  falou  o Sr.  Valentim  F.  Bouças,, 
Secretário,  agradecendo  a justa  homenagem  que  o Conselho  acabava 
de  prestar  àqueles  que,  sem  medir  sacrifícios,  trabalham  sempre  com 
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■o  objetivo  de  servir  ao  Brasil.  Passando-se  à ordem  do  dia,  deliberou 
o Conselho,  em  relação  ao  processo  n.°  137,  relatado  pelo  Sr.  Mario 
•de  Andrade  Ramos,  não  considerar  oportuna  a majoração  do  imposto 
.sôbre  vendas  e consignações  no  Estado  do  Amazonas,  de  acordo,  aliás, 
com  a orientação  seguida  em  outras  oportunidades.  Com  a palavra, 
o Sr.  Aluízio  de  Lima  Campos  propôs,  sendo  unânimemente  aprovado, 
um  voto  de  aplausos  ao  l.°  Congresso  Brasileiro  de  Economia,  ora 
reunido  nesta  Capital.  Antes  de  encerrar  a sessão,  o Sr.  Presidente  dá 
conhecimento  ao  Conselho  do  pedido  de  licença,  pára  tratamento  de 
saúde,  que  lhe  fez  o Conselheiro  Carlos  Pinto  Alves,  e apresenta  aos 
demais  Senhores  Conselheiros  o Dr.  Armando  de  Arruda  Pereira,  de- 
signado pelo  Senhor  Presidente  da  República  para  substituir,  no  seu 
impedimento,  aquêle  Conselheiro.  A seguir,  o Senhor  Presidente  de- 
clara encerrados  os  trabalhos,  convocando  nova  reunião  para  o pró- 
ximo dia  3 de  dezembro  às  16,30  horas. 


ELEVAÇÃO  DA  TAXA  DO  IMPÔSTO  DE  VENDAS  E 
CONSIGNAÇÕES  NO  ESTADO  DO  AMAZONAS 

Senhor  Presidente 

O processo  n.°  137  dêste  Conselho  é constituído  por  um  projeto  de 
Decreto-lei  do  Sr.  Interventor  Federal  no  Estado  do  Amazonas,  majo- 
rando de  12  % a taxa  do  Imposto  sôbre  Vendas  e Consignações,  sôbre 
o qual  já  se  pronunciou  a Comissão  de  Estudos  dos  Negócios  Estaduais, 
com  o seu  parecer  a fls.  9 aprovando  por  maioria  a majoração  do  im- 
posto, pois  houve  dois  votos  contra. 

Sua  Excelência,  o Sr.  Ministro  Alexandre  Marcondes  Filho,  sub- 
meteu a matéria  ao  Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República, 
com  o seu  ofício  n.°  975,  de  11  de  junho. 

Todo  o processo  foi  então  encaminhado  ao  Ministério  da  Fazenda 
e submetido  a êste  Conselho  Técnico. 

A taxa  de  arrecadação  do  Imposto  sôbre  Vendas  e Consignações  no 
Estado  do  Amazonas  é a mais  alta  em  relação  a todos  os  demais  Es- 
tados. Pode-se  dizer  também  que  não  é uniforme,  pois  que,  segundo  as 
informações  de  fls.  9,  conforme  artigo  2.°  da  Lei  n.°  23,  de  18  de  dezem- 
bro de  1938,  a taxa  geral  estabelecida  era  de  8 % e posteriormente  essa 
Lei  foi  modificada  pelo  artigo  2.°  da  Lei  n.°  187,  de  24  de  dezembro  de 
1938,  estabelecendo  também  a taxa  de  4 %,  quando  o vendedor  tenha 


— 68  — 


optado  pelo  pagamento  antecipado  do  imposto  e o projeto  de  Decreto-lei 
na  sua  redação  atual  não  esclarece  suficientemente  esta  matéria. 

E’  de  considerar  que  as  arrecadações  do  Imposto  sobre  Vendas  e 
Consignações  têm  sofrido  sempre  aumento,  não  obstante  tal  regime  que 
se  presta  a irregularidades: 


EM  CR$ 

ANOS  ARRECADAÇÕES  ÍNDICES 

1936  6.997.450  100 

1937  7.447.361  106 

1938  7.232.862  103 

1939  7.220.236  103 

1940  7.435.120  ,106 

1941  10.219.958  146 

1942  13.112.586  187 


Êsses  algarismos  demonstram  que  com  a aplicação  das  taxas  atuais 
a renda  vem  seguindo  um  ritmo  progressivo. 

O Imposto  sôbre  Vendas  e Consignações  é daquêles  em  que  a sabe- 
doria fiscal  sempre  consistirá  em  não  aprofundá-lo  e sim  procurar  a 
extensão  da  sua  incidência  e a rigorosa  fiscalização  nas  arrecadações. 

As  atuais  taxas  em  aplicação  no  Estado  do  Amazonas  são  mais  altas 
que  em  qualquer  outro  Estado,  pois  o Pará  cobra  somente  3 %,  Mara- 
nhão 2,50  %,  Piauí  2 % e os  demais  Estados  1,25  % ou  1,40  %,  sendo 
que  o Estado  de  Mato  Grosso  cobra  1 % e o do  Ceará,  que  cobrava  . 
0,70  %,  nós  mesmos  fomos  relator  neste  Conselho  de  um  parecer  auto- 
rizando a elevação  a 1 % . 

Assim,  pois,  dadas  as  características  do  imposto  e a sua  razão  per- 
centual, já  tão  elevada,  a nossa  opinião  é que  a Lei  Estadual  respectiva 
deve  ser  modificada  no  sentido  de  ser  aplicada  uma  única  taxa  geral 
que  propomos  de  5 % e estamos  certos  que  uma  tal  política  fiscal  seria 
benéfica  em  relação  ao  Imposto  de  Vendas  e Consignações  no  Estado 
do  Amazonas,  cujo  desenvolvimento  econômico  precisa  ser  fomentado 
e desta  sorte  não  devemos  atingir  fortemente  produtos  como  a borracha, 
as  castanhas,  madeiras,  etc.,  nas  suas  variadas  operações  de  comércio 
interno  e internacional. 

E assim  proporíamos  o seguinte  substitutivo  para  o Decreto-lei  de 
fls . 7: 

O Interventor  Federal  no  Estado  do  Amazonas,  na  con- 
formidade, etc. 

DECRETA 

Artigo  l.°  — A taxa  do  Imposto  sôbre  Vendas  Mercantis 
e Consignações  criada  pela  Lei  n.°  23,  de  18  de  dezembro  de 
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1938,  no  seu  artigo  2.°,  à razão  de  8 % sôbre  o valor  da  ope- 
ração comercial  em  que  recai,  sendo  devida  uma  única  vez 
sôbre  as  transações  da  mesma  mercadoria  e o de  4 % criado 
no  artigo  2.°  da  Lei  n.°  187,  de  24  de  dezembro  de  1938,  para 
ser  aplicado  quando  o vendedor  tenha  optado  pelo  pagamento 
por  antecipação,  ficam  revogados . 

Artigo  2.°  — O Imposto  sôbre  Vendas  Mercantis  e de  Con- 
signações, fica,  a partir  da  promulgação  desta  Lei,  sendo  um 
único  de  5 % e aplicado  a tôdas  as  operações,  ficando  isento 
o pequeno  produtor,  assim  considerado  aquêle  cujo  volume  de 
vendas  anuais  não  exceda  de  dez  mil  cruzeiros. 

Artigo  3.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 

Concluindo,  pois:  em  matéria  de  taxas  e impostos,  o poder  que  os 
decreta  tem  que  proceder  atendendo  às  circunstâncias  especiais  do 
contribuinte  e ao  clima  comercial  e financeiro  da  região  e assim  corrigir 
certas  anomalias,  como  essa  do  Estado  do  Amazonas  com  duas  taxas 
operando  nessa  rubrica  de:  Vendas  Mercantis  e Consignações. 

Em  vista  da  última  resolução  do  Conselho  sôbre  outro  processo,  do 
qual  fui  Relator,  referente  a êsse  imposto  no  Estado  do  Ceará,  cabe  ao 
ilustre  Presidente  e aos  Srs.  Membros  do  Conselho,  solucionar  como 
melhor  julgarem. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  setembro  de  1943. 


(a)  Mario  de  Andrade  Ramos 


ATA  DA  96a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
3 DE  DEZEMBRO  DE  1943 


Aos  três  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de  mil  novecentos  e qua- 
renta e três,  sob  a presidência  do  Senhor  Ministro  Arthur  de  Souza 
Costa,  reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  com  a 
presença  dos  Senhores  Conselheiros  Romero  Estellita,  Aluízio  de  Lima 
Campos,  Eugênio  Gudin,  Horácio  Láfer,  Armando  de  Arruda  Pereira, 
e do  Assistente,  Senhor  Ayrton  Aché  Pillar,  na  ausência  do  Secretário 
Técnico,  Senhor  Valentim  F.  Bouças.  Deixaram  de  comparecer  os  Se- 
nhores Conselheiros  Guilherme  Guinle,  Mario  de  Andrade  Ramos  e 
, Pedro  Rache . Aberta  a sessão,  foi  lida  e,  sem  debate,  aprovada  a ata  da 
reunião  anterior.  Passando-se  à ordem  do  dia,  o Senhor  Conselheiro  Eu- 
gênio Gudin  leu  seu  parecer  sôbre  o processo  n.°  118  e relativo  ao  apro- 
veitamento econômico  da  Bacia  Tocantins-Araguaia,  e concluiu  que, 
em  se  tratando  de  uma  obra  de  grande  vulto  e dispendiosíssima  — por 
ser  a zona  em  que  se  desenvolve  extraordinàriamente  insalubre  — já 
não  é aconselhada  pela  situação  atual  e pelas  tendências  das  correntes 
de  tráfego  nacionais.  Com  a palavra,  para  se  pronunciar  sôbre  o pa- 
recer que  acabara  de  ser  lido,  o Senhor  Conselheiro  Armando  de  Arruda 
Pereira,  de  início,  se  congratulou  com  o Senhor  Ministro  Souza  Costa 
pelo  feliz  resultado  a que  chegou  quanto  ao  ãcôrdo  da  Dívida  Externa, 
apresentando  a Sua  Excelência  não  só  parabéns  e aplausos,  como  tam- 
bém o seu  agradecimento  de  brasileiro  por  tão  grande  serviço  prestado 
à Nação.  Em  seguida,  referindo-se  à matéria  em  debate,  relatou  a 
viagem  que  empreendera  de  São  Paulo  a Belém  do  Pará,  em  1935,  pelo 
rio  Araguaia,  transmitindo  ao  Conselho  as  suas  observações  a respeito. 
Aludiu,  também,  minuciosamente,  à navegação  do  Tocantins,  tendo 
concluídp,  à vista  dos  argumentos  que  apresentou,  pela  conveniência 
da  realização  das  obras  propostas,  que  considera  de  grande  rendimento 
para  o futuro,  sendo  dada  vista  do  processo  a Sua  Excelência,  que  sôbre 
o mesmo  emitirá  opinião  depois  de  examinar  o plano  nacional  ferroviá- 
rio. Sôbre  o assunto  se  manifestaram,  também,  os  demais  Senhores 
Conselheiros.  O Senhor  Conselheiro  Horácio  Láfer  disse  que  não  com- 
parecera à Sessão  anterior  e,  por  isso,  aproveitando  a oportunidade, 
antes  de  relatar  o processo  n.°  135,  congratulava-se  com  o Senhor  Mi- 
nistro Arthur  de  Souza  Costa  pela  magnífica  solução  do  problema  da 
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dívida  externa  do  Brasil.  Depois,  leu  seu  parecer  sobre  o aludido  pro- 
cesso n.°  135,  referente  ao  projeto  de  Decreto-lei  que  o Interventor  Fe- 
deral no  Estado  de  Sergipe  submeteu  à consideração  do  Senhor  Presi- 
dente da  República,  alterando  a tabela  para  cobrança  do  imposto  de 
produção  em  vigor  naquele  Estado  e opinou  no  sentido  de  não  ser  aceito 
êsse  tributo,  por  anti-econômico  e inconstitucional,  tendo  sido  apro- 
vado — após  falarem  os  demais  Senhores  Conselheiros  — o seguinte 
voto:  “O  Conselho  tomou  conhecimento  do  parecer  e concluiu  que  o 
projeto  não  deve  ser  aprovado.  Sugere,  outrossim,  a necessidade  de  ser 
examinado,  em  conjunto,  o problema,  afim  de  dar  solução  que  ponha 
ordem  na  questão,  dado  que  outros  Estados  seguem  a mesma  prática 
proposta  por  Sergipe.”  O Senhor  Conselheiro  Eugênio  Gudin  declarou 
que,  sôbre  a questão  da  dívida  externa,  desejava  também  congratular- 
se  pela  solução  feliz  de  tão  grande  problema,  em  tôrno  do  qual  fez  con- 
siderações, expendendo  os  pontos  de  vista  que  tem  sustentado  em  tôrno 
da  matéria.  O Senhor  Presidente  agradeceu  aos  Senhores  Conselheiros 
Armando  de  Arruda  Pereira,  Horácio  Láfer  e Eugênio  Gudin  as  refe- 
rências elogiosas  feitas  por  Suas  Excelências  à solução  definitiva  dada 
pelo  Govêrno  ao  problema  da  dívida  externa  brasileira  e encerrou  a 
sessão. 


APROVEITAMENTO  ECONÔMICO  DA  BACIA 
TOCANTINS- ARAGUAIA 


Senhor  Presidente 

O engenheiro  Virgínio  Santa  Rosa,  digno  Diretor  das  Estradas  de 
Ferro  de  Bragança  e Tocantins,  submete  à apreciação  um  estudo  sôbre 
o “aproveitamento  econômico  da  bacia  Tocantins-Araguaia  e o eixo 
de  transporte  fluvial-ferroviário  do  Brasil  Central”. 

De  início,  informa  que  a imensa  extensão  territorial  abrangida 
pela  bacia  fluvial  considerada  é uma  região  onde  já  existe  alguma  pe- 
cuária, tem  vastas  zonas  férteis  muito  apropriadas  para  a agricultura 
e é rica  em  produtos  da  indústria  extrativa,  tais  como: 

— Castanha 
— Côco  babaçú 
— Timbó 
— Borracha 
— Madeiras 
— Fibras  texteis 

A vida  econômica  regional,  todavia,  gira  unicamente  em  redor  da 
indústria  extrativa  da  castanha  do  Pará.  Nem  outras  atividades  podem 
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ser  desenvolvidas  com  resultados  úteis  e compensadores,  devido  à falta 
absoluta  de  transportes-  A navegação  do  Tocantins  só  é feita  em  con- 
dições satisfatórias  na  seção  que  vai  de  Belém  a Alcobaça,  onde  são  uti- 
lizados navios  de  200  toneladas  de  capacidade.  De  Alcobaça  para  cima, 
o grande  rio  oferece  numerosos  obstáculos  até  a cidade  de  Carolina,  no 
Maranhão.  O mesmo  acontece  com  o Araguaia,  cujo  curso  é encachoei- 
rado  desde  S.  João,  onde  recebe  o Tocantins,  até  Santa  Maria. 

A Comissão  que  organizou  o Plano  Geral  de  Viação  Nacional,  apro- 
vado pelo  Decreto  n.°  24.497,  de  29  de  junho  de  1934,  tendo  pleno  co- 
nhecimento da  precária  situação  da  navegação  dos  dois  grandes  rios  em 
aprêço,  chegou  à conclusão  de  que  aquêle  complexo  problema  de  trans- 
porte poderá  ser  resolvido  satisfatoriamente,  mediante  a construção 
das  linhas  vias  férreas: 


1)  Belém  a Carolina  895  Kms. 

2)  Carolina  — Santa  Maria  do  Ara- 
guaia   312  Kms. 

3)  Anápolis  — Registro  do  Araguaia. . 440  Kms. 

4)  Registro  — Cachoeira  Grande 22  Kms. 


1 669  Kms. 


Como  a navegação  do  Araguaia  é franca,  desde  Cachoeira  Grande 
a Santa  Maria,  na  extensão  de  1 300  quilômetros,  e a cidade  de  Aná- 
polis, em  Goiás,  já  está  ligada,  por  via  férrea,  ao  Rio  de  Janeiro,  via 
S . Paulo,  êste  sistema  misto  de  viação  permitirá  o povoamento  da  vasta 
região  em  foco,  dando  fácil  e rápido  escoamento  aos  produtos  da  sua 
indústria  extrativa,  da  pecuária  e da  lavoura  que  se  fundar  e,  ao 
mesmo  tempo,  levará  aos  seus  habitantes,  em  condições  econômicas  de 
transporte,  os  produtos  das  grandes  indústrias  de  S.  Paulo  e do  Rio 
de  Janeiro. 

O engenheiro  Santa  Rosa  pretende  que  se  faça  uma  modificação 
ou  ampliação  neste  grandioso  projeto , para  incluir  a construção  do 
prolongamento  extenso  de  460  quilômetros  da  Estrada  de  Ferro  do  To- 
cantins desde  o pôrto  de  Jatobal  até  a Cachoeira  de  Santa  Maria  do 
Araguaia . 

A extensão  total  dessa  via-férrea  ficará  sendo  de  576  quilômetros, 
pelo  que  a produção  da  seção  navegável  do  Araguaia  para  atingir  o 
pôrto  de  Belém  terá  de  percorrê-la  de  extremo  a extremo  — desde 
Santa  Maria  a Alcobaça,  para  daí,  pela  Navegação  do  baixo  Tocantins, 
atingir  a Belém,  do  Pará-  Segundo  informa  o engenheiro  Santa  Rosa, 
a Estrada  de  Ferro  do  Tocantins  tem  atualmente  em  tráfego  a extensão 
de  82  quilômetros  e 34  em  construção. 
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Cumpre  finalmente  recordar  que  o serviço  de  transporte  ao  longo 
do  Tocantins  foi  objeto  de  uma  concessão  outorgada  pelo  Decreto 
n.°  8.62,  de  16  de  outubro  de  1890,  ao  engenheiro  Joaquim  Rodrigues  de 
Moraes  Jardim  nas  seguintes  bases : 

a)  de  uma  estrada  de  ferro  que  partindo  de  Patos  ou  Alcobaça, 
fôsse  terminar  no  lugar  denominado  Praia  da  Rainha,  com  a 
extensão  de  cêrca  de  184  quilômetros,  mediante  garantia  de 
juros  de  6%  por  30  anos  sôbre  o capital  máximo  de  30:000$000 
por  quilômetro.  Era  crença  naquela  época  que  a navegação 
do  Tocantins  era  franca  da  Praia  da  Rainha  para  montante . 

b)  de  uma  linha  de  navegação  a vapor  no  rio  Tocantins,  de  Belém 
ao  ponto  inicial  da  estrada  de  ferro  (Alcobaça) , e de  outra  no 
mesmo  rio  compreendida  entre  o ponto  terminal  e a cidade  de 
Pôrto  Nacional  ou  de  Palmas,  mediante  as  subvenções  anuais 
de  20:000$000  para  a primeira  e 60:000$000  para  a segunda 
durante  20  anos. 

Durante  mais  de  três  décadas,  a Companhia  que  foi  organizada 
para  explorar  a concessão  conseguiu  sucessivas  prorrogações  de  prazos 
e outros  favores,  mas  acabou  por  abandonar  o pequeno  trecho  ferro- 
viário que  construiu.  Foi  o caso  mais  ruidoso  e característico  de  todos 
aquêles  em  que  à garantia  de  juros  concedida  pelo  govêrno  provisório 
não  correspondeu  o menor  benefício  para  a coletividade. 

O projeto  esboçado  pelo  engenheiro  Santa  Rosa  consiste  assim,  em 
sua  essência,  na  restauração  do  plano  decretado  pelo  govêrno  provisório 
em  1890.  Naquela  época,  o comércio  interno  do  Brasil  era  diminuto  em 
relação  às  transações  com  o estrangeiro;  para  Goiás,  eram  equivalentes 
as  praças  importadoras  do  Rio  de  Janeiro  e Belém  do  Pará.  No  estado 
atual  da  civilização  brasileira,  com  o progresso  das  suas  indústrias  ma- 
nufatureiras,  tendo  a sua  rêde  ferroviária  se  expandido  extraordinária- 
mente, no  meio  século  que  vai  de  1890  a 1940,  na  direção  do  Oeste,  de- 
mandando exatamente  o barranco  do  rio  Araguaia,  onde  começa  a sua 
grande  e única  seção  francamente  navegável,  já  deixou  de  interessar 
precipuamente  a Goiás  a comunicação  direta  com  a praça  de  Belém, 
onde  são  adquiridos  produtos  da  indústria  estrangeira,  os  quais  não 
poderão  competir,  por  vários  motivos,  com  os  fabricados  em  São  Paulo 
e no  Rio  de  Janeiro . Entre  êsses  vários  motivos,  avulta  o custo  do  trans- 
porte, que  será  certamente  muito  inferior  para  as  mercadorias  proce- 
dentes de  São  Paulo  e do  Rio  de  Janeiro,  do  que  para  as  adquiridas  em 
Belém . 

Também  a restauração  das  linhas  do  projeto  de  1890  não  apresenta 
vantagem  quanto  às  comunicações  das  zonas  do  médio  Tocantins  e do 
Araguaia  com  os  estados  do  Nordeste,  em  comparação  com  a grande 
ligação  prevista  e indicada  no  “Plano  Geral  de  Viação  Nacional”,  a 
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qual,  passando  por  Carolina,  vai  terminar  em  Santa  Maria  do  Araguaia. 

À vista  das  imperiosas  razões  acima  sumàriamente  expostas,  é ló- 
gica a conclusão  de  que  a execução  metódica  e sistemática  do  “Plano 
Geral  de  Viação  Nacional”  promoverá  o povoamento  e o desenvolvi- 
mento econômico  da  vasta  extensão  territorial  dos  vales  do  Tocantins  e 
do  Araguaia. 

A ampliação  do  referido  plano,  pela  inclusão  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  do  Tocantins,  pleiteada  pelo  engenheiro  Santa  Rosa, 
sendo  uma  obra  de  grande  vulto  e dispendiosíssima,  porqiie  a zona  em 
que  se  desenvolve  é extraordinàriamente  insalubre,  já  não  é aconselha- 
da pela  situação  atual  e pelas  tendências  das  correntes  de  tráfego 
nacionais . 

Rio  de  Janeiro,  3 de  novembro  de  1943 . 

(a)  Eugênio  Gudin. 


ALTERAÇÃO  NA  TABELA  DO  IMPÔSTO  DE  PRODUÇÃO 
NO  ESTADO  DE  SERGIPE 


Senhor  Presidente 

O projeto  ora  em  estudo  envolve  duas  sérias,  complexas  e tão  dis- 
cutidas questões,  a da  discriminação  de  rendas  e a bi-tributação. 

Não  desejamos  reproduzir  todos  os  argumentos  que  há  decênios 
dividem  as  opiniões  sôbre  como  repartir  as  receitas  entre  a União,  Es- 
tados e Municípios. 

Apontam  uns  a pequena  porcentagem  da  arrecadação  que  é atri- 
buída ao  Município,  célula  da  organização  administrativa,  e ao  Estado, 
base  da  Federação,  em  confronto  com  o percebido  pela  União.  Respon- 
dem outros,  partidários  de  uma  centralização  mais  ampla,  com  os  enor- 
mes encargos  da  União,  que  assim  necessita  de  participação  cada  vez 
maior.  As  discussões  teóricas  nos  levariam  longe  sem  proveito  sensível 
para  o projeto  ora  em  estudo. 

Suficiente  será  acentuar  que  a Constituição  de  1937  estatuiu  nor- 
mas na  discriminação  de  rendas  que,  apesar  de  permitirem  ainda  certas 
confusões,  representam  um  sistema  mais  definido,  e mais  louvável  que 
os  precedentes. 

A Constituição  de  1891  fixava  para  a União  e para  o Estado  rendas 
específicas  e depois  no  art.  12  admitia  um  campo  de  competência 
cumulativa  irrestrita.  Daí  dois  males:  a superposição  dos  tributos  cen- 
trais e locais  no  campo  concorrente  e a extensão  das  imposições  inter- 
locais . 
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A Constituição  de  1934,  sem  a coragem  de  resolver  totalmente  o 
problema,  representou  um  progresso,  distribuindo  especificadamente  as 
rendas  mas  admitindo  fora  das  taxativamente  atribuídas,  um  campo 
de  co-participação  indefinido. 

Finalmente,  a Constituição  de  1937  distribuiu  as  fontes  de  receita 
entre  a União,  Estados  e Municípios,  e pelo  artigo  24  conferiu  aos  Es- 
tados o direito  de  criar  quaisquer  outros  impostos. 

Em  compensação,  para  que  a União  pudesse  elevar  as  suas  rendas, 
aboliu  o limite  de  aumento  de  20%  fixado  pelo  artigo  185  da  Constitui- 
ção de  1934. 

Assim  parece-nos  que  as  zonas  foram  perfeitamente  delimitadas: 
competência  privativa  para  a União  e remanescente  para  os  Estados. 
Infelizmente,  interpretações  diferentes  estão  obscurecendo  os  princí- 
pios firmados  pela  Constituição  de  1937  o que  tem  originado  confusões 
prejudiciais  que  devem  ser  dissipadas. 

Uma  limitação  foi  imposta  aos  Estados,  justamente  porque  lhes 
cabe  a criação  de  qualquer  imposto  remanescente,  isto  é,  não  especifi- 
cadamente atribuído  à União:  é a bi-tributação . 

Qualquer  dúvida  e prevalecerá  o imposto  decretado  pela  União. 

Princípio  rígido,  o art.  24  taxativamente  o consagra  com  tôdas  as 
minúcias  para  corrigir  qualquer  infração.  Êste  fato  além  de  constituir 
a boa  doutrina  é,  também,  uma  necessária  providência  já  que  aos  Es- 
tados compete  todos  os  impostos  remanescentes,  devendo  porisso  mesmo 
ser  coibido  qualquer  abuso  derivado  de  uma  faculdade  outorgada  em 
forma  genérica. 

Portanto,  como  defesa  dos  direitos  e interêsses  da  União,  a bi-tri- 
butação deve  ser  rigorosamente  evitada  e o princípio  constitucional 
enèrgicamente  aplicado . 

Resta,  pois,  verificar  se  o imposto  sôbre  a produção  pleiteado  pelo 
Estado  de  Sergipe  constitui  ou  não  um  imposto  de  consumo. 

Com  exceção  de  poucas  opiniões  isoladas  no  processo  em  estudo, 
é quase  unânime  a conclusão  no  sentido  de  que  o imposto  pleiteado  é 
tipicamente  um  imposto  de  consumo. 

Êste  imposto,  entre  nós,  não  sendo  aplicado  quando  o produto  é 
consumido,  nada  mais  é do  que  um  imposto  pela  Constituição  atribuído 
à União  sôbre  todos  os  produtos  logo  que  são  produzidos-  O imposto  de 
consumo  é o imposto  sôbre  qualquer  produto  que  irá  ser  consumido 
ou  sôbre  a produção,  pois  esta  tem,  como  finalidade  precípua,  vir  a ser 
consumida . 

Fora  desta  interpretação  lógica  e restrita,  bastaria  encontrar  de- 
nominações diferentes  e os  Estados  poderiam  criar  dezenas  de  impostos 
recaindo  sôbre  os  produtos,  tipicamente  impostos  de  consumo,  bur- 
lando assim,  inteiramente,  o princípio  constitucional  em  detrimento  da 
União. 
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Não  vemos,  pois,  como  não  considerar  o imposto  sôbre  a produção 
pleiteado  pelo  Estado  de  Sergipe  como  um  caso  evidente  de  bi-tributação 
proibido  pelo  art.  24  da  Constituição. 

Abstraindo  dêste  aspecto,  três  considerações  foram  apresentadas 
favoráveis  ao  pedido:  1)  a desorganização  das  finanças  públicas  do  Es- 
tado se  o produto  dêste  imposto  não  fôr  arrecadado.  Êste  argumento 
não  procede,  pois  acima  das  necessidades  financeiras  está  a obediência 
à Constituição  como  Lei  máxima  da  estrutura  política,  social  e eco- 
nômica do  País.  O que  a Constituição  não  permite,  nenhuma  outra  con- 
sideração poderá  legalizar,  a não  ser  uma  reforma  constitucional.  2)  o 
imposto  questionado  foi  consagrado  em  decreto-lei  resultante  da  2.a 
Conferência  de  Técnicos  em  Contabilidade  Pública.  É o próprio  secre- 
tário dêste  Conselho,  o ilustre  Sr.  Valentim  F.  Bouças  que  declara: 
“Parece-nos  oportuno  salientar  em  favor  dos  trabalhos  das  duas  Confe- 
rências de  Técnicos  em  Contabilidade  Pública  e Assuntos  Fazendários 
já  realizadas,  que  o padrão  orçamentário  em  vigor  não  modificou,  por 
escapar  à sua  competência,  o sistema  tributário  ou  mesmo  a discrimi- 
nação de  rendas  estabelecida  pela  Constituição”.  3)  diante  de  algumas 
dúvidas,  será  preferível  aprovar  o imposto  pretendido,  deixando  para 
mais  tarde  o estudo  de  uma  reforma  constitucional  sôbre  discriminação 
de  rendas. 

Quer-nos  parecer  que  o problema  deveria  antes  ser  colocado  da  se- 
guinte forma:  o imposto  sôbre  a produção  somente  deverá  ser  estudado 
para  aprovação  depois  que  a Constituição,  devidamente  reformada,  o 
permitir . 

No  regime  atual  constitui  tipicamente  um  caso  cte  bi-tributação  e 
mais  do  que  anti-econômico,  inconstitucional. 

Salvo  melhor  juízo  dos  doutos,  propomos  assim  que  o Conselho 
Técnico  de  Economia  e Finanças  não  aprove  o imposto  de  produção  plei- 
teado e já  cobrado  pelo  Estado  de  Sergipe  por  anti-econômico  e incons- 
titucional . 

São  Paulo,  1 de  dezembro  de  1943. 


(a)  Horácio  Làfer. 


ATA  DA  97a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
9 DE  DEZEMBRO  DE  1943 


Aos  nove  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de  mil  novecentos  e qua- 
renta e três,  sob  a presidência  do  Senhor  Ministro  Arthur  de  Souza 
Costa,  reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  com  a 
presença  dos  Senhores  Conselheiros  Romero  Estellita,  Aluízio  de  Lima 
Campos,  Eugênio  Gudin,  Mario  de  Andrade  Ramos  e do  Assistente, 
Senhor  Ayrton  Aché  Pillar,  na  ausência  do  Senhor  Valentim  F.  Bou- 
ças, Secretário  Técnico.  Deixaram  de  comparecer  os  Senhores  Conse- 
lheiros Guilherme  Guinle,  Pedro  Rache,  Horário  Láfer  e Armando  de 
Arruda  Pereira.  Aberta  a sessão  foi  lida  e,  sem  restrições,  aprovada  a 
ata  da  reunião  anterior.  Passando-se  à ordem  do  dia,  o Senhor  Con- 
selheiro Aluízio  de  Lima  Campos  leu  seu  parecer  sôbre  o processo  nú- 
mero cento  e quarenta  e dois,  relativo  ao  plano  para  organização  de 
uma  entidade  bancária  de  caráter  privado  de  financiamento  a insta- 
lações de  indústrias  básicas  no  país.  Com  a palavra,  o Senhor  Conse- 
lheiro Eugênio  Gudin  desenvolve  amplas  considerações  a respeito  do 
parecer.  Estabelece-se  demorado  debate,  no  mesmo  tomando  parte 
todos  os  Senhores  Conselheiros  presentes.  Finalmente,  o Senhor  Con- 
selheiro Eugênio  Gudin  pede  vista  do  parecer,  prometendo  voltar  sôbre 
a matéria  na  reunião  seguinte,  quando  apresentará  seu  ponto  de  vista 
definitivo,  no  que  é atendido.  O Senhor  Conselheiro  Aluízio  de  Lima 
Campos  declara  que  desejaria  manifestar-se  acêrca  das  objeções  ofere- 
cidas ao  seu  trabalho,  mas  deixaria  de  o fazer  no  momento,  devido  ao 
adiantado  da  hora,  pelo  que  se  reservaria  a ocupar  a atenção  do  Con- 
selho, nesse  sentido,  na  sessão  imediata.  Nada  mais  havendo  a ser 
examinado,  o Senhor  Presidente  encerra  os  trabalhos,  convocando  os 
Senhores  Conselheiros  para  uma  nova  reunião,  quinta-feira  próxima, 
dia  dezesseis,  às  dezessete  horas,  no  mesmo  local. 
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ORGANIZAÇÃO  DE  UMA  ENTIDADE  BANCÁRIA  DE 
CARÁTER  PRIVADO  PARA  FINANCIAMENTO 
A INDÚSTRIAS  BÁSICAS 

Srs.  Conselheiros 

O processo  em  aprêço  tem  o seguinte  título,  que  bem  exprime  o 
objetivo  por  êle  visado: 

“Plano  para  organização  de  uma  entidade  bancária,  de 
caráter  privado,  de  financiamento  a instalações  de  indústrias 
básicas  no  país . ” 

Êsse  plàno  é de  autoria  do  nosso  falecido  colega  Dr.  Luiz  Betim 
Paes  Leme,  cuja  primorosa  cultura  e ampla  compreensão  dos  problemas 
econômicos  brasileiros  eram  por  todos  nós  reconhecidas. 

A matéria  a ser  apreciada  pode  ser  dividida  em  duas  partes. 

1. a  — Estudo  da  conveniência  ou  não  da  garantia  oficial  de  mercado 

interno  para  produtos  de  indústrias  nacionais  de  grande  im- 
portância para  o desenvolvimento  da  economia  brasileira. 

2. a  — Estudo  do  projeto  do  “Crédito  Financeiro  Industrial,  S.  A.”, 

referente  às  finalidades  dessa  emprêsa  e às  providências  legais 
julgadas  necessárias. 

PRIMEIRA  PARTE 

A primeira  questão  se  origina  de  uma  carta  do  Dr . Luiz  Betim  Paes 
Leme  ao  Presidente  da  República,  solicitando  para  as  indústrias  bási- 
cas a serem  criadas  a mssma  forma  de  proteção  que  vigora  para  o car- 
vão nacional:  garantia  de  mercado,  pelo  consumo  compulsório,  e se- 
gurança de  preços  remuneradores  através  de  uma  fórmula  que  deter- 
mine as  variações  dos  mesmos  em  função  das  variações  dos  elementos 
componentes. 

Deixamos  de  examinar  aqui  a fundamental  importância  das  indús- 
trias básicas  na  expansão  econômica  dos  países,  porque  o assunto  está 
apreciado  na  segunda  parte-  Admitindo-se,  entretanto,  desde  já,  que 
elas  representam  um  fator  essencial,  deve-se  aceitar  logicamente,  a 
conveniência  de  serem  amparadas  pela  proteção  oficial,  desde  que  isso 
seja  indispensável  ao  desenvolvimento  objetivado. 

Sob  êsse  ponto  de  vista,  quatro  soluções  principais  se  oferecem : 

a)  — indústria  do  Estado; 

b)  — indústria  particular,  com  financiamento  oficial; 


c)  — indústria  privada,  com  proteção  aduaneira  e 

d)  — indústria  privada,  com  garantia  de  consumo  compulsório  e - 

de  preços  remuneradores  fixados  pelo  Estado. 

Analisemos,  sucintamente,  as  quatro  soluções. 

A primeira  diretriz  não  nos  parece  aceitável  dentro  do  âmbito  bra- 
sileiro. A experiência  do  Estado  administrador  de  indústrias  foi  sem- 
pre desfavorável  em  todos  os  países  onde  se  tem  verificado.  Os  resulta- 
dos se  singularizaram,  quase  sem  exceção,  por  um  baixo  rendimento. 
O reconhecimento  dessa  verdade  está  mesmo  consubstanciado  no  art. 
135  da  nossa  Constituição:  “Na  iniciativa  individual,  no  poder  de  cria- 
ção, de  organização  e de  invenção  do  indivíduo,  exercido  nos  limites  do 
bem  público,  funda-se  a riqueza  e a prosperidade  nacional” . 

Para  contestar  êsse  conceito,  tem-se  citado,  amiúde,  o exemplo  da 
Rússia,  onde  o Estado  absorve  todos  os  meios  de  produção.  Os  que 
assim  argumentam  esquecem  que  isso  só  foi  possível  sob  um  regime 
que  sacrificou  uma  geração  inteira;  que  estabeleceu  uma  proteção 
aduaneira  através  do  controle  das  importações;  que,  por  um  longo  iso- 
lamento, não  sofreu  a concorrência  internacional  e que  tinha,  assim, 
a garantia  de  consumo  interno  e de  preços  e salários  determinados  pelo 
próprio  produtor.  Apesar  de  tudo  isso  o rendimento  não  foi  satisfató- 
rio: produtos  a preços  elevados  e de  qualidade  inferior  (1) . 

Nos  últimos  tempos,  certas  personalidades  que  visitaram  a Rússia 
afirmaram  que  essas  duas  condições  têm  melhorado.  Essa  afirmativa, 
entretanto,  oriunda  de  observações  feitas  numa  fase  excepcional  de 
guerra,  além  de  não  demonstrar  a existência  de  um  rendimento  de 
produção  satisfatório,  só  deve  ser  aceita  depois  de  uma  prova  de  fun- 
cionamento do  sistema  dentro  de  um  ambiente  normal . Não  é provável, 
porém,  que  êsses  métodos  possam  ser  aplicados  ao  Brasil. 

A segunda  diretriz  — indústria  particular,  com  financiamento 
oficial  — foi,  até  certo  ponto,  adotada  pelo  Govêrno  Federal  para  a 
instalação  da  Usina  Siderúrgica  de  Volta  Redonda  e para  a fabricação 
da  soda  cáustica  pelo  Instituto  do  Sal.  Somos  dos  que  pensam  que  o 
fornecimento  de  capitais  pelo  Estado  para  criação  de  meios  de  produ- 
ção só  se  justifica,  dentro  do  nosso  regime,  quando  não  houver  possi- 
bilidade de  obter  a inversão  de  recursos  privados  e quando  o empreen- 
dimento fôr  de  vital  importância  para  a expansão  econômica  nacional. 
Êste  Conselho  já  se  tem  manifestado,  várias  vêzes,  nesse  sentido.  Real- 
mente, parece  que  a razão  está  do  lado  que  teme,  na  organização  das 
emprêsas  industriais,  os  efeitos  pouco  benéficos  de  fatores  estranhos 
aos  interêsses  puramente  econômicos  e,  portanto,  capazes  de  prejudicar 
o rendimento  da  produção.  Além  disso,  os  capitais  fornecidos  pelo  Es- 


(1)  — . p.  Bfbline  ex-colaborador  cientifico  da  Comissão  dos  Planos  do  Estado  da  ÜJ15S. 
artigos  publicados  na  revista  "L’Année  Politique  Française  et  Etrangére”. 


tado  pesariam,  direta  ou  indiretamente,  sôbre  a despesa  pública  e cor- 
reriam o risco  de  perda  completa  num  insucesso  eventual  do  empreen- 
dimento. No  caso  da  Usina  de  Volta  Redonda,  a participação  governa- 
mental é justificada  pela  dificuldade  de  serem  reunidos  os  vultosos  re- 
cursos que  eram  necessários;  mas,  em  princípio,  a inconveniência  do 
financiamento  oficial  direto  parece  estar  demonstrada- 

A terceira  diretriz  — indústria  privada,  com  proteção  aduaneira  — 
já  vigora,  de  um  modo  geral,  para  o nosso  parque  industrial  em  con- 
junto. Há  certos  casos,  porém,  em  que  êsse  sistema  encontra  sérios  tro- 
peços: quando  o produto  protegido  constitui  elemento  de  grande  im- 
portância na  economia  mundial.  Então  a produção  local,  ainda  inci- 
piente, fica  sob  a ameaça  de  invisíveis  monopólios  e cartéis  internacio- 
nais que  manobram,  subrepticiamente,  as  armas  da  absorção  de  ações 
das  companhias  e do  “dumping”.  O combate  a tais  manobras  torna-se, 
quase  sempre,  ineficaz,  não  só  pela  impossibilidade  de  percebê-las  antes 
de  desajustarem  os  preços,  como  pelas  reações  internas  que  se  originam 
nas  classes  consumidoras.  Ademais,  aparecem,  muitas  vêzes,  condições 
específicas  que  só  o consumo  compulsório  pode  satisfazer.  Isso  se  pode 
observar  no  problema  da  adaptação  das  grelhas  e caldeiras  ao  tipo  do 
.carvão  mineral  brasileiro.  E é claro  que  uma  providência  insuficiente 
deve  ser  afastada  se  outra  se  apresentar  em  melhores  condições. 

A quarta  e última  das  diretrizes  acima  assinaladas  — indústria 
privada,  com  garantia  de  consumo  compulsório  e de  preços  remunera- 
dores fixados  pelo  Estado  — é,  sem  dúvida,  a que  mais  convém  aos  in- 
teresses gerais  e que  melhor  se  enquadra  na  atual  situação  financeiro- 
económica  do  Brasil.  Não  se  deve  esquecer,  porém,  que  uma  tal  prote- 
ção oficial  só  se  justifica  no  caso  de  uma  indústria  de  interêsse  básico 
para  a expansão  da  economia  do  país,  ou  para  a segurança  nacional, 
e quando  se  não  apresentar  outro  meio  de  proteger  o seu  florescimento 
inicial  contra  a ação  destrutiva  dos  trusts  e cartéis . Daí  decorre  a ne- 
cessidade de  um  exame  minucioso  de  cada  caso  concreto.  Fixado  êsse 
ponto,  pode-se  acentuar  que  numa  fase  de  excesso  de  disponibilidades 
no  mercado  de  crédito  — como  a que  agora  atravessamos  — é de  tôda 
conveniência  atrair  tais  excedentes  para  a criação  de  novas  produções. 
Isto  resultaria  num  reajustamento  da  relação  entre  o poder  aquisitivo 
geral  e o total  das  mercadorias  e serviços  e seria,  portanto,  um  elemento 
precioso  para  atenuar  a inflação. 

Deixamos  de  formular  no  presente  relatório,  uma  recomendação 
sôbre  o assunto,  porque  a matéria  já  foi  apreciada  por  êste  Conselho 
em  várias  oportunidades. 

SEGUNDA  PARTE 

Esta  segunda  parte,  que  encerra  o problema  novo  a ser  examinado, 
se  refere  ao  projeto  do  “Crédito  Financeiro  Industrial,  S.A.”,  o qual 
pleiteia  a decretação  de  disposições  legais  que  permitam  e possibilitem 
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.as  operações  que  constituem  a sua  finalidade.  Essa  instituição,  inspi- 
rada pelo  nosso  falecido  colega  Dr..  Luiz  Betim  Paes  Leme  na  carta  a 
que  nos  referimos  acima,  sugere  ao  Sr.  Presidente  da  República,  em 
requerimento  de  4 de  agosto  de  1943,  a decretação  de  uma  lei  que  atenda 
às  razões  que  expõe  e que  permita  o funcionamento  da  instituição  nos 
moldes  que  apresenta.  Resumimos,  a seguir,  as  principais  faculdades, 
.solicitadas  pela  emprêsa,  que  se  não  enquadram  nas  disposições  legais 
em  vigor: 

a)  — poder  elevar  o capital  inicial  até  o limite  fixado  nos  estatutos, 

mediante  a emissão  de  ações  em  séries  e independentemente 
de  reforma  dos  mesmos; 

b ) — poder  emitir  ações  preferenciais,  sem  direito  de  voto,  acima  do 

limite  a que  se  refere  o art.  9,  § único,  do  Decreto-lei  n.°  2 627 
de  26  de  outubro  de  1940  e 

c)  — poder  emitir  obrigações  ao  portador  (debêntures)  em  séries  e 

em  total  superior  ao  do  capital  realizado . 

Antes  de  entrar  no  estudo  do  mérito  da  matéria,  desejamos  fazei 
algumas  observações  preliminares. 

A formação  de  instituições  de  financiamento  para  as  nossas  indús- 
trias parece-nos  uma  das  maiores  necessidades  da  fase  econômica  que 
ora  atravessa  o Brasil.  Estamos  fazendo  um  grande  esforço  no  sentido 
de  criar  um  parque  industrial  independente,  apoiado,  com  segurança, 
pelas  indústrias  básicas:  a grande  indústria  pesada  e a grande  indús- 
tria quimica.  A cidade  siderúrgica  que  está  surgindo  em  Volta  Redonda 
representa  um  dos  mais  importantes  fatores  de  nosso  progresso  e da 
nossa  grande  expansão  econômica.  É um  empreendimento  cuja  rea- 
lização merece  todos  os  sacrifícios  e que,  por  si  só,  penhora  a gratidão 
do  povo  brasileiro  ao  Presidente  Getúlio  Vargas.  É indispensável,  po- 
rém, criar  paralelamente  à siderurgia  pesada  a grande  indústria  quí- 
mica, tão  essencial  como  a primeira  para  o nosso  amplo  enriqueci- 
mento. Soda  cáustica,  ácido  sulfúrico,  derivados  do  carvão  etc.,  são 
elementos  imprescindíveis  à consecução  dêsse  fulgurante  objetivo. 
Temos  o direito  de  conquistá-lo,  direito  que  nos  vem  das  riquezas  po- 
tenciais do  nosso  solo.  Assim,  as  organizações  do  financiamento  que 
se  destinem  à criação  dessas  indústrias  devem  ser  incentivadas  da 
melhor  maneira  possível . Se  as  leis  em  vigor  não  contêm  as  disposições 
que  as  possibilitem,  tudo  indica  que  devem  ser  reformadas  para  atender 
a tão  altos  interêsses  da  Nação.  Seria,  realmonte,  um  absurdo  dificultar 
a expansão  econômica  do  país  por  motivos  derivados  de  uma  legislação 
inadequada  a uma  nova  fase  da  evolução.  Não  temos  ainda  bancos  de 
financiamento  e disso  talvez  se  derive  a nossa  falta  de  leis  apropriadas. 
Há  muito  tempo  vimos  propugnando  pela  instituição  do  financiamento 
industrial.  É claro  que  não  seria  lícito  decretar  favores  excessivos  que 
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viessem  a redundar  em  aventuras  perigosas.  Mas  também  não  seria 
lícito  impedir  o progresso  de  um  povo  com  a ausência  de  justas  dispo- 
sições legais,  necessárias  à evolução.  Essas  razões  nos  levaram  a apre- 
sentar ao  l.°  Congresso  Brasileiro  de  Economia,  ora  reunido  nesta  ci- 
dade, uma  tese,  já  aprovada  pela  IV  Comissão,  em  cujas  conclusões  re- 
comendamos, entre  outras  providências,  a decretação  de  uma  lei  que 
incentive  a criação  de  bancos  de  financiamento  industrial. 

Examinemos,  agora,  a conveniência  das  faculdades  legais  pleitea- 
das pelo  “Crédito  Financeiro  Industrial,  S-A.”,  acima  focalizadas. 

— O direito  de  poder  elevar  o capital  inicial  até  o limite  fixado  nos 
estatutos,  mediante  a emissão  de  ações  em  série  e independentemente 
de  reforma  dos  mesmos,  não  se  enquadra  na  legislação  vigente,  dentro 
da  qual  a reforma  é exigida.  Alegam  os  interessados  que,  sendo  vedado 
à emprêsa  o recebimento  de  depósitos  do  público,  terá  necessidade  de 
aumentar  as  suas  disponibilidades  por  meio  de  emissões  de  ações,  tantas 
vêzes  quantas  forem  necessárias  para  a criação  de  indústrias  técnica- 
mente  estudadas  e aconselháveis,  cuja  oportunidade  se  apresenta  em 
intervalos  de  tempo  imprevisíveis.  Argumentam  que  as  morosas  for- 
malidades de  reforma  de  estatutos,  impostas  presentemente,  impedirão' 
a obtenção  rápida  de  recursos,  com  prejuízo  de  certas  negociações  pe- 
culiares de  caráter  urgente. 

Essa  faculdade  pedida  pelos  requerentes  parece-nos  justa  e a ou- 
torga legal  da  mesma  não  oferece  nenhum  perigo,  uma  vez  que  o au- 
mento de  capital  fica  limitado  pelos  estatutos  e,  de  conformidade  com 
o que  êle  dispõe,  é autorizado  por  uma  assembléia  geral.  É como  se 
fôsse  um  capital  parcialmente  realizado. 

A faculdade  de  emitir  ações  preferenciais  sem  direito  de  voto, 
acima  do  limite  correspondente  a 50  % do  capital,  contraria  o disposto 
no  art.  9,  § único,  do  Decreto-lei  2.627,  de  26  de  outubro  de  1940.  Não 
vemos,  entretanto-,  nenhuma  justificação  convincente  para  tal  dispo- 
sição, quando  se  aplica  a ações  dessa  espécie  de  valor  elevado. 

No  caso  das  ações  de  pequeno  valor,  que  podem  ser  subscritas  por 
pessoas  de  recursos  limitados,  não  conhecedoras  da  legislação,  a medida 
se  aplica  sàbiamente,  pois  protege  os  pequenos  compradores  contra  a 
possibilidade  de  adquirir  um  volume  considerável  de  títulos,  sem  di- 
reito de  voto,  na  ignorância  de  tal  restrição.  Para  as  ações  preferenciais 
de  valor  elevado,  como  as  do  Crédito  Financeiro  Industrial  (Cr$ 
10.000,00  cada  uma),  pressupõe-se  que  os  compradores  são,  em  maioria, 
pessoas  de  recursos  mais  apreciáveis,  afeitas  aos  negócios,  que  não  ad- 
quirem ações  dessa  classe  sem  prévia  indagação  dos  direitos  e restri- 
ções que  elas  possuem.  Assim,  na  hipótese  em  aprêço,  as  ações  prefe- 
renciais sem  voto  e de  valor  elevado  podem  ser  emitidas,  sem  perigo 
específico,  até  o limite  estatutário,  independentemente  de  qualquer  re- 
lação com  o capital  anteriormente  subscrito.  Em  tais  condições,  os 
subscritores,  no  ato  da  compra,  aceitam  tàcitamente  as  vantagens  e 
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a restrição  de  direitos.  E se  as  aceitam  é porque  têm  confiança  na 
eventual  minoria  que  exerce  o voto.  Em  certos  casos,  até,  a permanência 
dessa  minoria  na  direção  da  emprêsa  pode  representar  uma  segurança 
para  os  tomadores  de  ações  sem  voto,  desde  que  êles  tenham  confiança 
na  capacidade  administrativa  dos  dirigentes  e temam  que  o futuro  da 
emprêsa  seja  comprometido  por  uma  substituição  dos  mesmos. 

— O poder  de  emitir  obrigações  ao  portador  (debêntures)  em  séries 
e em  total  superior  ao  do  capital  realizado  em  circulação,  é,  entre  tôdas 
as  faculdades  requeridas  pelo  “Crédito  Financeiro  Industrial,  S.  A.”, 
a única  que  se  não  deve  conceder  com  a amplitude  que  ela  deseja-  A 
lei  vigente,  com  algumas  exceções  especificadas,  limita  a emissão  de 
debêntures  a um  valor  máximo  igual  ao  do  capital.  A medida  nos  pa- 
rece de  alta  conveniência,  uma  vez  que  tende  a proteger  os  portadores 
das  obrigações  contra  uma  diluição  excessiva  da  garantia  que  cabe  a 
cada  uma  delas.  Pela  tradição,  a debênture  pressupõe  uma  garantia 
real,  que  pode  ser  genérica  ou  específica.  No  primeiro  caso,  dentro  da 
presunção  de  que  o capital  foi  empregado  na  aquisição  dos  equipamen- 
tos e dos  bens  necessários  à atividade  da  emprêsa,  a limitação  legal  em 
vigor,  em  princípio,  assegura  às  debêntures,  no  caso  de  liquidação,  uma 
paridade  técnica  de  garantia.  Pode-se  argumentar  que,  sendo  assim,  o 
fundo  de  reserva  da  sociedade  deveria  permitir  uma  emissão  de  debên- 
tures do  mesmo  valor.  Não  se  deve  esquecer,  porém,  que  os  fundos  de 
reserva  são  destinados  à cobertura  de  prejuízos  e depreciações  even- 
tuais; representam  um  elemento  de  segurança  para  a estabilidade  do 
capital  e se  aplicam,  em  última  análise,  na  reintegração  do  mesmo, 
sempre  que  sobrevier  uma  perda  visível. 

O que  se  pode  outorgar  às  instituições  de  financiamento,  sem  ne- 
nhum perigo,  é o direito  de  emitir  debêntures,  além  da  limitação  vi- 
gente, com  garantia  de  outras  sociedades  anônimas  que  desejem  finan- 
ciar ou  criar . Para  melhor  elucidar,  tomemos  um  exemplo . O banco  de 
financiamento  F resolve  financiar  a companhia  C para  o fim  de  am- 
pliar-lhe a produção.  Admite-se  que  C não  tem  probabilidade  de  colo- 
car as  suas  debêntures  e,  por  isso,  apela  para  F . F emite  debêntures 
com  a garantia  de  C e com  a garantia  adicional  de  si  mesmo.  É claro 
que  esta  última  não  deve  anular,  quanto  a F,  a preferência  das  debên- 
tures normalmente  emitidas  por  êle  para  atender  às  suas  próprias  ne- 
cessidades. Em  tal  caso  não  haverá  inconveniente  algum,  uma  vez  que 
os  debenturistas  do  financiamento  feito  a C ficam  garantidos  pelo  pa- 
trimônio do  mesmo  e pela  parte  do  patrimônio  de  F que  exceder  a da 
garantia  dos  seus  debenturistas;  e êstes,  permanecendo  com  a preferên- 
cia que  tinham,  nada  perdem  também.  Quando  as  emprêsas  financia- 
das estiverem  em  condições  de  emitir  as  suas  próprias  obrigações,  dis- 
pensando o apoio  do  banco  financiador,  êsses  novos  títulos  produzirão 
os  recursos  para  resgatar  os  outros.  No  caso  de  criação  de  indústrias, 
um  processo  análogo  pode  ser  aplicado.  O banco  de  financiamento  for- 
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nece  o capital  contra  entrega  das  ações  da  nova  entidade.  Para  isso 
êle  emite  obrigações  próprias.  Depois,  à proporção  que  fôr  colocando 
aquelas  ações  vai  resgatando  as  obrigações.  Fica,- assim,  a companhia 
criada  em  funcionamento  normal,  podendo,  então,  quando  fôr  neces- 
sário, emitir  debêntures  independentes. 


Pede,  ainda,  o “Crédito  Financeiro,  S-A.”  que  os  seus  estatutos, 
sejam  aprovados  no  mesmo  decreto-lei  que  conceder  as  faculdades  legais, 
solicitadas.  Em  primeiro  lugar,  como,  aliás,  a própria  sociedade  pro- 
põe, essas  faculdades  não  devem  constituir  monopólio  e,  sim,  devem  ser 
extensivas  a qualquer  outra  entidade  que  se  formar  dentro  das  novas 
disposições.  Não  é conveniente,  por  isso,  que  a aprovação  oficial  dos 
estatutos  faça  parte  integrante  de  uma  lei  que  objetiva  disposições  de 
caráter  geral.  Parece-nos  ser  mais  indicado  um  processo  análogo  ao 
que  vigora  para  os  bancos  de  depósito,  em  que  o funcionamento  é auto- 
rizado por  um  decreto  separado. 

Outro  ponto  que  desejamos  esclarecer  é o que  se  prende  ao  valor 
do  capital  inicial  dos  bancos  de  financiamento.  Êle  não  deve  ser  dema- 
siadamente elevado,  pois  do  contrário  poderia  resultar  um  desvio  na 
consecução  do  objetivo  visado.  Isso  porque,  na  primeira  etapa  das  ope- 
rações, a falta  de  empregos  imediatos  e a demora  dos  estudos  indispen- 
sáveis podem  redundar  em  uma  tendência  para  aplicar  as  disponibili- 
dades inativas  em  negócios  alheios  à finalidade  essencial  da  emprêsa. 

O volumoso  processo  que  estamos  relatando  já  foi  estudado  por 
vários  órgãos  da  Administração  Pública: 

— Ministério  da  Agricultura  — ofício  do  Ministro  Apolonio  Sales, 
de  10  de  agosto  de  1943. 

— Conselho  Federal  de  Comércio  Exterior  — ofício  do  Diretor  Ge- 
ral Cyro  de  Freitas  Valle. 

— Departamento  Administrativo  do  Serviço  Público  — ofício  do 
Presidente  Luiz  Simões  Lopes,  de  8 de  setembro  de  1943. 

— Ministério  do  Trabalho,  Indústria  e Comércio  — ofício  do  Mi- 
nistro Alexandre  Marcondes  Filho,  de  22  de  setembro  de 
1943. 

— Conselho  Federal  de  Comércio  Exterior  — ofício  do  Diretor  Ge- 
ral, de  18  de  outubro  de  1943. 

— Diretoria  das  Rendas  Internas  do  Ministério  da  Fazenda  — 
ofício  do  Diretor  Hortêncio  de  Alcântara  Filho,  de  28  de 
outubro  de  1943. 

— Seção  de  Estudos  Econômicos  do  Ministério  da  Fazenda  — ofício 
do  Chefe  Octavio  Gouvêa  de  Bulhões . 

— Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Pública  — ofício  do  Procurador 
Geral  Francisco  Sá  Filho. 


— 85  — 


Todos  êsses  estudos  concordam  com  a conveniência  da  criação  de 
bancos  de  financiamento  industrial.  As  divergências  existentes  se  limi- 
tam ao  campo  das  formas  dentro  das  quais  a lei  deve  permitir  a fun- 
dação e o funcionamento  de  tais  instituições.  Alongar  aqui  êste  rela- 
tório com  a descrição  de  tôdas  essas  divergências,  não  seria  de  utilidade 
maior  para  o exame  a que  procedemos.  Os  pontos  básicos,  referentes 
às  modificações  legais  que  se  fazem  necessárias  à criação  do  financia- 
mento industrial,  já  foram  examinados  acima,  sob  os  diferentes  as- 
pectos que  apresentam.  Apraz-nos  dizer,  porém,  que  o excelente  rela- 
tório apresentado  pelo  Dr.  Gastão  Vidigal  ao  Conselho  Federal  de  Co- 
mércio Exterior  tem  conclusões  quase  totalmente  concordantes  com  as 
que  apresentamos  neste  trabalho. 

A recomendação  do  Conselho  Federal  de  Comércio  Exterior  está 
acompanhada  de  um  projeto  de  decreto-lei  que  a consubstancia.  Sôbre 
êsse  projeto  está  calcada  a segunda  recomendação  que  se  encontra  no 
final  do  nosso  estudo.  Para  melhor  compreensão,  as  alterações  que  in- 
troduzimos não  tomaram  a forma  de  emendas,  mas  sim  o aspecto, 
muito  mais  claro,  de  um  substitutivo. 

Finalizando,  apresentamos  à apreciação  dos  Srs.  Conselheiros  o 
seguinte 

PROJETO  DE  RECOMENDAÇÃO 

O Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, 

— considerando  que  a grande  expansão  das  indústrias  brasileiras 
só  se  poderá  realizar  sôbre  a base  constituída  pela  indústria  pesada  e 
pela  grande  indústria  química; 

— considerando  que  a grande  indústria  química  nacional  ainda 
não  está  em  construção; 

— considerando  que  sob  o influxo  das  grandes  indústrias  básicas 
devem  nascer  as  grandes  indústrias  de  bens  de  produção; 

— considerando  que  as  indústrias  de  bens  de  consumo  também  se 
devem  expandir; 

— considerando  que  é necessário  reunir  os  capitais  esparsos  para 
atingir  êsses  objetivos; 

— considerando  que  as  instituições  de  financiamento  são  organi- 
zações que  podem  captar  um  volume  apreciável  de  recursos  para  finan- 
ciamentos industriais; 

— considerando  a alta  conveniência  econômica  de  estabelecer, 
desde  já,  os  órgãos  de  crédito  especiais  para  atender  a essas  finali- 
dades e 

— considerando  que  os  objetivos  específicos  das  instituições  de 
financiamento  industrial  requerem  dispositivos  que  se  não  enquadram 
dentro  da  legislação  vigente  — 
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: Recomenda: 

I — Que,  por  .disposições  legais,  sejam  atribuídas  às  sociedades  anô- 
nimas de  financiamento  industrial,  entre  outras,  as  seguintes 
características : 

a)  — ter  um  capital  realizado  inicial  no  mínimo  de  dez  milhões 

de  cruzeiros; 

b)  — poder . aumentar  êsse  capital,  mediante  emissões  de  ações 

em  séries,  até  um  limite  máximo  fixado  nos  estatutos,  in- 
dependentemente de  reforma  dos  mesmos  e com  autoriza- 
ção da  assembléia  geral; 

c)  — poder  emitir  ações  preferenciais  sem  direito  de  voto  além 

do  limite  correspondente  a 50%  do  capital  em  circulação; 

. d ) — poder  emitir  debêntures,  além.  de  um  limite  igual  ao  ca- 
pital em  circulação,  com  garantia  conjunta  da  emprêsa 
financiada  e da  instituição  financiadora,  desde  que  essas 
debêntures  passem  a ser  liquidadas  à proporção  que  ações 
_ou  obrigações  próprias  daquela  emprêsa  forem  sendo  alie- 
nadas ou  adquiridas  em  subscrição  pública; 
cè)  — não  receber  depósitos  e 
j)  — não  operar  em  câmbio. 

.II  — Que.  seja  decretado  o seguinte 

.PROJETO  DE  DECRETO-LEI 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o 
artigo  180  .da  Constituição, 

Decreta: 

Art.  l.°  — Dependem  de  autorização  do  Govêrno  Federal,  para  se 
constitüirem  e funcionarem  no  Brasil,  as  sociedades  anônimas  que  se 
. organizarem  de  acordo  com  êste  Decreto-lei  e o de  n.°  2.627,  de  26  de 
outubro  de  1940,  no  que  não  fôr  revogado  pelo  presente;  que  se  destina- 
rem a incentivar  o desenvolvimento  das  atividades  industriais  do  país 
e que  tiverem  as  seguintes  finalidades: 

a)  — a fundação  de  emprêsas  industriais  e o lançamento,  para 
subscrição  pública,  de  ações  e obrigações  emitidas  por  companhias  in- 
dustriais; 

b)  — a subscrição,  ou  garantia  de  subscrição,  de  ações  ou  cotas 
■ das  emprêsas  industriais  que  fundarem  ou  das  que  forem  criadas  por 

iniciativa  de  outros; 

c)  — a subscrição,  ou  garantia  de  subscrição  do  aumento  de  ca- 
pital de  emprêsas  industriais  já  existentes; 
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d)  — as  operações  de  financiamento  a emprêsas  industriais; 

e)  — as  fianças,  garantias  de  juros  e resgate  de  títulos  de  emis- 
são de  companhias  industriais; 

/)  — a aquisição  e a venda,  por  conta  própria  ou  de  terceiros,  de 
títulos  emitidos  por  emprêsas  industriais; 

g ) — o aceite  e o endosso  de  títulos  de  crédito. 

Art.  2.°  — As  sociedades  anônimas  que  se  organizarem  de  acordo 
com  êste  Decreto-lei  terão  as  seguintes  características  essenciais: 

a)  — capital  realizado  inicial  nunca  inferior  a dez  mil  cruzeiros; 

b)  — limitação  da  sua  atividade  aos  fins  específicos  determinados 
neste  Decreto-lei; 

c)  — capital  inicial  subscrito  logo  que  se  constituírem; 

d)  — ações  de  valor  mínimo  de  cinco  mil  cruzeiros; 

e)  — não  receber  depósitos; 

/)  — não  operar  em  câmbio. 

Art.  3.°  — Antes  de  promoverem  as  incorporações  de  novas  socie- 
dades de  fins  industriais  que,  ex-vi  do  art.  144,  in  fine,  da  Constituição, 
dependam  de  autorização  para  funcionar,  as  sociedades  anônimas  or- 
ganizadas de  acordo  com  o presente  Decreto-lei  deverão: 

1. °  — estudar  as  indústrias  realmente  reclamadas  pelos  interêsses 

econômicos  do  país; 

2. °  — selecioná-las  pelo  critério  da  maior  essencialidade; 

3. °  — estudar  as  possibilidades  de  cada  uma,  fazendo  preceder  a in- 

corporação do  parecer  de  técnicos  idôneos  que  a recomendem 
do  ponto  de  vista  financeiro-económico. 

Art . 4.°  — É facultado  às  sociedades  anônimas  que  se  constituírem 
de  acordo  com  o presente  Decreto-lei: 

a)  — elevar  o capital  inicial,  por  emissões  de  novas  ações,  em 
séries,  até  o limite  fixado  nos  estatutos,  independentemente  de  refor- 
ma dos  mesmos; 

b)  — emitir  debêntures  acima  do  limite  do  capital  realizado,  sem- 
pre que,  em  relação  ao  excesso,  só  o façam  por  série,  correspondendo 
cada  uma  delas  à quantia  destinada  ao  financiamento  das  emprêsas 
industriais  já  existentes  ou  à criação  de  novas  emprêsas  industriais, 
constituindo  estas  ou  aquelas,  conjuntamente  com  a sociedade  emis- 
sora, garantias  específicas  das  debêntures  emitidas,  em  cujo  resgate  se 
aplicarão  o produto  da  alienação  ou  da  subscrição  pública  das  debên- 
tures ou  ações  que  forem  posteriormente  emitidas  pelas  indústrias  fi- 
nanciadas- 

§ l.°  — A elevação  do  capital  social,  facultada  pela  letra  a dêste 
artigo,  depende  de  autorização  da  assembléia  geral,  para  êsse  fim  es- 
pecialmente convocada,  em  reunião  a que  compareçam  acionistas  re- 
presentando no  mínimo  dois  terços  do  capital  realizado  com  direito  de 
voto. 
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§ 2.°  — Não  se  reunindo  a assembléia  geral  na  primeira  e segunda 
convocações,  por  falta  do  “quorum”  exigido  no  parágrafo  anterior,  po- 
derá ela  reunir-se  em  terceira  convocação  com  a presença  de  acionistas 
que  representem,  no  mínimo,  metade  do  capital  realizado  com  direito 
de  voto- 

§ 3.°  — Um  décimo  do  aumento  do  capital  será  depositado,  em  di- 
jiheiro,  num  banco  de  reconhecida  solidez,  só  podendo  ser  levantado 
quando  fôrem  iniciados  os  financiamentos  a que  se  destina  o aumento 
correspondente . 

Art.  5.°  — As  assembléias  gerais  que  autorizarem  emissões  de 
ações  preferenciais,  com  ou  sem  direito  de  voto,  farão  constar  das  res- 
pectivas atas  tôdas  as  vantagens  e preferências  atribuídas  a cada  classe 
dessas  ações  e as  restrições  a que  ficam  sujeitas;  a autorização  de  res- 
gate ou  amortização;  a autorização  de  conversão  de  ações  preferenciais 
de  uma  classe  em  ações  de  outra  classe  ou  em  ações  ordinárias  e destas 
em  ações  preferenciais,  declarando  as  respectivas  condições,  bem  como 
as  alterações  das  preferências  e a criação  de  novas  classes  de  ações  pre- 
ferenciais mais  ou  menos  favorecidas. 

Art.  6.°  — Quando  houver  ações  preferenciais  em  circulação,  os 
seus  possuidores  poderão,  pela  forma  determinada  na  legislação  vigente,, 
intervir  nas  deliberações  sôbre  as  alterações  de  suas  preferências  ou  van- 
tagens, ou  sôbre  a criação  de  novas  classes  de  ações  preferenciais  mais 
favorecidas . 

Art.  7.°  — Deverão  ser  publicadas  em  um  jornal  de  grande  cir- 
culação e no  jornal  oficial  do  lugar  da  sede,  ou  no  do  lugar  mais  pró- 
ximo da  mesma,  as  atas  das  assembléias  gerais  que  aumentarem  o ca- 
pital; que  autorizarem  emissões  de  ações  preferenciais;  que  alterarem 
as  preferências  ou  vantagens  das  existentes;  que  tomarem  conheci- 
mento da  subscrição  do  capital  ou  dos  seus  aumentos;  que  converterem 
ações  preferenciais  de  uma  classe  em  ações  preferenciais  de  outra  classe 
ou  em  ações  ordinárias  e que  converterem  ações  ordinárias  em  ações 
preferenciais . 

§ l.°  — As  listas  de  subscrições  de  ações  deverão  ser  transcritas  nas 
atas  das  assembléias  gerais  que  delas  tomarem  conhecimento. 

§ 2.°  — Considerar-se-á  efetivado  o aumento  de  capital  autorizado 
pela  assembléia  geral,  sem  mais  formalidades,  desde  quando  tenham 
sido  arquivados,  no  competente  órgão  oficial  de  registro,  um  exemplar 
do  jornal  oficial  e um  de  um  jornal  de  grande  circulação  em  que  fôrem 
feitas  as  publicações  das  respectivas  atas. 

Art.  8.°  — As  sociedades  anônimas  que  se  constituírem  de  confor- 
midade com  êste  Decreto-lei  não  poderão  empregar  no  financiamento 
de  uma  mesma  emprêsa  industrial  mais  de  50%  dos  seus  recursos,  ex- 
pressos pelo  capital  em  circulação,  as  reservas  e os  empréstimos  por  de- 
bêntures . 
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Art.  9.°  — Às  sociedades  anônimas  constituídas  de  acordo  com 
êste  Decreto-lei  serão  aplicadas,  em  tudo  que  não  o contrariar,  as  dis- 
posições dos  regulamentos  expedidos  pelo  Decreto  n.°  14  728,  de  16  de 
março  de  1921 . 

Art . 9.°  — O presente  Decreto-lei  entrará  em  vigor  na  data  da  sua 
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário- 

Rio  de  Janeiro,  8 de  dezembro  de  1943. 


(a)  Aluízio  de  Lima  Campos. 


ATA  DA  98a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
16  DE  DEZEMBRO  DE  1943 


Aos  dezesseis  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de  mil  novecentos 
e quarenta  e três,  sob  a presidência  do  Senhor  Ministro  Arthur  de 
Souza  Costa,  reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças, 
com  a presença  dos  Senhores  Conselheiros  Guilherme  Guinle,  Romero 
Estellita,  Aluízio  de  Lima  Campos,  Eugênio  Gudin,  Mario  de  Andrade 
Ramos,  Horário  Láfer  e Armando  de  Arruda  Pereira,  e do  Assistente. 
Sr.  Ayrton  Aché  Pillar,  na  ausência  do  Sr.  Valentim  F.  Bouças,  Se- 
cretário Técnico.  Deixou  de  comparecer,  por  motivo  justificado,  o 
Senhor  Conselheiro  Pedro  Rache.  Aberta  a sessão,  foi  lida  e,  sem  res- 
trições, aprovada  a ata  da  reunião  anterior.  Passando-se  à ordem  do 
dia,  o Senhor  Presidente  dá  a palavra  ao  Senhor  Conselheiro  Eugênio 
Gudin,  que,  na  sessão  anterior,  pediu  vista  do  processo  número  cento 
e quarenta  e dois,  relativo  ao  plano  para  organização  de  uma  entidade 
bancária  de  caráter  privado  de  financiamento  a instalações  de  indús- 
trias básicas  no  país  e sôbre  o qual  o Senhor  Aluízio  de  Lima  Campos, 
na  qualidade  de  Relator,  oferecera  seu  relatório.  O Senhor  Conselheiro 
Eugênio  Gudin  lê  um  parecer  de  sua  autoria  nesse  sentido,  merecendo 
ainda  a matéria,  como  na  reunião  anterior,  amplo  debate.  Finalmente, 
dado  o adiantado  da  hora,  a relevância  e extensão  do  assunto,  o Senhor 
Presidente  resolveu  convocar  nova  reunião  para  o dia  vinte  e dois  do 
corrente,  quarta-feira,  para  prosseguimento  do  debate  e seu  definitivo 
encerramento.  Em  seguida,  foi  levantada  a sessão. 


ORGANIZAÇÃO  DE  UMA  ENTIDADE  BANCÁRIA  DE  CA- 
RÁTER PRIVADO  PARA  FINANCIAMENTO  A INDÚS- 
TRIAS BÁSICAS 

Sr.  Presidente,  Srs.  Conselheiros 

Tendo-me  sido  concedida  “vista  do  processo”  n.°  142,  cujo  rela- 
tório foi  apresentado  na  sessão  passada  pelo  nosso  brilhante  colega 
Dr.  Aluízio  de  Lima  Campos,  venho  oferecer-lhes  os  comentários  e 
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observações  que,  dentro  da  exiguidade  do  tempo,  me  foi  possível  co- 
ligir. 

A questão  tem  dois  aspectos  bem  distintos: 

a)  o das  vantagens  solicitadas  para  as  indústrias  a serem  finan- 
ciadas pelo  Banco, 

b)  o da  estrutura  e estatutos  do  Banco. 


Quanto  à primeira  parte,  solicita-se  ao  Exmo.  Sr.  Presidente  da 
República,  que  os  produtos  das  indústrias  a serem  financiadas  pelo 
Banco  tenham  sua  “ venda  assegurada  por  um  contingenciamento  a 
preços  aprovados  pelo  Estado ”,  solicitação  essa  logo  seguida  da  obser- 
vação de  que  isso  “poderia  encontrar  oposição  interessada  dos  que  pre- 
ferem solicitar  capitais  ao  Govêrno  por  não  terem  a confiança  do  pú- 
blico nem  mesmo  a confiança  em  si  para  arriscar  os  próprios  capitais 
e os  dos  seus  amigos” . 

Por  todos  os  seus  aspectos,  tal  proposição  parece-me  alarmante, 
em  sua  flagrante  contradição.  De  um  lado,  a figura  dos  empreendedo- 
res, do  risco,  dos  homens  dispostos  a arriscar  capitais  próprios  e do  seu 
grupo,  em  novos  empreendimentos;  de  outro,  a contradição  de  que  não 
haja  risco  senão  para  o padrão  de  vida  do  consumidor  brasileiro,  por- 
quanto as  indústrias  a financiar  terão  consumidor  e lucro  garantidos 
pelo  Estado . 

Particulares  congregados  em  um  banco  de  negócios,  propõem-se  a 
u arriscar  seus  capitais”  (sic)  contanto  que  lhes  sejam  assegurados  ven- 
das e lucros  à custa  do  consumidor . . . 

A solicitação  de  consumo  assegurado  é,  já  de  si,  tudo  quanto  há 
de  mais  anti-econômico. 

Como  muito  bem  diz  o Conselheiro  Guilherme  Weinschenck,  em 
seu  parecer  ao  Conselho  do  Comércio  Exterior,  a produção  só  se  justi- 
fica e só  é proveitosa  quando  decorre 

“de  uma,  procura  livre  e voluntária,  por  parte  do  consumidor, 
em  virtude  de  suas  características  de  qualidade,  utilidade  e 
preço” . • 

Essa  afirmação  do  ilustre  Conselheiro  não  mais  faz  do  que  traduzir 
a própria  noção  de  Valor  em  Economia  Política.  Valor  é utilidade  e 
preço  é a medida  da  utilidade  marginal.  Acrescenta  ainda,  com  muita 
propriedade,  aquêle  Conselheiro, 

“que  a solicitação  genérica  e preliminar  de  um  regime  de  obri- 
gatoriedade de  consumo  induz  à presunção  de  uma  grave  des- 
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confiança,  por  parte  dos  próprios  produtores,  em  sua  capaci- 
dade de  enfrentar  os  embates  salutares  da  concorrência,  ainda 
que  somente  da  concorrência  interna”. 

E qual  será  o preço  remunerador,  cabe  perguntar,  que  o Estado  de- 
verá aprovar  para  o consumo  obrigatório  ? Qualquer  aluno  do  X.°  ano 
do  Curso  de  Economia  Política  sabe  que  o regime  das  indústrias  em 
livre  concorrência  é o de  custos  variáveis  e que  o preço  do  mercado 
é o que  corresponde  ao  custo  do  produtor  marginal,  isto  é,  do  produtor 
que  produz  mais  caro.  É a clássica  figura,  que  todos  conhecemos,  e 
que  reproduzo  apenas  para  ilustração,  em  que 


Quantidades 

DD  representa  a curva  da  procura  em  sua  forma  habitual,  SS  a curva 
do  suprimento,  cuja  quantidade  aumenta  à medida  que  os  preços 
sobem . 

Um  primeiro  produtor,  mais  bem  aparelhado,  mais  capaz  e mais 
eficiente,  produz,  ao  preço  OS  = 0’P,  a quantidade  OO’  e se  a curva 
da  procura  se  situasse  em  D’D’  em  vez  de  DD,  o preço  do  mercado  seria 
OT.  Mas  como  a quantidade  produzida  por  êsse  primeiro  produtor  não 
satisfaz  à procura,  entra  um  segundo  produtor,  ou  um  segundo  grupo 
de  produtores,  menos  eficientes  do  que  o primeiro,  e cujos  custos  de 
produção  vão  até  AA\  E como  êsse  segundo  grupo  ainda  não  supra 
a quantidade  requerida  pelo  mercado,  entram  os  produtores  mais  ine- 
ficientes, cujo  custo  marginal  BP’  fixa  o preço  para  todo  o mercado, 
com  uma  boa  margem  de  lucro  para  o segundo  grupo  (correspondente 
ao  hachureado  na  figura  da  esquerda  para  direita)  e uma  margem  ex- 
celente de  lucros  para  o primeiro  grupo  (correspondente  ao  hachureado 
na  figura  da  direita  para  a esquerda) . 
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O custo  de  produção  não  é portanto  uma  quantidade  fixa  qúe  o 
-Estado  pode  determinar  com  o seguro  critério . O que  os  requerentes  na- 
turalmente desejam  é que  o Estado  fixe  o preço  remunerador  de  acordo 
com  seus  próprios  custos  de  produção,  sejam  êles  quais  forem.  Ora,  nós 
sabemos  que  custo  de  produção  é sinônimo  de  produtividade,  e produ- 
tividade é função  de  capacidade  administrativa,  de  capacidade  técnica, 
de  eficiência  de  métodos  de  produção,  em  suma,  da  capacidade,  da  ha- 
bilidade, da  energia  e da  inteligência  dessa  grande  figura  que  é o ani- 
mador da  economia  liberal:  o empreendedor. 

No  esquema  em  aprêço,  essa  figura  desaparece  porque  desaparece 
o estímulo  que  a gera.  Quem  tem  seu  lucro  assegurado  pelo  Estado  não 
é um  empreendedor;  é um  simples  capitalista. 

Temos  todos  os  dias,  diante  dos  olhos  a diversidade  de  custos  de 
produção  numa  mesma  indústria.  Na  indústria  do  açúcar,  por  exem- 
plo, qual  será  o custo  de  produção  a considerar  ? O do  industrial  que 
dispõe  do  aparelhamento  mais  moderno,  que  produz  3.000  sacas  por 
4ia  e cujos  químicos  analisam  constantemente  o produto  em  suas  fases 
' de  fabricação  ? Ou  o daquele  que  produz  200  sacas  por  dia,  que  nem 
químico  tem  e que  trabalha  com  máquinas  antiquadas  ? Na  indústria 
de  transportes  marítimos,  qual  o preço  remunerador  que  o Estado  de- 
veria na  hipótese  fixar  ? O do  Grupo  Mario  Almeida,  o do  Grupo  Lage 
ou  o do  Lloyd  Brasileiro  ? 

Mas  não  é tudo.  Casos  há,  como  os  dos  serviços  de  utilidade  pú- 
blica, cuja  natureza  não  permite  o regime  da  livre  concorrência,  (tele- 
fones ou  abastecimento  d’água  das  cidades  ou  estradas  de  ferro,  antes 
da  concorrência  rodoviária)  em  que  o Estado  fixa  as  taxas,  tarifas  ou 
preços  a serem  cobrados  do  consumidor . Mas  nesses  casos  o Estado  não 
só  exerce  uma  estrita  fiscalização  das  despesas,  glosando  nas  Tomadas 
■de  Contas  as  que  lhe  parecem  excessivas  ou  mal  qualificadas  como 
LIMITA  O LUCRO  À JUSTA  RETRIBUIÇÃO  DO  CAPITAL. 

No  caso  dos  requerentes,  há  a solicitação  do  consumo  assegurado  e 
dos  preços  remuneradores,  SEM  QUALQUER  LIMITAÇÃO  DE  LUCRO. 

O regime  de  garantia  de  juros  às  estradas  de  ferro  foi  malsinado 
porque  assegurava  ao  capital  verificadamente  invertido,  6%,  7%  ou 
8%  de  juros,  que  deveriam  ser  posteriormente  restituídos  ao  Estado 
(como  o foram  em  vários  casos) . No  processo  em  aprêço,  não  se  fala 
em  verificação  da  conta  de  capital,  nem  em  tomada  de  contas,  e muito 
menos  em  limitação  de  lucros.  Só  se  fala  em  consumo  garantido  e pre- 
ços remuneradores.  O que  diria  Mauá,  que  há  três  quartos  de  século 
arriscou  os  capitais  próprios  e dos  amigos  na  Ponta  da  Areia  e nos  cabos 
submarinos,  sem  qualquer  garantia  ? 

Importa  ainda  notar  que  o Banco  que  ora  se  pretende  organizar  é, 
como  muito  bem  diz  o seu  ilustre,  culto  e malogrado  idealizador,  um 
banco  de  negócios,  do  gênero  que  em  França  se  designa  por  “banque 
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d’affaires”,  na  Inglaterra  por  “merchant-bankers”  oü  “stock  brokers”, 
verdadeiros  intermediários  ou  corretores  entre  os  que  solicitam  capital 
e os  que  dispõem  de  economias  para  inverter . O Banco  não  investe  ca- 
pital próprio  nos  negócios,  senão  temporária  ou  eventualmente;  êle, 
organiza,  em  regra,  para  cada  negócio,  um  sindicato  de  subscritores 
(“underwriters”  na  Inglaterra)  que  percebem  uma  comissão  de  “under- 
writing”,  corretagem,  despesas  de  publicidade,  impressão,  etc.  Por 
vêzes  o grupo  ou  sindicato  garante  a subscrição  dos  títulos  emitidos  a 
“tipo”  prefixado  (na  expectativa  de  vendê-los  em  Bôlsa  a preço  melhor) ; 
outras  vêzes  sua  função  se  limita  a distribuir  e oferecer  os  títulos  nos 
seus  “guichets”  e nos  dos  bancos  associados  através  de  suas  filiais  e 
agências  espalhadas  pelo  país.  É o que  fazia  a Banque  Paris  et  Pays 
Bas  (com  a Société  Générale  e outras)  ou  a Union  Parisienne  (com  o 
Crédit  Lyonnais  e outros) . A função  do  Banco  não  é a de  subscrever  o 
capital  e sim  a de  servir  de  intermediário  nessa  subscrição . Êsses  bancos 
têm,  aliás,  sua  história  intimamente  ligada  a uma  das  mais  vulnerá- 
veis instituições  do  Capitalismo  moderno,  o chamado  Capitalismo  Fi- 
nanceiro (*),  tão  combatido  por  Marx  e Stalin  (Conferências  sôbre  o 
Leninismo),  como  por  Ford  e pelos  tecnocratas  discípulos  de  Veblen. 
Essas  críticas  só  encontram,  a meu  ver,  fundamento  real,  quando  os 
Banques  d’Affaires”,  controlando  cêrca  de'  30%  do  capital,  maioria 
geralmente  suficiente  nas  assembléias  gerais,  elegem  de  fato  os  dire- 
tores e sugam  as  indústrias  com  fornecimentos  a bom  preço  por  firmas 
ligadas  ao  grupo,  juros,  comissões  e porcentagens.  Não  há  como  con- 
denar uma  instituição  pelos  abusos  que  possam  vir  a ser  cometidos, 
mas  não  há  também  como  negar  que  existe  a possibilidade  do  “c-apita- 
lismo  financeiro,  isto  é,  de  indústrias  cuja  direção  se  preocupa  mais 
com  as  cotações  dos  títulos  na  rua  da  Alfândega  do  que  com  a eficiên- 
cia e produtividade  industrial.  Armado  que  fôsse  um  banco  dêstes  com 
a faculdade  de  assegurar  às  indústrias  que  “lançassem”,  garantia  de 
mercado  e preços  compensadores,  não  haveria  melhor  negócio. . . na 
China  e nem  melhor  estímulo  às  atividades  do  Capitalismo  Financeiro . 


Quanto  à estrutura  e aos  estatutos  do  Banco: 

a)  Como  indicado  em  vários  pareceres  constantes  do  processo, 
não  se  devem  conjugar  numa  só  lei  ou  decreto,  as  bases  gerais  de  or- 
ganização dos  bancos  de  crédito  industrial  com  a aprovação  dos  esta- 
tutos do  banco  em  aprêço.  Uma  primeira  lei  geral  deve  traçar  a estru- 
tura e princípios  da  organização  dos  bancos  de  crédito  industrial,  com 


( • ) — Nos  grandes  países  capitalistas,  sua  história  está  também  ligada  à do  Imperialismo 
Econômico,  base  do  Imperialismo  Político  (Marrocos,  Tunis,  Egito,  Turquia,  etc.). 


as  derrogações  nesse  caso  permitidas  a alguns  dispositivos  da  lei  das 
sociedades  anônimas.  Um  decreto  subseqüente  do  executivo  pode  au- 
torizar o funcionamento  do  banco  em  questão  e aprovar-lhe  os  estatu- 
tos, na  forma  da  lei. 

b)  Uma  vez  que  o Banco  não  recebe  depósitos,  a permissão  para 
emitir  ações  preferenciais  sem  voto,  além  da  metade  do  capital,  é uma 
medida  engenhosa  e perfeitamente  aceitável,  contanto  que  a emissão 
dessas  ações  obedeça  ao  critério  tão  felizmente  sugerido  pelo  nosso  Re- 
lator, de  serem  os  títulos  de  valor  não  inferior  a Cr$  10 .000,00  cada  um, 
com  a denominação  obrigatoriamente  inscrita  nos  títulos  e usada  em 
Bôlsa  de  “Ações  Preferenciais  sem  voto”.  Oom  essa  condição  nada  me 
parece  haver  a objetar  contra  a emissão  dessas  ações,  que  evidente- 
mente só  serão  subscritas  com  pleno  conhecimento  dos  direitos  espe- 
cíficos que  elas  conferem.  É como  se  fôssem  “depósitos  com  participa- 
ção nos  lucros”,  o que  é,  a um  tempo,  engenhoso  e aceitável. 

c)  O mesmo  não  me  parece  ser  o caso  das  “Debêntures” . Ao  con- 
trário. Não  conheço  até  hoje  um  só  caso,  aqui  ou  no  estrangeiro,  de 
banco  que  tenha  emitido  debêntures. 

A debênture,  como  muito  bem  diz  o nosso  Relator  “pressupõe  uma 
garantia  real. . .,  com  paridade  técnica  de  garantia”.  A lei  especial  que 
regerá  a estrutura  dos  bancos  de  crédito  industrial,  deverá,  a meu  ver, 
a par  da  concessão  do  direito  ilimitado  de  emissão  de  ações  preferen- 
ciais do  tipo  indicado,  cancelar,  a êsses  como  aos  bancos  de  depósito,  a 
faculdade  de  emitir  debêntures,  constante  da  lei  de  sociedades  anôni- 
mas. O ativo  dos  bancos  de  desconto  representa  a garantia  dos  deposi- 
tantes, cuja  prioridade  nunca  poderia  ser  transferida  a debenturistas . 
E o ativo  dos  bancos  de  crédito  industrial,  do  tipo  ora  em  estudo,  deve 
constituir  a contrapartida  das  ações  preferenciais  de  emissão  ilimitada. 

Poder-se-ia  alegar  no  caso  dos  bancos  de  crédito  industrial  que  não 
havendo  depósitos  do  público,  a garantia  dos  seus  debenturistas  con- 
sistiria nos  títulos  de  propriedade  do  banco.  Mas  nada  obriga  o Banco 
e sua  Diretoria  a manter  êsses  títulos  em  carteira.  Ao  contrário,  o 
Art.  8.°  dos  Estatutos  do  banco  em  aprêço  confere  poderes  à Diretoria 
“para  alienar  bens  móveis  e imóveis,  hipotecar,  renunciar  direitos,  as- 
sinar fiánças  e responsabilidades  em  favor  de  terceiros  etc.”  Tal  estru- 
tura não  se  coaduna  com  a emissão  de  debêntures  e o ativo  do  Banco 
deve  representar  a contra-partida  das  ações  preferenciais,  verdadeiros 
depositantes  com  participação  nos  lucros,  como  acima  dissemos  . 

Nada  impediria  em  princípio,  como  diz  o nosso  brilhante  Relator, 
que  o Banco  desse  a garantia  colateral  de  sua  responsabilidade  às  de- 
bêntures emitidas  pelas  emprêsas  que  viesse  a financiar.  Mas  essa  ga- 
rantia, aliás  ilimitada,  viria  sèriamente  enfraquecer  a posição  das  ações 
preferenciais,  sôbre  as  quais  teria  evidente  prioridade.  Não  conheço 
aliás,  nos  mercados  financeiros  estrangeiros,  caso  algum  de  emissão  de 


títulos  de  emprêsas  por  “banques  d’affaires”,  “merchant  bankers”  ou 
“stock  brokers”  em  que  essas  instituições  endossassem  os  títulos  emi- 
tidos, até  porque  isso  já  seria  sinal  de  falta  de  confiança  no  negócio. 
O método  é outro  e quando  são  fracas  as  possibilidades  de  subscrição 
pública  dos  títulos,  o organismo  emissor  ou  o sindicato  por  êle  organi- 
zado “toma  firme”  a emissão,  com  a responsabilidade  de  subscrever  a 
“tipo”  determinado  os  títulos  que  a subscrição  pública  não  absorver. 
Penso  portanto  que  a lei  deveria  cancelar,  de  um  modo  geral,  aos  ban- 
cos, a faculdade  de  emitir  debêntures. 

d)  Uma  primeira  leitura  dos  estatutos  do  Banco  em  aprêço,  chama 
desde  logo  a atenção  para  as  excepcionais  vantagens  conferidas  aos 
“fundadores”  e diretores,  como  muito  bem  assinala  o parecer  da  Seção 
de  Estudos  Econômicos  e Financeiros  do  Ministério  da  Fazenda. 

As  100  “partes  beneficiárias”  teriam  direito  cada  uma  a um  mi- 
lésimo dos  lucros  da  sociedade,  seja  o total  de  10  % dêsses  lucros,  “com 
participação  intangível,  quaisquer  que  possam  ser  as  reformas  de  es- 
tatutos, sem  que  jamais  possam  ser  criadas  novas  partes  beneficiárias”. 
Oito  diretores  remunerados  à razão  de  2 % dos  lucros  cada  um,  absor- 
veriam 16  % dêsses  lucros-  Compreende-se  o desejo  dos  fundadores  de 
um  negócio  tão  promissor  em  reservar  para  si  uma  cota  dos  lucros,  mas 
dentro  das  nossas  normas  usuais,  essas  porcentagens  deveriam,  a meu 
ver,  sofrer  a amputação  indicada  no  referido  parecer  da  Seção  de  Es- 
tudos Econômicos  do  Ministério. 

É tudo  quanto  um  rápido  exame  do  processo  me  permite  trazer 
como  esclarecimento  aos  Srs.  Conselheiros  no  caso  em  aprêço. 

Penso  que  o Conselho  se  deveria  manifestar: 

1)  em  inteira  oposição  ao  pedido  de  garantia  de  mercado  e de  pre- 
ços formulado  pelos  interessados,  para  os  produtos  das  indústrias  novas 
cuja  organização  promovessem.  Sem  qualquer  ligação  com  a institui- 
ção de  bancos  de  crédito  industrial,  o Govêrno  estudaria,  de  futuro  e 
em  cada  caso,  a espécie  de  proteção  a ser  concedida  a cada  indústria 
de  per  si,  sem  prejuízo  do  indispensável  estímulo  à produtividade  indus- 
trial, e sob  a forma  de  proteção  aduaneira,  de  isenção  ou  redução  de 
impostos  inclusive  os  de  Alfândega  e até  mesmo  de  garantia  de  juros, 
por  período  determinado,  aos  empréstimos  contraídos  no  país  ou  no 
exterior,  mas  não  sob  a forma  de  garantia  de  mercados  e preços . 

2)  no  sentido  de  ser  expedida  nova  lei  geral  reguladora  da  estru- 
tura dos  bancos  de  crédito  industrial,  que  deverão  depender  de  autori- 
zação do  Govêrno  para  funcionar. 

3)  de  acordo  com  a derrogação,  para  o caso,  dos  artigos  da  lei  das 
sociedades  anônimas  que  limitam  a 50  % do  capital,  as  ações  prefe- 
renciais, contanto  que  essas  ações  sejam  de  valor  nominal  não  inferior 
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a Cr$  10.000,00  e que  seus  direitos  sejam  claramente  indicados  nos  tí- 
tulos e na  Bôlsa  de  Valores. 

4)  No  sentido  de  ser  cancelado,  para  os  bancos  de  qualquer  tipo,  a 
faculdade  de  emissão  de  debêntures,  que  ora  lhes  concede  a lei  de  so- 
ciedades anônimas. 

5)  Caso  sejam  aprovadas  essas  recomendações,  proceder-se-á  novo 
exame  dos  estatutos  do  banco  em  aprêço,  para  enquadrá-los  nas  dispo- 
.sições  gerais  de  lei  e em  moldes  convenientes . 

Rio  de  Janeiro,  14  de  dezembro  de  1943. 


(a)  Eugênio  Gudin. 


ATA  DA  99a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
28  DE  DEZEMBRO  DE  1943 


Aos  vinte  e oito  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de  mil  novecentos 
e quarenta  e três,  sob  a presidência  do  Senhor  Ministro  Arthur  de 
Souza  Costa,  reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças, 
com  a presença  dos  Senhores  Conselheiros  Guilherme  Guinle,  Mario  de 
Andrade  Ramos,  Romero  Estellita,  Aluízio  de  Lima  Campos  Eugênio 
Gudin  e Armando  de  Arruda  Pereira,  e do  Senhor  Valentim  F.  Bouças, 
Secretário  Técnico.  Deixaram  de  comparecer  os  Senhores  Conselheiros 
Pedro  Rache  e Horácio  Láfer.  Aberta  a sessão,  foi  lida  e aprovada  a 
ata  da  reunião  anterior.  Passando-se  à ordem  do  dia,  o Senjaor  Presi- 
dente anunciou  o prosseguimento  da  discussão  do  processo  número 
cento  e quarenta  e dois,  relativo  ao  plano  para  organizaçao  de  uma 
entidade  bancária  de  caráter  privado  de  financiamento  a instalações 
de  indústrias  básicas  no  país.  Após  usarem  da  palavra  os  Senhores 
Conselheiros  Mario  de  Andrade  Ramos,  Romero  Estellita,  Armando  de 
Arruda  Pereira  e Guilherme  Guinle,  o Senhor  Aluízio  de  Lima  Campos 
leu  o adendo  que  elaborou  sôbre  o assunto,  bem  como  a réplica  que 
ofereceu  ao  parecer  do  senhor  Conselheiro  Eugênio  Gudin,  que  con- 
cluiu aventando  a possibilidade  de  ser  iniciado  o estudo  de  um  projeto 
de  caráter  geral  abrangendo  toda  a legislação  bancária  do  país,  espe- 
cialmente no  que  diz  respeito  à formação  de  bancos  de  crédito  indus- 
trial . O Senhor  Presidente  determinou  que  o trabalho  lido  pelo  Senhor 
Conselheiro  Aluízio  de  Lima  Campos  fôsse  distribuído  aos  senhores 
Conselheiros,  afim  de  prosseguir  no  debate  da  matéria  na  próxima  reu- 
nião, e,  tendo  em  vista  o adiantado  da  hora,  deu  por  encerrada  a sessão. 

GARANTIA  DE  MERCADOS  E PREÇOS  NA  CRIAÇÃO 
DE  INDÚSTRIAS  BÁSICAS 

Srs . Conselheiros 

Na  última  sessão  dêste  Conselho,  em  que  lemos  o nosso  relatório 
referente  ao  processo  n.°  142,  deixamos  de  apresentar  um  projeto  de 
recomendação  sôbre  a conveniência  ou  não  da  garantia  de  mercados  e 
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de  preços  fixados  pelo  Govêrno,  para  a criação  de  indústrias  básicas  de 
fundamental  importância  para  a economia  do  país.  Justificamos  essa 
omissão  dizendo  que  o assunto  já  havia  sido  “apreciado  por  êste  Con- 
selho em  várias  oportunidades”.  Mas  o Sr.  Ministro  Souza  Costa,  es- 
clarecendo, declarou  que  a matéria  não  tinha  sido  propriamente  apre- 
ciada. Apenas,  no  caso  do  carvão,  o Conselho  havia  procedido  a um 
estudo  sôbre  a fixação  dos  preços  do  mesmo,  partindo  da  premissa  de 
que  a garantia  de  mercado  já  estava  concedida  pelo  Govêrno. 

Cumpre-nos,  por  isso,  voltar  ao  assunto,  para  preencher  a lacuna 
do  nogso  relatório. 

Preliminarmente,  formulemos  a seguinte  pergunta: 

Deve-se  proteger  a formação  de  indústrias  nos  países  de  estrutura 
econômica  agrícola  e extrativa  ? 

Antes  de  responder  vamos  discutir. 

Se  um  país  de  produção  primária  não  possuir  no  seu  solo,  pelo 
menos  em  uma  proporção  ponderável,  os  elementos  indispensáveis  à 
criação  de  um  grande  parque  industrial,  não  deve  êle  efetivá-la  senão 
depois  de  atingir  uma  ampla  expansão  da  sua  agricultura  e da  sua  in- 
dústria extrativa.  E isso  porque,  tendo  de  importar  vultosa  parte  das 
matérias  primas  industriais  e sem  uma  capitalização  local  conveniente, 
teria  de  obrigar  o mercado  interno  a absorver  as  suas  manufaturas  a 
preços  demasiado  elevados  e não  teria  nenhuma  possibilidade  de  ex- 
portá-las . 

Mas  um  país  como  o nosso,  que  tem  no  seu  solo,  em  grande  pro- 
porção, os  elementos  necessários  a uma  expansão  industrial  — carvão, 
quedas  d’água,  florestas,  minérios  de  ferro,  de  manganês,  de  níquel,  de 
chumbo,  de  cobre,  de  alumínio  etc . , — tem  o direito,  e talvez  o dever, 
de  criar  a sua  indústria  própria.  Acontece,  porém,  que  a criação  das 
indústrias  básicas  — siderurgia  pesada  e grande  indústria  química  — 
só  se  pode  realizar  à sombra  de  um  protecionismo  conveniente,  pelo 
menos  durante  a primeira  fase  de  funcionamento.  Essa  afirma- 
tiva se  funda  na  impossibilidade  de  uma  concorrência  livre  com  os 
grandes  parques  industriais  do  mundo.  Êsses  parques,  equipados  com 
maquinária  de  alto  rendimento  e de  grande  capacidade  de  produção, 
conseguem,  por  isso  mesmo,  diluir  os  elementos  incompressíveis  das 
suas  despesas  em  um  número  enorme  de  unidades  produzidas;  fabri- 
cam, assim,  a custo  unitário  menor  do  que  o de  uma  indústria  em  cria- 
ção. E esta,  para  subsistir  e para,  em  fase  posterior,  poder  concorrer 
livremente  nos  mercados,  necessita  de  uma  proteção  inicial. 

A ampla  compreensão  dêsse  fenômeno  pelos  poderes  públicos  bra- 
sileiros resultou,  felizmente,  na  política  econômica  que  estamos  tri- 
lhando . 
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Apoiados,  agora,  nas  razões  acima,  podemos  responder  com  segu- 
rança à pergunta  supra  formulada: 

Deve-se  proteger  a criação  de  indústrias  nos  países  de  estrutura 
econômica  agrícola  e extrativa,  desde  que  êsses  países  tenham  no  seu 
solo,  em  ponderável  proporção,  as  matérias  primas  necessárias. 

Assentada  essa  preliminar,  passemos  à análise  das  várias  formas 
de  proteção.  No  nosso  último  relatório  assim  as  resumimos: 

1. a)  — indústria  do  Estado; 

2. a)  — indústria  particular  com  financiamento  oficial; 

3. a)  — indústria  privada,  com  proteção  aduaneira; 

4a)  — indústria  privada,  com  garantia  de  mercado  interno  e pre- 
ços remuneradores  fixados  pelo  Estado. 

Não  é propósito  nosso  repetir  aqui  as  razões  que  nos  levaram  a 
optar  pela*4.a  forma.  Elas  já  estão  suficientemente  expostas  no  tra- 
balho que  lemos  na  última  sessão.  Desejamos  criticar,  porém,  a prefe- 
rência pela  proteção  aduaneira  manifestada  pelo  nosso  ilustre  colega 
Professor  Eugênio  Gudin. 

Em  primeiro  lugar,  cumpre  esclarecer  que  a 4.a  forma  concede  o 
favor  do  mercado  interno  compulsório,  mas  impõe  a obrigação  do  preço 
fixado  pelo  Estado.  Assim,  ao  mesmo  tempo  que  força  o consumidor  a. 
adquirir  a mercadoria,  protege-o  contra  qualquer  alta  excessiva  do 
preço,  pelo  uso  do  direito  da  fixação  oficial.  De  tal  modo,  não  só  se  es- 
tabelece um  preço  razoável,  como  também  se  não  encarece  o suple- 
mento importado  do  produto  protegido,  correspondente  à parte  da 
necessidade  de  consumo  que  a produção  interna  não  pode  satisfazer. 

Com  a proteção  aduaneira,  preferida  pelo  Prof.  Eugênio  Gudin,  a 
elevação  das  tarifas  encareceria  o suplemento  importado  e,  como  a ex- 
periência brasileira  tem  demonstrado,  faria  subir  o preço  do  produto 
nacional  a um  nível  pouco  inferior  ao  do  similar  estrangeiro,  até  o li- 
mite máximo  suficiente  para  garantir  a absorção,  pelos  consumidores,, 
do  contingente  da  produção  interna. 

Confessamos,  assim,  sinceramente,  que  não  conseguimos  compre- 
ender, para  o caso  em  estudo,  a preferência  pela  proteção  aduaneira. 

Concluindo,  submetemos  à apreciação  dêste  Conselho  o seguinte 

PROJETO  DE  RECOMENDAÇÃO 

O Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças  do  Ministério  da 
Fazenda  — 

apreciando  o problema  da  conveniência  ou  não  de  proteger  a criação' 
de  indústrias  básicas  no  pais,  com  a garantia  do  mercado  interno  com- 
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pulsório  e de  preços  razoáveis  fixados  pelo  Estado,  resolve,  de  acordo 
com  o parecer  do  relator,  recomendar  as  seguintes  conclusões: 

1. a  — Dentro  da  fase  atual  da  economia  brasileira,  em  si  e 

em  relação  à economia  do  mundo,  a proteção  mais  con- 
veniente para  estimular  a criação  de  indústrias  básicas 
no  Brasil  é a que  repousa  na  garantia  de  consumo  in- 
terno compulsório  e de  preços  razoáveis  fixados  pelo 
Estado . 

2. a  — A proteção  referida  só  deve  ser  concedida  quando  se 

tratar  de  indústria  de  fundamental  interêsse  para  o 
surto  industrial  do  país  e quando  o desenvolvimento 
inicial  da  mesma  se  não  possa  processar  num  regime 
de  livre  concorrência  com  a produção  similar  dos  gran- 
des parques  industriais  do  exterior. 

3. a  — A outorga  dessa  proteção  deve  ser  condicionada  ao 

exame  meticuloso  de  cada  caso  concreto,  originado  de 
requerimento  dos  interessados,  os  quais  deverão  com- 
provar: 

a)  — a importância  fundamental  da  indústria  para  a 

expansão  manufatureira  do  Brasil; 

b)  — a preferência  da  indústria  pelo  critério  da  maior 

essencialidade; 

c)  — a improbabilidade  de  uma  super-produção  in- 

terna eventual; 

d)  — o alto  rendimento  da  maquinária  a ser  empre- 

gada, que  não  deve  ser  inferior  ao  rendimento  de 
qualquer  outra  maquinária  similar  existente  na 
época. 

4. a  — A proteção  recomendada  deve  ser  concedida  por  um 

prazo  inicial  suficiente  para  que  a indústria  protegida 
possa,  paulatinamente,  atingir  um  nível  de  expansão  e 
rendimento  capaz  de  permitir  a abolição  das  medidas 
protecionistas.  Prorrogações  razoáveis  devem  ser  con- 
cedidas no  caso  eventual  de  um  êrro  de  previsão  do 
prazo  anterior. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  dezembro  de  1943. 


(a)  Aluízio  de  Lima  Campos 


ORGANIZAÇÃO  DE  UMA  ENTIDADE  BANCÁRIA  DE  CA- 
RÁTER PRIVADO  PARA  FINANCIAMENTO  A INDÚS- 
TRIAS BÁSICAS 

2.°  PARECER 

Srs.  Conselheiros 

Depois  de  tôdas  as  discussões  em  tôrno  do  nosso  relatório  sôbre  o 
processo  n.°  142,  voltamos  a pedir  a atenção  dêste  Conselho  para  as 
observações  que  se  seguem  e que  dizem  respeito  ao  parecer  do  nosso 
ilustre  colega  Prof.  Eugênio  Gudin. 

Inicialmente  cumpre-nos  esclarecer  a contradição  vista  pelo  dr. 
Gudin  na  carta  que  o nosso  falecido  colega  dr.  Luiz  Betim  Paes  Leme 
dirigiu  ao  sr.  Presidente  da  República.  A impressão  manifestada  pelo 
dr.  Gudin  nasceu,  sem  dúvida,  do  desconhecimento  dos  fatos  e dis- 
cussões em  tôrno  do  problema  da  produção  de  álcool  motor  e de  óleos 
leves  derivados  de  xistos  e arenitos  betuminosos.  Durante  o desenrolar 
■dos  trabalhos  referentes  a êsse  assunto,  foi  apreciado  o caso  de  uma 
solicitação  de  financiamento  oficial  para  a produção  de  álcool  derivado 
de  amiláceos,  produto  que  já  tinha  o consumo  compulsório,  através  da 
compra  pelo  Estado  a preços  remuneradores.  Assim,  além  da  garantia 
da  venda  lucrativa  da  produção,  pedia-se  ainda  o auxílio  financeiro  do 
poder  público.  A êsse  caso  concreto  é que  se  referiu  o dr.  Paes  Leme, 
na  carta  acima  citada,  quando  disse  que  a sua  sugestão  “poderia  en- 
contrar oposição  interessada  dos  que  preferem  solicitar  capitais  ao 
Govêrno  por  não  terem  a confiança  do  público,  nem  mesmo  a confi- 
ança em  si,  para  arriscar  os  próprios  capitais  e os  dos  seus  amigos”. 

Feito  o esclarecimento,  não  podemos  deixar  de  assinalar  que  a 
contradição  atribuída  ao  dr.  Betim  Paes  Leme  nem  mesmo  se  enqua- 
draria na  brilhante  inteligência  e na  excepcional  cultura  que  consti- 
tuíam o apanágio  da  sua  personalidade,  por  tudo  eminente. 

Contra  a proteção  excepcional  do  consumo  compulsório  e de  preços 
razoáveis,  o dr.  Gudin  cita  o seguinte  trecho  da  declaração  de  voto  do 
dr.  Guilherme  Weinschenk  no  estudo  elaborado  pelo  Conselho  Federal 
de  Comércio  Exterior: 

“que  a solicitação  genérica  e preliminar  de  um  regime  de 
obrigatoriedade  de  consumo  induz  à presunção  de  uma  grave 
desconfiança,  por  parte  dos  próprios  produtores,  em  sua  ca- 
pacidade de  enfrentar  os  embates  salutares  da  concorrência, 
ainda  que  somente  da  concorrência  interna”. 

Essa  afirmativa  representa  um  esforço  para  a readoção  dos  prin- 
cípios econômicos  dos  fisiocratas  do  século  XVIII  — “laisser  faire,  lais- 
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ser  aller”  — e implica  no  desconhecimento  voluntário  da  evolução  que 
ora  se  processa. 

Em  primeiro  lugar,  ninguém  pretende  fazer  uma  “ solicitação  ge- 
nérica e 'preliminar  de  um  regime  de  obrigatoriedade  de  consumo” . 
Bem  ao  contrário,  o que  se  estabelece,  em  princípio,  é a liberdade  da 
iniciativa  privada  e da  concorrência.  Mas,  sem  preconceitos  e sem  des- 
conhecer a evolução,  reconhece-se  a necessidade  da  intervenção  do  Es- 
tado em  casos  concretos  excepcionais,  desde  que  exista  um  interêsse 
fundamental  para  a economia  do  país.  A impossibilidade  de  se  criar 
certas  indústrias  básicas,  em  regime  de  livre  concorrência,  nos  países 
de  estrutura  econômica  agrícola-extrativa,  já  está  demonstrada  no 
nosso  relatório  inicial. 

Os  comentários  do  dr.  Gudin  em  tôrno  dos  preços  resultantes  da 
produção  da  mesma  mercadoria  por  diversas  emprêsas  de  rendimentos 
diferentes  estão  perfeitos.  Em  nada,  entretanto,  invalidam  o mérito  da 
proteção  excepcional  de  um  mercado  compulsório.  E isto  porque,  como 
já  fizemos  notar,  o Estado  nos  casos  concretos  excepcionais,  não  só  de- 
veria estabelecer  o preço  razoável  do  produto  como  também  a sua  qua- 
lidade e a eficiência  da  maquinária,  através  de  especificações  de  um 
órgão  técnico  oficial.  Isso  equivaleria  à exigência  de  um  rendimento 
satisfatório,  abaixo  do  qual  a indústria  protegida  não  mais  funciona- 
ria economicamente.  Se  uma  emprêsa  conseguisse  produzir  com  rendi- 
mento superior  ao  “optimun”  médio  estabelecido,  realizaria  um  lucro 
maior,  o que  seria  de  inteira  justiça.  Os  consumidores,  entretanto,  não 
seriam  prejudicados,  pois,  em  princípio,  o rendimento  mínimo  fixado 
pelo  Estado  garantiria  um  preço  razoável  e uma  qualidade  conveniente. 

Um  fenômeno  perfeitamente  análogo  se  verifica  muitas  vêzes, 
dentro  de  um  regime  de  livre  concorrência.  Como  exemplo,  pode-se 
citar  o sistema  de  prêmios,  pagos  em  várias  indústrias,  aos  operários 
que,  dentro  das  horas  normais  de  trabalho,  produzem  um  volume  de 
utilidades  além  de  um  “optimum”  médio  determinado. 


Tem-se  perguntado:  qual  será  o preço  remunerador  que  o Estado 
deverá  aprovar  para  o consumo  obrigatório  ? Todos  sabem  que  êsse 
preço  é calculado  por  uma  fórmula  muito  conhecida,  que,  na  sua  ex- 
pressão mais  simples,  é a seguinte: 

D + L 


P = 


M 
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em  que  Pé  o preço;  D (1)  o total  das  despesas  da  emprêsa;  M o nú- 
mero de  unidades  produzidas  ei  o total  dos  dividendos  a serem  pagos 
ao  capital.  Há  aí  os  elementos  necessários  ao  cálculo  do  preço.  Toda 
pessoa  que  pretende  criar  uma  indústria,  ou  que  deseja  melhorar  a 
maquinária  de  uma  emprêsa,  faz  a previsão  do  seu  negócio  pela  fór- 
mula de  preços.  É claro  que  uma  tal  previsão  não  pode  ter  um  rigo- 
rismo matemático.  Mas  não  é menos  claro  que  uma  aproximação  sa- 
tisfatória pode  ser  obtida.  É o processo  correntemente  usado  nas  ati- 
vidades privadas. 

No  caso  da  fixação  oficial  do  preço,  o Estado,  através  de  um  órgão 
técnico  competente  e depois  de  examinar  todos  os  documentos  refe- 
rentes às  despesas  e receitas  da  companhia,  pode,  sem  dúvida,  esta- 
belecer um  valor  de  venda  conveniente  para  a unidade  de  produção. 
E êsse  valor,  condicionado  a um  rendimento  mínimo,  derivado  das  es- 
pecificações qualitativas  do  produto  e da  maquinária,  tem  de  corres- 
ponder a um  preço  razoável. 

Não  se  deve  esquecer  que  um  tal  preço,  que  chamamos  de  “básico”, 
não  deve  ser  fixado  por  prazo  demasiado  longo,  pois  um  aperfeiçoa- 
mento mecânico,  ou  uma  invenção,  pode  determinar  uma  elevação 
ponderável  do  rendimento,  com  lucros  excessivos  para  o produtor.  Mas 
o Poder  Público,  por  isso  mesmo,  deve  mandar  rever  êsse  preço  no  fim 
de  prazos  sucessivos  convenientes.  Entre  os  períodos  dessas  revisões, 
uma  fórmula  de  variações  — função  das  variações  dos  elementos  com- 
ponentes — poderia  permitir,  a prazos  curtos  e partindo  dos  preços 
básicos,  uma  rápida  e justa  determinação  dos  valores  intermediários 
dos  mesmos.  No  nosso  relatório  de  8 de  fevereiro  de  1943,  referente  ao 
carvão  mineral  brasileiro,  apresentamos  a êste  Conselho  um  estudo 
sôbre  essa  matéria. 


O ilustre  colega  prof.  Gudin  fez  uma  apreciação  comparativa  dos 
bancos  de  financiamento  europeus  e do  instituto  brasileiro  sugerido  no 
nosso  substitutivo. 

Cumpre-nos  objetar  que  se  não  deve  tomar  como  modêlo  para  o 
Brasil  — país  neo-capitalista  devedor  — os  estabelecimentos  da  França 
e da  Inglaterra  — paises  super-capitalizados  credores.  Nessas  duas 
nações  do  Velho  Continente  a abundância  de  capitais  dispensa  quais- 
quer medidas  específicas  para  atraí-los,  pois  os  investimentos  já  são 
suficientemente  estimulados  pela  simples  pressão  dos  recursos  ex- 
cessivos sôbre  o campo,  já  quase  saturado  das  possibilidades  de  inver- 
sões. No  Brasil,  entretanto,  onde  a capitalização  é ainda  incipiente, 


(1)  — O valor  de  D inclui  tôdas  as  despesas,  inclusive  as  de  depreciações,  substituição  dos 
materiais  perecíveis,  amortizações,  etc. 
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faz-se  necessário  um  sistema  que  facilite  a concentração  dos  pequenos 
capitais  em  institutos  apropriados  e que  faculte  uma  certa  elasticidade 
para  a captação  de.  recursos. 

É natural,  por  isso,  que  as  organizações  brasileiras  de  financia- 
mento possam  emitir  debêntures  e que  as  inglêsas  e francesas  não  as 
possam  emitir.  Não  é aceitável,  como  argumento  contrário,  o fato  de 
nenhum  banco,  presentemente,  emitir  obrigações.  Já  esperando  uma 
resistência  à inovação,  evitamos  no  nosso  substitutivo  o emprêgo  da 
palavra  “banco”;  usamos  somente  a expressão  “as  sociedades  anô- 
nimas que  se  organizarem  de  acordo  com  êste  decreto-lei”.  O meie 
econômico  apresenta  sempre  uma  certa  inércia;  resiste  a qualquer  mo- 
dificação nos  hábitos  e costumes,  sem  considerar  o mérito  das  inova- 
ções. Mas  é evidente  que  compete  ao  Estado,  no  interêsse  da  coletivi- 
dade, vencer  a resistência,  no  sentido  do  aperfeiçoamento  dos  sistemas 
que  facultem  a expansão  da  riqueza  geral. 

O nosso  primeiro  relatório  representa  um  esforço  para  dar  ao  Bra- 
sil instituições  de  financiamento,  adaptadas  à nossa  estrutura,  de  modo 
a permitir,  com  a brevidade  necessária,  a criação  de  indústrias  básicas 
e pesadas  que  devem  surgir  paralelamente  a Volta  Redonda.  Para 
atingir  o objetivo  visado,  e com  o valioso  subsídio  da  experiência  euro- 
péia e norte-americana,  esboçamos  no  nosso  trabalho  as  diretrizes  de 
institutos  apropriados  á realidade  financeiro-económica  nacional.  Por 
isso  mesmo  essas  diretrizes  diferem,  em  parte,  das  que  dominam  nas 
organizações  externas. 


Há  ainda  um  ponto  que  deve  ser  esclarecido.  E’  o que  se  refere  à 
questão  das  partes  beneficiárias  concedidas  a alguns  acionistas  pelos 
estatutos  do  “Crédito  Financeiro  Industrial”.  Em  vários  dos  pareceres 
incluídos  no  processo  há  restrições  sôbre  êsses  dispositivos  estatutários. 
Não  encontramos,  entretanto,  nenhum  fundamento  razoável  para  as 
restrições  formuladas.  O decreto-lei  que  dispõe  sôbre  as  sociedades  por 
ações  (n.°  2.627,  de  26  de  setembro  de  1940)  regula,  no  seu  capítulo 
IV,  a criação  de  títulos  beneficiários  pelas  sociedades  anônimas.  Tôdas 
essas  entidades,  portanto,  têm  o direito  de  criar  tais  títulos,  desde  que 
respeitem  os  dispositivos  legais.  E como  as  partes  beneficiárias  insti- 
tuídas pelos  estatutos  do  “Crédito  Financeiro  Industrial”  estão  perfei- 
tamente enquadradas  nas  exigências  da  lei,  seria  uma  injustiça  esta- 
belecer restrições  apenas  para  elas.  E tanto  mais  seria  quanto  mais 
notarmos  que,  na  atualidade,  as  sociedades  anônimas  existentes,  mesmo 
realizando  grandes  lucros,  têm  a faculdade  legal  que  se  pretende  res- 
tringir para  o caso  em  aprêço. 
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Srs.  Conselheiros, 

antes  de  terminar  atrevemo-nos  a solicitar  de  W.  Exas.  a aprova- 
ção das  recomendações  que  apresentamos,  uma  vez  que  elas  consubs- 
tanciam a criação  de  elementos  financiadores  indispensáveis  à grande 
expansão  industrial  do  Brasil.  E atrevemo-nos  sob  o influxo  das  pala- 
vras do  eminente  Presidente  Getúlio  Vargas,  contidas  no  discurso  que 
proferiu  na  Feira  Nacional  de  Indústrias,  na  cidade  de  São  Paulo: 

“Em  perfeito  congraçamento  já  atravessamos  a pior 
fase  da  luta,  vencendo  os  obstáculos  que  se  nos  depararam  e, 
honra-me  dizê-lo,  São  Paulo  e a sua  laboriosa  população  mos- 
traram-se modelares  nessa  emergência.  Levantando  indús- 
trias novas,  iniciando  culturas  agrárias  de  outros  continentes, 
concorrestes  de  maneira . admirável  para  a resistência  que 
apresentamos  e para  a preparação  alcançada,  que  nos  permi- 
tirá fazer  face  às  perturbações  de  após-guerra. 

Tudo  isso  é verdade  meridiana.  Mas  também  é verdade 
que  só  foi  possível  tal  realização  graças  à política  econômica 
do  Govêrno.  Se  depois  de  1930  houvéssemos  persistido  nos  ve- 
lhos processos  do  “laisser-faire”,  seguramente  não  teríamos 
atingido  o elevado  nível  de  desenvolvimento  que  esta  exposi- 
ção testemunha. 


Não  é segrêdo  que  o nosso  parque  industrial,  por  anti- 
quado e sobretrabalhado,  deixará,  em  curto  prazo,  de  produ- 
zir economicamente.  A previdência  manda  que  nos  resguar- 
demos, fazendo  reservas  substanciais  para  a remodelação. 
Creio  chegado  o momento  de  cogitarmos  da  organização  es- 
pecializada de  um  banco  de  reconstrução  industrial,  para  o 
qual  concorram,  na  medida  dos  seus  lucros,  todos  os  inte- 
ressados. Em  lugar  de  desviarem-se  os  fundos  da  indústria 
para  outras  inversões,  esta  seria,  parece-me,  a melhor  aplica- 
ção das  disponibilidades  apuradas  no  período  excepcional  que 
atravessamos”. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1943 


(a)  Aluízio  de  Lima  Campos 


ATA  DA  100a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
14  DE  JANEIRO  DE  1944 


Aos  quatorze  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de  mil  novecentos  e 
quarenta  e quatro,  sob  a presidência  do  Senhor  Ministro  Arthur  de 
Souza  Costa,  reuniu-se  o Conselho  Técriico  de  Economia  e Finanças, 
com  a presença  dos  Senhores  Conselheiros  Guilherme  Guinle,  Romero 
Estellita,  Aluízio  de  Lima  Campos,  Mario  de  Andrade  Ramos  e Eugênio 
Gudin,  e Senhor  Ayrton  Aché  Pillar,  assistente,  na  ausência  do  Sr.  Va- 
lentim  F.  Bouças,  secretário.  Deixaram  de  comparecer  os  Senhores 
Conselheiros  Pedro  Rache,  Horácio  Láfer  e Armando  de  Arruda  Pe- 
reira. Iniciando  os  trabalhos,  o Senhor  Presidente  diz  que,  em  face 
do  § l.°  do  artigo  2°  do  Regimento  Interno,  devia-se  proceder  à 
eleição  do  Vice-Presidente  do  Conselho  para  o exercício  do  ano  de 
mil  novecentos  e quarenta  e quatro.  O Senhor  Conselheiro  Mario 
de  Andrade  Ramos  propõe  que  o Senhor  Conselheiro  Guilherme 
Guinle  seja  reeleito  por  aclamação,  o que  é unânimemente  apro- 
vado. O Senhor  Presidente  congratula-se  com  a deliberação  do  Con- 
selho e o Conselheiro  Guilherme  Guinle  agradece  a manifestação  de 
apreço  e confiança  e,  bem  assim,  o apôio  que  lhe  deu  o Senhor  Mi- 
nistro Souza  Costa,  prometendo  prosseguir  no  desempenho  das  fun- 
ções de  vice-presidente  estimulado,  sobretudo,  pelo  exemplo  dos  demais 
colegas.  Passando-se  à Ordem  do  Dia,  o Senhor  Presidente  dá  a pala- 
vra ao  Senhor  Conselheiro  Romero  Estellita  que  lê  o seu  parecer  favo- 
rável sôbre  o processo  número  cento  e quarenta  e cinco,  de  mil  nove- 
centos e quarenta  e quatro,  referente  ao  projeto  de  Decreto-lei  estadual, 
elevando  de  0,1%  o imposto  de  vendas  e consignações  no  Rio  Grande 
do  Sul.  Considerando  a natureza  excepcional  das  razões  invocadas  no 
processo,  o Conselho  entende  nada  dever  opor  à elevação  proposta,  de 
acordo,  assim,  com  o projeto  de  Decreto-lei  sugerido  no  parecer  do  Se- 
nhor Relator.  O Senhor  Conselheiro  Eugênio  Gudin,  embora  de  acordo, 
pede  se  consigne  ser  indispensável  que  todos  os  Estados  procurem  re- 
duzir as  despesas  públicas  e não  só  cogitem  de  aumentos  de  suas  re- 
ceitas por  meio  de  impostos,  achando  também  que  como  a majoração 
do  tributo,  no  caso,  é para  atender  a elementos  desempregados,  talvez 
a questão  pudesse  ser  resolvida,  em  definitivo,  por  meio  de  pequena 
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migração.  O Senhor  Conselheiro  Mario  de  Andrade  Ramos  alude  a pe- 
dido idêntico  de  aumento  do  imposto  de  vendas  e consignações,  feito 
pelo  Estado  do  Ceará  e de  cujo  processo  fôra  relator,  pedindo  que  se 
reexaminasse  o assunto,  tendo  o Senhor  Presidente  informado  a Sua 
Excelência  que,  logo  que  retornasse  ao  Conselho,  seria  o mesmo  con- 
siderado, novamente,  e em  definitivo.  Nada  mais  havendo  a tratar  é 
encerrada  a sessão. 


ELEVAÇÃO  DA  TAXA  DO  IMPOSTO  SÔBRE  VENDAS  E 
CONSIGNAÇÕES  NO  ESTADO  DO  RIO  G.  DO  SUL 

A GUERRA  SUBVERTE  A VIDA  FINANCEIRA 

O pêso  das  despesas  militares  bastaria  para  inutilizar  todos  os  es- 
forços de  uma  política  de  equilíbrio  orçamentário,  como  solução  chave 
de  todos  os  problemas  económico-financeiros  de  qualquer  país. 

Mesmo  nas  nações  credoras,  super-civilizadas,  onde  os  serviços 
públicos  e de  assistência  social  haviam  atingido  um  desenvolvimento 
ótimo,  mesmo  naquelas  onde  há  uma  definida  mentalidade  resultante 
do  elevado  nível  cultural  de  suas  populações,  a guerra  veio  precipitar 
um  aumento  de  despesas  públicas  que  se  regista  em  espantosos  défi- 
cits orçamentários,  apesar  de  tôdas  as  majorações  de  impostos,  apesar 
da  vibração  cívica  de  seus  povos  identificados  com  o govêrno  no  es- 
forço da  vitória. 

Mas,  não  há  necessidade  de  estudar  detalhadamente  as  demais 
dificuldades  decorrentes  do  vertiginoso  crescimento  dos  encargos  pú- 
blicos, na  atualidade;  basta  apontá-las,  como  justificativa  de  soluções 
drásticas . 

Com  efeito,  o encarecimento  da  vida,  a crise  de  transportes,  a in- 
flação de  papel  moeda  e de  crédito,  a especulação,  o antagonismo  bru- 
tal entre  os  ganhos  dos  homens  de  fortuna  e o empobrecimento  pro- 
gressivo das  massas  e tantos  outros  males  que  se  escondem  no  esbatido 
do  quadro  de  desgraças  do  mundo  civilizado,  endurecem  o coração  de 
quem  quer  que  se  detenha  no  estudo  de  soluções  para  a fatalidade  ine- 
xorável que  afligirá  dentre  em  breve  vencedores  e vencidos,  criminosos 
e vingadores. 

Mas,  não  há  que  desertar;  é preciso  encarar  a realidade  com  co- 
ragem, fé  e patriotismo. 

Precisamos  vencer  a guerra,  mas  urge  também  minorar  as  mi- 
sérias da  paz. 

— Como  ? 

— Valorizando  o homem,  que  é,  inegàvelmente,  a riqueza  mater 
da  Nação. 
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A exposição  impressionante  que  fez  o ilustre  Secretário  dos  Ne- 
gócios do  Interior  do  Rio  Grande  do  Sul  ao  Interventor  Federal  con- 
vence de  que  o erário  daquele  importante  Estado  não  tem  fontes  de 
receita  para  atacar . problemas  gravíssimos,  que  foram  adiados,  na  es- 
perança de  que  teriam  solução  com  a melhoria  crescente  da  vida  na- 
cional e que,  entretanto,  se  agravaram  com  a guerra  e que  urge  re- 
solver em  virtude  dela,  porque  dizem  respeito  à vida  e à saúde  dos 
brasileiros . 

Antigamente,  as  condições  de  vida  semi-colonial  dos  nossos  nú- 
cleos de  população  do  interior  permitiam  que  se  confiasse  à genero- 
sidade das  classes  mais  abastadas  o amparo  de  seus  agregados  ou  pro- 
tegidos e isso  era  uma  decorrência  das  dificuldades  de  comunicação. 

A terra  era  a fonte  de  todos  os  bens  e o homem  rural  brasileiro, 
pelo  seu  isolamento,  quase  se  desinteressava  do  auxílio  governamental, 
porque  permanecia  indene  aos  vícios  e às  solicitações,  como  às  misérias 
e às  maravilhas  da  civilização. 

O progresso  sem  continuidade,  desordenado  e cheio  de  contrastes 
em  que  nos  precipitamos,  criou  problemas  sociais  gravíssimos,  como 
os  expostos  pelo  ilustre  dr.  Alberto  Pasqualine. 

Há  que  resolvê-los,  custe  o que  custar. 

Não  posso  deixar  de  transcrever  alguns  tópicos  dessa  realística  ex- 
posição que  bem  documenta  a coragem  cívica  e o sentido  humanitário 
que  a inspiraram: 

“Existe,  principalmente  na  zona'  pastoril  e como  conse- 
qüência  do  sistema  econômico,  do  regime  da  produção  e da 
propriedade,  uma  população  a que  se  deu  o qualificativo  de 
“marginal”  porque  vive  à margem  da  sociedade.  Os  serviços 
do  campo,  nas  fazendas,  exigem  pequeno  número  de  pessoas. 
Nem  porisso,  entretanto,  deixam  de  cumprir-se  as  leis  da  na- 
tureza. Êsses  seres  humanos  se  reproduzem  e se  multiplicam, 
o número  cresce  e o excedente,  não  aproveitado  nas  lides  cam- 
pestres, é naturalmente  expelido  das  fazendas  e aflui  para  as 
cidades  da  campanha,  formando  uma  população  sem  meios 
certos  de  subsistência. 

Alguns  conseguem  trabalho  em  lavouras  de  arroz;  outros 
logram  empregar-se  como  operários  em  estabelecimentos  sa- 
laderís  ou  em  obras  do  govêrno.  Quando,  porém,  por  uma 
circunstância  qualquer  cessa  o trabalho,  a situação  dessa 
grande  massa  flutuante  de  párias  torna-se  a mais  difícil  e a 
mais  penosa. 

Dizer  que  essas  populações  são  sub-nutridas  seria  empre- 
gar eufemismos;  os  índices  da  tuberculose  falam  com  mais 
eloqüência . 
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Dados  coligidos  pelo  Departamento  Estadual  de  Saúde,  no 
triénio  de  1938-1940,  revelam  os  seguintes  coeficientes  de  mor- 
talidade da  tuberculose  nas  diferentes  regiões  do  Estado: 


REGIÕES 


Coeficiente 
para  100.000 
habitantes 


Planalto  do  nordeste  16 

Encosta  da  Serra  28 

Missões  47 

Planalto  Médio  33 

Serra  do  Sudeste 68 

Depressão  Central  74 

Litoral 77 

Campanha  173 


A região  da  Campanha,  onde  é maior  o indice  de  morta- 
lidade da  tuberculose,  compreende,  precisamente,  os  muni- 
cípios pastoris  da  fronteira:  Alegrete,  Bagé,  Livramento,  Qua- 
raí,  Rosário,  São  Gabriel  e Uruguaiana. 

Êsse  índice  é seis  vêzes  maior  do  que  o da  região  colonial 
(região  da  Encosta  da  Serra) . 

Ao  passo  que  nos  municípios  coloniais  de  Guaporé,  La- 
geado  e Alfredo  Chaves  os  coeficientes  foram  naquele  período, 
relspectivamente,  de  5,  7 e 9,  nos  municípios  de  Bagé,  São 
Gabriel  e Livramento  foram  de  226,  214  e i75. 

Êsse  estado  de  coisas  tende  a agravar-se  sempre  mais  e 
assume  neste  momento  aspectos  de  extrema  gravidade.  É ne- 
cessário que  o Govêrno  enfrente  corajosamente  e sem  prote- 
lações a situação,  procurando  fazer  obra  de  recuperação  hu- 
mana e incorporando  as  populações  marginais  no  sistema 
econômico  e social  do  Estado. 

Foi,  precisamente,  com  êsse  objetivo  que  o Govêrno  do 
General  Cordeiro  de  Farias  iniciou,  com  êxito,  a organização 
da  Colônia  Agrícola  de  Passo  Novo,  em  Alegrete,  onde  foram 
localizadas  50  famílias  que  hoje  estão  trabalhando  e produ- 
zindo. Essa  iniciativa,  inteligentemente  conduzida  pela  Se- 
cretaria da  Agricultura,  deve  ser  ampliada  e planificada. 
Cumpre  sejam  instaladas  numerosas  colônias  em  zonas  ade- 
quadas providas  de  tôda  assistência  e recursos  técnicos. 

O regime  dessas  colônias  deverá  ser  cuidadosamente  es- 
tudado. Baseada  a sua  organização  na  pequena  propriedade, 
deverá,  entretanto,  ser  estimulado  e desenvolvido  o espírito 
de  cooperação  social. 
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Os  elementos  humanos  que,  por  essa  forma,  puderem  ser 
fixados  ao  solo.  deixarão  de  constituir  um  pêso  morto  na  so- 
ciedade e passarão  a integrar-se  na  legião  dos  elementos  úteis, 
tornando-se  produtores  e consumidores. 

Caberá  ao  Serviço  de  Organização  e Assistência  Social,  a 
ser  em  breve  criado  e estruturado,  a tarefa  de  delinear  a orga- 
nização social  das  colônias  agrícolas.  As  questões  técnicas  e 
concretas  concernentes  à produção,  educação  e higiene  fi- 
carão a cargo  dos  serviços  especializados  das  outras  Secre- 
tarias de  Estado. 

2.  — Outro  problema  social  que  o Estado  é chamado  a 
resolver  é o dos  menores  abandonados  e delinqüentes . Há,  no 
Estado,  milhares  de  menores  abandonados,  pràticamente  sem 
assistência  alguma. 

Pouco  ou  nada  se  tem  feito  até  agora  para  ampará-los, 
protegê-los,  educá-los  ou  reeducá-los. 

O abrigo  de  menores  da  Capital  é algo  deprimente.  A 
criminalidade  cresce  assustadoramente  e o que  mais  impres- 
siona é a elevada  percentagem  de  delitos  de  furto  — mais  de 
80%  — que  se  deve  atribuir,  em  grande  parte,  a causas  de  na- 
tureza econômica. 

Contemporizar  a solução  do  problema  dos  menores  aban- 
donados e delinqüentes  seria  um  crime.  É necessário  que  o 
govêrno  organize  um  plano  de  assistência  de  acordo  com  as 
recomendações  da  experiência  e da  técnica  moderna.  Deverão 
ser  construídos  e instalados  estabelecimentos  onde  se  tornarem 
necessários  e auxiliados  eficazmente  os  já  existentes. 

3.  — Outra  questão  para  a qual  o Estado  deve,  neste  mo- 
mento, voltar  as  suas  vistas  é a da  alimentação  pública.  O 
crescente  encarecimento  dos  gêneros  de  primeira  necessidade 
está  eriando  uma  situação  cada  ‘vez  mais  aflitiva  para  as 
classes  trabalhadoras.  É necessário,  por  tôdas  as  formas  pos- 
síveis, tornar-lhes  mais  acessíveis  as  utilidades  essenciais  à 
subsistência . 

A falta  de  alimentação,  já  não  digo  adequada,  mas  sim- 
plesmente a falta  de  alimentação,  é responsável  por  grande 
número  de  moléstias  e pela  miséria  física  e fisiológica  de  uma 
grande  parte  da  população. 

O índice  de  mortalidade  pela  tuberculose  na  Capital  é 
dos  mais  elevados.  A média  por  100.000  habitantes  foi  de  245 
no  triénio  de  1938-1940. 
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O coeficiente  da  mortalidade  infantil,  nas  classes  pobres, 
é assustador.  Um  inquérito  recentemente  realizado  pelo  ilus- 
tre pediatra  Rio-Grandense,  Dr.  Décio  Martins  Costa,  entre  as 
mães  de  20  a 40  anos,  que  freqüentaram  o ambulatório  da 
Santa  Casa  no  corrente  ano,  revela  que,  de  3.595  crianças 
delas  nascidas,  faleceram  nada  menos  de  1.107,  isto  é,  mais 
de  30  % . 

Depois  de  apontar  as  medidas  urgentes  que  o Govêrno  do  Estado 
terá  que  adotar,  afirma  o ilustre  Secretário  do  Interior: 

“5.  — Não  poderia,  evidentemente,  o Estado,  realizar  um 
tão  vasto  e tão  urgente  programa  de  assistência  social  sem 
dispor  dos  meios  para  êsse  fim. 

A hipótese  de  obtê-los  dentro  dos  atuais  recursos  orçamen- 
tários deve  ser  posta  totalmente  de  lado.  O Rio  Grande  do  Sul 
iniciará  possivelmente , o exercício  de  1944  com  um  dos  maiores 
déficits  de  sua  história.  É que,  agora  mais  do  que  nunca,  as 
necessidades  a que  o Estado  deve  acudir  crescem  em  pro- 
gressão geométrica,  ao  passo  que  os  meios  aumentam  em  pro- 
gressão aritmética.  Somente  o abono  ao  funcionalismo  pú- 
blico absorverá  ao  redor  de  Cr$  20.000.000,00. 

É necessário  portanto,  instituir  novas  fontes  de  receita,  ou 
ampliar  as  existentes  para  cobertura  das  despesas  com  os  ser- 
viços de  assistência  social. 

A última  hipótese  parece  ser  a mais  simples,  a mais  prá- 
tica e a mais  expedita”. 

Para  fazer  face  a tão  inadiáveis  despesas,  propõe  o Govêrno  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  elevar  de  0,1  % o imposto  de  vendas  e 
consignações . 

O projeto  elaborado  nesse  sentido  foi  apreciado  pela  Secretaria  da 
Fazenda  do  Estado,  pelo  Conselho  Administrativo  local,  e pela  Co- 
missão de  Estudos  dos  Negócios  Estaduais,  merecendo  de  todos  êsses 
órgãos  administrativos  pareceres  favoráveis. 

O Senhor  Ministro  da  Justiça,  por  seu  turno,  adotou  a proposição 
do  Govêrno  Estadual  e submeteu  o assunto  ao  veredito  do  Excelen- 
tíssimo Senhor  Presidente  da  República,  tendo  sua  Excelência  deter- 
minado a vinda  do  processo  respectivo  ao  Ministério  da  Fazenda,  para 
ser  ouvido  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças. 
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Quando  foi  retirado  da  União  o imposto  sôbre  vendas  e consigna- 
ções, surgiu  um  problema  sério,  qual  o da  necessidade  imperiosa  de 
alterar-se  a uniformidade  de  suas  taxas  e de  seu  regime  de  incidência, 
em  função  das  necessidades  orçamentárias  de  cada  Estado  e as  pe- 
culiaridades do  comércio  local. 

A princípio,  entendeu-se  que  as  questões  de  taxa  e incidência  não 
deveriam  ser  resolvidas  isoladamente,  sem  prévia  consulta  aos  inte- 
rêsses  das  demais  regiões  do  país. 

Daí  a Conferência  dos  Secretários  das  Finanças  de  todos  os  Es- 
tados, convocados  em  1939  pelo  Ministro  da  Fazenda  e conseqüente 
acordo  firmado  a respeito. 

O acordo  vigoraria  até  31  de  dezembro  de  1940. 

Em  1942,  houve  uma  reunião  de  representantes  do  Rio  Grande  do 
Sul,  de  Minas  Gerais  e São  Paulo,  com  o objetivo  de  obter  a elevação 
da  taxa  do  imposto  sôbre  vendas  e consignações  de  1,  25  % para 
1,50  %,  para  assim,  “prover-se  ao  equilíbrio  orçamentário  da  maioria 
dos  Estados  brasileiros”. 

Estudado  o assunto  na  Comissão  de  Estudos  dos  Negócios  Esta- 
duais e no  Ministério  da  Fazenda,  foi  baixado  o competente  Decreto-lei, 
permitindo  o aumento  para  1,40  %. 

Minas,  São  Paulo  e a maioria  dos  Estados  conseguiram,  porém, 
equilibrar  os  seus  orçamentos  para  1944,  segundo  propostas  aprovadas, 
como  dá  conta  o processo. 

O ilustre  Secretário  da  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Sul,  entretanto, 
mostra  que,  apesar  de  todos  os  esforços,  o orçamento  estadual  para  o 
exercício  que  se  inicia,  será  deficitário. 

Além  disso,  o quadro  que  enrosta  êste  processo  mostra  a diversi- 
dade das  taxas  do  imposto  sôbre  vendas  e consignações  cobradas  pelos 
diversos  Estados,  na  atualidade. 

Tais  circunstâncias  parecem  aconselhar  que  se  autorize  o aumento 
solicitado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  independentemente  de  consulta  aos 
Estados  que  haviam  pleiteado  tal  aumento,  em  1942. 

Penso,  porisso,  que  o caso  financeiro  do  Rio  Grande  do  Sul  é sin- 
gular e pode  ser  resolvido  isoladamente. 

Quanto  à repercussão  que  êste  aumento  de  imposto  terá  na  vida 
econômica  do  país,  julgo  preferível  considerar  problema  cuja  solução 
dispensa  comentário  em  face  da  gravidade  da  questão  social,  que 
justifica  a majoração  pleiteada. 

Ademais,  entendo  que  o assunto  deve  ser  encarado  em  conjunto, 
depois  da  guerra,  quando  tivermos  que  implantar  um  regime  tributário 
que  se  ajuste  à realidade  brasileira,  corrigidos  os  males  da  desarti- 
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culada  teia  de  impostos  que  presentemente  embaraça  o desenvolvi- 
mento das  atividades  privadas  e dificulta  a própria  ação  governa- 
mental . 

O projeto  inicial,  oferecido  pela  Interventoria  Federal  do  Rio 
Grande  do  Sul,  emendado  na  Comissão  de  Estudos  dos  Negócios  Es- 
taduais, pode  ser  aprovado  com  a seguinte  redação: 

PROJETO  DE  DECRETO-LEI 
Decreto-Lei  n.°  de  de  de  1944 

Eleva  o imposto  sôbre  vendas  e consignações  de  1,4  % para  1,5  % 
para  ser  aplicada  a receita  correspondente  ao  aumento  em  serviço 
de  assistência  social. 

O Interventor  Federal  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  con- 
formidade com  o disposto  no  artigo  6.°  n.°  IV  do  Decreto-lei  Federal 
n.°  1.202,  de  8 de  abril  de  1939  e devidamente  autorizado  pelo  Senhor 
Presidente  da  República,  decreta: 

Art.  l.°  — Fica  elevado  o imposto  sôbre  vendas  e consignações,  a 
partir  de  l.°  de  janeiro  de  1944,  de  1,  4 % para  1,  5 %. 

Art.  2.°  — Em  todos  os  orçamentos  do  Estado,  a começar  do  exer- 
cício de  1944,  será  consignada  uma  dotação  não  inferior  à renda 
correspondente  a 0, 1 % da  cota  do  imposto  para  ser  invertida  exclu- 
sivamente em  serviços  de  assistência  social. 

Art.  3.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 


Pelo  exposto  sou  plenamente  favorável  à redação  proposta. 

É o meu  parecer. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  janeiro  de  1944. 

(a)  Romero  Estelita 
Relator. 


— 115  — 


IMPÔSTO  SÔBRE  VENDAS  E CONSIGNAÇÕES 
TAXAS  COBRADAS  EM  1943 


: ATA  DA  101a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 

28  DE  MARÇO  DE  1944 

Aos  vinte  e oito  dias  do  mês  de  março  do  ano  de  mil  novecentos  e 
quarenta  e quatro,  sob  a presidência  do  Senhor  Ministro  Arthur  de 
Souza  Costa,  reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças, 
com  a presença  dos  Senhores  Conselheiros  Guilherme  Guinle,  Romero 
Estellita,  Aluízio  de  Lima  Campos,  Mario  de  Andrade  Ramos,  Armando 
de  Arruda  Pereira  e o Senhor  Valentim  F.  Bouças,  Secretário  Técnico. 
Deixaram  de  comparecer  os  Senhores  Conselheiros  Pedro  Rache,  Eu- 
gênio Gudin  e Horácio  Láfer . Aberta  a sessão,  foi  lida  e aprovada  a ata 
da  reunião  anterior.  Antes  de  anunciar  a matéria  constante  da  Ordem 
do  Dia,  o Senhor  Presidente  congratula-se  com  o Conselho  pelos  ex- 
celentes resultados  obtidos  com  a viagem  do  Senhor  Valentim  F. 
Bouças  aos  Estados  Unidos,  conseguindo  melhorar  consideravelmente 
o acordo  da  borracha,  firmado  entre  o Brasil  e aquêle  país.  Com  a pa- 
lavra, o Senhor  Valentim  F.  Bouças  agradece  as  palavras  elogiosas  do 
Senhor  Ministro  da  Fazenda,  a quem  pede  lhe  seja  oferecida  oportu- 
nidade para  fazer  uma  exposição  ao  Conselho  sôbre  o que  o Govêrno 
tem  realizado  no  Vale  do  Amazonas  e sôbre  a sua  recente  viagem  aos 
Estados  Unidos,  salientando  a necessidade  de  dar-se,  oportunamente, 
conhecimento  ao  público  dos  resultados  obtidos.  O Senhor  Presidente 
determina  que  se  inscreva,  então,  na  primeira  parte  da  Ordem  do  Dia 
da  próxima  sessão  a exposição  que  o Senhor  Valentim  F.  Bouças  fará 
sôbre  a atuação  do  Govêrno  no  Vale  do  Amazonas  e em  tôrno  do  acordo 
da  borracha,  firmado  com  os  Estados  Unidos.  Passando-se  à Ordem 
do  Dia,  o Senhor  Presidente  dá  a palavra  ao  Senhor  Conselheiro  Ar- 
mando de  Arruda  Pereira,  que  lê  o seu  parecer  emitido  no  processo  n.° 
118,  relativo  ao  estudo  do  Senhor  Virgínio  Santa  Rosa,  Diretor  das 
Estradas  de  Ferro  Bragança- Araguaia,  concluindo  no  sentido  de  que 
se  deve  efetuar  a obra  projetada,  sendo,  para  isso,  dados  os  necessários 
recursos  e feita  a indispensável  articulação  com  o Ministério  da  Via- 
ção, do  qual  incumbe  realizá-la.  O Senhor  Presidente  observa  que,  em 
sessão  anterior,  o Senhor  Armando  de  Arruda  Pereira  pedira  vista  do 
processo,  então  relatado  pelo  Senhor  Eugênio  Gudin,  cuja  ausência 
justificava  o adiamento  da  discussão  e votação  da  matéria,  o que  é 
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aprovado.  Com  a palavra,  o Senhor  Conselheiro  Mario  de  Andrade 
Ramos  lê  seu  parecer  favorável  ao  processo  n.°  143,  relativo  ao  projeto 
de  Decreto-lei  estadual,  elevando  o imposto  sôbre  vendas  e consigna- 
ções para  1,40  % e o de  exportação  para  o estrangeiro  para  10  %,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  sendo  o aludido  parecer  aprovado.  A 
seguir,  o Senhor  Conselheiro  Guilherme  Guinle  procede  à leitura  do  seu 
parecer  sôbre  o processo  n.°  146,  referente  ao  memorial  em  que  se  pede 
o pagamento  de  juros  de  títulos  da  dívida  interna  do  Estado  do  Ama- 
zonas, concluindo  que  cabe  ao  Ministério  da  Justiça  e Negócios  Inte- 
riores, de  acordo  com  as  autoridades  competentes  e responsáveis  pela 
administração  pública  daquêle  Estado,  examinar  a mais  conveniente 
forma  que  possa  dar  solução  ao  assunto.  O Senhor  Conselheiro  Mario  de 
Andrade  Ramos,  manifestando-se  de  acordo  com  o parecer,  diz  que  o 
Estado  não  pode  nem  deve  nunca  anular  ou  reduzir  as  suas  dívidas  por 
vontade  unilateral;  mas,  não  tendo  recursos,  é de  opinião  que  os  cre- 
dores devem  aguardar  oportunidade  ou  entrar  em  acordo.  O Senhor 
Conselheiro  Armando  de  Arruda  Pereira  declara-se  favorável  ao  pare- 
cer, e o Senhor  Aluízio  de  Lima  Campos  pede  vista  do  processo.  Antes 
de  encerrada  a sessão,  o Senhor  Romero  Estellita  pede  a palavra  e diz 
que,  tendo  sido  honrado  com  a designação  do  Senhor  Presidente  da 
República  para  ocupar  o cargo  de  Delegado  do  Tesouro  em  Nova  York, 
desejava  apresentar  as  suas  despedidas  aos  Senhores  Conselheiros,  aos 
quais  manifesta  o seu  reconhecimento  pela  maneira  com  que  sempre 
foi  distinguido  por  todos,  estendendo  os  seus  agradecimentos  ao  Senhor 
Valentim  Bouças,  Secretário  Técnico,  e a todos  os  seus  auxiliares.  O Se- 
nhor Presidente,  em  resposta,  interpretando  o sentir  de  todos  os  mem- 
bros do  Conselho,  agradece  a cooperação  relevante  de  S.  Ex.a  ao  Conse- 
lho Técnico  de  Economia  e Finanças  e,  bem  assim,  em  seu  próprio  nome, 
os  assinalados  serviços  que  prestou  à administração  pública  no  cargo 
de  Diretor  Geral  do  Tesouro  Nacional,  estando  certo  de  que  no  noVo 
cargo  que  vai  ocupar  continuará  a servir  ao  Brasil  com  o mesmo  espí- 
rito de  dedicação  e patriotismo.  Nada  mais  havendo  a tratar,  foi  en- 
cerrada a sessão. 


APROVEITAMENTO  ECONÔMICO  DA  BACIA  TOCANTINS  — 

ARAGUAIA 


Senhor  Presidente 

Devemos  elaborar  uma  política  nacional  sôbre  transportes  onde 
impere  o interêsse  coletivo  nacional  e não  o regional,  já  que  a evolução 
industrial  e econômica  do  país  requer  e exige  como  principal  condição 
um  bom  sistema  de  comunicações. 
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É indiscutível  a enorme  influência  que  o transporte  tem  na  evo- 
lução econômica  de  um  povo. 

Sem  dúvida,  como  diz  Schwoller  na  sua  “Economia  Política”  — 
“um  bom  sistema  de  transporte  constitui  a primeira  condição  de  toda 
vida  econômica  superior”. 

Evidentemente,  porque  o progresso  econômico  e industrial  de  um 
país  corre  necessàriamente  paralelo  com  o progresso  de  seus  meios  de 
transporte . 

Os  grandes  centros  agropecuários,  as  regiões  produtoras  que  de- 
vem trabalhar  ou  transformar  matérias  primas  naturais  não  se  acham, 
devido  aos  nossos  meios  de  transporte,  ao  alcance  rápido  e barato  do 
consumidor . 

A enorme  extensão  do  território  nacional  não  conta  ainda  com 
uma  quilometragem  de  vias  férreas  e fluviais  a altura  de  suas  necessi- 
dades presentes  e muito  menos  existem  estudos  e projetos  de  aprovei- 
tamento de  terras  excelentes,  assim  como,  de  inúmeras  vias  navegá- 
veis, de  maneira  não  só  a civilizar  o interior  como  a baratear  a vida 
trazendo  para  os  centros  consumidores,  materiais  a preços  conve- 
nientes . 

A terra  entre  nós  não  vale  pelo  que  a terra  vale,  mas  pela  facili- 
dade de  transportes  e sua  proximidade  de  mercado. 

Assim,  vemos  terras  que  nada  valiam,  uma  vez  com  meios  de  co- 
municação, valerem  muito. 

Há,  do  Norte  para  São  Paulo,  uma  exportação  de  mão  de  obra 
agrícola.  Levas  de  trabalhadores  atravessam  os  altos  sertões  à pé, 
semanas  e semanas.  Tornando  fáceis  as  vias  de  comunicação,  resol- 
vemos o serviço  rural  de  locomoção  conforme  a época  das  safras,  em 
uma  terra  tão  extensa  como  a nossa. 

É justamente  no  interior  onde  se  encontra  precisamente  a maior 
parte  de  nossas  ricas  matérias  primas. 

Os  grandes  centros  já  contam  com  meios  de  comunicações  relati- 
vamente bons . 

O estabelecimento  de  comunicações  interessa  sobremaneira  o Go- 
vêrno  da  União,  que  não  somente  zela  pela  segurança  do  país  como 
também  pelo  seu  rápido  desenvolvimento. 

O célebre  brado  — Rumo  ao  Oeste  — a Fundação  Brasil  Central 
— são  exemplos  dessas  diretivas. 

O engrandecimento  do  Brasil  Central  depende  quase  exclusiva- 
mente da  eficiente  navegação  do  Araguaia  — Tocantins. 

Não  contamos  com  grandes  capitais  particulares  capazes  de  levar 
avante  obras  dessa  natureza. 

Não  podendo  executar  ao  mesmo  tempo  tantas  ligações  necessá- 
rias é óbvio  que  deverão  ser  construídas  aquelas  que  reunam  a maior 
soma  de  vantagens. 
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Essas  vantagens  evidentemente,  serão  tomadas  em  consideração 
ma  ordem  de  importância  estratégica,  econômica,  financeira,  social. 

Poucas  são  as  obras  dessa  natureza  que  se  enquadram  dentro 
>dêstes  requisitos  como  essa  do  aproveitamento  do  Araguaia-Tocantins. 

Em  1935,  honrado  com  o cargo  de  Governador  Rotário  de  todos  os 
Rotary  Clubs  do  Brasil,  empenhado  como  brasileiro,  após  o movimento 
de  1932,  em  desfazer  os  malentendidos  e os  preconceitos  prejudiciais 
criados  durante  a revolução  entre  brasileiros  do  Norte  e do  Sul,  em- 
preendí a viagem  para  visitar  os  companheiros  do  Norte,  utilizando  a 
mesma  via  que  outrora  Bandeirantes  empregaram  para  alargar  as 
fronteiras  do  Brasil. 

Agradeço  a Deus  ter-me  concedido  essa  grande  graça,  realizar  a 
viagem  S.  Paulo  Belém  do  Pará  via  Araguaia-Tocantins. 

Partindo  de  S.  Paulo  a 20  de  setembro  de  1935  e utilizando  so- 
mente os  meios  de  transporte  existentes,  cheguei  ao  Pará  a 21  de  ou- 
tubro, enviando  aos  companheiros  rotarianos  de  São  Paulo  o seguinte 
telegrama: 

“Acabo  percorrer  4.300  quilômetros  desde  são  Paulo  até 
Belém  atravessando  sertão  Goiano  e descendo  magestoso  len- 
dário Araguaia  e Tocantins  para  levar  pelo  mesmo  caminho 
paulistas  outrora,  o abraço  rotarianos  do  Sul  aos  irmãos  do 
Norte.  Somente  conhecendo  Brasil  podér-se-á  bem  compre- 
endê-lo e saber  amá-lo  como  êle  merece”. 

Assinalando  em  meu  diário  de  viagem  tudo  que  me  pareceu  inte- 
ressante do  ponto  de  vista  de  História,  Ciência,  Comunicações,  anotei 
todos  os  acidentes  que  interessam  à navegação,  travessões,  pedrais, 
corredeiras,  cachoeiras. 

Dos  dados  colhidos  nasceu  o meu  entusiasmo  por  essa  via  de  co- 
municação que  não  deve  ser  criada,  mas  sim  renovada,  pois  o grande 
brasileiro  Gal.  Couto  Magalhães  de  1865  até  1889,  quando  os  obstá- 
culos a vencer  eram  incomparàvelmente  maiores,  manteve  com  3 na- 
vios a vapor,  navegação  entre  Leopoldina  e Santa  Maria,  levando  mu- 
nições que  da  Côrte  foram  para  Belém,  e rio  acima,  até  serem 
entregues  às  forças  em  operações  contra  Solano  Lopes. 

Torna-se  necessário  aparelhar  esta  via  de  comunicação  tradicio- 
nal com  modernos  acessórios,  tornando  fácil  e permanente  a sua 
exequibilidade . 

Em  1935  tracei  um  plano  em  linhas  gerais,  lembrando  entre  ou- 
tras razões  aquela  de  têrmos,  para  o caso  de  bloqueio  da  costa,  uma 
via  segura  e permanente  de  rápida  comunicação  pelo  centro  do  país, 
entre  o Norte  e o Sul,  verdadeira  espinha  dorsal  aonde  viriam  ter  como 
costelas  inúmeras  outras  vias  de  comunicação.  (Plano  Geral  de  Via- 
ção) TP5  L6  ligando  com  LP3.  L6  de  Santa  Maria  rota  fluvial  mista. 
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Essa  ligação  traz  mais  segurança  ao  Brasil . Em  hipótese  de  guerra, 
o transporte  de  forças  de  uma  para  outra  região  do  país,  (Norte-Sul) , 
depende  do  mar  que  não  é meio  normal,  e não  levando  em  conta  a 
nossa  possibilidade  material  de  transporte  pelo  ar,  as  forças  seriam, 
conduzidas  por  terra.  (1) 

Hoje,  com  a criação  do  “Departamento  Nacional  de  Estradas  de 
Ferro”  cujo  artigo  l.°  é: 

“Zelar  pelo  programa  referente  à viação  férrea  compre- 
endido no  Plano  Geral  de  Viação  Nacional,  estudando  e pro- 
pondo as  medidas  necessárias  à sua  realização,” 

tudo  torna-se  mais  fácil. 


Desejo  focalizar  a necessidade  e importância  que  representa  para 
a economia  e desenvolvimento  nacional  a solução  dêste  magno  e 
importante  problema: 

— Oportunidade  de  povoar,  sanear,  civilizar  e desenvolver  comér- 
cio numa  zona  riquíssima  em  minerais,  sobretudo  níquel,  produtos 
oleaginosos,  fonte  inesgotável  de  madeiras,  desbravando  terras  para 
agricultura  e pecuária. 

O problema  do  povoamento  é importantíssimo  e seria  resolvido- 
com  o estabelecimento  e execução  dessa  via  de  comunicação. 

O Brasil  tem  a sua  população  aumentada  de  cêrca  de  1.000.000 
habitantes  por  ano. 

Dentro  de  alguns  anos,  nessa  proporção,  é fácil  imaginar  quantos 
seremos . 

Precisamos  evitar  a todo  o custo  que  dentro  em  pouco,  com  a 
imensidão  de  terras  que  possuímos,  nos  vejamos  deante  do  grave  pro- 
blema dos  “desempregados”  na  faixa  do  litoral. 


(1)  Conferências  realizadas  sóbre  a utilização  do  Araguaia-Tocantins  como  via  de  comu- 
nicação do  Brasil  Central  com  Norte  e Sul: 


Instituto  Enga.  de  S.  Paulo  12 

Sociedade  Enga.  de  Põrto  Alegre  24 

Clube  Enga.  do  Rio  de  Janeiro  a convite  da  Soc.  Es- 
tudos Brasileiros  24 

IRotary  Club  Santos  7 

» » São  Paulo  20 

» » Recife  11 


Apoiaram  a iniciativa  as  seguintes  Associações  Comerciais: 


São  Paulo 
Pernambuco 
(Baía 
Paraná 


Natal 

Santa  Maria 
Pará 

Rio  Grande 


dez.0  1935 

jan.°  1936 

março  1939 

abril  1936 

» 1936 

junho  1931 


Pelotas 

Amazonas 

Goiás 
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Isto  seria  tudo  quanto  pode  haver  de  desastroso  em  questão  de 
previdência . 

Contando  com  as  possibilidades  já  existentes  (trechos  de  estradas 
de  ferro,  navegação  fluvial  e rodovias),  poder-se-á  dar  solução  ao  pro- 
blema, aproveitando  essas  mesmas  possibilidades  aliadas  a melhora- 
mentos necessários. 

Belém  do  Pará  é a chave  de  tôda  bacia  navegável  do  Amazonas  e 
tributários  afluentes.  Com  suas  docas,  estaleiros,  construção  e repa- 
ração de  embarcações  para  todos  os  afluentes  do  Rio  Mar,  cada  vez 
mais  se  torna  já  um  grande  centro  e cresce  em  importância. 

Telegramas  do  dia  14  do  corrente,  vindos  de  Washington,  relatam 
que  o senador  Mc  Kellar  referindo-se  no  Senado  sôbre  assuntos  da  Ibero- 
América,  disse:  “Belém  do  Pará  é uma  das  cidades  mais  importantes 
sob  o ponto  de  vista  estratégico  na  América  do  Sul,  e,  com  a erupção 
da  guerra  se  tornou  um  dos  mais  importantes  meios  de  comunicações 
dos  Estados  Unidos  com  o Oriente  Próximo  e mesmo  com  o Oriente 
Médio” . 

Tal  como  inúmeros  produtos  de  indústria  estrangeira  eram  e serão 
descarregados  nos  portos  do  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Rio  Grande,  tam- 
bém o serão  no  Pará,  e o seu  barato  transporte  fluvial,  para  o Brasil 
Central,  será  fator  de  grande  importância  para  o seu  rápido  desen- 
volvimento . 

Sôbre  a diferença  do  custo  do  transporte  fluvial,  lembro  o fato  por 
mim  verificado: 

Uma  caixa  de  gasolina  vindo  rio  acima,  desde  Belém  do  Pará, 
apesar  de  tôdas  as  dificuldades  ora  existentes,  era  vendida  em  Goiás, 
por  Cr$  20,00  menos  do  que  aquelas  que  lá  iam  ter  vindas  de  Santos 
por  Estrada  de  Ferro. 

Acresce  que  a execução  dêsse  plano  utilizando  o Araguaia-Tocan- 
tins  traria  de  futuro  o aproveitamento  de  inúmeras  fontes  de  energia 
hidro-elétrica.  E,  com  relação  a empreendimentos  semelhantes,  que 
formidáveis  serviços  de  aproveitamento  de  transportes  fluviais  nos  re- 
latam os  trabalhos  executados  em  poucos  anos  na  Rússia  ! 

De  início,  no  caso  em  discussão,  tanto  as  lanchas  como  as  loco- 
motivas poderiam  usar,  como  combustível,  o óleo  babaçu,  tal  como  ali 
já  é empregado  nas  lanchas  que  navegam  no  Araguaia  e Tocantis. 

O Dr.  Waldemar  Luz,  brilhante  engenheiro  patrício  em  um  re- 
cente trabalho  relata  o serviço  que  viu  no  Maranhão,  onde  uma  Em- 
prêsa,  junto  à estação  de  Kelrú,  na  estrada  de  ferro  S.  Luiz  Teresina, 
estava  montando  uma  instalação  para  completa  indústrialização  do 
babaçu:  casca  externa,  massa  alimentícia,  parte  dura,  amêndoa  e o 
aproveitamento  desta  para  diferentes  tipos  de  óleo. 
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O pedido  do  eng.°  Virginio  Santa  Rosa,  Diretor  das  Estradas  de 
Ferro  de  Bragança  e Tocantins,  e que  consta  do  processo  n.°  118  — 
Aproveitamento  Econômico  da  Bacia  Tocantins-Araguaia,  constitui  a 
meu  ver  a resolução  apenas  em  parte,  de  uma  necessidade  nacional. 

Acho  que  se  lhe  deve  conceder  o necessário  para  executar  o seu 
patriótico  plano,  e mais  ainda,  dever-se-ia  ordenar  um  estudo  completo 
do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  Tocantins  até  Santa  Maria, 
contornando  as  cachoeiras,  corredeiras  e pedrais  do  Araguaia. 

Construção  de  estradas  de  rodagem  margeando  o Tocantins,  que 
corre  através  de  uma  zona  não  alagadiça  como  as  margens  do  Araguaia 
em  muitos  trechos  entre  Leopoldina  e Conceição. 

• 

O plano  da  estrada  de  rodagem  margeando  as  terras  do  rio  Tocan- 
tins foi  ideado  pelo  saudoso  engenheiro  patrício  Alvimar  Magalhães 
Castro.  Deveria  ser  executado  independentemente  do  que  acima  ex- 
ponho, visto  como  pode  ser  levado  avante  por  companhias  particulares 
que  aceitem  em  pagamento  terras  marginais  para  colonização. 

Seria  uma  estrada  aproveitando  os  caminhos  existentes,  tornan- 
do-os  tècnicamente  trafegáveis,  margeando  o rio  pela  sua  margem 
direita.  O rio  Tocantins  é um  rio  que  tem  caixa,  isto  é,  suas  barrancas 
são  em  geral  elevadas,  ao  contrário  do  que  sucede  no  rio  Araguia. 

Esta  estrada  da  capital  velha  de  Goiás  procuraria  São  José  do 
Tocantins,  Palma,  Pôrto  Nacional  e Carolina.  Seria,  como  dissemos, 
outra  espinha  dorsal  dum  sistema  que  irradia  para  o litoral  através 
dos  Estados  limítrofes  ao  de  Goiás,  aproveitando  caminhos  já  exis- 
tentes, melhorando-os. 


Ao  Sul  já  está  ligada  com  estradas  de  Minas  Gerais  e São  Paulo. 
O intercâmbio  comercial  entre  essas  zonas,  especialmente  as  do  To- 
cantins, viria  dar  vida  e desenvolvimento  a um  dos  mais  ricos  estados 
da  Federação. 

Assim  teríamos  comunicação  perfeita  entre  o Rio  Grande  do  Sul, 
via  S.  Paulo,  e Belém  do  Pará,  por 


Estrada  de  Ferro 


[ Viação  Férrea  Rio  Grande  do  Sul  — existente 

Viação  Férrea  Paraná-Santa  Catarina  — 
existente 

| E.  Ferro  Sorocabana  — existente 

| Cia.Mogiana  — existente 

(_  E.  Ferro  Goiás  até  Leopoldo  Bulhões 


apressando  e facilitando  prolongamento  dos  seus  trilhos  até  Cachoeira 
Grande  ou  Leopoldina,  ou  então  conservando  em  bom  estado  a rodovia 
existente  entre  essa  cidade  e Leopoldo  Bulhões. 


Cachoeira  Grande 


Fluvial 


Santa  Maria  — existente 


Estrada  de  Ferro 


[ 


1 

i 

l 


Conceição- Alcobaça 


1/3  do  percurso  consta 
do  pedido  consubstan- 
ciado no  processo  n.° 
| 118,  e 2/3  a cons- 
[ truir. 


Pelas  informações  colhidas  nestes  dias  no  Departamento  Nacional 
de  Estradas  de  Ferro,  a linha  Alcobaça  Marabá  deverá  ter  195  quilô- 
metros. Destes,  82  já  estão  com  linha  assente;  32  até  Jatobal  estão  prà- 
ticamente  concluídos,  faltando  81  para  atingir  Marabá. 


Fluvial 

l 


Alcobaça  — Belém  — já  existente 


Executar  êste  plano  de  ligações  e torná-lo  praticável  será  construir 
para  o grandioso  futuro  do  nosso  Brasil,  fortalecendo-o  desde  logo  no 
presente . 

Assim  sendo,  sugiro  sejam  dados  os  necessários  recursos  e feita  a 
necessária  articulação  com  o Ministério  da  Viação,  ao  qual  incumbe 
a execução  da  obra. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  dezembro  de  1943. 


(a)  Armando  de  Arruda  Pereira 

ELEVAÇÃO  DAS  TAXAS  DO  IMPOSTO  SÔBRE  VENDAS  E 
CONSIGNAÇÕES  E DE  EXPORTAÇÃO  NO  ESTADO 
DO  RIO  G.  DO  NORTE 

Senhor  Presidente 

O Processo  n.°  143,  dêste  Conselho,  para  o qual  fui  designado  por 
V.  Ex.a  relator,  é constituído  pelo  decreto-lei  do  Interventor  Federal 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  Sr.  General  Antonio  Fernandes 
Dantas,  no  qual  se  estabelece  no  artigo  l.°  que  o Imposto  sôbre  Ven- 
das e Consignações  passa  a ser  cobrado  à razão  de  1,40%  (um  e qua- 
renta centésimos  por  cento),  calculados  nos  termos  da  legislação  vi- 
gente; e no  artigo  2.°  que  fica  elevado  para  10  % o imposto  de  expor- 
tação para  o estrangeiro. 
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Esta  matéria  foi  submetida  primeiramente  ao  Conselho  Admi- 
nistrativo do  Estado  e depois  à Comissão  de  Estudos  dos  Negócios  Es- 
taduais e ambos  aceitaram  o decreto  tal  como  lhes  foi  apresentado  e 
no  mesmo  sentido,  justificou  as  medidas  propostas,  S.  Exa.  o Sr.  Mi- 
nistro Alexandre  Marcondes  Filho,  interino  da  Justiça,  em  seu  ofício 
de  6 de  dezembro  ao  Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República. 

Sendo  então  dado  o despacho  pelo  Senhor  Presidente  da  Repú- 
blica: “A’  Fazenda,  para  ser  ouvido  o Conselho  Técnico  de  Economia 
e Finanças”. 

Com  relação  ao  Imposto  sôbre  Vendas  e Consignações,  aumentado 
para  1,40  %,  o assunto  já  tinha  sido  objeto  de  decreto-lei  que  já  havia 
tido  aprovação  do  Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República  em 
8 de  maio  de  1943  e agora  consta  do  novo  decreto,  por  não  ter  sido  pu- 
blicado em  tempo,  em  face  de  haver  se  esgotado  o prazo  do  artigo  32 
do  Decreto-lei  n.°  1.002,  alterado  pelo  Decreto-lei  n.°  5.511,  quando  da 
comunicação  do  despacho  presidencial  feito  pelo  Conselho. 

No  que  concerne  ao  aumento  para  10  % aã  valorem  do  imposto 
sôbre  a exportação  para  o estrangeiro,  que  era  anteriormente  de  8 %, 
o Sr.  Interventor  e o Conselho  Administrativo,  justificam  tal  medida 
como  uma  compensação  à diminuição  de  rendas  decorrente  da  extinção 
do  imposto  de  exportação  interestadual. 

Ora,  de  acordo  com  a letra  e do  artigo  23  da  Constituição,  podem 
os  Estados  cobrar  imposto  de  exportação  até  o máximo  de  10  % ad 
valorem,  vedados  quaisquer  adicionais. 

Assim,  parece-nos  pelo  que  acabamos  de  expor,  e o mais  que  consta 
do  processo,  que  examinamos  em  detalhe,  que  pode  êste  Conselho  Téc- 
nico se  manifestar,  também,  pela  aprovação  do  projeto  de  decreto-lei 
Estadual  submetido  à consideração  do  Excelentíssimo  Senhor  Presi- 
dente da  República,  pelo  Interventor  Federal  General  Antonio  Fernan- 
des Dantas. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1943. 

(a)  Mario  de  Andrade  Ramos 

PAGAMENTO  DE  JUROS  DE  TÍTULOS  DA  DÍVIDA  INTERNA 

DO  ESTADO  DO  AMAZONAS 


Senhor  Presidente 

O processo  n.°  146,  que  nos  foi  distribuído  para  relatar,  diz  respeito 
a um  memorial  do  Sr.  F.  Castro  Silva  endereçado  ap  Exmo.  Senhor 
Ministro  de  Estado  da  Justiça  e Negócios  Interiores,  no  qual  pleiteia  o 
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pagamento  de  juros  de  2 502  apólices  do  Estado  do  Amazonas  com 
48  coupons  vencidos  e de  mais  57  apólices  com  47  coupons  vencidos 
em  1943. 

O peticionário  solicita  ao  titular  do  Ministério  da  Justiça  que  se 
digne  determinar  as  providências  de  direito  junto  à Interventoria  Fe- 
deral no  Estado  do  Amazonas  para  que  se  façam  ao  suplicante,  como 
de  direito  e de  lei,  os  pagamentos  dêsses  coupons  vencidos,  normali- 
zando-se, assim,  uma  situação  por  tanto  tempo  protelada. 

Nêsse  memorial  o requerente  historia  a emissão  das  referidas  apó- 
lices oriundas  de  um  contrato  que  teve  por  fundamento  uma  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal  na  ação  proposta  por  José  Albuquerque 
Maranhão  contra  o ato  do  Presidente  do  Estado  do  Amazonas,  anu- 
lando o contrato  de  arrendamento  dos  serviços  elétricos  de  Manaus, 
de  propriedade  do  Estado. 

Ganha  pelo  autor  a ação  judicial,  foi  lavrado  por  ambas  as  partes 
um  têrmo  de  acordo  pela  qual  aquêle  abriu  mão  dos  direitos  de  seu 
contrato  em  troca  dó  pagamento  de  Cr$  3.800.000,00  em  apólices  da 

Dívida  Pública  do  Estado  do  Amazonas,  do  valor  nominal  de  Cr$ 

1 . 000,00  cada  uma,  juros  de  5 % pagos  por  semestres  vencidos  e amor- 
tizável em  25  anos,  apólices  essas  emitidas  na  forma  da  lei  n.°  791,  de 
31  de  julho  de  1915. 

Nêsse  contrato  o pagamento  dos  juros  teria  como  garantia  subsi- 
diária a renda  proveniente  do  arrendamento  dos  serviços  a The  Ma- 
naus Tramway  and  Light  Company  Limited  sem  prejuízo  da  garantia 
dada  pelo  Estado  à Société  Marseillaise . Estabeleceu-se  mais  que  o pa- 
gamento dêsses  juros  e o resgate  efetuar-se-iam  nas  datas  e pela  for- 
ma prescrita  em  Decreto  n.°  987,  de  4 de  janeiro  de  1942,  regulamentar 
à Lei  n.°  585,  de  13  de  agosto  de  1909. 

Em  julho  de  1919  seria  o primeiro  pagamento  de  juros. 


Encaminhado  êsse  memorial  ao  Sr.  Interventor  Federal  no  Es- 
tado do  Amazonas,  foi  êle  informado  pelo  Procurador  Fiscal  do  Estado 
e pelo  Assistente  Técnico  da  Diretoria  Geral  da  Fazenda  Pública  do 
Estado  nos  seguintes  têrmos  como  conclusão:  — 

“Por  outro  lado,  podemos  informar  que  a dívida  recla- 
mada é perfeitamente  legal  e o seu  pagamento  se  pode  pro- 
cessar em  forma  financeira,  se  fôr  julgado  conveniente  pelo 
Govêrno  do  Estado”. 
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A informação  prestada  pela  Diretoria  Geral  da  Fazenda  Pública 
afirma  que  — 


“a  situação  econômica  do  Estado,  embora  apresente  as- 
pecto de  desafogo,  não  está  contudo  equilibrada.  O excesso 
havido  de  previsão  orçamentária  não  pode  ser  encarado  como 
índice  seguro  de  abastança,  devido  à situação  anormal  em  que 
o mundo  se  encontra”. 

E conclui  — 

“Dêsse  modo,  com  a serenidade  necessária,  somos  força- 
dos a reconhecer  que,  por  muito  boa  vontade  que  tenha  V. 
Ex.a  para  atender  a tais  reclamações,  temos  que  pensar  na 
existência  de  um  passivo  de  Cr$  125.721.951,50  de  compro- 
missos assumidos  pelo  Estado  em  administrações  passadas,  a 
contrapor-nos  a economia  que  não  ascende  a 10  % dêsse  vo- 
lumoso e desconcertante  acêrvo . Em  face  dêsse  panorama,  a ló- 
gica está  a indicar  reflexão  e sobriedade  no  atendimento  de 
tais  obrigações  para  não  incidir  na  impontualidade  do  paga- 
mento, por  falta  de  meios,  dos  compromissos  assumidos  a todo 
momento”. 


Com  essas  informações  foi  o memorial  endereçado  à Comissão  de 
Estudos  dos  Negócios  Estaduais. 

Relatado  o assunto  pelo  Sr.  Luiz  Simões  Lopes  em  longo  parecer, 
foi  êste  submetido  à deliberação  da  Comissão  que  o aprovou  por  una- 
nimidade de  votos  nos  seguintes  têrmos  que  consubstanciam  as  con- 
clusões do  Relator:  — 

“À  vista  destas  considerações,  parece-nos  inteiramente 
inoportuno  e desaconselhável  atender  à solicitação  do  Sr.  F. 
de  Castro  e Silva,  para  que  desde  logo  se  determinem  provi- 
dências no  sentido  de  lhe  serem  pagos  os  juros  em  atraso.  No 
momento  em  que  o govêrno  da  União  acaba  de  celebrar  acor- 
dos, graças  aos  quais  a dívida  externa  do  País  e de  várias  uni- 
dades federativas  ficou  sensivelmente  reduzida,  não  pode  êste 
mesmo  govêrno  forçar  um  Estado  que  há  longos  anos  se  vê  a 
braços  com  as  mais  prementes  dificuldades  financeiras  em 
situação  por  vêzes  quase  vizinha  da  insolvência,  a pagar  a um 
portador  de  títulos  desvalorizados,  possivelmente  comprados 
a preços  vis,  o valor  integral  de  juros  atrasados.  A adminis- 
tração de  um  Estado  como  o Amazonas  não  pode  ficar  sujeita 


ao  risco  de  ver  paralisados  serviços  vitais  e obras  já  encami- 
nhadas porque,  — não  tenhamos  dúvida  a respeito  — se  o 
pedido  agora  feito  fôsse  atendido,  inúmeros  outros,  não  me- 
nos sólidos  e legítimos,  se  seguiriam.  E como  se  defrontaria 
a uma  situação  tão  angustiosa  o mais  sereno  administra- 
dor ? . . . O remédio  é seguir  o exemplo  realista  dado  pela 
União:  reajustar  as  dívidas,  mediante  acordo  geral  com  todos 
os  credores”. 

Resumido,  assim,  tudo  que  de  essencial  se  contém  no  processo  n.° 
146  que  nos  foi  distribuído,  cumpre-nos  oferecer  a êste  Conselho,  sob 
forma  de  recomendação,  o que  nos  parece  mais  aconselhável  e que  re- 
sulta das  conclusões  acima  citadas: 

1. °)  — A dívida  reclamada  é perfeitamente  legal,  pois  resulta 

dos  juros  de  apólices  que  tiveram  por  origem  um  con- 
trato feito  de  comum  acordo  entre  o Estado  do  Ama- 
zonas e o Concessionário,  com  fundamento  numa  sen- 
tença  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

2. °)  — É procedente  o pedido  do  peticionário  do  pagamento 

dêsses  juros  que  lhe  são  devidos  sôbre  as  apólices  da- 
quele Estado,  juros  êsses  há  muito  vencidos. 

3. °)  — Sendo  êste  Conselho  um  órgão  consultivo,  cabe  ao  Mi- 

nistério da  Justiça  e Negócios  Interiores,  de  acordo 
com  as  autoridades  competentes  e responsáveis  pela 
administração  pública  do  Estado  do  Amazonas,  estu- 
dar a forma  mais  conveniente  que  possa  dar  solução 
ao  que  pleiteia  o requerente  em  seu  memorial  endere- 
çado ao  titular  daquela  pasta. 


Rio  de  Janeiro,  24  de  março  de  1944 

(a)  Guilherme  Guinle 


ATA  DA  102a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
20  DE  ABRIL  DE  1944 


Aos  vinte  dias  do  mês  de  abril  de  1944,  sob  a presidência  do  senhor 
Ministro  Arthur  de  Souza  Costa,  reuniu-se  o Conselho  Técnico  de 
Economia  e Finanças,  com  a presença  dos  Senhores  Conselheiros  Gui- 
lherme Guinle,  Mario  de  Andrade  Ramos,  Eugênio  Gudin  e Horácio 
Láfer  e o Senhor  Valentim  F.  Bouças,  Secretário  Técnico.  Deixaram 
de  comparecer  os  Senhores  Pedro  Rache,  Aluízio  de  Lima  Campos  e 
Armando  de  Arruda  Pereira.  Aberta  a sessão,  foi  lida  e aprovada  a ata 
da  reunião  anterior.  Antes  de  anunciar  a matéria  constante  da  Or- 
dem do  Dia,  o Senhor  Presidente  dá  a palavra  ao  Senhor  Valentim  F. 
Bouças,  que  lê  o seu  relatório  sôbre  a produção  da  borracha  brasileira. 
Passando-se  à Ordem  do  Dia,  o Senhor  Presidente  dá  a palavra  ao  Se- 
nhor Conselheiro  Horácio  Láfer,  que  lê  o parecer  que  emitiu  a propó- 
sito da  organização  de  uma  usina  para  fabricação  de  material  ferro- 
viário, parecer  êsse  favorável  à iniciativa  que  se  tem  em  vista.  O Se- 
nhor Presidente  comunica  ao  Conselho  que,  pela  manhã,  convocou 
uma  reunião  dos  senhores  Coronel  Macedo  Soares,  Gastão  Vidigal,  Ari 
Torres,  Valentim  F.  Bouças  e Major  Napoleão  Alencastro  Guimarães, 
afim  de  estudarem  o assunto  do  ponto  de  vista  técnico  e da  sua  con- 
veniência econômica.  Dêsse  entendimento  verificou-se  que  as  necessi- 
dades das  nossas  ferrovias,  quanto  ao  material  rodante  e trilhos,  no 
que  diz  respeito  a ferro,  madeira  e aço,  são  pràticamente  limitadas  pela 
capacidade  de  aquisição  de  cada  uma,  porque  todo  aquêle  material  está 
gasto  e precisa  ser  substituído.  Mas  o Coronel  Macedo  Soares,  que  tem 
a responsabilidade  de  um  empreendimento  de  grande  vulto,  deseja  que 
essas  indústrias  que  se  pretendem,  criar,  num  campo,  de  certo  modo, 
concorrente  com  o da  grande  siderurgia,  não  lhe  venham  a tirar  a cli- 
entela. Argumenta  o Doutor  Ari  Torres  que  a indústria  privada  não 
tem  interêsse  em  montar  fornos  elétricos  e produzir  laminados  e for- 
jados na  sua  fase  inicial,  desde  que  possa  contar  com  os  de  Volta  Re- 
donda em  condições  melhores  do  que  os  que  vai  fazer.  Posta  em  dis- 
cussão a matéria,  o Senhor  Mario  de  Andrade  Ramos  acha  que  o que 
o Conselho  deve  fazer  é louvar  a iniciativa  e dar  permissão  para  que  a 
emprêsa  se  organize  sem  restrições,  achando  porém,  que  não  deveriam 
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ter  sido  convidadas  para  acionistas  as  estradas  administradas  pelo  Go- 
vêrno,  porque  é natural  que  estas  reservem  o seu  mercado  para  a Usina 
Siderúrgica  Nacional.  O Senhor  Conselheiro  Guilherme  Guinle,  depois 
de  longas  considerações,  pede  vista  do  mesmo.  O Senhor  Conselheiro 
Eugênio  Gudin  diz  que  a questão  consiste  em  saber  se  deve,  ou  não, 
dar  ao  Estado  o monopólio  da  indústria  siderúrgica,  manifestando-se 
radicalmente  contrário  a tal  monopólio  e a favor  do  parecer . O Senhor 
Ministro,  encerrados  os  debates,  dá  vista  do  parecer  ao  Senhor  Con- 
selheiro Guilherme  Guinle.  Dado  o adiantado  da  hora,  foi  encerrada  a 
sessão . 

O PROGRAMA  DE  PRODUÇÃO  DA  BORRACHA  BRASILEIRA 

i 

O Discurso  do  Rio  Amazonas  — Os  Acordos  de  Washington  e a Confe- 
rência dos  Chanceleres  — A borracha  e a guerra  — Aumento  da 
produção  brasileira  — Ressurgimento  da  Amazônia  — Banco  de 
Crédito  da  Borracha  — Indústria  de  artefatos  de  borracha  — Tra- 
balhadores: transporte,  alimentação  e saúde  — Auxílio  das  auto- 
ridades — Ministérios  Militares  — Capítulo  da  história  nacional  — 
Trabalhando  para  o futuro. 

O discurso  pronunciado  pelo  Presidente  Getúlio  Vargas  em  Ma- 
naus, no  mês  de  Outubro  de  1940,  implantou  os  alicerces  de  uma  nova 
política  de  recuperação  econômica  da  Amazônia,  tornando  a reclamar 
para  essa  imensa  região  brasileira  a atenção  de  todo  o país. 

Por  essa  época,  o passado  esplendor  da  Amazônia  vivia  somente 
na  lembrança  daqueles  que  conheceram  o áureo  período  em  que  o 
Brasil  fôra  o maior  e quase  único  abastecedor  da  matéria  prima  que 
começava  a galgar  uma  posição  culminante  na  indústria  mundial:  a 
borracha . 

Dispensamo-nos  de  recapitular  em  pormenor  o que  foi  a ascensão 
e a queda  da  borracha  brasileira,  eixo  em  tôrno  do  qual  giravam  o pro- 
gresso e a riqueza  da  Amazônia.  É de  todo  sabido  como  e porque  fo- 
mos derrotados  na  competição  internacional,  quais  as  causas  internas 
e externas  que  levaram  à ruína  a produção  brasileira  de  borracha, 
ruína  que  trouxe  consigo  a decadência  de  quase  dois  terços  do  terri- 
tório nacional. 

Aferrados  a um  imediatismo  imprudente  e anti-patriótico,  emba- 
lados pelo  sonho  de  lucros  fabulosos,  pela  crença  displicente  num  El- 
dorado perpétuo,  cegaram-se  todos  os  olhos  à realidade,  com  seu  cor- 
tejo de  desilusões,  até  um  despertar  impotente  diante  dos  fatos  consu- 
mados que  o egoísmo  não  soubera  prever. 
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Hoje,  em  face  dêsse  exemplo  histórico  não  será  permitido  a ne- 
nhum brasileiro  incidir  nos  mesmos  erros,  encorajar  as  mesmas  ten- 
dências e alimentar  as  mesmas  ilusões.  São  males  que,  em  benefício 
da  nacionalidade,  devem  ser  extirpados  até  suas  raízes  últimas. 

Isto  porque,  se  no  mundo  de  há  quatro  décadas  aquela  inconsis- 
tente política  de  laisser-faire  redundou  em  fracasso  de  conseqüências 
verdadeiramente  trágicas,  no  mundo  de  hoje  seria  inadmissível,  dentro 
dos  imperativos  da  nova  concepção  político-social  e econômica  que  rege 
os  destinos  dos  povos  civilizados. 

Pouco  mais  de  um  ano  após  o “Discurso  do  Rio  Amazonas”,  a 
guerra  que  assolava  o Velho  Mundo  atingiu  a América  com  a infame 
agressão  totalitária  a Pearl  Harbor. 

A agressão  nipônica  abriu  um  período  dos  mais  difíceis  para  a in- 
dústria bélica  das  democracias.  Embora  houvessem  elas  nos  meses 
anteriores  à entrada  do  Japão  na  guerra  intensificado  as  compras  de 
borracha  na  Ásia,  para  reforçar  os  seus  estoques,  é evidente  que  a sus- 
pensão do  comércio  com  o Oriente  importaria  em  sério  revés,  caso  não 
lhes  fôsse  possível  obter  em  outras  fontes  novos  suprimentos  de  borra- 
cha natural.  Matéria  prima  estratégica  de  importância  vital,  sem  cujo 
emprêgo  em  larga  escala  a guerra  moderna  não  pode  ser  levada  a cabo, 
a borracha  adquiriu,  portanto,  significação  decisiva  para  os  países  que 
defendiam  a causa  da  liberdade. 

A realização  nesta  capital,  em  janeiro  de  1942,  da  III  Reunião  de 
Consulta  dos  Ministros  das  Relações  Exteriores  das  Repúblicas  Ame- 
ricanas deu  margem  a que  fôssem  debatidos  os  problemas  da  solidarie- 
dade econômica  do  Hemisfério.  Entre  as  resoluções  então  aprovadas, 
uma,  relativa  à produção  de  materiais  estratégicos,  recomenda  aos 
países  americanos: 

“Que,  como  expressão  prática  da  solidariedade  conti- 
nental se  faça  a mobilização  econômica  das  Repúblicas  ame- 
ricanas com  o intuito  de  assegurar  aos  países  dêste  Hemisfé- 
rio, e especialmente  aos  que  estão  em  guerra,  o aprovisiona- 
mento de  materiais  básicos  e estratégicos,  em  quantidade  su- 
ficiente no  mais  breve  tempo  possível”;  e mais:  “Que  a mo- 
bilização compreende  medidas  de  estímulo  à produção,  e 
outras  destinadas  a suprimir  ou  simplificar  as  formalidades 
administrativas,  regulamentos  e restrições  que  dificultem  a 
produção  e o intercâmbio  de  materiais  básicos  e estratégicos”. 

Ao  Brasil,  pois,  antigo  grande  produtor  de  borracha  e depositário 
das  maiores  reservas  dêsse  produto  na  América,  dirigia-se  o dramático 
apêlo  das  nações  democráticas. 

Em  meiados  de  fevereiro  de  1942,  viajava  para  os  Estados  Unidos 
da  América  a Missão  Souza  Costa  incumbida  de  ajustar  com  as  auto- 
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ridades  norte-americanas  as  normas  reguladoras  do  fornecimento  das 
matérias  primas  requeridas  pela  indústria  bélica  daquêle  país.  Foram, 
então,  assinados  entre  a delegação  brasileira  e as  autoridades  norte- 
americanas  uma  série  de  acordos  conhecidos  daí  por  diante  pela  de- 
nominação de  Acordos  de  Washington. 

Senhor  Ministro: 

Julguei  necessário,  à guisa  de  preâmbulo,  fazer  estas  considera- 
ções com  o objetivo  de  situar  dentro  do  quadro  das  necessidades  polí- 
ticas e econômicas  internacionais  o problema  da  borracha  brasileira  e, 
como  corolário,  a execução  do  programa  governamental,  desde  a cele- 
bração dos  referidos  convênios.  Passo  agora  a relatar  sucintamente 
as  atividades  em  tôrno  do  programa  da  borracha. 

Pela  leitura  dos  tópicos  que  constituem  êste  relatório,  poderá  Vossa 
Excelência  ajuizar,  com  a possível  exatidão,  do  notável  esforço  reali- 
zado pelos  brasileiros  para  levar  a bom  têrmo,  não  obstante  as  imen- 
sas dificuldades  encontradas,  um  dos  mais  complexos  planos  de  pro- 
dução até  hoje  elaborado  no  país. 

É de  ver  que  o presente  relatório  não  constitui  a palavra  definitiva 
sôbre  o programa  da  borracha.  Ainda  é cedo  para  tanto,  uma  vez  que 
- pela  Amazônia  fora  os  trabalhos  continuam  a pleno  rendimento.  Mas, 
embora  sucinto,  êste  relatório  permite  conhecer  e avaliar  o esforço  já 
realizado  pelo  Brasil  e,  sobretudo,  assegura  ao  observador  elementos 
para  apreciar,  em  tôda  sua  plenitude,  o alcance  presente  e as  conse- 
qüências  futuras  do  programa  da  borracha. 

Antes  mesmo  dos  homens  do  Govêrno,  a opinião  pública  referiu-se 
ao  programa  como  sendo  a “batalha  da  borracha”.  Nada  mais  acer- 
tado nem  mais  expressivo.  Trata-se,  na  verdade,  de  uma  batalha  gi- 
gantesca que  exige  da  parte  de  quantos  nela  participam,  desde  os  res- 
ponsáveis pela  direção  até  os  estoicos  seringueiros,  soldados  da  linha 
-de  frente,  uma  decisão  de  vencer  e um  espírito  de  iniciativa  tais,  que 
dêles  nos  podemos  orgulhar  como  brasileiros. 

É tempo  de  iniciarmos  o estudo  crítico  das  primeiras  fases  dessa 
batalha.  Os  acertos  comprovados  atuarão  como  outros  tantos  estímulos 
aos  novos  esforços  em  prol  da  Amazônia;  os  erros  cometidos  servirão 
de  advertência  para  evitá-los  no  futuro.  Um  estudo  dessa  natureza, 
feito  com  senso  crítico  e espírito  desapaixonado,  evidenciará,  no  en- 
tanto, que  o acêrvo  de  vitórias  é bem  maior  que  o de  reveses. 

O Acordo  sôbre  Borracha 

Mediante  êste  convênio  firmado  por  Vossa  Excelência  a 3 de 
março  de  1942,  o Brasil  se  comprometeu  a vender  à Rubber  Reserve 
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Company,  agência  oficial  do  Govêrno  norte-americano,  tôda  a borra- 
cha excedente  às  suas  necessidades  internas. 

Para  essas  vendas  foi  fixado  o preço  básico  de  39  centavos,  moeda 
norte-americana,  por  libra-pêso,  f.  o.  b.  — Belém,  para  a qualidade 
acre-fina-lavada,  com  as  respectivas  diferenças  de  preço  para  os  demais 
tipos  ou  qualidades.  A Rubber  Reserve  Company  se  comprometeu  ao 
pagamento  dos  seguintes  prêmios:  2 e meio  centavos  por  libra-pêso- 
sôbre  tôda  a borracha  que  exceder  de  5.000  toneladas  e até  10.000  to- 
neladas, comprada  nos  têrmos  do  Acordo  em  qualquer  ano  de  sua  vi- 
gência, e 5 centavos  por  libra-pêso  sôbre  tôda  a borracha  adquirida 
além  de  10.000  toneladas  em  qualquer  ano  de  vigência  do  Acordo;  o> 
produto  dêsses  prêmios  seria  aplicado  juntamente  com  o fundo  de  5 
milhões  de  dólares  instituido  pela  Rubber  Reserve  Company,  no  fo- 
mento da  produção,  visando  não  só  aumentar  o volume  e aperfeiçoar 
a qualidade  da  borracha  brasileira,  como  também  melhorar  as  condi- 
ções de  vida  dos  seringueiros  empenhados  na  extração  da  goma  elástica.. 

O Acordo  proporcionava,  portanto,  ao  Brasil,  além  de  um  mercado, 
garantido  por  cinco  anos  para  a sua  borracha,  os  elementos  financeiros 
indispensáveis  ao  aumento  e melhoria  da  produção. 

No  mesmo  Acordo,  o Brasil,  reconhecendo  que  os  Estados  Unidos 
precisavam  de  grandes  quantidades  de  borracha  para  as  urgentes  ne- 
cessidades da  guerra,  se  comprometia  a só  exportar  borracha  manufa- 
turada para  aquêle  país.  Ficou,  assentado  que  se  fariam  acordos  pos- 
teriores referentes  à'  venda  dos  excedentes  brasileiros  de  artefatos  de 
borracha.  Nestes  novos  acordos  seriam  fixados  todos  os  detalhes  refe- 
rentes à operação,  inclusive  os  preços  de  venda  dos  artefatos  a serem 
exportados . 

Cabe  aqui  uma  referência  a um  dos  pontos  mais  debatidos  do  pro- 
grama da  borracha,  isto  é,  o preço  de  venda  fixado  no  convênio. 

Os  preços  f.  o.  b.  — Belém  que  alguns  interessados,  ou  críticos 
afastados  há  longos  anos  da  Amazônia,  consideraram  baixos  e preju- 
diciais à economia  nacional  na  época  em  que  foi  celebrado  o acordo, 
representavam  um  aumento  de  30  % sôbre  os  preços,  c.  i.  f . — Santos 
ou  Rio,  que  vigoravam  por  efeito  da  convenção  celebrada  entre  os  re- 
presentantes dos  produtores  de  borracha  e os  fabricantes  de  artefatos.. 
A admitir  a argumentação  dêstes  descontentes,  o Brasil  deveria  ter 
pleiteado  e,  se  necessário,  exigido  dos  Estados  Unidos  preços  altos  pela 
borracha.  Miragem  inflacionária,  resíduo  de  passadas  épocas  de  falsa 
prosperidade  na  Amazônia,  que  teimava  em  se  perpetuar  em  época 
diversa  e em  momento  excepcional.  Ninguém  melhor  do  que  Vossa 
Excelência  sabe  quão  acertada  foi  a orientação  seguida  pelo  Brasil 
nessa  emergência.  No  caso  da  borracha  havia  que  considerar  a situa- 
ção da  nossa  indústria  e os  compromissos  decorrentes  da  solidariedade 
continental.  Em  telegrama  dirigido  a Vossa  Excelência,  durante  a per- 
manência da  Missão  Souza  Costa  em  Washington,  o saudoso  dr.  Leo- 
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nardo  Truda,  então  diretor  da  Carteira  de  Exportação  e Importação; 
do  Banco  do  Brasil,  lembrava  o perigo  de  se  levantar  demasiadamente 
o preço  da  borracha  pelas  repercussões  que  o fato  poderia  ter  na  eco- 
nomia do  consumidor  brasileiro,  que  veria  talvez  inacessíveis  à sua 
bôlsa  os  artefatos  de  borracha  de  produção  nacional. 

Por  outro  lado,  e afora  a grave  infração  que  representaria  à soli- 
dariedade continental  qualquer  atitude  nossa  que  visasse  unicamente 
assegurar  preços  de  monopólio  para  a borracha  brasileira,  há  que  re- 
conhecer o contrasenso  de  esgrimirmos  a lei  da  ofçrta  e da  procura, 
em  benefício  próprio,  sem  esperarmos  a contra-partida  de  ser  ela  utili- 
zada pelos  demais  numa  justificável  atitude  de  defesa. 

Se,  como  vendedor  de  matérias  primas  essenciais,  o Brasil  enten- 
desse fundamentar  os  preços  altos  com  a necessidade  urgente  que  ti- 
nham dêsses  produtos  os  Estados  Unidos,  como  consumidor  de  com- 
bustíveis e produtos,  manufaturados  nada  poderia  alegar  para  livrar-se 
dos  preços  altos  que  os  norte-americanos  resolvessem  fixar  pelos  seus. 

artigos  de  que  tanto  precisamos. 

% 

O preço  da  borracha,  bem  como  o dos  demais  produtos  incluídos 
nos  Acordos  de  Washington,  não  pode  assim  ser  examinado  isolada- 
mente. O seu  estudo  tem  que  ser  feito  dentro  do  quadro  das  permutas 
comerciais  do  momento  e,  também,  dentro  do  cenário  das  vantagens, 
de  ordem  material  que,  efétivamente,  traz  para  os  produtores  e para  a 
região  da  produção.  Se  considerarmos  os  preços  logrados  pela  borra- 
cha dêste  ponto  de  vista  do  conjunto,  chega-se  à conclusão  de  que  êles 
foram  compensadores  para  o Brasil  e razoáveis  para  os  nossos  aliados 
do  norte.  Outras  conclusões,  por  sedutoras  que  pareçam  aos  produ- 
tores, naturalmente  empenhados  em  obter  sempre  o maior  preço  possí- 
vel, carecem  de  sentido  prático  e são  fruto  de  um  desconhecimento  dos 
verdadeiros  têrmos  do  problema  ou,  então,  de  uma  idéia  fixa  bem  pró- 
xima da  má  fé. 

Faz-se  mister  considerar  ainda  a cooperação  do  Govêrno  ameri- 
cano no  programa  de  aumento  da  extração  de  borracha,  como  também 
na  absorpção  dos  produtos  da  nossa  indústria. 

Para  conseguir  o aumento  da  produção  de  borracha  eram -nos 
indispensáveis  diversos  materiais  de  importação,  quais  sejam:  armas, 
munições,  ferramentas  e utensílios  para  os  seringueiros,  fôlha  de  flan- 
dres  para  fabricação  de  tijelinhas  apropriadas  à colheita  do  latex,  em- 
barcações e chapas  de  aço  para  o seu  reparo,  motores,  depósitos  de 
combustível,  materiais  de  construção  marítima  e fluvial,  material  ro- 
doviário, etc . , etc . . 

Embora  todos  êsses  materiais  fôssem  e continuem  a ser  de  difícil, 
senão  impossível  obtenção,  por  efeito  do  convênio  tivemos  o seu  forne- 
cimento garantido  a preços  de  custo,  pelo  único  país  capaz  de  abaste- 
cer-nos nesta  emergência:  os  Estados  Unidos  da  América. 
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Foi  ainda,  graças  ao  sistema  de  cooperação  estabelecido  pelo  con- 
vênio, que  a indústria  nacional  de  artefatos  de  borracha  teve  assegu- 
rado o suprimento  de  matérias  primas  de  procedência  estrangeira  e 
garantido  o seu  funcionamento  através  da  aquisição  pelo  Govêrno 
americano  de  todos  os  excedentes  do  consumo  interno. 

Seria  oportuno  indagar  se  essas  vantagens  poderiam  ser  compen- 
sadas por  preços  ilimitados,  porém  sujeitos  à incerteza  das  flutuações 
naturais,  que  não  nos  proporcionariam  os  meios  nem  de  aumentar  a 
produção,  nem  de  garantir  à indústria  o seu  funcionamento  normal, 
nem  de  escoar  os  nossos  produtos. 

A marcha  dos  acontecimentos,  entretanto,  veio  trazer  modifica- 
ções imprevisíveis  às  circunstâncias  iniciais.  O alastramento  da  guerra 
submarina,  a escassez  de  praça  de  cabotagem,  a carência  de  gêneros 
alimentícios  e de  outras  utilidades  nas  regiões  produtoras,  resultantes 
em  parte  do  próprio  estado  de  guerra  e em  parte  de  manobras  espe- 
culadoras em  setores  que,  embora  estivessem  fora  do  nosso  controle, 
interessavam  direta  ou  indiretamente  a produção  de  borracha,  deter- 
minou a elevação  do  custo  de  vida  na  Amazônia,  que  procuramos  ime- 
diatamente compensar  por  um  aumento  no  preço  básico  da  borracha, 
além  de  outras  medidas  adequadas. 

Dêste  modo,  o Acordo  assinado  em  Washington,  a 3 de  março  de 
1942,  foi  suplementado  por  outro  ajuste  celebrado  em  29  de  setembro 
de  1943,  que  elevou,  a partir  de  julho  do  mesmo  ano,  para  45  centavos 
por  libra-pêso,  o preço  básico  da  borracha  acre-fina-lavada.  O Acordo 
Suplementar  ratificou  em  todos  os  seus  têrmos,  não  modificados  ex- 
pressamente, o Acordo  inicial. 

Comissão  para  a Regulamentação  dos  Acordos  de  Washington 

Afim  de  elaborar,  sem  demora,  os  projétos  de  organização  previstos 
nos  Acordos,  o Sr.  Presidente  da  República  designou  uma  comissão 
subordinada  ao  Ministério  da  Fazenda,  sob  a orientação  do  respectivo 
titular.  Com  a denominação  de  Comissão  Especial  para  Regulamenta- 
ção dos  Acordos  de  Washington,  entrou  a mesma  a funcionar  imedia- 
tamente,, integrada  pelos  srs.  José  Garibaldi  Dantas,  Israel  Pinheiro, 
Francisco  de  Leonardo  Truda,  Alberto  de  Andrade  Queiroz  e pelo  sig- 
natário do  presente.  Em  tempo  escasso  foram  realizados  os  objetivos 
propostos,  entre  êles,  o de  dar  início  de  execução  às  medidas  adotadas 
em  Washington  para  estimular  a produção  brasileira  de  matérias  pri- 
mas estratégicas,  especialmente  de  borracha. 

Enquanto  a Comissão  de  Regulamentação  trabalhava  para  esta- 
belecer uma  única  Agência  vendedora  de  borracha  no  Brasil,  em  obedi- 
ência aos  dispositivos  do  Acordo  de  3 de  março,  foi  atribuída  esta  fun- 
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ção  à Carteira  de  Exportação  e Importação  do  Banco  do  Brasil,  que 
recebeu  o encargo  de  comprar  e vender,  com  exclusividade  nas  opera- 
ções finais,  a borracha  bruta  no  país.  Tôdas  as  operações  se  efetuaram 
diretamente  nas  localidades  onde  funcionavam  filiais  do  Banco  do 
Brasil,  ou,  por  delegação  a firmas  especializadas  no  comércio  de  borra- 
cha, nas  demais.  A Carteira  de  Exportação  e Importação  do  Banco  do 
Brasil  desempenhou  a contento  estas  funções  e a sua  atuação  contri- 
buiu, decisivamente,  para  o posterior  ajustamento  prático  do  Acordo 
nas  zonas  produtoras. 

Banoo  de  Crédito  da  Borracha 

Em  obediência  à obrigação  assumida  pelo  nosso  país,  no  primeiro 
Acordo  sôbre  borracha,  de  estabelecer  ou  mandar  estabelecer  uma  única 
Agência  vendedora  com  autorização  competente  para  comprar  e vender 
a borracha  brasileira  e,  também,  para  atender  às  imperiosas  necessi- 
dades de  financiamento  aos  produtores  de  goma  elástica,  deliberou  o 
Govêrno  fundar  um  estabelecimento  especializado  de  crédito,  que  cha- 
masse a si  estas  e outras  atribuições  essenciais  ao  programa  da 
borracha . 

A autorização  oficial  respectiva  foi  concedida  pelo  Decreto-lei  n.° 
4.451,  de  9 de  julho  de  1942,  cujos  dispositivos  fôram,  em  parte,  alte- 
rados e completados  pelos  Decretos-leis  ns.  5.185,  de  12  de  janeiro  de 
1943,  5.651,  de  5 de  julho  de  1943  e 5.814,  de  14  de  setembro  de  1943. 
jâste  estabelecimento  de  crédito  recebeu  a denominação  de  Banco  de 
Crédito  da  Borracha,  S/A,  e teve  a sua  sede  na  cidade  de  Belém.  O ca- 
pital inicial  de  50  milhões  de  cruzeiros  foi,  posteriormente,  em  virtude 
das  próprias  exigências  das  operações  de  financiamento,  elevado  para 
150  milhões  de  cruzeiros,  dividido  em  150  mil  ações  comuns,  nomina- 
tivas, no  valor  de  1.000  cruzeiros  cada  uma.  O capital  está  assim  dis- 
tribuído: 87.500  ações  subscritas  pelo  Tesouro  Nacional,  60.000,  pela 
Rubber  Development  Corporation,  sucessora  da  Rubber  Reserve  Com- 
pany,  e 2.500  por  pessoas  físicas  ou  jurídicas  de  nacionalidade  brasi- 
leira. 

Constitui  o Banco  de  Crédito  da  Borracha  notável  realização  den- 
tro do  programa  da  borracha,  sobretudo  porque  a sua  atuação  trans- 
cende a esfera  dos  benefícios  imediatos  que  já  se  notam  e terá  sem 
dúvida,  no  futuro,  a mais  significativa  projeção  na  obra  de  recuperação 
econômica  da  Amazônia.  Trata-se  do  primeiro  estabelecimento  de  cré- 
dito especializado,  criado  no  Brasil,  para  o fomento  à economia  de  um 
só  produto,  que  assinala  uma  nova  etapa  na  orientação  político-eco- 
nômica do  Govêrno. 

Devo  salientar  que,  com  o Banco  de  Crédito  da  Borracha  fôram 
lançados  os  fundamentos  de  uma  nova  forma  de  cooperação  interna- 
cional, cujos  frutos  opimos  de  uma  perfeita  harmonia  de  vistas,  vêm 
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cimentar,  cada  vez  mais,  as  relações  de  duas  nações  já  tradicional- 
mente amigas. 

Sob  êsse  aspecto  o Banco  de  Crédito  da  Borracha  constitui  verda- 
deiro paradigma,  pôsto  que  nêle  se  associam  não  só  os  interêsses  finan- 
ceiros dos  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos,  como  também  sua 
Diretoria  se  compõe  de  elementos  de  ambas  as  nacionalidades. 

Para  dar  uma  idéia  mais  completa  do  papel  que  o Banco  de  Cré- 
dito da  Borracha  foi  chamado  a desempenhar  em  tôda  a extensa  re- 
gião do  grande  Vale  amazônico,  permito-me  enumerar  as  operações  que 
o Banco  está  autorisado  a realizar  de  acordo  com  os  dispositivos  Esta- 
tutários: 

“a)  Realizará  as  operações  finais  de  compra  e venda  de  borracha 
de  qualquer  tipo  ou  qualidade,  quer  se  destine  o produto  à exportação 
quer  ao  suprimento  da  indústria  nacional. 

“b)  Prestará  assistência  financeira  por  meio  de  empréstimos,  aos 
produtores  e a pessoas  e firmas  dos  Estados  produtores  diretamente 
interessados  na  extração,  comércio  e beneficiamento  da  borracha,  es- 
pecialmente para: 

I — aviamentos  destinados  aos  seringuais; 

II  — aquisição  de  maquinismos,  utensílios  e materiais  ne- 

cessários à colheita,  beneficiamento  e guarda  da 
borracha. 

III  — desenvolvimento  dos  meios  de  transporte  entre  as 

zonas  de  produção  e os  centros  nacionais  de  distri- 
buição de  borracha; 

IV  — saneamento  e colonização  das  melhores  zonas  pro- 

dutoras de  borracha;  expressamente  para  nelas  se- 
rem plantados  e cultivados  seringais  das  espécies  de 
“hevea”  de  maior  resistência  e rendimento  indicados 
pelo  Instituto  Agronômico  do  Norte; 

I 

V  — organização  de  cooperativas  de  seringueiros  e peque- 
nos seringalistas; 

VI  — plantio  e cultura  sistemática  de  “hevea”,  por  pro- 
cessos racionais,  de  acordo  com  a técnica  moderna; 

VII  — fomento  da  agricultura  e estabelecimento  de  fazenda 
de  gado  nos  seringais  para  facilitar  e baratear  o for- 
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necimento  de  genêros  de  alimentação  ao  pessoal  que 
nêles  trabalhar; 

VIII  — melhoria,  beneficiamento  e padronização  da  borra- 
cha, aplicando  para  êsse  fim,  de  acordo  com  o plano 
elaborado  pela  Diretoria  do  Banco  e aprovado  pelo 
Presidente  da  República  o Fundo  Especial  de  que 
trata  o artigo  9.°,  do  Decreto-lei  n.°  4.451,  de  9 de 
julho  de  1942. 

“c)  Poderá  fazer  adiantamentos  aos  produtores,  sôbre  títulos  des- 
contáveis ou  outras  garantias,  a juízo  da  Diretoria,  por  conta  de  con7 
tratos  de  financiamento  ajustados  e a serem  firmados  posteriormente. 

“d)  Receberá  depósitos  em  dinheiro  a prazo  e à vista,  mediante 
condições  e taxas  a serem  fixadas  pela  Diretoria”. 

O Banco  de  Crédito  da  Borracha,  portanto,  é eficaz  instrumento  de 
que  dispõe  o Govêrno  para  efetivação  da  sua  política  progressista  na 
Amazônia  e,  futuramente,  quando  o atual  programa  da  borracha  se 
ampliar  ainda  mais,  será  o Banco  um  dos  mais  sólidos  esteios  da  inter- 
venção oficial  na  região,  cujos  problemas,  os  fatos  o comprovam,  só 
encontrarão  adequada  solução  na  base  dêsse  amparo  continuado  e 
aumentado . 

O relatório  das  atividades  de  1943  apresentado  aos  acionistas  do 
Banco  de  Crédito  da  Borracha  pelo  seu  presidente,  é documento  muito 
elucidativo  a respeito  dos  excelêntes  resultados  obtidos  com  o seu  fun- 
cionamento. Ao  lado  das  operações  de  financiamento,  que  devem  cons- 
tituir principal  preocupação  do  momento,  pois  dizem  respeito  direta- 
mente ao  aumento  da  produção  da  borracha,  cuida  o Banco  de  elevar 
a qualidade  da  goma  amazônica  que  hoje,  graças  às  rigorosas  medidas 
de  fiscalização  postas  em  prática,  apresenta  uma  melhora  de  85  % na 
classificação,  etapa  decisiva  do  processo  de  padronização  destinado  a 
depurar  a borracha  da  Amazônia  das  impurezas  e fraudes  que  tanto  a 
depreciaram  no  passado. 

A propósito,  julgo  oportuno  transcrever,  como  uma  prova  indis- 
cutível dos  progressos  obtidos  na  melhoria  da  qualidade  do  produto  e 
na  moralização  do  seu  comércio,  trecho  do  parecer  do  Setor  da  Produ- 
ção Industrial  da  Coordenação  da  Mobilização  Econômica,  firmado  por 
técnico  de  reconhecida  competência: 

“Por  uma  questão  de  praxe  mais  do  que  de  necessidade,  a indústria 
de  artefatos  de  borracha  habituou-se  a utilizar  borracha  Acre  Fina, 
mesmo  quando  essa  classificação  muito  dificilmente  podia  ser  aplicada 
aos  tipos  de  borracha  que  os  revendedores  forneciam,  em  geral,  à in- 
dústria. Quando  a distribuição  se  tornou  privativa  do  Banco  de  Cré- 
dito da  Borracha,  não  só  a indústria  começou  a receber  tipos  perfeita- 
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mente  definidos,  mas  ainda  em  muitos  casos  os  tipos  inferiores  sobre- 
pujavam de  muito  a qualidade  dos  tipos  que  eram  outrora  fornecidos 
à indústria  sob  a designação  de  tipos  finos” . 

Dentro  da  orientação  de  financiamento  intensivo  dos  seringais, 
imposta  pela  necessidade  de  maior  produção,  e dentro  também  das 
naturais  normas  de  prudência  em  operações  dêsse  tipo,  o Departa- 
mento de  Financiamento  do  Banco  de  Crédito  da  Borracha  recebeu  e 
estudou  no  ano  de  1943,  807  propostas  de  empréstimos,  no  valor  global 
de  Cr$  228.518.432,60,  que,  acrescidos  dos  que  se  achavam  em  estudo 

nos  últimos  meses  de  1942,  totalizaram  pedidos  no  valor  de  Cr$ 

249.300.592,60.  Dêsse  total,  fôram  atendidas  583  propostas  no  valor 
de  Cr$  166.935.759,30  e recusadas  157  no  valor  de  Cr$  51.411.642,60. 

O total  dos  financiamentos  a longo  prazo  (3  anos)  ficou  assim  dis- 
tribuidor 


Em  abril  de  1943,  após  a instalação  de  suas  Agências  e dos  arma- 
zéns para  recebimento  do  produto  e após  a seleção  do  pessoal  necessá- 
rio à pesagem,  corte  e classificação  da  Borracha,  o Banco  iniciou  as 
compras  em  todo  o território  nacional,  compras  essas  que  vinham  sendo 
feitas  pela  Carteira  de  Exportação  e Importação  do  Banco  do  Brasil, 
por  intermédio  de  firmas  comerciais  que  receberam  delegação  para  êsse 
fim. 

De  abril  a dezembro  de  1943,  fôram  adquiridas  pelo  Banco  15.871 
toneladas  de  borracha,  excluídas  as  quantidades  compradas  anterior- 
mente pelo  Banco  do  Brasil  quando  se  achava  investido  dessas  funções 
por  delegação  do  Banco  da  Borracha. 

Durante  o ano  de  1942,  que  foi  o ano  mais  árduo  para  nós,  como 
demonstramos  em  outras  partes  dêste  relatório,  a produção  de  borra- 
cha subiu  a 21.700  toneladas,  das  quais  fôram  exportadas  12.100  e 
consumidas  no  país  9.600. 

Os  dados  preliminares  de  que  dispomos  para  o ano  de  1943,  revelam 
que  a produção  embarcada  para  os  centros  recebedores,  até  31  de  de- 
zembro, atinge  a 24.  574  toneladas,  tendo  sido  exportadas  14.574  e as 
restantes  10.000  toneladas  destinadas  ao  consumo  da  indústria  nacio- 
nal. Estima-se,  entretanto,  que  da  safra  do  ano  findo,  deverá  ter  sido 
recebida  ainda  no  primeiro  trimestre  do  corrente  ano,  aproximada- 
mente 7.000  toneladas,  o que  perfaria  uma  produção  de  31.574  tone- 
ladas ou  seja  um  excesso  de  10.000  toneladas  sôbre  a produção  do  ano 
anterior . 


1. °  ano 

2. °  ano 

3. °  ano 


Cr$  98.748.150,70 
Cr$  45.175.610,50 
Cr$  23.011.998,10 


Cr$  166.935.759,30 


r 
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Quanto  ao  seu  movimento  financeiro,  no  exercício  de  1943,  o Banco 
apresentou  o lucro  líquido  de  Cr$  9.211.451,30,  tendo  a Diretoria,  com 
aprovação  do  seu  Conselho  Fiscal,  determinado  a seguinte  aplicação: 


Cr$ 

Dividendos  5 . 000 . 000,00 

Fundo  de  Reserva 460.572,60 

Fundo  para  prejuízos  eventuais  3.750.878,70 


Total  9.211.451,30 


Comissão  de  Controle  dos  Acordos  de  Washington 

Foram  exigências  de  ordem  prática  que  levaram  o Govêrno  a criar, 
pelo  Decreto-lei  n.°  4.523,  de  25  de  julho  de  1942,  a Comissão  de  Con- 
trole dos  Acordos  de  Washington,  com  a atribuição  de  superintender 
os  acordos  celebrados  na  capital  dos  Estados  Unidos  da  América  e os 
que,  posteriormente,  ao  regresso  da  Missão  chefiada  por  Vossa  Exce- 
lência foram  firmados  pelos  governos  brasileiro  e americano. 

Alinham-se  entre  êstes  últimos  os  seguintes: 

1 . Aniagem 

2 . Babaçu 

3.  Artefatos  de  borracha 

4 . Cacau 

5.  Café 

6 . Castanha 

7 . Ipecacuanha 

8.  Linters  e hull-fiber 

9 . Mamona 

10 . Timbó 

11.  Acordo  Suplementar  sôbre  o preço  do  timbó 

12.  Cristal  de  Rocha 

13 . Mica 

14.  Acordo  Suplementar  sôbre  o preço  da  borracha 

15.  Arroz 

16.  Segundo  Acordo  Suplementar  sôbre  o preço  da  borracha. 

Além  dêsses  acordos  internacionais  sôbre  produtos  de  exportação, 
outros  convênios  ainda,  quer  internacionais,  quer  entre  entidades  na- 
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cionais  foram  estudados,  promovidos  ou  tiveram  a participação  da 
Comissão  de  Controle  dos  Acordos  de  Washington,  tais  como: 

1.  Acordo  para  produção  de  borracha  em  Mato  Grosso. 

2.  Acordo  entre  a Rubber  Development  Corporation  e o Ser- 
viço Especial  de  Mobilização  de  Trabalhadores  para  a 
Amazônia,  (S.  E.  M.  T.  A.)  para  o encaminhamento  de  tra- 
balhadores para  o Vale  Amazônico.- 

3.  Acordo  entre  o Serviço  Especial  de  Mobilização  de  Traba- 
lhadores para  a Amazônia  (S.  E.  M.  T.  A.)  e o Serviço  Es- 
pecial de  Saúde  Pública  (S.  E.  S.  P.) . 

4.  Acordo  entre  a Superintendência  de  Abastecimento  do  Vale 
Amazônico  (S.  A.  V.  A.)  e a Rubber  Development  Corpora- 
tion para  colocação  de  trabalhadores  nos  seringais. 

5.  Acordo  entre  a Superintendência  de  Abastecimento  do 
Vale  Amazônico  (S.  A.  V.  A.)  e a Rubber  Development  Cor- 
poration para  suprimentos  de  gêneros  básicos. 

6.  Acordo  entre  a Carteira  de  Exportação  e Importação  do 
Banco  do  Brasil  (CEXIM)  e o Banco  de  Crédito  da  Bor- 
racha. 

7.  Acordo  para  recrutamento,  encaminhamento  e colocação 
de  trabalhadores  na  Amazônia  e criação  da  Comissão 
Administrativa  de  Encaminhamento  de  Trabalhadores 
para  a Amazônia  (C.  A.  E.  T.  A.). 

8.  Acordo  entre  o Banco  de  Crédito  da  Borracha  e o Banco 
Mineiro  da  Produção  para  as  operações  de  compra  e venda 
de  borracha. 

Não  se  resumiu,  porém,  somente  no  preparo  e celebração  dos  acor- 
dos citados  as  atividades  da  Comissão. 

A Comissão  tem  sido  o órgão  coordenador  entre  tôdas  as  entidades 
públicas  ou  particulares  ligadas  direta  ou  indiretamente  à execução 
dos  acordos,  tomando  as  providências  que  a todo  momento  se  fazem 
necessárias  junto  aos  Ministérios,  aos  governos  estaduais,  à Coordena- 
ção, à Comissão  de  Marinha  Mercante,  aos  órgãos  para-estatais,  às  re- 
presentações estrangeiras  e às  agências  oficiais  do  Govêrno  americano 
especialmente  criadas  para  a execução  dos  acordos,  numa  palavra, 
articulando  os  inumeráveis  elementos  que  compõem  o esforço  para  o 
cumprimento  das  obrigações  de  ordem  econômica  que,  desde  a Con- 
ferência dos  Chanceleres,  havíamos  assumido. 

Planos  de  organização,  instalação  e funcionamento  de  novos  ór- 
gãos indispensáveis  ao  cumprimento  dos  acordos  resultaram  dos  tra- 


balhos  da  Comissão . Tais  planos,  submetidos  à deliberação  do  Senhor 
Presidente  da  República,  receberam  aprovação  imediata  e foram  exe- 
cutados de  forma  que  nenhuma  providência  se  negou  ao  árduo  traba- 
lho empreendido  nos  mais  longínquos  recantos  do  país.  Enquanto 
êsses  órgãos  especializados  não  entraram  em  funcionamento,  as  res- 
pectivas atribuições  couberam  à Comissão  de  Controle  dos  Acordos  de 
Washington,  cujos  trabalhos  conduziram  sempre  à imediata  adoção  de 
quantas  medidas  de  ordem  prática  se  fizeram  mister  nesse  difícil  pe- 
ríodo de  adaptação/ 

Se  com  respeito  a todos  os  acordos  a atuação  da  Comissão  presi- 
dida por  Vossa  Excelência  foi  decisiva,  na  parte  relativa  à borracha, 
essa  participação  foi  de  importância  fundamental.  A simples  circuns- 
tância de  haver  cabido  à Comissão  o encargo  de  coordenar,  superin- 
tender e auxiliar  as  atividades  das  muitas  entidades  brasileiras  e 
americanas  empenhadas  no  programa  da  borracha,  permite  avaliar, 
embora  de  maneira  distante  da  realidade,  o que  vem  sendo  o seu  tra- 
balho nestes  dois  anos  de  existência.  Quando  se  lança  um  olhar  ao 
mapa  do  Brasil  e nêle  se  assinalam  as  regiões  vinculadas  ao  programa 
da  borracha  e se  medita  sôbre  as  dificuldades  de  tôda  ordem,  desde  a 
falta  de  meios  de  transporte  até  a crise  de  trabalhadores  ou  a escassez 
de  gêneros,  é que  melhor  se  ajuíza  de  quão  vasta  foi  a tarefa  imposta 
à Comissão  de  Controle  dos  Acordos  de  Washington. 

Acordo  sôbre  Artefatos  de  Borracha 

Fiéis  ao  espírito  de  real  cooperação  e assistência  mútua  que  presi- 
diu as  reuniões  da  Conferência  dos  Chanceleres  das  Repúblicas  Ameri- 
canas, os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  da  América  cele- 
braram, em  Outubro  de  1942,  o Acordo  sôbre  Borracha  Manufaturada, 
que  veio  completar  as  estipulações  contidas  no  Acordo  principal,  de  3 
de  março  do  mesmo  ano.  Por  êsse  convênio  os  dois  países  estabelece- 
ram um  sistema  de  contingenciamento  e suprimento  de  pneumáticos, 
câmaras-de-ar  e outros  artefatos  julgados  essenciais  às  necessidades 
das  Repúblicas  Americanas. 

Ao  mesmo  tempo  foi  ratificado  o entendimento  de  20  de  abril  de 
1942,  pelo  qual  à indústria  brasileira  de  artefatos  de  borracha  ficou  re- 
servada a quota  anual  de  10.000  toneladas,  pêso  sêco,  de  borracha 
crua.  Destinou-se  75  % desta  quota  à fabricação  de  produtos  essen- 
ciais, inclusive  peneumáticos  e câmaras-de-ar,  para  o consumo  interno 
do  Brasil,  e 25  % à manufatura  dos  mesmos  produtos  reservados  à ex- 
portação para  os  Estados  Unidos  e ao  consumo,  igualmente  indispen- 
sável, das  Repúblicas  Americanas.  Ficou  convencionado,  também,  que 
o nosso  país  poderá  alterar  as  percentagens  indicadas,  aumentando-as 
ou  diminuindo-as,  com  o objetivo  de  melhor  cooperar  no  esforço  de 
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guerra  em  que  o Brasil  e os  Estados  Unidos  da  América  se  acham  em- 
penhados . 

A Rubber  Reserve  Company  se  obrigou  a adquirir,  durante  a vi- 
gência do  Acordo  de  3 de  março  de  1942,  todos  os  peneumáticos  e câ- 
maras-de-ar  produzidos  no  Brasil  e excedentes  do  seu  consumo  interno, 
aos  preços  fixados  na  tabela  aprovada  em  27  de  dezembro  de  1941  pela 
hoje  extinta  Comissão  de  Defesa  da  Economia  Nacional. 

Cabe  aqui  salientar  que  êsses  preços  fixados,  para  o mercado  ex- 
terno, também  o foram  para  o mercado  interno,  evitando-se,  assim,  que 
o principal  produto  das  indústrias  de  artefatos  de  borracha  seguisse  a 
curva  ascensional  de  preços  que  se  tem  observado  noutros  artigos 
igualmente  essenciais  ao  aparelhamento  econômico  nacional. 

Visando  reservar  para  a produção  de  artigos  essenciais  maior  quota 
de  matéria  prima,  o Govêrno  brasileiro,  no  acordo  a que  se  faz  referên- 
cia, assumiu  o compromisso  de  providenciar  no  sentido  de  que  os  fa- 
bricantes de  artefatos  de  borracha  suspendessem,  na  medida  do  possí- 
vel, a manufatura  de  produtos  não  essenciais.  Para  salvaguardar  os 
interêsses  dêstes  industriais  estipulou-se  que  a Rubber  Reserve  Com- 
pany faria,  em  compensação,  contratos  de  compra  dos  artigos  básicos 
produzidos  no  Brasil.  Finalmente,  tendo  em  vista  manter  as  disponi- 
bilidades de  borracha  bruta  ficou  assentado  que  os  industriais  brasi- 
leiros envidariam  esforços  para  usar  a mesma  proporção  de  borracha 
recuperada  que  a utilizada  na  indústria  norte-americana.  O Govêrno 
brasileiro  determinou  providências  para  elevar,  ao  máximo,  o supri- 
mento de  borracha  recuperada  à indústria  do  país.  Adiante  terei  opor- 
tunidade de  fazer  referência  específica  à campanha  da  borracha  usada, 
empreendida  em  todo  o território  nacional. 

Quero  ponderar  a Vossa  Excelência,  Senhor  Ministro,  a importân- 
cia do  Acordo  sôbre  Borracha  Manufaturada.  Os  algarismos  que  adi- 
ante se  encontram,  referentes  aos  suprimentos  de  pneumáticos  e de 
câmaras-de-ar  aos  mercados  dêste  Hemisfério,  são  prova  eloqüente  do 
notável  esforço  realizado  neste  setor.  Não  só  conseguimos  atender  às 
imperativas  necessidades  do  tráfego  brasileiro,  como  também  assegu- 
ramos idênticas  possibilidades  aos  países  americanos.  Se,  por  qualquer 
circunstância,  a indústria  brasileira  de  pneumáticos  e câmaras-de-ar 
houvesse  ficado  desprovida  de  matéria  prima  ou,  mesmo,  não  provida 
à altura  das  necessidades  normais,  teríamos  enfrentado  no  país  uma 
crise  de  transporte  tão  ou  mais  grave  do  que  a crise  do  combustível. 
Da  mesma  forma,  não  houvessem  continuado  regularmente  os  supri- 
mentos de  matéria  prima  à indústria,  apesar  de  tôdas  as  dificuldades, 
e a esta  hora  não  estariam  as  fábricas  brasileiras  de  pneumáticos  e 
câmaras-de-ar  desfrutando  de  sólido  prestígio  nos  mercados  externos 
por  elas  abastecidos.  A feliz  solução  encontrada  para  o problema  per- 
mitiu que  a indústria  brasileira  se  situasse  em  condições  altamente 


satisfatórias  em  diversos  mercados  importantes  de  consumo  das  Amé- 
ricas . 

Em  1942,  ano  em  que  começou  a vigorar  o Acordo,  exportamos 
durante  o 4.°  trimestre  para  os  países  americanos  34.699  pneumáticos 
e 15.225  câmaras-de-ar;  durante  1943,  exportamos  128.427  pneumá- 
ticos e 125.425  câmaras-de-ar;  no  l.°  trimestre  do  corrente  ano,  nossas 
exportações  ascenderam  a 29.945  pneumáticos  e.  21.167  câmaras-de- 
ar.  A quota  já  fixada  para  o 2.°  trimestre  do  ano  em  curso  eleva-se  a 
29.531  pneumáticos  e a 21.350  câmaras-de-ar. 

Para  os  Estados  Unidos  foram  embarcados  no  2.°  semestre  de 
1942,  27.069  pneumáticos  e 24.069  câmaras-de-ar,  e em  1943,  134.802 
pneumáticos  e 62.467  câmaras-de-ar.  No  corrente  ano,  até  o mês  de 
março,  exportamos  6.840  pneumáticos  e 5.485  câmaras-de-ar. 

Em  1942  foram  vendidos  no  mercado  interno  280.794  pneumáti- 
cos; em  1943  o nosso  consumo  alcançou  a cifra  de  318.847  pneumá- 
ticos. 

Superintendência  de  Abastecimento  do  Vale  Amazônico  (S.  A.  V.  A.) 

Com  o objetivo  de  harmonizar  todos  os  serviços  indispensáveis  à 
execução  do  programa  da  borracha,  foi  criada  a Superintendência  de 
Abastecimento  do  Vale  Amazônico,  cuja  atribuição  é a de  superintendei' 
o abastecimento  de  gêneros  alimentícios  e outros  de  primeira  necessi- 
dade na  Amazônia.  Subordinada  à Comissão  de  Controle  dos  Acordos 
de  Washington,  a S.  A.  V.  A.  tem  sob  sua  jurisdição  um  vasto  terri- 
tório, compreendendo  os  Estados  do  Amazonas  e do  Pará,  o Território 
do  Acre,  a zona  sul  do  Maranhão  e o norte  de  Mato  Grosso  e de  Goiás . 

Atentando  para  as  necessidades  básicas  daquela  região,  no  que 
diz  respeito  ao  fomento  da  produção  gomifera,  foram  conferidas  à S. 
A.  V.  A.  as  seguintes  funções: 

a)  coordenar  as  medidas  a serem  tomadas  conjuntamente  pelos 
Estados  da  região  amazônica,  visando  ao  abastecimento  e incremento 
da  produção  de  gêneros  alimentícios  e outros  de  primeira  necessidade; 

b)  providenciar  sôbre  a aquisição  e o transporte,  dentro  ou  fora 
do  país,  dos  gêneros  necessários  ao  consumo  da  região,  sempre  que  o 
abastecimento  pelos  canais  normais  do  comércio  se  mostrasse  insu- 
ficiente; 

c)  controlar  os  estoques  e preços  dos  gêneros  de  primeira  necessi- 
dade, estabelecendo  o racionamento,  se  tanto  fôsse  preciso; 

d)  controlar  a exportação  de  gêneros  de  primeira  necessidade 
produzidos  na  região  amazônica; 

e)  controlar  o transporte  de  gêneros  necessários  na  Amazônia,  em 
colaboração  com  os  órgãos  especializados  de  transporte; 
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f)  providenciar  no  sentido  de  serem  formados  estoques  de  gêneros 
e estabelecer  os  armazéns  e frigoríficos  indispensáveis  à sua  conser- 
vação; 

g)  propagar  e estimular  a utilização  de  gêneros  alimentícios  de 
produção  local  (como  sejam:  a castanha  do  Pará,  os  óleos  de  mesa  e 
•de  cosinha  e outros) ; 

h)  estimular  a pesca,  a pecuária,  a agricultura  e as  indústrias 
diretamente  ligadas  ao  problema  de  alimentação  da  região  amazônica 
(como  sejam:  o sal,  o açúcar  e outras)  em  colaboração  com  os  órgãos 
competentes  da  administração  pública; 

i)  entrar  em  entendimento  no  Brasil  com  a Agência  da  Rubber 
Reserve  Company  ou  outras  entidades  do  Govêrno  dos  Estados  Unidos 
da  América,  sôbre  questões  relativas  ao  recebimento  e distribuição  de 
gêneros  e mercadorias  destinados  ao  fomento  da  produção  da  borracha 
na  Amazônia; 

j)  providenciar  no  sentido  do  encaminhamento  de  trabalhadores 
às  regiões  produtoras  de  gêneros  alimentícios. 

Cabe  salientar,  entre  as  funções  da  S.  A.  V.  A.,  não  só  as  que  lhe 
permitem  providenciar  no  sentido  de  solucionar  problemas  de  caráter 
imediato,  como  sejam,  o abastecimento  alimentar,  o racionamento,  es- 
tocagem  e outras  medidas  de  emergência,  mas,  principalmente,  as  pro- 
vidências de  alcance  mediato,  porém  de  maior  amplitude,  quais  sejam, 
o estimulo  à produção  local  e o encaminhamento  do  trabalhador,  vi- 
sando a consecução  da  suficiência  da  região  em  face  de  suas  necessida- 
des essenciais. 

Havendo  sido  fixado,  no  Acordo  firmado  entre  a Rubber  Develop- 
ment  Corporation  e o Serviço  Especial  de  Mobilização  de  Trabalhado- 
res para  a Amazônia,  as  cercanias  de  Belém  como  ponto  de  recebimeh- 
to  dos  trabalhadores  recrutados  e encaminhados  à Amazônia  em  vir- 
tude do  aludido  Acordo,  a Rubbeç  Development  Corporation  solicitou 
e obteve  que  a Superintendência  de  Abastecimento  do  Víale  Amazônico 
interferisse  nas  operações  finais  de  colocação  dêsses  trabalhadores  nos 
seringais  de  destino. 

Para  regular  a execução  dêste  serviço,  cujas  despesas  foram  fei- 
tas às  expensas  da  Rubber  Development  Corporation,  esta  entidade  e 
a Superintendência  de  Abastecimento  do  Vale  Amazônico  firmaram, 
em  l.°  de  março  de  1943,  um  Acordo  que,  em  linhas  gerais , consistia 
no  seguinte: 

1 — AS.  A.  V.  A.  receberia,  em  acampamentos  construídos  para 
o fim  em  vista,  os  trabalhadores  recrutados  e encaminhados  pelo  S.  E. 
M . T . A. , desde  que  os  mesmos  apresentassem  condições  profissionais, 
morais  e de  saúde,  capazes  de  constituírem  garantia  de  que  de  sua 
aceitação  não  decorressem,  futuramente,  problemas  das  ordens  cita- 
das. Desta  aceitação  ficaria  incumbida  uma  delegação  composta  de 
representantes  das  entidades  interessadas. 
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2 — AS.  A.  V . A.  se  comprometia  a providenciar  sôbre  todos  os 
problemas  correlatos  à localização  final  dos  trabalhadores  que  seriam 
assistidos  por  um  contrato  individual  de  locação  de  serviços  (cláusula 
VI),  que  lhes  asseguraria  prazo  limitado  de  trabalho,  abastecimento  a 
preços  razoáveis,  remuneração  nunca  inferior  ao  mínimo  permitido 
pelas  leis  para  a produção  de  borracha,  área  razoável  de  terra  para  o 
plantio  dos  gêneros  destinados  ao  seu  aprovisionamento,  isenção  de 
juros  para  as  dividas  que  contraíssem  em  razão  de  sua  subsistência, 
liberdade  de  mudar  de  empregador,  caderneta  individual  para  escritu- 
ração de  seus  débitos  e créditos,  assistência,  controle  e inspeção  mé- 
dica para  sí  e para  sua  família,  assistência  financeira  para  sua  famí- 
lia, etc. 

Foi  êste  Acordo  elaborado  no  propósito  de  incrementar  a localiza- 
ção de  trabalhadores  na  Amazônia  e,  conseqüentemente,  de  fomentar 
a produção  da  borracha,  e se  achava  redigido  de  modo  a proporcionar 
a indispensável  garantia  dos  direitos  dos  trabalhadores  eventualmente 
contratados,  bem  como  a possibilitar  a identificação  do  homem  com 
a terra,  constituindo,  portanto,  providência  de  grande  alcance  na 
execução  do  programa  da  borracha. 

A l.°  de  março  de  1943,  recebeu  a S.  A.  V.  A.  no  seu  acampa- 
mento de  Tapanã,  nas  vizinhanças  de  Belém,  o primeiro  grupo  de  tra- 
balhadores que  o S.  E.  M.  T.  A.  havia  recrutado,  num  total  de  297 
homens.  Teve,  assim,  início  o seu  ingente  trabalho  de  pioneira  na  co- 
locação de  avultado  número  de  trabalhadores  numa  região  que,  pela 
primeira  vez,  iria  conhecer  uma  experiência  de  colonização  organizada. 

Como  é natural,  defrontou  com  os  mais  árduos  obstáculos  que,  en- 
tretanto, não  chegaram  a constituir  empecilho  na  execução  da  tarefa 
que  lhe  fôra  atribuída  como  uma  das  entidades  do  Govêrno  Federal 
empenhadas  na  recuperação  econômica  da  Amazônia. 

A partir  da  data  em  que  iniciou  a execução  desta  sua  atribuição 
até  transferí-la  ao  Departamento  Nacional  de  Imigração,  em  virtude 
do  Acordo  de  29  de  dezembro  de  1943,  firmado  entre  a Comissão  de 
Administração  e Encaminhamento  de  Trabalhadores  para  a Amazônia 
e o citado  Departamento,  Acordo  aprovado  pelo  Decreto-lei  n.°  14.535, 
de  19  de  janeiro  de  1944,  recebeu  a S.  A.  V.  A.  um  total  de  12.637  tra- 
balhadores, dos  quais  já  foram  colocados  nos  seringais  da  Amazônia, 
aproximadamente,  10.500  homens. 

Grande  parte  dêsses  homens,  cêrca  de  2.000,  durante  a sua  estada 
nos  grandes  centros  onde  tinham  que  aguardar  o transporte  para  o 
interior,  bem  como  receber  instruções  sôbre  a extração  da  borracha, 
foram  aproveitados  em  trabalhos  de  estiva  nos  portos  de  Belém  e Ma- 
naus, ria  agricultura,  na  construção  de  estradas  ou  como  tripulantes 
de  embarcações  fluviais,  ou  ainda  noutras  atividades  direta  ou  indire- 
tamente ligadas  ao  programa  da  borracha,  orientação  essa  que  lhes 
evitava  a ociosidade  improdutiva  e que  trouxe  um  equilíbrio  necessá- 
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rio  em  lugares  que  se  vinham  ressentindo  da  falta  de  braços,  natural- 
mente atraídos  por  atividades  mais  lucrativas. 

Em  algarismos  aproximados,  foi  a seguinte  a distribuição  por  Es- 
tados dos.  trabalhadores  recebidos  pela  S.  A.  V.  A.,  afim  de  serem 
colocados  nos  seringais: 


Estados  Número  de 

trabalhadores 

Pará  1 . 700 

Amazonas  7 . 050 

Território  do  Guaporé  1.000 

” ” Acre  750 


Posteriormente,  entretanto,  a Delegacia  Regional  da  S.  A.  V.  A., 
em  Manaus,  atendendo  a novas  necessidades,  encaminhou  ainda  para  os 
Territórios  do  Guaporé  e do  Acre,  respectivamente,  1.110  e 750  ho- 
mens, o que  elevou  para  2.100  os  trabalhadores  colocados  nos  serin- 
gais do  Guaporé  e para  1.500  os  destinados  aos  do  Acre,  medida  que 
reduziu  para  5 . 200  os  trabalhadores  colocados  no  Estado  do  Amazonas. 

Afim  de  proporcionar  a indispensável  assistência  aos  trabalhadores 
recebidos  pela  S . A . V . A . , e recrutados  pelo  S.  E.  M.  T.  A.,  no  pe- 
ríodo em  que  teriam  de  aguardar  o encaminhamento  até  o seringal, 
promoveu  a S . A . V . A . , em  diversas  localidades  da  Amazônia,  a cons- 
trução de  acampamentos  rústicos,  porém  dotados  dos  requisitos  exi- 
gidos pelos  médicos,  contando  para  isto  com  a valiosa  cooperação  do 
Serviço  Especial  de  Saúde  Pública  e da  Rubber  Development  Corpo- 
ration, que  mantinham  consultores  junto  aos  citados  acampamentos. 
Dêste  modo,  foram  construídos  os  acampamentos  de  Tapanã,  em  Be- 
lém, e de  Ponta  Pelada,  em  Manaus,  bem  como  outros  menores  no  in- 
terior dos  Estados  e Territórios  interessados. 

A fiscalização  dos  trabalhadores  colocados  nos  seringais,  cujas  re- 
lações com  o seu  empregador,  o seringalista,  são  controladas  pelo 
Banco  àe  Crédito  da  Borracha,  também  mereceu  da  S.  A . V . A . , es- 
pecial atenção,  procurando  esta  entidade  por  meio  de  seus  fiscais,  au- 
xiliar sempre  que  possível  o Banco,  tendo  em  vista  a salvaguarda  dos 
justos  interêsses  do  trabalhador,  dentro  de  um  iargo  espírito  de  hu- 
manidade e cooperação  social. 

Em  3 de  abril  de  1943,  a Superintendência  de  Abastecimento  do 
Vale  Amazônico  celebrou  ainda  com  a Rubber  Development  Corpora- 
tion um  acordo  para  a formação  de  estoques  de  gêneros  básicos  ne- 
cessários ao  suprimento  dos  seringueiros  e dos  demais  trabalhadores 
da  Amazônia,  gêneros  que  também  poderiam  ser  utilizados,  em  bene- 
fício da  população  em  geral. 

Tais  estoques  seriam,  inicialmente,  formados  nas  cidades  de  Be- 
lém, Santarém,  Manaus,  Pôrto  Velho,  Bôca  do  Acre  e João  Pessoa,  po- 
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dendo,  na  medida  das  necessidades  e mediante  prévio  entendimento, 
serem  também  formados  em  outros  pontos  do  Vale  Amazônico. 

Neste  Acordo  foi  prevista  a fixação  dos  preços  das  utilidades  ne- 
cessárias ao  suprimento  dos  trabalhadores  da  Amazônia  em  um  limite 
nunca  superior  ao  verificado  no  mês  de  março  de  1942,  época  da  fixa- 
ção do  preço  da  borracha  pelo  Acordo  de  Washington. 

Foi  esta  uma  providência  que  se  enquadrou  no  programa  gover- 
namental da  borracha  e do  resurgimento  da  Amazônia,  preservando 
as  populações  dos  desníveis  causados  pelas  condições  de  abastecimento, 
que  não  ofereciam  as  indispensáveis  garantias  de  suprimento  normal 
das  necessidades  básicas. 

A política  da  S.  A.  V.  A.,  nos  têrmos  do  Decreto-lei  que  a ins- 
tituiu, objetivou  principalmente,  de  um  lado,  o controle  dos  estoques 
e das  exportações  nos  principais  centros  de  distribuição,  e,  do  outro, 
o estímulo  às  compras  pela  Rubber  Development  Corporation  e pelo 
comércio  intercedendo  junto  às  repartições  competentes,  no  sentido 
de  obter  aumento  sempre  crescente  dos  meios  de  transporte  para  o 
Vale  Amazônico  e dentro  da  região. 

A intervenção  do  Estado  no  abastecimento  do  Vale  Amazônico  de- 
correu dos  seguintes  fatos  que  se  apresentaram  de  forma  alarmante, 
em  fins  de  1942,  em  Belém  e Manaus,  principais  centros  comerciais: 

1. °)  Escassez  de  mercadorias; 

2. °)  Elevação  dos  preços. 

O primeiro  fato  proveio  da  supressão  do  regime  da  livre  navega- 
ção marítima  que  existia  antes  dos  torpedeamentos  dos  nossos  navios 
pelos  submarinos  do  Eixo,  isto  é,  em  agosto  de  1942 . Até  então,  o pôrto 
de  Belém  era  servido,  semanalmente,  por  um  navio  do  Lóide  Brasileiro 
e,  quinzenalmente,  por  um  da  Companhia  de  Navegação  Costeira,  e 
o pôrto  de  Manaus,  quinzenalmente,  por  um  navio  da  primeira  com- 
panhia acima  citada. 

Naquele  regime,  as  diversas  regiões  do  Vale  Amazônico  eram  abas- 
tecidas fàcilmente  devido  ao  tráfego  mútuo  das  mercadorias  entre  as 
emprêsas  marítimas  e o Serviço  de  Navegação  e Administração  da 
Amazônia  e do  Pôrto  do  Pará,  o que  permitia,  pela  armazenagem  por- 
tuária e baldeação,  que  vários  seringalistas  importassem  diretamente 
dos  centros  de  produção  as  mercadorias  de  que  necessitavam.  As  pra- 
ças de  Belém  e Manaus,  sedes  do  comércio  importador  e aviador  da 
região,  já  não  exerciam,  como  em  passado  remoto,  a exclusividade  da 
distribuição  das  mercadorias  importadas  do  sul  do  país. 

Os  quadros  comparativos  do  volume  da  exportação,  pelo  pôrto  de 
Belém,  nos  meses  de  janeiro  e fevereiro,  período  mais  favorável  à na- 
vegação dos  altos  rios,  confirma  a asserção  acima  feita . Com  a exclusão 
do  arroz  e da  farinha  de  mandioca,  artigos  produzidos  no  Estado  do 
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Pará,  os  demais  gêneros  alimentícios  exportados,  em  1942,  ano  de  na- 
vegação e comércio  livres,  pelo  pôrto  de  Belém,  foram  consideràvel- 
mente  menores  do  que  em  1943  e ainda  menores  do  que  em  1944,  isto 
é,  em  pleno  regime  da  intervenção  do  Estado  através  do  controle  da 
navegação  e dos  embarques  das  mercadorias. 

A comparação  dos  volumes  das  exportações,  entre  os  primeiros 
meses  de  1945  e os  de  1944,  demonstra  que,  no  novo  regime  de  navega- 
ção a intervenção  do  Estado  por  intermédio  da  S.  A.  V.  A.  e da  Rub- 
ber Development  Corporation,  no  abastecimento,  deu  resultados  alta- 
mente satisfatórios. 

Todos  os  principais  gêneros  alimentícios  exportados  pela  praça  de 
Belém,  registaram  considerável  aumento  em  1944  com  relação  ao  mes- 
mo período  de  1943,  quando  não  se  achava  em  vigor  o Acordo  entre  a 
S.  A.  V.  A.  e a Rubber  Development  Corporation,  firmado  a 3 de 
abril  dêsse  ano. 

O aumento  do  abastecimento,  em  conseqüência  das  medidas  toma- 
das durante  o ano  de  1943,  quer  pela  Comissão  de  Marinha  Mercante, 
quer  pela  S . A . V . A . , ou  pela  Rubber  Development  Corporation,  não 
poderia  influir,  retroativamente,  na  safra  de  borracha  de  1943,  na  zona 
dos  altos  rios,  principal  fonte  de  produção  de  borracha,  pois,  os  esto- 
ques de  mercadoria  deveriam  estar  em  Belém,  ou  Manaus,  no  máximo 
até  dezembro  de  1942,  de  modo  a permitir  embarques  regulares  e con- 
tínuos até  março  de  1943  para  aquela  região. 

As  encomendas  e compras  para  o abastecimento  da  safra  de  1943 
dependiam  da  iniciativa  do  comércio  aviador  ou  dos  próprios  seringa- 
listas  importadores.  O bloqueio,  o afundamento  de  navios  e a enco- 
menda de  quantidades  inferiores  às  necessidades,  provocaram  o co- 
lapso do  abastecimento  da  safra  de  1943. 

O abastecimento  da  safra  de  1944  ficou  assegurado  com  a inter- 
venção do  Estado  e a cooperação  da  Rubber  Development  Corporation, 
exceto  quanto  à farinha  dágua  que  só  pode  ser  obtida  no  Estado  do 
Pará.  A sua  produção,  no  ano  findo,  foi  inferior  à dos  anos  anteriores 
devido  à evasão  de  trabalhadores  agrícolas  para  outras  atividades  mais 
bem  remuneradas. 

As  críticas  contra  a ação  do  Govêrho  e da  Rubber  Development 
Corporation,  forrquladas  principalmente  pelas  associações  dos  centros 
comerciais  interessados  e por  alguns  diletantes  dos  problemas  daquela 
região,  não  acautelam  os  interêsses  reais  da  generalidade  da  população, 
nem,  tão  pouco,  o aumento  imediato  da  produção  da  borracha. 

E’  óbvio  que  a melhoria  do  abastecimento,  quer  quanto  à quanti- 
dade, quer  quanto  ao  preço  de  aquisição  pelos  consumidores,  depende, 
principalmente,  de  dois  elementos,  a saber: 

1. °)  aumento  da  capacidade  do  transporte  marítimo  e fluvial; 

2. °)  redução  da  diferença  entre  o preço  de  compra,  nos  mercados 
de  distribuição,  e os  de  venda  ao  consumidor. 
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O estabelecimento  dos  armázens  da  Rubber  Development  Corpo- 
ration disseminados  nos  pontos  de  maior  densidade  demográfica  do 
Vale  Amazônico,  isto  é,  Belém,  Santarém,  Manaus,  Pôrto  Velho,  Gua- 
jará  Mirim,  Bôca  do  Acre,  Rio  Branco,  Sena  Madureira,  João  Pessoa,. 
Vila  Feijó  e Benjamin  Constant,  onde  os  seringalistas  podiam  obter  e 
transportar  os  gêneros  básicos  para  suprimento  dos  seringueiros  por 
preços  estáveis,  baseados  no  custo  c.  i.  f.  Belém,  em  março  de  1942, 
acrescidos  de  15  %,  — foi  uma  medida  que  trouxe  reais  vantagens  às 
populações  produtoras  de  borracha,  sem  provocar,  realmente,  a desor- 
ganização nem  os  prejuízos  invocados  pelos  interessados  no  monopó- 
lio do  comércio,  das  atividades  comerciais  legítimas  das  firmas  impor- 
tadoras e aviadoras. 

Se  fôsse  possível  à Comissão  de  Controle  dos  Acordos  de  Washing- 
ton mandar  proceder  à verificação  do  movimento  de  compra  e venda 
das  casas  aviadoras  e importadoras,  durante  os  anos  de  1940,  41,  42, 
43  e 44,  verificar-se-ia,  certamente,  sensível  aumento  de  vendas  durante 
o ano  passado,  precisamente  no  período  da  vigência  do  Acordo  do  abas- 
tecimento, firmado  a 3 de  abril,  entre  a Rubber  Development  Corpo- 
ration e a S.  A.  V.  A. 

Consideramos  uma  das  mais  importantes  contribuições  da  Rubber 
Development  Corporation  para  o abastecimento  da  safra  de  1944  a ob- 
tenção dos  navios  fretados  ao  Serviço  de  Navegação  e Administraçãc 
do  Pôrto  do  Pará  e o auxílio  financeiro  a esta  entidade,  juntamente 
com  os  navios  cedidos  pelo  Govêrno  americano  que  contribuiram  com 
42.000  toneladas  de  transporte,  carregando  tanto  mercadorias  adquiri- 
das pela  Rubber  Development  Corporation  como  pelas  firmas  impor- 
tadoras de  Belém  e de  Manaus.  De  acordo  com  a informação  do  Sr. 
Vice-Presidente  da  Rubber  Development  Corporation,  essa  tonelagem 
igualou  à obtida  pela  Comissão  de  Marinha  Mercante  durante  o mesmo 
período . 

Serviço  Especial  de  Mobilização  de  Trabalhadores  para  a Amazônia: 

(S.  E.  M.  T.  A.) 

Pela  Portaria  de  n.°  28,  de  30  de  novembro  de  1942,  o Senhor  Co- 
ordenador da  Mobilização  Econômica  criou  o Serviço  Especial  de  Mo- 
bilização de  Trabalhadores  para  a Amazônia  com  a finalidade  de  re- 
crutar e transportar  para  as  regiões  gomíferas  trabalhadores  capazes 
de  executar  serviços  ligados  à produção  da  borracha. 

Em  21  de  dezembro  de  1942  o S.  E.  M.  T.  A.  celebrou  com  a 
Rubbe»'  Reserve  Company  um  acordo  para  “apresentar  em  Belém  do 
Pará,  por  conta  da  Rubber  Reserve  Company,  até  50.000  trabalhado- 
res” que  seriam  recrutados  fora  do  Vale  Amazônico  e entregues  à enti- 
dade federal  brasileira  incumbida  de  recebê-los  e colocá-los  nos  serin- 
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-gais,  encargo  êste  que  coube  à S.  A.  V.  A.,  conforme  tivemos  oportu- 
.nidade  de  mencionar  anteriormente. 

Em  um  momento  em  que  as  dificuldades  de  transporte  se  agrava- 
ram de  maneira  alarmante,  em  virtude  da  interrupção  da  navegação 
de  cabotagem  e as  rotas  interiores  do  nordeste  e norte  do  país,  algu- 
mas ainda  em  estágio  de  desbravamento,  ficaram  congestionadas  pelo 
acúmulo  de  carga  e de  passageiros  a escoar,  situação  agravada  ainda 
pela  crise  de  combustíveis  e de  meios  de  transporte,  o número  de  traba- 
lhadores levados  pelo  S.  E.  M.  T.  A.  até  Belém  constitui  um  esforço 
gigantesco . 

Cêrca  de  13 . 000  trabalhadores  foram  entregues  nos  acampamentos 
da  S.  A.  V.  A.  em  Belém,  numa  demonstração  vigorosa  de  que  através 
de  Pirapora,  do  São  Francisco,  do  Ceará  e do  Maranhão  pode-se  esta- 
belecer uma  rota  estratégica  que  ligará  os  extremos  brasileiros. 

Serviços  de  Navegação  da  Amazônia  e de  Administração  do  Pôrto 

do  Pará  (S.  N.  A.  P.  P.) 

Não  poderia  deixar  sem  uma  referência  especial  a cooperação  em- 
prestada pelo  S.  N.  A.  P.  P.  à execução  do  programa  da  borracha, 
cooperação  que,  desde  o início  se  fez  sentir  da  maneira  mais  franca  e 
patriótica  e sem  a qual  seria  absolutamente  impossível  por  em  prática 
um  plano  que  depende  primordialmente  do  transporte. 

Apesar  das  dificuldades  com  que  também  lutava  o S . N . A . P . P . 
pela  falta  de  combustível,  de  material  de  construção  naval  e de  re- 
paro, oriunda  da  presente  emergência,  e também  da  própria  falta  de 
embarcações,  pôsto  que  sua  frota  representa  hoje  cêrca  de  um  têrço 
da  que  existia  por  volta  de  1910,  sempre  colaborou  intimamente  com  os 
vários  órgãos  incumbidos  da  execução  dos  acordos  firmados  para  o 
incremento  da  produção  de  borracha,  colocando  todos  os  seus  recursos 
disponíveis  a serviço  dos  interêsses  da  região. 

Com  o objetivo  de  assegurar  participação  mais  intensa  na  obra  de 
reerguimento  da  economia  amazônica  e visando  melhorar  o serviço  de 
transporte  fluvial  na  região,  com  evitar  a dispersão  de  esforços  e ace- 
lerar a distribuição  de  gêneros  alimentícios  e de  trabalhadores  no 
grande  Vale,  de  acordo  com  o programa  de  desenvolvimento  da  produ- 
ção de  borracha,  em  que  se  acham  interessados  os  Governos  brasileiro 
e americano,  o S.  N.  A.  P.  P.  firmou  a 16  de  julho  de  1943,  com  a 
Rubber  Development  Corporation,  sucessora  da  Rubber  Reserve  Com-' 
pany,  um  acordo  pelo  qual  assumiu  as  seguintes  obrigações: 

a)  — transportar,  preferencialmente,  toda  a carga  perten- 
cente à Rubber  Development  Corporation  destinada  ao 
interior  ou  dêle  procedente; 
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b ) — transportar  a carga  pertencente  à Rubber  Development 

Corporation,  ou  a terceiros,  destinada  às  regiões  orien- 
tais das  Repúblicas  vizinhas  ou  delas  procedente,  desde 
que  essa  carga  seja  julgada  necessária  ao  fomento  da 
produção  de  borracha  ou  ao  esforço  de  guerra  das  Na- 
ções Unidas; 

c)  — equipar,  movimentar,  abastecer  e reparar  a frota  que 

lhe  fôr  entregue  pela  Rubber  Development  Corporation, 
mantendo-a  em  condições  de  navegabilidade; 

d)  — fretar,  arrendar  e adquirir  embarcações  pertencentes  a 

armadores  particulares  para  transporte  da  carga  da 
Rubber  Development  Corporation,  sempre  que  necessá- 
rio; bem  como  construir,  por  sua  conta,  em  seus  esta- 
leiros, embarcações  necessárias  ao  tráfego  nos  altos  rios 
e montar,  também  em  seus  estaleiros,  as  embarcações 
trazidas  pela  Rubber  Development  Corporation  dos  Es- 
tados Unidos; 

e)  — pagar  a quantia  de  Cr$  20,00,  por  mês,  por  embarcação 

que  receber  da  Rubber  Development  Corporation;  pa- 
gar 20  % da  renda  bruta  proveniente  dos  fretes  e passa- 
gens havidos  nos  navios  entregues  pela  Rubber  Deve- 
lopment Corporation  e obtidos  pelo  transporte  de  passa- 
geiros é cargas  para  terceiros,  não  incluídos  os  traba- 
lhadores conduzidos  pela  S.  A.  V.  A.; 

Por  sua  vez  a Rubber  Development  Corporation  assumiu  obriga- 
ções que  se  resumem  nos  itens  seguintes: 

a)  — entregar  ao  S.  N.  A.  P.  P.  tôdas  as  embarcações  que 

trouxe  dos  Estados  Unidos  e as  que  futuramente  forem 
trazidas,  excluindo-se  as  que  se  destinarem  aos  serviços 
de  navegação  explorados  por  outros  países  do  Vale 
Amazônico  e as  de  pequena  tonelagem  destinadas  ao 
transporte  de  técnicos  da  Rubber  Development  Corpo- 
ration; 

b)  — adiantar  aoS.  N.  A.  P.  P.,  como  pagamento  ante- 

cipado por  conta  de  serviços  a prestar,  a importância 
de  Cr$  10.000.000,00  (dez  milhões  de  cruzeiros) , em  três 
parcelas  de  Cr$  4.000.000,00  (quatro  milhões  de  cru- 
zeiros) as  duas  primeiras  e de  CrS  2.000.000,00  (dois 
milhões  de  cruzeiros)  a terceira; 
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c)  — pagar  ao  S.  N.  A.  P.  P.  pela  carga  que  fôr  transpor- 

tada por  essa  entidade  em  seus  navios  e nos  fretados 
e arrendados,  o frete  das  tarifas  atuais,  aumentado  de 
50  % (cinquenta  por  cento) , 

d)  — pagar  mensalmente  aoS.  N.  A.  P.  P.  a importância 

de  Cr$  50,00  (cinqüenta  cruzeiros)  por  tonelada  bruta 
de  arqueação,  pela  movimentação  das  cargas;  a impor- 
tância de  Cr$  50,00  (cinqüenta  cruzeiros),  em  via- 
gem de  cada  navio,  por  milha  navegada,  para  atender 
às  despesas  de  operação;  a importância  de  Cr$  30,00 
(trinta  cruzeiros),  por  tonelada  de  carga  transportada 
para  a Rubber  Development  Corporation,  afim  de  aten- 
der às  despesas  com  a estiva  e desestiva;  a importância 
de  Cr$  4,00  (quatro  cruzeiros)  por  dia,  por  passageiro 
de  3.a  classe,  transportado  por  conta  da  S.  A.  V.  A., 
para  atender  às  despesias  de  alimentação  do  referido 
pessoal; 

e ) — envidar  os  melhores  esforços  afim  de  fornecer  o com- 

bustível necessário  para  movimentação  das  embarca- 
ções em  tráfego  operadas  pelo  S.  N.  A.  P.  P.,  co- 
brando, pelo  carvão,  em  Belém,  Cr$  400,00  (quatrocen- 
tos cruzeiros)  por  tonelada,  e em  Manaus,  Cr$  480,00 
(quatrocentos  e oitenta  cruzeiros)  por  tonelada,  e pelos 
produtos  de  petróleo  o preço  de  custo  à Rubber  Deve- 
lopment Corporation  nos  lugares  de  entrega  ao  S.  N. 
A.  P.  P. 

Convém  assinalar,  entretanto,  que  êsse  acordo  teve  algumas  de 
suas  cláusulas  modificadas  e está  em  vias  de  ser  substituído  por  outro 
já  elaborado,  afim  de  ajustar-se  às  novas  circunstâncias  determinadas 
pelo  recente  acordo  sôbre  preços  da  borracha,  celebrado  a 8 de  feve- 
reiro do  corrente  ano  entre  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos 
da  América. 

Do  esplêndido  esforço  feito  pelo  S.  N.  A.  P.  P.  para  atender  às 
necessidades  da  Amazônia,  falam  melhor  que  as  palavras  os  algaris- 
mos que  tenho  o prazer  de  citar: 


Ano  Viagens  Tonelagem 

transportada 

1940.. 79  26.823 

1941  95  32.060 

1942  106  32.860 

1943  148  45.000 
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No  capítulo  de  gêneros  alimentícios  entrados  pelo  pôrto  de  Belém, 
excluído  o trânsito,  foi  igualmente  magnifica  a cooperação  dada  pelo 
S.  N.  A.  P.  P.,  o que  melhor  se  comprova  pelos  números  que  trans- 
crevo, os  quais  constituem  também  prova  de  quanto,  apesar  das  inú- 
meras dificuldades  de  transporte  e de  abastecimento  da  Amazônia, 
conseguiram  os  órgãos  oficiais  incumbidos  da  execução  do  programa 
da  borracha: 


Ano  Tonelagem 

1940  86.600 

1941  110.900 

1942  123.700 

1943  142.100 


A título  de  esclarecimento  é oportuno  precisar  em  números  a com- 
paração entre  as  embarcações  existentes  na  Amazônia  em  1910-1913  e 
em  1943. 

Contavam-se  há  30  anos  310  barcos  com  52.900  toneladas  líquidas 
de  carga,  ao  passo  que,  no  ano  findo,  existiam  133  embarcações,  com 
20.700  toneladas,  incluídos  nêste  número  os  seis  navios  entregues  pela 
Rubber  Develópment  Corporation  aoS.  N.  A.  P.  P.. 

Vale  ainda  enumerar  como  um  dos  resultados  da  cooperação  brasi- 
leiro-americana as  seguintes  pequenas  embarcações  entregues  ao  S. 
N.  A.  P.  P.  pela  Rubber  Develópment  Corporation: 

2 lanchas  à gasolina 

9 lanchas  de  desembarque  (Diesel) 

8 alvarengas  tanques 
12  alvarengas  de  madeira 

além  de  quatro  rebocadores  pertencentes  à Rubber  Develópment 
Corporation  e operados  pelo  S . N . A . P . P . . 

Serviço  Especial  de  Saúde  Pública  (S.  E.  S.  P.). 

O programa  da  borracha,  para  ser  levado  ? prática  de  acordo  com 
as  bases  lançadas  no  “Discurso  do  Rio  Amazonas”  e em  condições  que 
permitam  rendimento  satisfatório,  exige  um  intenso  trabalho  de  assis- 
tência médico-sanitária  nas  zonas  de  produção. 

Coube  esta  tarefa  ao  Serviço  Especial  de  Saúde  Pública  criado,  em 
obediência  aos  Acordos  de  Washington,  mediante  convênio  entre  o Mi- 
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nistério  da  Educação  e Saúde  e o Escritório  do  Coordenador  dos  Ne- 
gócios Inter- Americanos . 

Médicos,  engenheiros  e demais  técnicos,  brasileiros  e norte-ame- 
ricanos, vêm  trabalhando  dedicadamente  no  seu  Programa  da  Amazô- 
nia que  visa  preservar  a saúde  dos  trabalhadores  da  borracha  e das  po- 
pulações do  grande  Vale. 

Em  seus  esplêndidos  trabalhos  o S.  E.  S.  P.  aproveitou  as  lições 
dos  grandes  sanitaristas  brasileiros  Osvaldo  Cruz,  Carlos  e Evandro 
Chagas,  as  quais  tratou  de  aplicar  à base  de  novos  estudos  realizados. 

As  atividades  do  S.  E.  S.  P.  na  Amazônia  foram  iniciados  em  ju- 
lho de  1942  e abrangem  o controle  da  malária,  saneamento  geral  e 
assistência  médica  às  populações. 

O que  há  de  mais  notável  na  obra  que  vêm  realizando  êsse  Serviço, 
surgido  em  conseqüência  dos  Acordos  de  Washington,  é precisamente 
o seu  caráter  permanente  e a sua  influência  futura  no  progresso  da 
Amazônia . 

Creio  cumprir  um  dever  de  consciência,  Senhor  Ministro,  recla- 
mado pela  minha  admiração  irrestrita  para  com  os  muitos  heróis  obs- 
curos que  mourejam  diuturnamente  no  combate  às  enfermidades  que 
têm  sido  os  piores  inimigos  dos  filhos  da  Amazônia,  se  relatar  com  de- 
talhes o que  é o que  tem  feito  o S . E . S . P . . 

Portanto,  é o que  passo  a fazer. 

As  atividades  do  S.  E.  S.  P.  no  Brasil  se  dividem  atualmente  em 
Cinco  Programas,  a saber: 

1.  Programa  da  Amazônia 

2.  Programa  de  Migração 

3.  Programa  do  Rio  Doce 

4.  Programa  de  Educação  Sanitária 

5.  Programa  de  Enfermagem. 

Nos  fins  de  dezembro  de  1943,  havia  3.006  funcionários  empenha- 
dos nessas  atividades,  dos  quais  65  norte-americanos  e 2.941  brasileiros. 

Em  25  de  novembro  de  1943,  foi  celebrado  um  Acordo  entre  os  Go- 
vernos do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  prorrogando  o trabalho  da  Seção 
Rural  Brasileira  até  1948.  Segundo  os  têrmos  dêsse  Acordo,  o Govêrno 
Brasileiro  obriga-se  a aumentar,  gradualmente,  suas  contribuições  para 
o Fundo  do  S.  E.  S.  P.,  enquanto  a cota  do  Govêrno  Americano  vai 
proporcionalmente  diminuindo . 

As  contribuições  a serem  feitas  durante  o período  de  cinco  anos, 
a terminar  em  31  de  dezembro  de  1948  montam  a Cr$  106.000.000,00 
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por  parte  do  Govêrno  brasileiro  e a US$  3 . 000 . 000,00  por  parte  do  Go- 
vêrno  americano.  O total  das  contribuições  a serem  feitas  por  parte 
de  cada  Govêrno,  desde  o início  do  programa,  em  1942,  até  o seu  fim 
em  1948,  é de  Cr$  109.280.000,00  para  o Brasil  e US$  8.000.000,00 
para  os  Estados  Unidos. 

Êsse  plano  prevê  a retirada  gradativa  do  pessoal  norte-americano 
do  serviço,  e assim  transferir  a sua  administração  às  mãos  dos  brasi- 
leiros, que  em  1948  teriam  todo  o trabalho  sob  sua  direção,  devendo, 
então,  mantê-lo,  em  caráter  permanente  afim  de  auferir  os  seus  bene- 
fícios duradouros. 

O programa  do  S.  E.  S.  P.  para  a Amazônia  começou  em  julho 
de  1942,  em  cumprimento  do  Acordo  assinado  em  17  de  julho  dêsse 
mesmo  ano,  pelos  representantes  dos  Governos  do  Brasil  e dos  Estados 
Unidos.  Segundo  os  têrmos  dêsse  Acordo,  os  serviços  de  Saúde  e Sa- 
neamento tinham  que  ser  realizados  no  Vale  Amazônico,  nêles  incluídos 
o controle  da  malária,  saneamento  geral  e assistência  médica  aos  tra- 
balhadores das  indústrias  estratégicas.  Em  aditamento,  ficou  combi- 
nado que  seria  estabelecido  um  plano  para  preparação  de  médicos,  en- 
genheiros sanitaristas,  enfermeiros  e outros  técnicos  necessários  à rea- 
lização dos  trabalhos. 

Após  as  inspeções  e os  estudos  preliminares,  ficou  decidida  a cria- 
ção de  um  escritório  central  administrativo  em  Belém,  com  uma  agên- 
cia em  Manaus,  afim  de  atender  aos  setores  do  Amazonas,  Territórios 
do  Acre  e do  Guaporé  e de  uma  parte  de  Mato  Grosso.  Êsses  escritó- 
rios centrais  deveriam  ser  compostos  pelos  funcionários  administrativos 
necessários,  por  um  departamento  de  compras,  um  de  finanças,  arma- 
zéns, departamentos  de  embarque,  de  transporte,  de  pessoal  para  di- 
reção e supervisão  dos  serviços  médicos  e de  saúde  pública,  para  os 
trabalhos  de  engenharia  sanitária  e de  construção,  bem  como  escritó- 
rios de  arquitetura  e de  desenho. 

Em  Belém,  já  se  acha  montado  um  estaleiro  para  construção  de 
barcos  e preparo  de  pessoal  de  bordo. 

Ainda  em  Belém,  criou-se  um  laboratório  destinado  às  investiga- 
ções sôbre  malária  e outras  graves  moléstias  que  assolam  o Vale  Ama- 
zônico, cabendo-lhe  a direção  dos  trabalhos  de  controle  da  malária. 
Nesse  laboratório  também  treinam  técnicos  especializados.  Inaugurou- 
se  na  capital  paraense  uma  escola  prática  para  os  guardas  encarregados 
do  serviço  anti-malárico  do  Vale  Amazônico  e cêrca  de  1.500  guardas 
já  foram  alí  preparados. 

Cedido  pelo  Govêrno  do  Pará,  foi  feita  em  Belém  adaptação  de 
um  edifício  para  o funcionamento  de  um  pequeno  hospital  destinado 
v ao  tratamento  de  doenças  tropicais  e ao  preparo  de  nossos  médicos, 
enfermeiros  e funcionários  sanitaristas. 
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Depois  de  um  completo  estudo  do  Vale  Amazônico,  trinta  sedes 
de  municípios  foram  escolhidas  para  nelas  serem  instalados  centros 
de  saúde,  dos  quais  pudesse  o trabalho  se  irradiar.  Êstes  centro  são: 


1.  Breves 

11.  Pôrto  Velho 

21.  Brasília 

2.  Macapá 

12.  Rio  Branco 

22.  Maués 

3.  Cametá 

13.  Guajará  Mirim 

23.  Seabra 

4.  Gurupá 

14.  Bôca  do  Acre 

24.  Lábrea 

5.  Abaeté 

15.  Boa  Vista 

25 . Sena  Madureira 

6.  Chaves 

16.  João  Pessoa 

26.  Manicoré 

7.  Monte  Alegre 

17.  Tefé 

27.  Itacotiara 

8.  Santarém 

18.  São  Gabriel 

28.  Óbidos 

9.  Marabá 

19.  Benjamim  Constant 

29.  Coari 

10.  Oriximiná 

20.  Cruzeiro  do  Sul 

30.  Altamira 

e mais  dois  recentemente  criados. 

Em  muitos  casos,  os  prédios  foram  cedidos  pelos  prefeitos  locais, 
sendo  que  outros  tiveram  que  ser  alugados.  Os  centros  de  saúde  fo- 
ram confiados  à direção  de  médicos  especializados,  compreendendo  um 
quadro  de  pessoal,  funcionários  administrativos  laboratoristas  e guar- 
das sanitários,  em  número  relativo  à importância  de  cada  centro. 

O primeiro  empreendimentp  foi  o do  controle  da  malária.  Levou- 
se  a cabo  uma  inspeção  cuidadosa  em  cada  um  dos  distritos  para  a 
determinação  da  freqüência  da  doença,  do  seu  transmissor  e dos  focos 
que  o geram.  O laboratório  de  Belém  enviou  para  o campo  funcioná- 
rios encarregados  dessa  inspeção. 

Em  janeiro  de  1943  já  se  havia  feito  uma  inspeção  completa  da 
malária  no  Vale  Amazônico,  e uma  segunda  inspeção  teve  lugar  em 
maio  e junho  dêsse  mesmo  ano.  Sempre  que  as  medidas  de  drenagem, 
indicadas  pela  necessidade  de  controle,  se  fizeram  mistér,  fôram  tra- 
çados planos  para  as  mesmas  e iniciado  êsse  trabalho. 

Um  programa  de  drenagem  em  larga  escala  está  sendo  executado 
em  Belém,  Manaus,  e Pôrto  Velho.  Outros  programas  de  menor  enver- 
gadura vêm  sendo  realizados  em  muitas  outras  zonas,  sendo  os  mais 
importantes  os  de  Sena  Madureira,  Rio  Branco  e Bóca  do  Acre.  Ao 
mesmo  tempo,  têm  sido  tomadas  no  Vale  Amazônico,  medidas  de  com- 
bate às  larvas,  juntamente  com  outras  indicadas  no  caso. 

A atebrina  para  tratamento  e profilaxia  vem  sendo  distribuída  em 
todos  os  centros  àqueles  que  a pedem,  uma  vez  verificada  a necessidade. 
Até  o presente  foram  distribuídos  mais  de  15  milhões  de  comprimidos 
de  atebrina. 

À medida  que  os  centros  de  saúde  forem  se  tomando  melhor  orga- 
nizados, serão  criados  clínicos  para  o diagnóstico  e tratamento  dos 
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pobres  ou  daqueles  que  não  possam,  por  outros  meios,  obter  cuidados 
médicos;  tal  assistência  já  está  sendo  prestada  a milhares  de  pessoas. 
Estimam-se  em  170.000  as  visitas  feitas  a essas  clínicas. 

Nesse  plano  também  está  incluída  a aquisição  de  lanchas  desti- 
nadas aos  centros  que  atendem  às  populações  das  zonas  de  difícil 
acesso.  Quarenta  e três  lanchas  estão,  presentemente,  em  serviço  — 6 
para  os  grandes  rios,  18  para  os  rios  médios,  13  com  motor  de  pôpa 
para  os  igarapés  e 6 para  o transporte  de  carga,  inspeções  e treina- 
mento . 

Resolveu-se  construir  hospitais  de  50  leitos  para  as  duas  áreas- 
chave  de  Santarém  e Rio  Branco,  bem  como  planejou-se  um  ambulató- 
rio e um  dispensário  de  14  leitos  para  Breves.  A construção  dos  edifí- 
cios em  Santarém  e Breves  está  em  andamento,  devendo  concluir-se  no 
primeiro  semestre  do  corrente  ano.  Foi  incorporado  ao  S.  E.  S.  P.  o 
Instituto  Evandro  Chagas,  de  Belém,  que  hoje  conta  com  um  hospital 
de  doenças  tropicais. 

Devido  às  dificuldades  na  obtenção  de  material,  o hospital  plane- 
jado para  Rio  Branco  não  pode  ser  construído  alí.  E’  possível  que  êste 
hospital  venha  a ser  construído  em  outra  localidade . Serão  construídos 
ou  adaptados  edifícios  em  cada  uma  das  32  localidades  acima  mencio- 
nadas, afim  de  servirem  como  sedes  para  o funcionamento  permanente 
dos  departamentos  de  saúde  nessas  regiões. 

Inspeções  gerais  de  saneamento  foram  levadas  a efeito  em  muitas 
localidades  do  Vale  Amazônico,  bem  como  nas  fontes  de  abastecimento 
de  água  e nas  instalações  sanitárias,  as  quais  não  são,  geralmente,  sa- 
tisfatórias. Dentro  do  possível,  vem  sendo  proporcionado  a cada  uma 
das  principais  localidades  do  Vale  Amazônico  um  sistema  simples  e 
seguro  de  abastecimento  de  água  e de  instalações  sanitárias. 

Em  outubro  de  1942,  o S.  E.  S.  P.,  solicitado  a prestar  assistência 
a um  grande  número  de  emigrantes  doentes  no  Departamento  Nacio- 
nal de  Imigração,  em  Belém,  disso  encarregou  um  médico  e os  assis- 
tentes necessários,  tendo,  ao  mesmo  tempo,  fornecido  medicamento. 
A enfermaria  foi  reformada  e posta  a funcionar.  Finalmente,  em  de- 
zembro de  1942,  foi  celebrado  um  Acordo  com  o Departamento  Nacio- 
nal de  Imigração,  no  sentido  de  ser-lhe  dada  supervisão  médica  em 
seis  acampamentos  e ao  longo  das  rotas  de  migração.  Em  janeiro  de 
1943,  o S.  E.  M.  T.  A.  também  solicitou  ao  S.  E.  S.  P.  igual  assis- 
tência para  os  seus  acampamentos  e ao  longo  de  suas  estradas,  tendo 
sido  firmado  outro  acordo  com  êsse  objetivo. 

No  ano  findo,  o S . E . S . P . proporcionou  assistência  médica  e su- 
pervisionou o saneamento  nos  acampamentos  do  Departamento  Na- 
cional de  Imigração  e criou  dispensários  para  oS.  E.  M.  T.  A.  e para 
a S.  A.  V.  A.  em  Fortaleza,  Sobral,  Teresina,  Caxias,  São  Luís,  Belém 
e Manaus.  Foi  construído  um  hospital  de  78  leitos  no  acampamento 
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do  Departamento  Nacional  de  Imigração  em  Fortaleza,  o qual  ainda  se 
encontra  sob  a direção  do  S . E . S . P . . Foram  ainda  proporcionados 
serviços  hospitalares  aos  acampamentos  do  Departamento  Nacional 
de  Imigração  e da  S.  A.  V.  A.,  em  Belém  e Manaus. 

Durante  o ano  de  1943,  mais  de  20.000  trabalhadores  passaram 
por  êsses  acampamentos,  tendo  sido  todos  submetidos  a exame  médico, 
recusados  aquêles  não  julgados  aptos  para  a viagem  ou  para  a vida 
na  região  amazônica. 

Fizeram-se  também  80.000  exames  médicos,  mais  de  100.000  tra- 
tamentos, 40.000  consultas  médicas,  26.000  vacinações  e mais  de  5.000 
pessoas  foram  hospitalizadas.  Os  emigrantes  fôram  sempre  acompa- 
nhados por  guardas-medicadores  em  suas  viagens,  até  chegarem  a des- 
tino . 

Em  Fortaleza  e Belém  são  mantidas  escolas  destinadas  ao  preparo 
de  certo  número  de  guardas  medicadores,  escolhidos  entre  os  emigran- 
tes, de  maneira  que  cada  núcleo  tenha,  eventualmente,  um  guarda. 
Êstes  guardas  são,  também,  preparados  para  inspetores  sanitários. 

Se  se  pretende  que  as  atividades  concernentes  ao  programa  de 
saúde  pública  tenham  efeitos  duradouros,  é de  capital  importância  que 
o público  compreenda  as  razões  do  programa  de  saneamento,  adqui- 
rindo hábitos  mais  higiênicos. 

Assim,  ao  lado  de  atividades  de  drenagem,  instalações  de  esgotos 
e de  sistemas  de  abastecimento  de  água  e da  construção  de  centros 
de  saúde,  o S . E . S . P . planejou  uma  campanha  de  educação  pública, 
levada  a efeito  através  dos  centros  de  saúde  e em  cooperação  com  as 
escolas  nas  zonas  onde  trabalham. 

Está  sendo,  presentemente,  preparado  material  para  essa  cam- 
panha, tal  como,  cartazes,  folhetos,  histórias  para  crianças,  palestras 
radiofônicas  e filmes.  Serão  ministrados  cursos  para  professores  de  es- 
colas rurais,  os  quais  aprenderão  os  métodos  de  ensino  dos  princípios 
de  educação  sanitária.  Mais  de  40  bolsas  já  foram  oferecidas  a pro- 
fessores nas  localidades  onde  o S.  E.  S.  P.  exerce  as  suas  atividades. 

Instituto  Agronômico  do  Norte 

A êste  estabelecimento  especializado  do  Ministério  da  Agricultura 
tem  cabido  papel  de  relêvo  no  desdobramento  de  importantes  detalhes 
técnicos  do  programa  da  borracha. 

Graças  à operosidade  e competência  do  seu  quadro  funcional  foi 
possível  introduzir  nos  métodos  de  extração  da  goma  nas  regiões  ama- 
zônicas, melhoramentos  cujos  efeitos  refletiram  no  aumento  da  pro- 
dução e na  melhoria  da  qualidade . Por  outro  lado,  o Instituto  vem  de- 
dicando particular  atenção  a um  dos  maiores  problemas  da  borracha 
amazônica:  o da  cultura  raoional  da  seringueira. 
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Como  não  será  possível  recuperar  economicamente  a Amazônia  sem 
lograr  estabelecer  nas  suas  terras  extensas  plantações  de  seringueiras 
que  permitam  enfrentar,  vantajosamente,  a concorrência  dos  serin- 
gais cultivados  da  Malásia,  há  que  determinar,  prèviamente,  qual  o 
tipo  de  seringueira  que  melhor  se  adapta  ao  cultivo  intensivo . Êste  tra- 
balho silencioso  e de  meticulosidade  científica  vem  sendo  levado  por 
diante  pelo  Instituto  Agronômico  do  Norte,  com  evidente  espírito  de 
colaboração. 

Comissão  Brasileiro-Americana 

A solução  do  problema  da  alimentação  na  Amazônia  que,  junta- 
mente  com  a do  problema  do  transporte,  se  situa  na  primeira  fila  das 
dificuldades  maiores  que  tiveram  de  ser  superadas  no  decorrer  do  pro- 
grama da  borracha,  recebeu  valiosa  colaboração  da  parte  da  Comissão 
Brasileiro-Americana  de  Gêneros  Alimentícios,  cujas  atividades  abran- 
gem os  Estados  do  Amazonas,  Pará  e o Território  do  Acre,  além  do  Nor- 
deste. O plano  avícola,  distribuição  de  enxadas,  emprêgo  de  máquinas 
agrícolas,  combate  à saúva,  crédito  agrícola,  silagem  de  cereais  e muitas 
outras  providências  de  ordem  técnica  foram  levadas  à prática  pela 
C.B.A. 

Nêste  setor,  como  nos  demais  compreendidos  no  programa  da 
borracha,  o espírito  de  colaboração  e boa  vontade  evidenciado  pelas  di- 
versas entidades  empenhadas  na  sua  execução  merecem  ser  apontados 
como  valiosos  fatores  de  sucesso  prático. 

Produção  de  borracha  em  Mato  Grosso 

As  dificuldades  de  abastecimento  de  matéria  prima  à indústria  na- 
cional de  artefatos  de  borracha,  decorrentes  de  constantes  interrupções 
a que  esteve  sujeita  a nossa  navegação  de  cabotagem,  levou  a Comissão 
de  Controle  dos  Acordos  de  Washington  e o Banco  de  Crédito  da 
Borracha  a promover  entendimentos  com  o Govêmo  do  Estado  de  Mato 
Grosso  com  o objetivo  de  intensificar  a produção  de  borracha  nesse 
Estado . 

Mato  Grosso  já  vinha  contribuindo  com  apreciável  quantidade  de 
goma  para  as  necessidades  do  consumo  interno  e para  a exportação; 
oriunda,  porém,  essa  produção  da  parte  setentrional  do  Estado,  que  tem 
sua  economia  vinculada  ao  sistema  amazônico,  por  aí  mesmo  se  es- 
coava, sujeitando-se  portanto,  às  vicissitudes  que  isolavam  aquela  re- 
gião do  .sul  do  país. 

Dotado  de  grande  número  de  seringais  em  sua  parte  central,  os 
quais  outrora  já  haviam  sido  explorados  regularmente,  Mato  Grosso  es- 
t>tava  em  condições  de  participar  substancialmente  no  esforço  de  pro- 
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dução  em  que  estávamos  empenhados,  abastecendo  de  matéria  prima 
os  centros  industriais  do  sul  que  lhe  estão  próximos,  e libertando  a pro- 
dução  amazônica. 

Dos  entendimentos  realizados  pela  Comissão  de  Controle  dos  Acor- 
dos de  Washington  com  o Govêrno  do  Estado  e o Banco  de  Crédito  da 
Borracha,  participou  também  a Rubber  Development  Corporation  e,  a 
19  de  abril  de  1943,  foi  assinado  o Acôrdo  para  incremento  da  produção 
de  borracha  em  Mato  Grosso. 

Pelos  têrmos  dêsse  Acôrdo,  compromete-se  o Estado  de  Mato 
Grosso  a promover  a exploração  dos  seringais  abandonados  e dos  que 
se  achem  localizados  em  terras  devolutas,  celebrando,  para  êsse  fim, 
com  firmas  idôneas,  contratos  de  serviços,  nos  quais  fique  estipulado 
o mínimo  de  produção  anual  a ser  obtido. 

Por  sua  vez,  os  locadores,  por  conta  dos  quais  correrão  as  despesas 
de  extração,  preparo  e transporte  da  borracha,  serão  financiados  pelo 
Banco  de  Crédito  da  Borracha  e pela  Rubber  Development  Corporation. 

Tôda  a borracha  produzida  será  entregue  ao  Banco  de  Crédito  da 
Borracha,  mediante  fiscalização  por  parte  do  Govêrno  do  Estado,  ca- 
bendo a êste  7 % (sete  por  cento)  do  valor  do  produto  arrecadado. 

Para  construção,  melhoramento  e conservação  de  estradas  de  ro- 
dagem e desenvolvimento  da  navegação  fluvial,  obrigou-se  a Rubber 

Development  Corporation  a contribuir  com  a importância  de  Cr$ 

2.000.000,00,  durante  o ano  de  1943,  devendo  essa  contribuição  ser 
fixada  nos  anos  subseqüentes,  de  acôrdo  com  os  resultados  até  então 
obtidos. 

Comprometeu-se  ainda  a Rubber  Development  Corporation  a man- 
ter em  Cuiabá  os  estoques  indispensáveis  ao  abastecimento  dos  serin- 
gueiros e seringalistas  da  região  central  do  Estado. 

Produção  de  borracha  na  Bahia 

Tendo  recebido  um  relatório  sôbre  a existência  de  seringueiras  na 
região  de  Ilhéus,  na  Bahia,  com  interessantes  informações  sôbre  as 
possibilidades  de  expansão  da  produção  de  borracha,  bem  como  sôbre 
as  necessidades  e dificuldades  mais  urgentes  daquela  região  e verifi- 
cando o alcance  e a importância  das  reservas  já  existentes  de  seringuei- 
ras naquela  região  e a possibilidade  de  incrementar-se  o seu  plantio,  a 
Comissão  de  Controle  dos  Acordos  de  Washington  solicitou  à Rubber 
Reserve  Company  a ida  à referida  região  de  um  técnico  norte-ameri- 
cano para,  em  companhia  de  um  outro  brasileiro  confirmar,  em  linhas 
gerais,  as  informações  que  havia  recebido. 

Tendo  sido  comprovada  a importância  da  zona  seringueira  da 
Bahia,  a Comissão  entrou  em  entendimento  com  o Senhor  Ministro  da 
Agricultura,  solicitando  de  Sua  Excelência  várias  providências  no  sen- 
tido de  intensificar  a exploração  dessa  riqueza  natural,  as  quais  foram® 
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de  imediato  atendidas,  tendo  sido  postos  à disposição  da  Comissão,  para 
os  trabalhos  relacionados  com  a mencionada  exploração  os  elementos 
j ulgados  indispensáveis . 

A Rubber  Reserve  Company  estando  igualmente  de  acordo  sôbre  o 
valor  da  exploração  de  borracha,  na  referida  zona,  à vista  do  Relatório 
que  lhe  fôra  apresentado  pelo  seu  técnico,  o Senhor  Michael  Polli,  pron- 
tificou-se a custear  as  despesas  iniciais  com  êsses  serviços,  despesas  em 
grande  parte  relacionadas  com  o ensinamento  do  processo  de  extração, 
conservação,  preparo  e exportação  do  “latex”. 

Depois  de  várias  reuniões  entre  os  técnicos  brasileiros  e norte-ame- 
ricanbs  ficou  assentado  um  programa  de  ação  a ser  executado,  de 
comum  acordo,  entre  o representante  da  Comissão  de  Controle  dos 
Acordos  de  Washington  e o da  Rubber  Reserve,  na  região  produtora. 

Por  êsse  programa  de  trabalho  a Rubber  Reserve  Company  se  com- 
prometeu a custear  as  despesas  dos  serviços  preliminares,  dentro  do 
plano  estudado  pelos  técnicos  brasileiros  e americanos,  até  a impor- 
tância de  Cr$  250.000,00,  comprometendo-se  o Ministro  da  Agricultura 
a entrar,  no  exercício  de  1943,  com  igual  quantia  para  os  mesmos 
serviços . 

Ministérios  Militares 

E’  meu  dever  abrir  um  parágrafo  especial  para  enaltecer  a cola- 
boração que  desde  o início  dos  nossos  trabalhos  vimos  recebendo  das 
autoridades  militares  do  país  na  execução  das  tarefas  que  nos  foram 
cometidas,  o que  vale  por  uma  demonstração  impressionante  de  uni- 
dade de  pensamento  e de  ação,  em  face  dos  perigos  que  ameaçaram  a 
Pátria,  numa  hora  sombria  e incerta  da  nacionalidade. 

Entre  as  providências  que  contribuiram  para  facilitar  o nosso  es- 
forço de  produção  de  borracha,  há  que  ser  salientado  como  medida  de 
elevado  alcance  a promulgação  do  Decreto-lei  n.°  5.225,  de  l.°  de  fe- 
vereiro de  1943,  que  equiparou  a situação  dos  trabalhadores  encami- 
nhados para  a Amazônia  para  a extração  e exploração  da  borracha  e 
a dos  que  alí  já  estivessem  trabalhando  nessas  atividades,  à situação 
dos  combatentes  ativos  do  Exército,  adiando-lhes  a incorporação  en- 
quanto durassem  tais  atividades. 

Êsse  decreto  foi  complementado  pelo  aviso  n.°  1.262,  de  18  de  maio 
de  1943,  que  estendeu  a ação  do  referido  decreto  aos  seringais  de  tôdas 
as  regiões  do  país  e incluiu  no  adiamento*  d?  incorporação  os  seringa- 
listas  e trabalhadores  empregados  nas  emprêsas  de  transporte. 

O Exército  Nacional  vem  prestando  ainda  um  serviço  de  excepcio- 
nal significação  para  a campanha  da  borracha  com  a construção  da 
rodovia  ligando  Pôrto  Espiridião  a Vila  Bela,  no  Estado  de  Mato  Grosso. 
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Para  a execução  dessa  obra  foi  especialmente  criada  a l.a  Companhia 
Rodoviária  Independente,  com  sede  em  Cáceres. 

A estrada  Pôrto  Espiridião-Vila  Bela  virá,  pelo  seu  valor  econômico 
estratégico,  concretizar  uma  das  mais  altas  aspirações  daqueles  que  se 
interessam  pelos  problemas  das  nossas  vias  de  comunicações,  pôsto  que 
tornará  uma  realidade  a ligação  entre  as  bacias  do  Amazonas  e do 
Prata . 

A abertura  dessa  via  de  comunicação  será  fértil  de  resultados  por- 
que efetivará  a ligação  inteína  entre  o sul  do  pais  e a Amazônia,  pelo 
Oeste,  através  da  qual  se  intensificará  o intercâmbio  econômico  dessas 
regiões . 

Foi  também  de  inestimável  auxílio  ao  nosso  programa,  sempre  que 
lhe  solicitámos  providências,  a ação  pronta  do  Ministério  da  Marinha. 
Servem  de  exemplo  as  facilidades  e auxílio  que  nos  foram  proporcio- 
nados por  intermédio  das  Capitanias  dos  Portos  no  caso  da  coleta  dos 
carregamentos  de  borracha  que  deram  às  nossas  praias,  em  conseqüên- 
cia  de  torpedeamentos  de  navios  nacionais  e estrangeiros. 

Do  Ministério  da  Aeronáutica  recebemos  também  amplo  e valioso 
auxílio  na  solução  dos  grandes  problemas  de  transporte  criados  pela 
vastidão  do  nosso  país.  Não  houvéramos,  de  certo,  realizado  grande 
parte  dos  trabalhos  do  programa  da  borracha,  ou  não  a teriamos  aten- 
dido com  a urgência  exigida  pelas  circunstâncias,  se  não  fôsse  a soli- 
citude a todos  os  momentos  encontrada  por  parte  dos  vários  órgãos  do 
nosso  Ministério  da  Aeronáutica. 

Mês  Nacional  da  Borracha 

No  Acordo  sôbre  borracha  manufaturada,  celebrado  entre  o Brasil 
e os  Estados  Unidos  da  América,  em  outubro  de  1942,  o nosSo  país  con- 
cordou em  estimular  o uso  de  borracha  regenerada  na  indústria  na- 
cional, com  o objetivo  de  manter  maiores  disponibilidades  de  borra- 
cha crua. 

Em  obediência  a êsse  compromisso,  o Brasil  instituiu,  sob  o alto 
patrocínio  do  Senhor  Presidente  da  República,  o Mês  Nacional  da 
Borracha,  em  junho  de  1943,  com  a finalidade  de  arrecadar  no  país  tôda 
a borracha  velha  disponível,  que  se  destinaria  a ser  recuperada  para 
posterior  aproveitamento  na  indústria. 

Em  todos  os  municípios  brasileiros,  as  Prefeituras  instalaram  postos 
de  recolhimento  de  borracha  velha  e,  com  a participação  de  escolares, 
conseguiram  arrecadar  mais  de  um  milhão  de  quilos  de  borracha. 

A Legião  Brasileira  de  Assistência,  que  tomou  a si  a tarefa  de 
orientar  em  vários  Estados  a campanha,  realizou  notável  trabalho  e 
conseguiu  reunir  em  postos  prèviamente  determinados  apreciáveis 
quantidades  de  borracha  usada,  podendo-se  mesmo  afirmar  que,  pelo 


seu  valioso  apoio  à iniciativa  e pela  sua  eficiente  atividade  em  todo  o 
país,  cabem-lhe  os  maiores  louros  pelo  êxito  do  Mês  da  Borracha. 

E’  de  justiça,  entretanto,  destacar  a cooperação  recebida  do  co- 
mércio, de  entidades  oficiais  e,  principalmente,  das  emprêsas 
ferroviárias . 

Depois  de  submetido  a uma  primeira  seleção,  foi  o material  enca- 
minhado a postos  de  concentração  localizados  à margem  das  estradas 
de  ferro,  de  onde,  finalmente,  está  sendo  escoado  para  os  centros  de 
recuperação  no  Distrito  Federal,  São  Paulo  e Rio  Grande  do  Sul. 

Até  a presente  data,  já  foi  ordenado  o embarque  de  borracha  usada 
arrecadada  em  1 . 405  municípios . 

Damos  a seguir  as  quantidades  existentes  nos  postos  de  concen- 


tração, em  março  último: 

Quilos 

Em  São  Paulo  884.447 

Em  Cruzeiro  (E.  de  S.  Paulo)  9.000 

Em  Pôrto  Alegre  170.000 

No  Rio  124.200 

Em  São  Salvador 1.250 

Em  Recife  • 23.500 

Em  Natal 300 

Em  Parnaíba  9.000 

Em  Sãò  Luiz 1 . 900 

Em  Belém 110 

Em  Manaus  1.477 


Mobilização  de  trabalhadores 

Pela  Portaria  n.°  28,  de  30  de  novembro  de  1942,  criou  o Senhor 
Coordenador  da  Mobilização  Econômica  e Serviço  Especial  da  Mobili- 
zação de  Trabalhadores  para  a Amazônia  (S.E.M.T.A.),  o qual,  em 
22  de  dezembro  do  mesmo  ano,  firmou  com  a Rubber  Reserve  Company, 
antecessora  da  Rubber  Development  Corporation,  um  Acordo  para  o 
recrutamento  e encaminhamento  de  50.000  trabalhadores,  destinados 
à Amazônia,  que  deveriam  encontrar-se  em  Belém  até  31  de  maio 
de  1943. 

Como  conseqüência  dêsse  Acordo,  a Rubber  Development  Corpo- 
ration, sucessora  da  Rubber  Reserve  Company,  firmou,  em  l.°  de  março 
de  1943,  com  a Superintendência  de  Abastecimento  do  Vale  Amazônico, 
órgão  criado  pelo  Decreto-lei  n.°  5.044,  de  4 de  dezembro  de  1942,  o 
Acordo  para  colocação  dos  trabalhadores  recrutados  pelo  S.E.M.T.A. 

Em  virtude  de  dificuldades  de  transportes,  e outras  surgidas  no 
decorrer  do  prazo  de  vigência  do  Acordo  de  22  de  dezembro  de  1942, 
não  foi  possível  ao  S.E.M.T.A.  recrutar  os  50.000  trabalhadores  como 
havia  sido  previsto. 
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Em  30  de  maio  de  1943,  antes  que  expirasse  o prazo  do  Acordo  fir- 
mado entre  oS.E.M.T.A.  ea  Rubber  Reserve  Company,  novos  enten- 
dimentos foram  realizados,  estabelecendo-se  então  a maneira  pela  qual 
deveria  ser  feito  o recrutamento  e o encaminhamento  de  trabalhadores 
a partir  de  l.°  de  junho. 

Prosseguiu,  assim,  na.  medida  das  possibilidades  quer  do  recruta- 
mento, quer  do  transporte,  o encaminhamento  de  trabalhadores  para 
os  seringais  da  Amazônia  até  que,  na  segunda  quinzena  de  agosto  de 
1943,  a Comissão  de  Controle  dos  Acordos  de  Washington  e a Coorde- 
nação da  Mobilização  Econômica  iniciaram,  com  a Rubber  Development 
Corporation,  o estudo  de  um  plano  definitivo,  para  prosseguir  no  re- 
crutamento, encaminhamento  e colocação  de  trabalhadores  na 
Amazônia . 

Dêstes  entendimentos  resultou  um  novo  Acordo  que  consubstancia 
a forma  pela  qual  as  entidades  brasileiras  e americanas  interessadas  no 
incremento  da  produção  de  borracha  passariam  a promover  a assistên- 
cia financeira  aos  serviços  de  recrutamento,  encaminhamento  e colo- 
cação de  trabalhadores  nos  seringais,  bem  como  a assistência  financeira 
às  famílias  dos  trabalhadores  já  encaminhados  por  fôrça  de  acordos 
anteriores  e dos  que  o forem  em  virtude  de  novo  compromisso  firmado. 

Êste  novo  convênio  prevê  a obrigação,  para  a Rubber  Development 
Corporation,  de  colocar  à disposição  do  Govêmo  brasileiro  a importân- 
cia de  US$  2.400.000,00  (dois  milhões  e quatrocentos  mil  dólares),  com 
os  quais  são  custeadas  as  despesas  decorrentes  do  recrutamento,  enca- 
minhamento e colocação  de  16.000  trabalhadores,  aproximadamente, 
como  também  os  que  decorrerem  da  assistência  a ser  prestada  às  fa- 
mílias dos  trabalhadores  encaminhados. 

O Govêmo  brasileiro  comprometeu-se,  por  sua  vez,  a recrutar  e en- 
caminhar, aproximadamente,  16.000  trabalhadores,  os  quais  deverão 
ser  colocados  nos  seringais  em  tempo  de  iniciar  os  trabalhos  de  extração 
de  borracha  na  safra  do  corrente  ano. 

Para  êsse  fim,  o Sr.  Presidente  da  República  designou  uma  Co- 
missão, cujos  membros  foram  indicados  por  V.  Ex.a  e pelo  Senhor  Coor- 
denador da  Mobilização  Econômica,  com  a atribuição  de  movimentar 
a conta  especial  aberta  pela  Rubber  Development  Corporation  no 
Banco  do  Brasil,  fiscalizar  a aplicação  dos  fundos  acima  aludidos  e 
administrar  os  acervos  doS.E.M.T.A.  e da  S.A.V.A.,  órgãos  através 
dos  quais  continuariam  a ser  executados  os  serviços  de  recrutamento, 
encaminhamento  e colocação  dos  trabalhadores. 

Com  a vigência  dêsse  Acordo  cessaram  para  a Rubber  Development 
Corporation  tôdas  as  obrigações,  relativas  ao  recrutamento,  encaminha- 
mento e colocação  de  trabalhadores,  assumidas  anteriormente  em 
acordos  firmados  com  o S.E.M.T.A.  e com  a S.A.V.A.,  passando  a 
administração  dos  serviços  de  recrutamento,  encaminhamento  e colo- 
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cação  de  trabalhadores  nos  seringais  à exclusiva  responsabilidade  de 
entidades  brasileiras,  em  conformidade,  portanto,  com  o espírito  que 
presidiu  a celebração  dos  Acordos  firmados  por  V.  Ex.a,  em  Washington. 

Aprovando  o convênio,  o Sr.  Presidente  da  República  promulgou 
o Decreto-lei  n.°  5.813,  de  setembro  de  1943,  com  o qual  foi  também 
criada  a comissão  prevista  no  Acordo  — a Comissão  Administrativa  do 
Encaminhamento'  de  Trabalhadores  para  a Amazônia  (C.A.E.T. A. ) . 

Esta  Comissão  iniciou  imediatamente  as  suas  atividades  transpor- 
tando para  os  seringais  os  trabalhadores  recrutados  na  seguinte 
escala: 

1943 


Outubro  337 

Novembro  — 

Dezembro  483 

1944 

Janeiro  1.499 

Fevereiro  295 

Março  975 


ou  seja  um  total  de  3.559  trabalhadores  transportados. 

O Controle  da  Indústria  Nacional  de  Artefatos  de  Borracha 

Tendo  em  vista  que,  pelos  Acordos  sôbre  borracha  bruta  e manufa- 
turada, celebrados  entre  o Brasil  e os  Estados  Unidos  da  América,  a 3 
de  março  de  1942  e 3 de  outubro  do  mesmo  ano,  o Govêmo  Brasileiro 
se  comprometera  a empregar  os  seus  melhores  esforços  no  sentido  de 
estimular  a produção  de  artigos  de  borracha  considerados  essenciais  à 
defesa  do  Hemisfério,  a Comissão  de  Controle  dos  Acordos  de  Wash- 
ington entrou  em  entendimentos  com  o Setor  da  Produção  Industrial 
(S.P.I.)  da  Coordenação  de  Mobilização  Econômica  e com  a Rubber 
Development  Corporation,  promovendo  assim  o estudo  das  medidas  que 
deveriam  ser  adotadas  afim  de  que  a indústria  nacional  de  artefatos  de 
borracha  se  aparelhasse  para  desincumbir-se  das  trefas  que  lhe  seriam 
confiadas,  em  conformidade  com  o sistema  de  contingenciamento  e su- 
primento de  artigos  de  borracha  às  Nações  Americanas,  estabelecido 
nos  citados  Acordos. 

Em  reunião  realizada  a 25  de  março  de  1943,  com  o comparecimento 
dos  técnicos  do  S.P.I.  e dos  representantes  da  Rubber  Development 
Corporation,  a Comissão,  após  examinar  o Relatório  apresentado  pelo 
Assistente  Responsável  pelo  Setor  da  Produção  Industrial,  resolveu  sub- 
meter à apreciação  de  V.  Ex.a  um  projeto  de  Decreto-lei,  no  qual  se 


consubstanciavam  as  medidas  destinadas  a promover  o controle  da  in- 
dústria nacional  de  artefatos  de  borracha  e que  permitiriam  ao  Brasil 
o cumprimento  das  obrigações  assumidas  nos  convênios  acima  referidos. 

Promulgada  a lei,  a 27  de  abril,  foi  o controle  da  indústria  de  ar- 
tefatos de  borracha  atribuido  à Comissão  de  Controle  dos  Acordos  de 
Washington  por  ser  êste  o órgão  do  Govêrno  brasileiro  incumbido  de 
superintender  a execução  dos  vários  Acordos  celebrados  com  o Govêrno 
americano , e,  especialmente,  de  promover  a execução  do  Convênio 
sôbre  borracha  manufaturada. 

Reconhecendo,  entretanto,  que  já  existiam  órgãos  em  condições  de 
executar  algumas  das  medidas  necessárias  ao  controle  da  indústria,  a 
Comissão  incluiu  no  projeto  que  apresentara  dispositivos  que  transfe- 
riam parte  da  execução  da  lei  para  êsses  órgãos,  evitando,  assim,  a 
criação  de  novas  entidades  ou  departamentos  especializados. 

O Decreto-lei  n.°  5.428  incumbiu  igualmente  a Comissão  de  Con- 
trole dos  Acordos  de  Washington  de  promover  entendimentos  com 
entidades  oficiais  e particulares  brasileiras  e americanas  para  garantir 
o suprimento  de  matérias  primas  e equipamentos  necessários  à indús- 
tria nacional  de  artefatos  de  borracha,  dentro  do  espírito  do  Acordo  de 
3 de  março  de  1942,  que  recomenda  ampla  cooperação  entre  as  enti- 
dades brasileiras  e americanas.  O fornecimento,  pela  indústria  nacio- 
nal, de  artigos  essenciais  à defesa  do  Hemisfério,  ficou  também  subor- 
dinado ao  controle  da  Comissão. 

Para  o Banco  da  Borracha  criou-se,  com  essa  lei  a obrigação  de 
manter,  nos  centros  industriais  de  artefatos  de  borracha,  estoques  das 
qualidades  utilizadas  em  volume  suficiente  ao  funcionamento  dos  es- 
tabelecimentos manufatureiros,  afim  de  que  as  dificuldades  que  afe- 
tavam a navegação  de  cabotagem  não  viessem  a causar  a paralização 
da  indústria. 

A principal  atribuição  conferida  ao  Setor  da  Produção  Industrial 
foi  a de  fixar,  periodicamente,  a cota  de  consumo  de  borracha  destinada 
a cada  fábrica.  Mas  a êste  órgão,  pelas  demais  atribuições  que  lhe 
foram  dadas,  incumbe,  realmente,  a efetiva  orientação  da  indústria  de 
artefatos  de  borracha  que  passou,  inclusive,  a organizar  os  seus  pro- 
gramas de  produção  rigorosamente  de  acordo  com  a classificação  dos 
artefatos  em  três  categorias:  essenciais,  dispensáveis  e supérfluos, 
tendo  em  vista  as  necessidades  do  consumo  militar  e civil. 

E’  de  justiça  assinalar  que  tôdas  as  medidas  tomadas  quer  pela 
Comissão,  quer  pelo  Setor  da  Produção  Industrial,  ou  ainda  pela  Car- 
teira de  Exportação  e Importação  do  Banco  do  Brasil,  à qual  foram 
dados  poderes  especiais  para  controlar  a exportação  dos  artefatos  de 
borracha  e fixar  as  condições  de  seu  comércio,  receberam  não  somente 
o acatamento,  mas  a colaboração  das  diversas  fábricas  que  atualmente 
estão  empenhadas  em  produzir  artefatos  de  borracha  úteis  ao  nosso 
esforço  de  guerra. 


— 167  — 


Dispondo  do  controle  da  indústria,  necessitava  a Comissão  de  Acor- 
dos de  outros  poderes  que  viessem  impedir  a evasão  de  determinados 
artefatos  de  borracha,  principalmente  pneumáticos  e câmaras  de  ar, 
para  países  que  dêles  poderiam  prescindir,  ou  que  não  os  tinham  ainda 
sujeitado  a regime  de  severa  restrição  e economia. 

Solicitou,  pois,  a Comissão  de  Controle  dos  Acordos  de  Washington 
do  Govêmo  Federal  o Decreto-lei  que,  sob  o n.°  6.122,  foi  promulgado 
a 18  de  dezembro  de  1943  e pelo  qual  foi  regulamentada  a distribuição 
dos  artefatos  de  borracha,  o que  constitui  medida  pela  primeira  vez  to- 
mada em  nosso  país . 

Ainda  dessa  vez  a Comissão  pôde  contar  com  o apoio  decisivo  dos 
industriais  e comerciantes  brasileiros,  que  continuaram  a manifestar 
de  maneira  efetiva  a sua  cooperação  no  programa  que  vem  sendo  exe- 
cutado pela  Comissão  de  Controle  dos  Acordos  de  Washington. 

Assim  é que,  em  reuniões  realizadas  nesta  capital,  após  demorados 
■estudos,  a Comissão  de  Controle  dos  Acordos  de  Washington  e os  repre- 
sentantes da  indústria  resolveram  manter  livre  o comércio  interno  de 
pneumáticos  no  Brasil,  mediante  o compromisso  assumido  pelos  indus- 
triais de  observarem  os  dispositivos  do  Decreto-lei  n.°  6.122,  que  visa 
impedir  o desperdício  de  borracha  e o comércio  ilícito  de  seus  artefatos. 

Como  conseqüência  dessa  decisão,  a Comissão  de  Controle  dos 
Acordos  de  Washington  fixou  em  328.000  pneumáticos  a cota  de  con- 
.sumo  para  o ano  em  curso. 

Ao  fixar  essa  cota,  maior  do.  que  o consumo  em  1942,  que  foi  de 
280.794  pneumáticos,  e maior  também  do  que  o consumo  de  1943,  que 
ascendeu  a 318.847,  a Comissão  teve  em  vista  não  somente  permitir  que 
■o  transporte  continuasse  a ser  feito  normalmente,  como  também  evitar 
que  se  criasse  mais  um  setor  de  “mercado  negro” . 

Cabe  aqui  uma  referência  à produção  de  pneumáticos  no  Brasil. 
■O  descortino  do  Presidente  Getúlio  Vargas  tomou  possível,  já  em  1939, 
o funcionamento  das  fábricas  que  agora  produzem  os  pneumáticos  ne- 
cessários ao  transporte  no  Brasil,  evitando  que  no  atual  momento  ti- 
véssemos a nossa  situação  agravada  pela  falta  dêsse  produto  vital,  e, 
.também,  que  pudéssemos  fazer  sentir,  através  do  fornecimento  de 
pneumáticos,  a nossa  participação  ao  lado  das  Nações  Unidas. 

Poucos  anos  decorridos  após  a instalação  dessa  indústria  no  Brasil, 
a nossa  produção  atingia  a um  nível  bastante  elevado  como  se  poderá 
ver  pelos  dados  seguintes: 


Ano  Pnev-  Câmaras  de  ar 

1942*  223.774  140.076 

1943  459.463  299.180 

1944*  125.219  78.792 


• Os  dados  de  1942  referem-se  somente  ao  2.°  semestre  e os  de  1944  ao  l.°  trimestre. 
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Rubber  Reserve  Company  e Rubber  Development  Corporation 

Em  virtude  das  obrigações  assumidas  no  Acordo  de  3 de  março  de 
1942,  sôbre  borracha,  o Govêrno  Americano  estabeleceu  no  Brasil  agên- 
cias da  Rubber  Reserve  Company,  que,  então,  era  nos  Estados  Unidos 
o órgão  oficial  controlador  dessa  matéria  prima.  Sob  a imediata  su- 
pervisão da  Embaixada  Americana,  abriram-se  os  escritórios  dessa  en- 
tidade nesta  Capital  e nos  principais  centros  produtores  de  borracha. 

Posteriormente,  foi  a Rubber  Reserve  Company,  por  motivos  de 
ordem  administrativa  do  Govêrno  Americano,  substituída  pela  Rubber 
Development  Corporation,  continuando  esta  com  as  mesmas  atribuições. 

Ambos  êstes  órgãos  sempre  estiveram  em  estreito  contacto  com  a 
Comissão  de  Controle  dos  Acordos  de  Washington,  trabalhando  dentro 
do  mais  amplo  espírito  de  harmonia  e colaboração  para  atingir  os  obje- 
tivos visados  pelo  convênio  de  Washington. 

Dispensamo-nos  de  definir  as  atribuições  dêste  órgão  visto  que,  em 
se  tratando  de  representante  do  Govêrno  americano,  tinha  plenos  po- 
deres para  prestar  sua  colaboração  em  todo  e qualquer  setor  que  inte- 
resasse  diretamente  à produção  da  borracha.  Aliás,  a ação  da  Rubber 
Reserve  Company,  bem  como  a da  Rubber  Development  Corporation,  é 
focalizada  a todos  os  momentos  no  texto  dêste  relatório,  sempre  que 
se  tratou  de  acordos,  entendimentos,  negociações  ou  providências  de 
qualquer  espécie  colimando  o desenvolvimento  da  produção  da  borracha.. 
Quer,  pois,  no  domínio  da  produção,  da  assistência  financeira  ou  téc- 
nica, bem  como  na  parte  comercial,  aquêles  órgãos  não  pouparam  es- 
forços no  sentido  de  prestar  o mais  amplo  apoio  a tôdas  as  medidas  que 
objetivassem  o incremento  da  produção  gomífera  brasileira. 

E’  evidente  que  não  bastava  que  os  acordos  fossem  firmados  para. 
que  a borracha  surgisse  em  abundância.  Longos  e laboriosos  são  os 
processos  para  a obtenção  do  produto  em  seu  estado  silvestre  atual,, 
sendo  hoje  de  todos  sabido  os  obstáculos  que  tivemos  e ainda  temos  de 
vencer  para  executarmos  o programa  da  borracha. 

Mais  do  que  de  dinheiro  necessitávamos  de  materiais,  máquinas  e 
utensílios,  embarcações  e gêneros  alimentícios  para  atendermos  às  ne- 
cessidades das  regiões  produtoras.  E foi  precisamente  sob  êste  aspecto 
que,  nos  momentos  mais  críticos  da  “batalha  da  borracha”,  se  fez  sentir 
a ação  pronta  e decisiva  dêsses  órgãos  oficiais  do  Govêrno  americano. 

Apesar  de  tôdas  as  dificuldades  do  transporte  marítimo  e da  es- 
cassez nos  Estados  Unidos  de  muitas  das  utilidades  de  que  carecíamos, 
graças  aos  esforços  da  Rubber  Reserve  Company  e da  Rubber  Deve- 
lopment Corporation  sempre  recebemos  tudo  o que  era  humanamente 
possível  obter  da  América  em  guerra. 

Para  dar  uma  idéia  da  colaboração  dêsses  órgãos  no  programa  da 
borracha,  citaremos  sem  nos  alongar  alguns  exemplos  de  materiais  por 


— 169  — 


êles  adquiridos  para  fornecimento  aos  produtores  de  borracha,  a preço 
de  custo,  e dentro  das  normas  estabelecidas  pelos  ajustes  com  entida- 
des oficiais  do  nosso  país. 

Por  esta  forma  recebemos  25  milhões  de  comprimidos  de  atebrina, 
30  mil  bacias  galvanizadas,  173  barcos  motores  no  valor  de  13  milhões 
de  cruzeiros,  5 milhões  de  cartuchos  para  espingardas,  30  mil  espin- 
gardas e vários  milhões  de  espoletas,  28  mil  caixas  de  fôlhas-de-flandres 
para  o fabrico  de  tijelinhas,  145  mil  machados  e machadinhas,  370  mo- 
tores de  pôpa,  68  mil  tambores  de  óleo  Diesel,  afora  inúmeras  outras 
utilidades  importadas  em  grande  escala  e com  a isenção  de  direitos  con- 
cedida pelo  Govêrno  brasileiro,  em  benefício  do  programa  da  borracha, 
totalizando  as  importações,  até  31  de  dezembro  de  1943,  aproximada- 
mente, 140  milhões  de  cruzeiros. 

No  campo  de  abastecimento  de  gêneros  alimentícios,  a Rubber  Re- 
serve Company  e subseqüentemente  a Rubber  Development  Corpora- 
tion, em  cumprimento  aos  acordos  firmados,  fizeram  grandes  aquisi- 
ções de  gêneros  básicos  no  sul  do  Brasil  para  serem  revendidos  sem 
lucro,  ou  abaixo  do  preço  de  custo,  na  Amazônia.  Tais  aquisições  al- 
cançaram em  1942  cêrca  de  10  milhões  de  cruzeiros  e em  1943  aproxi- 
madamente 100  milhões  de  cruzeiros. 

Ao  encerrar  êste  capítulo,  desejo  afirmar  que,  no  decurso  da  exe- 
cução dos  acordos  celebrados  com  o Govêrno  americano,  como  coro- 
lário da  Conferência  dos  Chanceleres,  encontramos  sempre  nos  seus  re- 
presentantes mais  do  que  meros  agentes  oficiais  adstritos  a processos 
formalísticos,  porque  êles  sempre  se  mostraram,  sobretudo,  senhores  da 
grandiosa  tarefa  de  efetiva  aproximação  de  povos,  fortalecendo  cada 
vez  mais  os  alicerces  do  grandioso  edifício  da  amizade  pan-americana. 

Segundo  Acordo  Suplementar  sôbre  o preço  da  Borracha 

Em  26  de  janeiro  do  corrente  ano,  fui  incumbido  por  V.  Ex.a,  na 
qualidade  de  Diretor  Executivo  da  Comissão  de  Controle  dos  Acordos 
de  Washington,  de  negociar  com  o govêrno  norte-americano  modifica- 
ções a serem  introduzidas  no  Acordo  sôbre  borracha;  mediante  troca 
de  cartas  com  o Presidente  da  Rubber  Development  Corporation  fica- 
ram assentadas  as  novas  bases  para  o fornecimento  de  borracha  aos 
Estados  Unidos,  bases  essas  que  aceitas  pelo  nosso  govêrno  constituem 
o Segundo  Acordo  Suplementar  sôbre  o preço  da  borracha,  celebrado 
pelas  notas  reversais  trocadas,  a 8 de  fevereiro,  nesta  Capital,  entre  o 
Ministério  das  Relações  Exteriores  e a Embaixada  Americana. 

Por  êsse  Acordo,  o preço  básico  estipulado  em  USS  0,45  — moeda 
norte-americana,  por  libra-pêso  de  borracha  “acre-fina-lavada”,  foi 
acrescido  de  um  prêmio  de  33  1/3  %,  passando  a ser,  portanto,  o equi- 
valente a US$  0,60,  por  libra-pêso. 
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Essa  majoração  destinava-se  a atender  a um  objetivo  primordial: 
compensar  os  produtores  de  borracha  do  aumento  do  custo  de  produ- 
ção, em  virtude  do  encarecimento  do  custo  da  vida  em  geral. 

Esta  majoração,  concedida  a título  de  prêmio,  estendeu-se  a todos 
as  tipos  de  borracha  constantes  das  tabelas  em  vigor,  quer  o produto 
se  destine  ao  mercado  interno,  quer  à exportação,  e é paga  sobre  tôda 
e qualquer  borracha  negociada  a partir  de  9 de  fevereiro  de  1944  e até 
31  de  março  de  1945. 

De  conformidade  com  o preço  médio  anterior  de  aproximadamente 
Cr$  14,00  por  quilo,  o valor  da  safra  de  borracha,  a ser  negociada  de  9 
de  fevereiro  do  corrente  ano  a 31  de  março  de  1945,  calculada  em 
35.000.000  de  quilos,  seria  de  Cr$  490.000.000,00,  enquanto  que,  de 
acordo  com  o novo  preço  (Cr$  14,00  -f  33,3  % ou  sejam  Cr$  18,60), 
atingirá  Cr$  651.000.000,00,  donde  um  aumento  favorável  à economia 
nacional  de  Cr$  161.000.000,00. 

Em  compensação  a Rubber  Development  Corporation  deixou  de 
prestar  a assistência  financeira  a diversas  entidades  ligadas  ao  pro- 
grama da  produção  de  borracha,  sendo  substituída  pelo  Govêrno  bra- 
sileiro, que  para  isto  contará  com  um  fundo  especial  de  10  milhões  de 
cruzeiros,  previsto  neste  Acordo,  além  da  diferença  de  preços  obtida 
com  a venda  dos  estoques  em  mãos  do  Banco  da  Borradha  na  data  da 
celebração  do  presente  convênio,  e ainda  com  o produto  dos  prêmios 
de  exportação,  que  continuam  em  vigor. 

Senhor  Ministro 

Eis-me  chegado  ao  fim  do  relato  das  atividades  desenvolvidas  em 
tômo  ao  programa  da  borracha.  Nêle  procurei  dar,  tanto  quanto  pos- 
sível, idéia  precisa  do  trabalho  realizado  e em  andamento.  Sobretudo, 
tratei  de  fixar  a complexidade  da  obra  empreendida  cujo  alcance  ex- 
cede, de  muito,  os  limites  de  tempo  demarcados  pela  guerra. 

A grande  verdade  nesta  matéria  é que  o programa  da  borracha, 
embora  surgido  de  contingências  do  momento,  não  foi  traçado  tendo 
em  vista  apenas  o período  de  duração  do  conflito.  Pelo  contrário,  adver- 
tidos do  pensamento  do  Presidente  da  República  sôbre  o problema  da 
Amazônia,  souberam  os  brasileiros  chamados  a participar  do  respectivo 
planejamento  e execução  projetá-lo  com  os  olhos  no  futuro.  Porisso  o 
que  se  realizou  e o que  se  continua  a realizar  na  Amazônia  são  esforços 
destinados  a servir  de  fundamento  às  obras  ciclópicas  que  o Brasil  éstá 
fadado  a executar  na  Amazônia. 

Haverá,  certamente,  quem  afirme  que  mais  se  devia  ter  feito  pen- 
sando no  futuro,  da  mesma  forma  que  há  quem  pretenda  que  melhor 
fôra  que  tudo  se  fizesse  pensando  apenas  no  presente.  Entre  os  pri- 
meiros, que  ignoravam  a guerra  e os  deveres  impostergáveis  que  ela 
trouxe  para  o Brasil,  e os  segundos,  que  almejavam  fazer  da  confia- 
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gração  mundial  simples  pretexto  para  lucros  fabulosos,  situamos  o pro- 
grama, como  síntese  objetiva  dos  deveres  e dos  direitos  do  Brasil  e como 
expressão  prática  do  trabalho  atual  servindo  de  base  à continuidade  do 
trabalho  futuro. 

O programa  da  borracha  deixa  de  ser,  assim,  mero  programa  de 
produção  de  tempo  de  guerra,  para  se  transformar  em  capítulo  da  his- 
tória econômica  do  Brasil . A sua  significação  para  os  futuros  empreen- 
dimentos destinados  a estimular  em  bases  racionais  o processo  de  in- 
dustrialização e o de  elevação  da  capacidade  produtora  do  país  é imensa. 
Pela  primeira  vez,  neste  programa,  o Estado  brasileiro  se  atirou  à con- 
quista de  objetivos,  definidos  e essenciais, -de  tamanha  amplitude. 

Tanto  maior  é a significação  do  empreendimento  quanto  mais  ár- 
duas foram  as  dificuldades  a vencer . Se  meditarmos  atentamente  sôbre 
êste  ponto,  veremos  quão  gigantescos  foram  os  obstáculos  antepostos 
ao  sucesso  da  ação  oficial.  Não  só  obstáculos  criados  pelo  meio-mundo 
ainda  em  formação  onde  a natureza  exibe  uma  pujança  insuperável, 
mas,  também,  obstáculos  decorrentes  do  homem.  Neste  capítulo,  refe- 
rente ao  homem,  houve  que  vencer  igualmente  a escassez  do  braço  tra- 
balhador e a abundância  de  imaginação  em  determinados  grupos  de 
habitantes  da  Amazônia,  incapazes  de  libertar  o pensamento  da  velha 
idéia  do  El  Dorado,  do  ouro  negro  como  fonte  inexaurível  de  lucros  sem 
limitação . 

A experiência  que  a administração  brasileira  adquiriu  com  o pro- 
grama da  borracha  é,  pois,  das  mais  valiosas  e variadas . Um  só  aspecto 
dessa  experiência  bastaria  para  compensar  règiamente  todos  os  sacri- 
fícios feitos.  É o da  capacidade  de  realização  dos  brasileiros.  Real- 
mente, os  nossos  patrícios  deram  nesta  prova  demonstração  prática  de 
quanto  podem  realizar  quando  devidamente  orientados  em  um  esforço 
de  conjunto  de  proveito  coletivo. 

O programa  da  borracha,  como  V . Ex.a  bem  sentiu  nas  páginas  an- 
teriores dêste  relatório,  desdobrou-se  por  uma  vastíssima  região  do 
território  pátrio  e suas  exigências  de  serviços  movimentaram  milhares 
e milhares  de  brasileiros,  desde  os  centros  de  direção  na  Capital  do  país 
até  os  de  produção  em  plena  selva  amazônica.  Todos  êles,  em  qualquer 
dos  trabalhos  a que  se  dedicaram,  souberam  desempenhar  de  maneira 
altamente  satisfatória  a missão  recebida.  Houve  e ainda  há  exemplos 
impressionantes  de  dedicação  e vontade  de  servir;  da  mesma  forma 
que  se  verificaram  e ainda  continuam  a se  verificar  diàriamente  epi- 
sódios que  atestam  a excelência  do  material  humano  empenhado  nesta 
gigantesca  obra. 

Também  precisa  ser  indicado  como  conquista  inapreciável  do  pro- 
grama da  borracha  a magnífica  lição  de  colaboração  eficiente  e de  amis- 
toso entendimento  dada  pelos  brasileiros  e norte-americanos  que  vêm 
participando  da  execução  do  programa.  Pela  primeira  vez  na  história 
dos  dois  países  teve  lugar  um  trabalho  conjunto  dessa  amplitude.  Pela 
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primeira  vez,  portanto,  puderam,  tanto  os  brasileiros  quanto  os  norte- 
americanos,  apreciar  devidamente  as  qualidades  uns  dos  outros.  Povos 
por  tantos  títulos  distintos  revelaram,  não  obstante,  número  bem  maior 
de  afinidades,  o que  lhes  permitiu  obter,  em  trabalhos  de  âmbito  tão 
amplo  e diversificado,  resultados  como  os  que  assinalei  nas  páginas  an- 
teriores. Considero,  Senhor  Ministro,  o programa  da  borracha  como 
antecipação  feliz  do  que  poderá  ser,  nos  dias  da  paz  futura,  a colabo- 
ração entre  brasileiros  e norte-americanos  para  a valorização  das  ri- 
quezas do  Brasil  e o fortalecimento  da  América. 

Como  exemplo  do  campo  de  ação  aberto  a essa  colaboração  nada 
mais  ilustrativo  que  o Banco  de  Crédito  da  Borracha.  Capitais  brasi- 
leiros e norte-americanos  se  congregam  neste  estabelecimento  de  cré- 
dito, cuja  direção  partilham  igualmente  brasileiros  e norte-americanos, 
para  fomentar  a produção  de  matéria  prima  essencial  à movimentação 
da  indústria  bélica  dos  Estados  Unidos . Para  os  norte-americanos  sem- 
pre interessará  dispor  de  produção  de  borracha  natural  abundante  e 
econômica,  no  Hemisfério,  e para  isso  nenhuma  região  melhor  dotada 
que  a Amazônia,  nem  nenhum  instrumento  de  fomento  mais  capaz  de 
alcançar  êste  objetivo  que  o Banco  de  Crédito  da  Borracha. 

Disse  e repito  que  o aeêrvo  de  vitórias  é bem  maior  que  o de  reveses 
no  programa  da  borracha . Creio  firmemente  que  outra  não  será  a con- 
vicção de  V.  Ex.a,  Senhor  Ministro,  à leitura  dêste  sucinto  relatório. 
Quantas  providências  oportunas  e quantos  resultados  benéficos  decor- 
reram dêste  programa.  Entre  os  muitos  que  caberia  apontar  aqui,  se 
não  fôra  o risco  de  incidir  em  repetição  do  que  já  se  disse,  estaria  o dos 
preços  de  pneumáticos  e câmaras  de  ar  no  mercado  interno,  prática- 
mente  estabilizados  no  nível  anterior  à guerra,  e isto  em  época  de  no- 
tório aumento  no  preço  das  utilidades  básicas.  Não  só  os  preços  de 
pneumáticos  e câmaras  de  ar  escaparam  à onda  altista  que  se  fez  sentir 
no  país  em  conseqüência  da  guerra,  como,  também,  o seu  comércio 
permaneceu  livre,  o que  constitue  a melhor  maneira  de  evitar  o “mer- 
cado negro”  de  produtos  tão  essenciais.  Estaria,  ainda,  a melhoria  da 
qualidade  da  borracha  brasileira  para  não  falar  no  aumento  do  seu 
volume . Estaria  a movimentação  continuada  da  nossa  indústria  de  ar- 
tefatos de  borracha  e a conquista,  pela  mesma,  de  importantes  mer- 
cados éxternos . Estaria,  finalmente,  a presença  do  Banco  de  Crédito  da 
Borracha,  que  parece  abrir  ao  fomento  da  produção  brasileira  hori- 
zontes de  amplitude  insuspeitada . 

Os  reveses  experimentados,  inevitáveis  em  obra  humana  dêste  porte, 
não  decorreram,  no  entanto,  jamais  de  propósito  deliberado  de  preju- 
dicar ninguém.  Pelo  contrário,  o espírito  que  animou  a execução  do 
programa  da  borracha  foi,  precisamente,  o de  salvaguardar  sempre  os 
interêsses  do  maior  número.  Por  vêzes,  houve  necessidade  de  lançar 
mão  de  medidas  de  amparo  e proteção  ao  trabalhador  desconhecidas 
na  Amazônia  e não  praticadas  no  passado.  Mas,  isto  não  só  era  impe- 
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rativo  da  ordem  social  vigente  no  país,  como,  também,  decorrência  do 
espírito  de  continuidade  que  animava  o programa.  Os  interêsses  par- 
ticulares, fossem  quais  fôssem,  mereceram  sempre  o devido  acatamen- 
to e as  limitações  surgidas  foram,  em  todos' os  casos,  imperiosa  ne- 
cessidade de  impedir  que  o extravasamento  de  interêsses  restritos  pu- 
desse comprometer  o equilíbrio  dos  interêsses  gerais.  Por  isso  a orien- 
tação oficial  não  pretendeu  jamais  ignorar  ou  desprezar  a iniciativa 
particular.  O que  se  propôs  e conseguiu  foi  coordenar  e mobilizar  essa 
iniciativa  em  proveito  próprio  e em  proveito  do  Brasil,  objetivo  lógico 
e natural  uma  vez  que  ambos  se  completam  e fortalecem  mútuamente . 

O programa  da  borracha,  Senhor  Ministro,  foi  criticado  e conti- 
nuará a sê-lo.  E’  natural  que  tal  aconteça,  pois  a livre  discussão  e o 
amplo  debate  nas  democracias,  longe  de  ser  clima  de  desordem,  é fonte 
de  esclarecimento  e motivo  de  estímulo.  Todos  têm,  portanto,  o direi- 
to de  criticar  para  ajudar  a construir.  O que  a ninguém  cabe,  no  en- 
tanto, é o direito  de  criticar  para  destruir. 

Está,  assim,  Senhor  Ministro,  relatada  a primeira  parte  da  exe- 
cução do  programa  de  produção  da  borracha  brasileira,  que  enfeixou 
os  resultados  de  um  trabalho  comum  dos  diversos  órgãos  da  nossa  ad- 
ministração pública  e entidades  oficiais  do  govêrno  norte-americano, 
sendo  de  ressaltar  a contribuição  dos  govêrnos  estaduais  e municipais, 
não  só  dos  Estados  compreendidos  na  região  Amazônica,  como  das  ou- 
tras unidades  da  Federação. 

Quem  se  detiver  na  análise  dêste  Relatório,  por  certo  não  deixará 
de  notar  que  existe  um  prêmio  sôbre  a exportação  da  borracha,  pago 
pelos  Estados  Unidos  em  virtude  do  que  dispõe  o acordo  firmado  em 
3 de  março  de  1942,  e ainda  mais  que,  pelos  Estatutos  do  Banco  de 
Crédito  da  Borracha,  criou-se  a obrigação  expressa  de  se  formar  um 
fundo  especial  destinado  à produção  da  borracha  e formado  pelo  ex- 
cesso dos  lucros,  quando  êstes  ultrapassarem  de  12  % nos  dividendos. 

Terá  notado  também  que  existem  diferenças  de  preços  obtidas  na 
data  da  assinatura  do  acordo  de  8 de  fevereiro  do  corrente  ano,  e que 
a venda  dos  salvados  de  borracha  também  proporciona  recursos.  Tudo 
isso  formará  um  fundo  que,  acrescido  dos  dez  milhões  de  cruzeiros  pre- 
visto no  acordo  de  8 de  fevereiro,  permitiu  que,  silenciosa  mas  deci- 
sivamente, formássemos  um  fundo  especial  para  atender  ao  programa 
da  cultura  racional  da  seringueira.  Êsse  fundo,  que  hoje  atinge  a de- 
zenas de  milhões  de  cruzeiros,  proporcionará,  na  forma  estatutária  do 
Banco  de  Crédito  da  Borracha,  a realização  da  segunda  parte  do  pro- 
grama de  recuperação  econômica  da  Amazônia,  com  o concurso  dos 
trabalhos  técnicos  iniciados  em  1940  pelo  Instituto  Agronômico  do 
Norte . 

Foi  possível,  dessa  maneira,  em  meio  a grandes  embates,  e sob  crí- 
ticas as  mais  violentas  que  tinham  em  resposta  um  silêncio  quase  re- 
ligioso, foi  possível  a constituição  de  um  fundo  que  já  agora  permitirá 
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encarar  o futuro  da  Amazônia  em  bases  que  possam  assegurar  solidez 
para  sua  economia  dos  dias  de  paz . Todos  sabem  que  a obtenção  dêsses 
recursos  e que  a preparação  de  mudas  e sementes  não  se  consegue  de 
um  dia  para  outro.  Era  preciso  elaborar  um  programa  e ter  uma  di- 
retriz e foi  o que  fez  em  trabalho  árduo  e paciente  a Comissão  de  Con- 
trole dos  Acordos  de  Washington  assim  como  o fizeram  os  técnicos  do 
Ministério  da  Agricultura  que,  através  do  Instituto  Agronômico  do> 
Norte,  conseguiram,  em  plena  guerra  e entre  as  maiores  dificuldades, 
selecionar  plantas  adequadas  e manter  o intercâmbio  de  mudas  e se- 
mentes, não  só  com  a Plantação  Ford,  como  também  com  países  es- 
trangeiros . 

Um  dia,  quando  se  escrever  a História,  o Brasil  saberá  discernir 
a verdade  sôbre  êsse  trabalho  ingente,  o qual,  não  aproveita  a imedia- 
tistas,  mas  não  pode  deixar  de  ser  visto  com  o máximo  interêsse  por 
aquêles  que  não  olham  apenas  o dia  de  hoje,  mas,  têm  a visão  do  Brasil 
de  amanhã . 

Rio  de  Janeiro,  20  de  abril  de  1944. 

Valentim  F.  Bouças 


CONTRATOS  DE  FINANCIAMENTO  DE  PRODUÇÃO  REALIZADOS  DURANTE  O ANO  DE  1943 
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MOVIMENTO  DE  RETIRADAS  E AMORTIZAÇÕES  DOS  CONTRATOS  DE 
FINANCIAMENTO  DE  PRODUÇÃO  DURÁNTE  O ANO  DE  1943 


LOCAL 

RETIRADAS 

AMORTIZAÇÕES 

Belém  

20.913.465,90 
35.944.691,40 
13.600.981,70 
15.811.386,60  ' 

1.773.776,80 
6.069.967,90 

3.233.885,80 

10.800.342,40 

1.801.048.30 

4.105.255.30 
192.230,60 

29.150,60 

Manaus  

94.114.270,30 

20.163.913,00 

Fonte:  — Banco  de  Crédito  da  Borracha  S.  A. 

EXPORTAÇÃO  DE  PNEUMÁTICOS  BRASILEIROS  SOB  O REGIME  DE  QUOTAS 


DESTINO 

i 

19  4 2 

! 

1943 

1 944  * 

Sl.°  TRIMESTRE 

' 

2.°  TRIMESTRE 

' 

Argentina  

— 

— 

— 

14  ** 

Bolívia  

— 

10.110 

2.600 

— 

Chile  

6.500 

17.155 

5.500 

6.125 

Colômbia  

19.378 

47.280 

13.000 

12.450 

Equador  

1.750 

4.786 

2.250 

2.250 

• 

Espanha  

— 

— 

— 

9 ** 

Guiana  Francesa  . . .'. 

— 

280 

280 

280 

Guiana  Holandesa  

180 

190 

1.760 

índias  Ocidentais  Francesas .... 

— 

5.000 

3.600 

3.600 

Paraguai  

575 

2.200 

475 

550 

Perú  

5.600 

32.000 

— 

250 

Portugal  

— 

— 

— 

3 ** 

São  Domingos  

896 

— 

— 

Suriman  

— 

— 

190 

Uruguai  

— 

100 

400 

400 

Venezuela  

— 

9.336 

1.650 

1.650 

Totais  

34 . 699 

128.427 

29.945 

29.531 

* — Quotas  ainda  não  preenchidas  totalmente. 

**  — Autorizações  especiais. 


J 
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EXPORTAÇÃO  DE  CÂMARAS  DE  AR  BRASILEIRAS  SOB  O REGIME  DE  QUOTAS 


DESTINO 

1942 

1943 

1944  * 

1 

l.°  TRIMESTRE  | 2.°  TRIMESTRE 

1 

Argentina  

4 ** 

Bolívia  

— 

10.110 

1.950 

— 

Chile  

6.500 

15.730 

4.125 

4.218 

Colômbia  

— 

43.820 

9.750 

9.336 

Equador  

2.250 

6.603 

320 

1.689 

Espanha  

— 

— 

— 

9 »* 

Guiana  Francesa  

— 

280 

210 

210 

Guiana  Holandesa  

— 

180 

143 

1.317 

índias  Ocidentais  Francesas .... 

— 

5.000 

2.700 

2.700 

Paraguai  

575 

2.092 

356 

413 

Perú  

5.000 

32 . 000 

— 

189 

Portugal  

— 

— 

— 

3 *• 

São  Domingos  

900 

— 

— 

— 

Suriman  

— 

— 

— 

141 

Uruguai  

— 

100 

375 

75 

Venezuela  

9.510 

1.238 

1.236 

Totais  

15.225 

125.425 

21.167 

21.540 

* — Quotas  ainda  não  preenchidas  totalmente. 
**  — Autorizações  especiais. 


PNEUMÁTICOS  E CÂMARAS  DE  AR 

COMPRAS  DA  RUBBER  DEVELOPMENT  CORPORATION 


ANO 

PNEUS 

DE 

PASSEIO 

PNEUS 

DE 

CARGA 

CÂMARAS 

1942  — 2.°  semestre  

38.997 

35.992 

10.674 

152.548 

140.014 

22.894 

134.037 

114.387 

21.738 

1943  — 

1944  — l.o  trimestre  

Total  

85 . 663 

315.456 

270.162 

PNEUMÁTICOS  E CÂMARAS  DE,  AR 


EMBARQUES  PARA  OS  ESTADOS  UNIDOS  DA  AMÉRICA 


\ 

| PNEUS 

ANO  | de 

PASSEIO 

PNEUS 

DE 

CARGA 

CÂMARAS 

12.740 

34.849 

1.785 

24.329 

99.953 

5.055 

24.069 

62.467 

5.485 

1 942  

Total  

49.374 

129.337 

92.021 

QUADRO  COMPARATIVO  DA  EXPORTAÇÃO  DE  DEZ  DOS  PRINCIPAIS  GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS,  PELO  PÔRTO  DE 

BELÉM,  NO  QUADRIMESTRE  NOVEMBRO-FEVEREIRO  (1942-1943-1944) 


Quadro  comíparatívo  da  exFoRtaçao  pelo  pòrto  de  belém  dós  princípais  géneròs  alimentícios 


Fonte:  — Superintendência  de  Abastecimento  do  Vale  Amazônico. 


PNEUMÁTICOS  E CÂMARAS  DE  AR 

PRODUÇÃO  BRASELEIRA 


ANO 

PNEUS 

DE 

PASSEIO 

1 

PNEUS 

DE 

CARGA 

CÂMARAS 

1942  — 2.°  semestre  

31.154 

192.620 

4 

140.076 

1943  — 

117.001 

342.462 

299.180 

1944  — l.o  trimestre  

48.875 

76.344 

78.792 

Total  

197.030 

611.426 

518.048 

> 

ORGANIZAÇÃO  DE  UMA  USINA  PARA  FABRICAÇÃO  DE 

MATERIAL  FERROVIÁRIO 

Senhor  Presidente 

Examinando  o presente  processo,  não  tenho  dúvida  em  recomen 
dá-lo  à aprovação  dêste  Conselho,  pois  que  o empreendimento  envolve 
uma  realização  do  mais  alto  interêsse  econômico  para  o país,  sobre- 
tudo quando  o Brasil  atravessa  o seu  mais  angustioso  período  de  falta 
de  transportes,  sem  a esperança  de  uma  imediata  possibilidade  de  im- 
portação . 

As  informações  que  temos  sôbre  o estado  precário  de  todo  o nosso 
material  rodante,  quer  das  estradas  de  ferro  particulares,  quer  das  do 
Govêrno,  nos  levam  a aconselhar  as  mais  urgentes  providências  para 
que  um  empreendimento  de  tal  natureza  seja  executado  sem  delongas. 
Tendo  em  vista,  entretanto,  o programa  da  Usina  de  Volta  Redonda, 
julgo  que  seria  conveniente  um  entendimento  no  sentido  de  se  excluí- 
rem do  presente  projeto  os  laminados.  Também  com  relação  ao  gusa, 
forjados  de  eixo  e rodas,  seria  igualmente  aconselhável  uma  cooperação, 
uma  vez  estabelecida  paridade  ou  vantagem  de  preços  e qualidade. 

Assim,  propomos  as  seguintes  recomendações: 

1 — O empreendimento  projetado,  pelo  seu  alto  valor  para  a eco- 
nomia nacional,  deve  ser  louvado  e apoiado; 

2 — Atendendo  às  necessidades  das  Estradas  de  Ferro  Central  do 
Brasil,  Noroeste  do  Brasil  e Rêde  Viação  Paraná-Santa  Catarina,  de  ma- 
terial rodante,  justifica-se  a sua  participação  como  acionistas  da  nova 
fábrica; 
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3 — Nestas  condições,  devem  as  referidas  estradas,  como  preten- 
dem, ser  autorizadas  a subscrever  ações  do  seu  capital  social,  dentro  das 
possibilidades  orçamentárias  de  cada  uma  até  o limite  indicado. 

4 — Atendendo,  entretanto,  ao  programa  de  fabricação  da  Com- 
panhia Siderúrgica  Brasileira,  deverão  ser  excluídos  do  projeto  os  la- 
minados. Quanto  ao  gusa,  forjados  de  eixo  e rodas,  o Conselho  faz 
votos  que  uma  cooperação  útil  se  estabeleça  entre  a nova  emprêsa  e 
a Companhia  Siderúrgica  Brasileira,  uma  vez  estabelecida  paridade  ou 
vantagem  de  preço  e qualidade. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  abril  de  1944. 

Horácio  Láfer 


ATA  DA  103a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
26  DE  ABRIL  DE  1944 


Aos  vinte  e seis  dias  do  mês  de  abril  do  ano  dei  mil  novecentos  e 
quarenta  e quatro,  sob  a presidência  do  Senhor  Ministro  Arthur  de 
Souza  Costa,  reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças, 
com  a presença  dos  Senhores  Conselheiros  Guilherme  Guinle,  Mario  de 
.Andrade  Ramos,  Aluízio  de  Lima  Campos,  Eugênio  Gudin,  Hbrácio  Lafer 
e Armando  de  Arruda  Pereira  e Valentim  F.  Bouças,  Secretário.  Aberta 
a sessão,  foi  lida  e aprovada  a ata  da  reunião  anterior.  Entrando  na 
Ordem  do  Dia,  o Senhor  Presidente  anuncia  o prosseguimento  da  dis- 
cussão sôbre  o processo  número  cento  e dezoito,  que  trata  do  apro- 
veitamento econômico  da  Bacia  Tocantins-Araguaia.  O Senhor  Con- 
selheiro Eugênio  Gudin  é de  opinião  que  seja  construida,  de  preferên- 
cia, uma  estrada  através  do  Vale  do  Candiaçu,  segundo  o Plano  Geral 
de  Viação  Nacional,  uma  vez  que  êsse  traçado  é mais  favorável,  prin- 
cipalmente dadas  as  condições  do  terreno.  O Senhor  Armando  de  Ar- 
ruda Pereira,  por  sua  vez,  sustenta  seu  parecer  anteriormente  profe- 
rido, que  sugere  um  traçado  no  qual  se  aproveitarão  trabalhos  já  exe- 
cutados. Todos  os  Senhores  Conselheiros  manifestam-se  a respeito, 
sendo,  finalmente,  aprovado  o seguinte  voto:  “O  Conselho  Técnico  de 
Economia  e Finanças,  examinando  o projeto  do  Engenheiro  Santa  Rosa, 
encaminhado  ao  seu  estudo  e sôbre  o qual  apresentaram  pareceres  os 
Senhores  Conselheiros  Armando  de  Arruda  Pereira  e Eugênio  Gudin, 
e considerando  que  o assunto  pertence  mais  ao  âmbito  do  Ministério  da 
Viação,  resolve  sejam  ao  mesmo  remetidos  os  dois  pareceres,  como  subsí- 
dio à solução  do  problema”.  Em  seguida  o Senhor  Conselheiro  Guilher- 
me Guinle  lê  seu  parecer  sôbre  o processo  número  cento  e quarenta  e 
um,  relativo  ao  plano  de  organização  de  uma  usina  para  fabricação  de 
material  ferroviário.  A matéria  foi  objeto  de  longo  debate,  em  que  todos 
os  presentes  externaram  seus  pontos  de  vista,  sintetizados  no  seguinte 
voto  unânimemente  aprovado:  “O  Conselho  Técnico  de  Economia  e Fi- 
nanças, tendo  em  vista  os  pareceres  apresentados,  que  foram  exami- 
nados e discutidos,  concluiu  favoràvelmente  ao  empreendimento,  ape- 
nas entendendo  que  a nova  emprêsa  poderia  acordar  com  a Companhia 
-Siderúrgica  Nacional  o fornecimento  dos  materiais  brutos  de  lamina- 
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ção  e de  forja,  abstendo-se  de  sua  fabricação.  A co-participação  das  em- 
prêsas  federais  deve  ser  eliminada,  pois,  havendo  óapitais  particulares 
dispostos  ao  investimento,  evitar-se-ia  a aplicação  de  fundos  do  Estado, 
que  a poderá  encontrar  em  outros  fins,  e não  se  feriria  o princípio  da 
inconveniência  da  co-participação  de  entidades  autárquicas  em  emprê- 
sas  privadas”.  Relata  o Senhor  Conselheiro  Horácio  Láfer,  em  conti- 
nuação à Ordem  do  Dia,  o processo  número  cento  e quarenta  e quatro, 
referente  ao  projeto  de  Decreto-lei  elaborado  pela  Interventoria  Fe- 
deral no  Estado  do  Piauí,  dispondo  sôbre  a modificação  do  Código  Tri- 
butário daquele  Estado.  Estando  todos  os  Senhores  Conselheiros  de 
acordo  com  o parecer  do  Senhor  Relator,  é aprovado  o seguinte  voto: 
“O  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  examinando  o parecer, 
concluiu:  a)  — aprovando  o aumento  do  imposto  territorial;  b)  — man- 
tendo sua  decisão  anterior,  relativamente  ao  imposto  de  exploração 
agrícola  e industrial;  c)  — concordando  com  o ponto  de  vista  do  Se- 
nhor Ministro  da  Justiça,  com  referência  à parte  variável  do  imposto 
de  indústrias  e profissões,  que  não  deve  ser  aprovada;  d ) — manifes- 
tando-se contrário  ao  aumento  do  imposto  sôbre  vendas  e consigna- 
ções e e)  — sugerindo  que  dadas  as  condições  do  orçamento  do  Piauí, 
seja  reexaminada  a sua  despesa,  sobretudo  na  parte  de  Pessoal,  afim 
de  ajustá-la  às  possibilidades  econômicas  do  Estado”.  Nada  mais  ha- 
vendo a tratar,  o Senhor  Presidente  encerra  a sessão. 

ORGANIZAÇÃO  DE  UMA  USINA  PARA  FABRICAÇÃO  DE 

MATERIAL  FERROVIÁRIO 

Senhor  Presidente 

O processo  n.°  141,  enviado  a êste  Conselho  e apresentado  à dis- 
cussão na  sessão  de  20  do  corrente,  com  o parecer  favorável  do  ilustre 
Conselheiro  Horácio  Láfer,  diz  respeito  a uma  “Memória  sôbre*  a orga- 
nização de  uma  usina  para  fabricação  de  material  ferroviário”. 

O assunto  em  debate  dispensaria  a discussão  e voto  dêste  Conse- 
lho sob  o ponto  de  vista  estrito  da  criação  de  uma  indústria  de  inicia- 
tiva particular,  mas  carece,  entretanto,  da  opinião  dêste  Conselho  por- 
que na  formação  do  capital  da  futura  emprêsa  cêrca  de  um  terço  ou 
Cr$  30.000.000,00  é de  subscrição  de  entidades  federais,  como  consta 
da  referida  “Memória”.  Essas  emprêsas  subscritoras  são:  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil,  Noroeste  do  Brasil,  Rêde  de  Viação  Paraná- 
Santa  Catarina,  que  necessitam  para  tal  de  autorização  do  Excelentís- 
simo Senhor  Presidente  da  República. 

Ouvido  sôbre  êsse  projeto  o Exmo.  Senhor  Ministro  da  Viação  e 
Obras  Públicas  opinou,  em  carta  dirigida  ao  Excelentíssimo  Senhor  Pre- 
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sidente  da  República  e apensa  ao  processo,  que  o Memorial  em  questão 
devia  ser  enviado  ao  estudo  e exame  do  Conselho  Nacional  de  Minas 
e Metalurgia  por  haver  no  programa  das  atividades  da  mencionada 
usina  pontos  que  coincidem  com  os  da  Companhia  Siderúrgica  Nacio- 
nal, estabelecendo,  assim,  uma  concorrência  que,  em  absoluto,  não  con- 
sulta os  interêsses  do  país. 

Hí  % ífc 

Quanto  à primeira  parte  julgamos,  em  princípio,  mau  precedente 
acudirem  à subscrição  de  capitais  em  emprêsas  particulares,  entidades 
federais,  embora  visando,  como  no  caso  vertente,  melhorar  a sua  eco- 
nomia, como  pensa  o Relator. 

Êsse  procedimento  poderia  abrir  a porta  a uma  série  de  iniciativas 
com  inversões  de  capitais  de  entidades  públicas  que  sob  múltiplas  for- 
mas e sob  a mesma  razão  teriam  por  modêlo  a sociedade  em  formação. 

* * * 

Ligadas  as  Estradas  de  Ferro  a uma  entidade  privada  por  fôrça 
de  somas  consideráveis  nela  invertidas,  é intuitivo  que  a preferência 
na  aquisição  dêsses  materiais  fica  a ela  subordinada  mesmo  em  condi- 
ções desfavoráveis  de  preço;  perdem  assim  sua  liberdade  de  escolha,  as 
administrações  daquelas  entidades  presas  à vida  comercial  e financeira 
da  referida  sociedade  de  que  são  grandes  acionistas. 

Por  isso  julgamos  inoperante,  no  que  diz  respeito  a preços,  a con- 
dição sugerida  pelo  Relator  com  referência  aos  materiais:  gusa,  for- 
jados de  eixo  e rodas,  materiais  êsses  de  fabricação  da  usina  de  Volta 
Redonda. 

Pensamos  não  ser  aconselhável  que  o Govêrno  Federal,  que  inves- 
tiu imensos  capitais  na  construção  da  usina  da  Companhia  Siderúrgi- 
ca Nacional,  deva  aprovar  a inversão  de  outros  capitais  em  emprêsas 
que  vão  de  certo  modo  concorrer  com  a fabricação  de  Volta  Redonda, 
da  qual  é êle  o maior  interessado. 

E’  evidente  que  a fabricação  de  matèriais  idênticos  irá  se  chocar 
no  mercado  de  preços  e custa-nos  acreditar  que  possa  nessa  luta  ter 
vantagem  a nova  organização  em  formação,  a não  ser  criando  o mono- 
pólio do  consumo  e afastando  desfarte  a possibilidade  da  produção  de 
Volta  Redonda  de  concorrer. 

A nova  organização  baseia  o seu  êxito  não  só  na  parte  do  capital 
subscrito  pelas  entidades  federais  que  por  esta  forma  com  ela  se  soli- 
darizam, como  nêsse  monopólio  do  consumo  do  qual  é por  certo  maior 
comprador  o Govêrno  Federal. 

A prática  nos  países  como  os  Estados  Unidos  faz  com  que  as  gran- 
des usinas  siderúrgicas  sejam  sempre  os  fornecedores  de  materiais 
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brutos  de  laminação  ou  brutos  de  forja  como  eixo,  rodas,  aros,  etc.,  que 
assim  são  entregues  às  fábricas  especializadas  para  acabamento  e daí 
ao  consumo,  além  de  outros  materiais  necessários  à fabricação  do  ma- 
terial ferroviário,  a cargo  dessas  indústrias. 

Considerando,  entretanto,  o alto  valor  dos  técnicos  que  subscre- 
vem o Memorial  e a alta  idoneidade  das  emprêsas  ferroviárias  que  subs- 
crevem dois  terços  do  capital  necessário  à nova  indústria,  não  temos 
dúvida  em  recomendar  a aprovação  dêste  Conselho,  de  acordo  com  a 
opinião  do  nosso  ilustre  Relator,  a inversão  das  somas  que  lhes  forem 
reservadas.  Essa  inversão  está  cercada  de  tôdas  as  garantias  que  ofe- 
rece a idoneidade  das  demais  emprêsas  subscritoras,  e o êxito  do  em- 
preendimento proporcionará  certamente  larga  margem  de  remune- 
ração . 

No  que  diz  respeito  a certos  materiais  que  deseja  fabricar,  somos 
de  opinião  que  deverá  ela  adquirí-los  da  Companhia  Siderúrgica  Na- 
cional, por  ser  isso  corrente  na  indústria  metalúrgica  e pelas  razões  que 
já  acima  explanamos.  Por  outro  lado  a Companhia  Siderúrgica  Nacio- 
nal daria  à nova  indústria  a preferência  na  aquisição  dêsses  materiais, 
podendo  mesmo  nomeá-la  distribuidora  dessa  classe  de  fabricação  com 
indiscutível  vantagem  para  a nova  organização. 

Êsse  procedimento  justifica-se  por  haver  na  nova  organização  ca- 
pitais do  Govêrno  Federal,  dando-lhe  o aspecto  de  subsidiária  da  grande 
indústria  siderúrgica  de  Volta  Redonda. 

Êste  é o nosso  parecer. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  abril  de  1944. 

Guilherme  Guinle 

CÓDIGO  TRIBUTÁRIO  DO  ESTADO  DO  PIAUl 

Senhor  Presidente 

O processo  ora  em  estudo  demonstra  uma  realidade  que  precisa 
ser  atendida,  em  contraste  com  os  princípios  de  finanças  públicas  que 
pela  sua  vez  ditam  suas  exigências. 

A realidade  é que  com  a extinção  do  imposto  de  exportação,  o Es- 
tado do  Piauí  desfalca  as  suas  rendas  em  um  têrço,  ou  dez  milhões  de 
cruzeiros,  e portanto  as  despesas  orçamentárias  terão  um  déficit  da- 
quela importância  se  novas  receitas  não  forem  criadas.  E’  verdade  que 
encontramos  o funcionalismo  absorvendo  52,60  %,  e que,  portanto,  a 
maior  compressão  de  despesas  se  impõe.  Impossível  será,  entretanto, 
reduzí-las  desde  logo,  ao  passo  que  a extinção  da  receita  proveniente 
do  imposto  de  exportação  entrou  em  vigor  em  caráter  imperativo  e com- 
pleto desde  l.°  de  janeiro  dêste  ano. 


...... 
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Para  cobrir  esta  redução,  o Govêmo  do  Piauí  sugeriu  as  seguintes 
medidas : 

1)  — O imposto  sôbre  vendas  e consignações  de  2 % será  aumen- 
tado para  2,24  % . 

Nenhum  preceito  legal  o impede,  uma  vez  devidamente  aprovado. 

Convém  lembrar,  entretanto,  sem  nos  referirmos  aos  inconvenien- 
tes dêste  imposto  ser  tão  elevado,  o que  transfere  para  outros  Estados, 
onde  o imposto  é menor,  as  atividades  produtivas,  que  Sua  Ex.a  o 
Senhor  Presidente  da  República,  em  despacho,  determinou  que  os  au- 
mentos não  ultrapassassem  de  12  % sôbre  o atual  até  o máximo  de 
1,40  % . O Senhor  Presidente  da  República  julgará  com  o seu  habitual 
acêrto  se  deve  modificar  ou  manter  o seu  despacho  anterior. 

2)  — O imposto  territorial  passará  de  Cr$  0,03  a Cr$  0,07  a 1 % 
sôbre  o valor  das  terras. 

Êste  aumento  pode  e deve  ser  aprovado,  pois  nada  há  que  o im- 
peça e a situação  financeira  do  Estado  o exige. 

3)  — O imposto  de  indústrias  e profissões  será  acrescido  de  uma 
parte  variável,  equivalente  a 1 % sôbre  o valor  das  vendas  realizadas. 

Razão  assiste  ao  Sr.  Ministro  da  Justiça  quando  reputa  esta  moda- 
lidade de  aumento  como  majoração  do  imposto  sôbre  vendas  e consi- 
gnações, já  majorado  no  projeto,  não  merecendo,  por  conseguinte,  apro- 
vação . 

Quanto  ao  imposto  de  exploração  agrícola  industrial,  que  recái  sô- 
bre todos  os  gêneros  de  produção  do  Estado,  e que  irá  cobrir  70  % do 
prejuízo  oriundo  da  extinção  do  imposto  de  exportação,  a opinião  do 
Conselho  já  é conhecida.  Trata-se  do  imposto  de  consumo,  e,  por- 
tanto, caso  de  bi-tributação,  vedado  pela  Constituição. 

Sôbre  êste  imposto,  em  caso  análogo,  o Conselho  resolveu  o se- 
guinte: 

“O  Conselho  tomou  conhecimento  do  parecer  e concluiu 
que  o projeto  não  deve  ser  aprovado.  Sugere,  outrossim,  a ne- 
cessidade de  ser  examinado  em  conjunto  o problema  afim  de 
dar  solução  que  ponha  ordem  na  questão,  dado  que  outros 
Estados  seguem  a mesma  prática  proposta  por  Sergipe.” 

Assim,  somos  de  parecer  que  o Conselho  aprove  o aumento  do  im- 
posto territorial,  mantenha  a decisão  anterior  relativa  ao  imposto  de 
exploração  agrícola  industrial,  bem  como  o ponto  de  vista  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Justiça  com  referência  à parte  variável  do  imposto  de  indús- 
trias e profissões,  que  não  deve  ser  aprovada. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  janeiro  de  1944. 

(a)  Horácio  Láfer 


ATA  DA  104a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
16  DE  MAIO  DE  1944 


Aos  dezesseis  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e qua- 
renta e quatro,  sob  a presidência  do  Senhor  Ministro  Arthur  de  Souza 
Costa,  reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  com  a 
presença  dos  Senhores  Conselheiros  Guilherme  Guinle,  Mario  de  An- 
drade Ramos,  Aluízio  de  Lima  Campos,  Eugênio  Gudin,  Guilherme  da 
Silveira  e Herbert  Moses.  Na  ausência,  por  motivo  justificado,  do 
Senhor  Valentim  F.  Bouças,  serviu  de  Secretário  o Senhor  Ayrton  Aché 
Pillar,  Assistente . Aberta  a sessão,  foi  lida  e aprovada  a ata  da  reunião 
anterior.  No  expediente,  o Senhor  Presidente  apresentou  votos  de  boas 
vindas  ao  novo  Conselheiro,  Senhor  Herbert  Moses,  e de  congratulações 
ao  Senhor  Conselheiro  Guilherme  da  Silveira,  pelo  seu  retorno  às  ativi- 
dades do  Conselho.  A seguir,  o Senhor  Aluízio  de  Lima  Campos  trans- 
mitiu ao  Conselho,  a pedido  do  Senhor  Armando  de  Arruda  Pereira, 
a comunicação  de  que  Sua  Excelência  embarcara  para  os  Estados 
Unidos  da  América  do  Norte,  e apresentava  aos  colegas  as  suas  despe- 
didas, não  obstante  tratar-se  de  uma  viagem  de  poucos  dias.  Passan- 
do-se  à Ordem  do  Dia,  o Senhor  Presidente  deu  a palavra  ao  Senhor 
Conselheiro  Aluízio  de  Lima  Campos,  que  leu  o seu  parecer  sôbre  o pro- 
cesso número  cento  e trinta,  relativo  ao  memorial  da  Associação  dos 
Proprietários  de  Imóveis  do  Rio  de  Janeiro,  solicitando  a redução  das 
taxas  de  juros  hipotecários.  O Conselho,  acompanhando  as  conclusões 
do  relator,  votou,  unânimemente,  pelo  indeferimento  da  petição.  Dada 
a palavra  ao  Senhor  Conselheiro  Eugênio  Gudin,  emitiu  Sua  Excelência 
o seu  parecer  sôbre  o processo  número  cento  e trinta  e nove,  que  trata 
do  expediente  relativo  à dívida  fundada  da  Prefeitura  do  Distrito  Fe- 
deral. Anunciada  a discussão  do  parecer,  pediu  a palavra  o Senhor 
Aluízio  de  Lima  Campos,  para  se  declarar,  de  início,  inteiramente  de 
acordo  com  o relator,  entendendo,  todavia,  que  ao  Conselho  cumpria 
manifestar-se,  de  um  modo  geral,  contra  a emissão  de  títulos  à base 
de  sorteios  lotéricos . Com  a palavra,  o Senhor  Mario  de  Andrade  Ramos 
declarou  ter  algumas  divergências  com  o parecer  do  relator,  motivo 
pelo  qual  pedia  vista  do  processo,  no  que  foi  atendido  pelo  Senhor  Pre- 
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sidente . O Senhor  Conselheiro  Aluízio  de  Lima  Campos  passou  a ler 
o seu  parecer  ao  processo  número  cento  e trinta  e oito,  referente  a um 
requerimento  dirigido  ao  Senhor  Presidente  da  República  pelos  lavra- 
dores e comissários  de  café,  solicitando  a restituição  das  taxas  de  três 
shillings  pagas  ao  Tesouro  do  Estado  de  São  Paulo.  Depois  de  demo- 
rado exame  do  assunto,  o Conselho  deliberou  enviar  cópia  do  memorial 
ao  Govêrno  do  Estado  de  São  Paulo,  afim  de  que  o mesmo  também 
tenha  oportunidade  de  fornecer  ao  Conselho  elementos  elucidativos  ao 
julgamento  da  questão.  O Senhor  Mario  de  Andrade  Ramos  solicitou 
constasse  da  ata  a seguinte  declaração  de  voto:  “O  Doutor  Almeida 
Prado,  advogado  de  diversos  comissários  e lavradores  de  São  Paulo,  em 
petição  ao  Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República,  solicita  por 
equidade  a restituição  de  taxas  cobradas  pelo  Estado  de  São  Paulo . Pa- 
rece-nos que  não  podemos  agora  aplicar  o conceito  da  equidade  — pois 
havia  antes  o peticionário  pleiteado  a restituição  das  taxas  perante  a 
Justiça  local  em  primeira  e superior  instância,  havendo  sido  dado  pela 
Justiça  ganho  de  causa  ao  Tesouro  do  Estado  de  São  Paulo . A matéria, 
por  consequência,  deve,  ao  nosso  ver,  continuar  no  Poder  Judiciário, 
sem  intervenção  do  Poder  Federal  administrativo,  que  iria  assim  ser 
revisor  da  sentença  judiciária  sôbre  taxas  cobradas  pelo  Estado  de  São 
Paulo,  para  mandar  que  o Estado,  que  bem  se  defendeu,  as  pagasse  por 
equidade.”  A seguir,  o Senhor  Conselheiro  Mario  de  Andrade  Ramos 
pede  permissão  para  retirar-se  e,  antes  de  fazê-lo,  congratula-se  com 
o Senhor  Ministro  da  Fazenda  e o Govêrno  pela  recente  promulgação 
do  decreto  que  isentou  da  subscrição  compulsória  das  obrigações  de 
guerra  aqueles  que  têm  renda  até  sessenta  mil  cruzeiros  anuais.  Em 
prosseguimento  à Ordem  do  Dia,  o.  Senhor  Conselheiro  Aluízio  de  Lima 
Campos  leu  seu  parecer  ao  processo  número  cento  e quarenta  e seis, 
que  trata  do  memorial  do  Senhor  F.  Castro  Silva,  pedindo  pagamento 
de  juros  de  títulos  da  Dívida  Interna  do  Estado  do  Amazonas,  apro- 
vando-se, afinal,  o seguinte  voto:  “O  Conselho  Técnico  de  Economia 
e Finanças,  tomando  conhecimento  dos  pareceres,  é de  opinião  que  o 
pagamento  dos  juros  reclamados  é perfeitamente  legal  e deve,  como  os 
demais  da  mesma  natureza,  ser  atendido  dentro  das  possibilidades  or- 
çamentárias do  Estado.  Quanto  à regularização  geral  das  dívidas  do 
Estado,  inclusive  a que  se  acha  em  causa,  é favorável  a que  se  promova 
um  entendimento  com  os  credores,  dentro  da  capacidade  orçamentária 
do  Estado  e de  modo  a não  perturbar  seu  desenvolvimento  econômico”. 
Em  face  do  adiantado  da  hora,  o Senhor  Presidente  convocou  nova 
reunião  para  o próximo  dia  vinte  e três  do  corrente,  às  dezessete  horas, 
e deu  por  encerrados  os  trabalhos. 
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REDUÇÃO  DAS  TAXAS  DE  JUROS  HIPOTECÁRIOS 

Srs.  Conselheiros 

O presente  processo  se  originou  de  um  memorial  da  “Associação* 
dos  Proprietários  de  Imóveis”  dirigido  ao  Senhor  Presidente  da  Repú- 
blica. Nesse  documento  os  interessados  pleiteiam  a redução  e a fixação 
legal  da  taxa  de  empréstimos  sôbre  hipotecas  de  imóveis.  Apresentam, 
em  favor  da  providência  que  pretendem,  os  seguintes  argumentos 
principais : 

a)  — que  a renda  imobiliária  no  Distrito  Federal  varia  entre 

5 % e 7 %; 

b)  — que  os  juros  dos  empréstimos  hipotecários  sôbre  imóveis  va- 

riam entre  9 % e 10  %; 

c)  — que  os  prédios  construídos  e em  construção  no  ano  de  1943 

terão  ainda  a taxa  de  renda  diminuída  em  virtude  do  au- 
mento dos  preços  dos  materiais  e mão  de  obra; 

d)  — que  a lei,  limitando  os  aluguéis,  “desvanece  a esperança  de 

uma  rápida  valorização  que  compensaria  os  prejuízos  ini- 
ciais, valorização  devida,  principalmente,  à densidade  das 
construções  no  local”. 

As  alegações  da  Associação  dos  Proprietários  de  Imóveis,  à parte 
qualquer  pequena  diferença  nos  dados  numéricos,  são  verdadeiras,  ex- 
ceto no  que  se  refere  ao  final  do  item  d. 

Acontece,  porém,  que  a limitação  dos  aluguéis,  decretada  pelo  Go- 
vêrno,  tem  exatamente  o objetivo  de  desencorajar  as  novas  construções 
na  presente  fase  de  alta  de  preços.  E isso  representa  uma  providência 
de  ordem  econômica  por  tudo  aconselhável. 

O excesso  de  disponibilidades  ora  existente  tem  produzido  uma 
corrida  de  capitais  para  construções  de  edifícios.  Os  interessados  pre- 
ferem essas  inversões  porque  vêem  nisso  um  meio  de  garantir  o di- 
nheiro que  possuem  contra  qualquer  desvalorização  da  moeda,  oriunda 
de  uma  inflação.  Para  o interêsse  econômico  da  coletividade,  entre- 
tanto, o fenômeno  que  se  está  processando  é seguramente  nocivo.  A 
procura  excessiva  de  terrenos,  materiais  e mão  de  obra,  que  se  vinha 
acentuando,  resultou  numa  alta  continuada  dos  preços  dos  mesmos.  E 
êsse  fato  se  verificava  justamente  num  período  em  que  a falta  de  trans- 
portes e as  necessidades  bélicas  do  Estado  faziam  escassear  a mão  de 
obra  e os  materiais  necessários.  Resultou,  assim,  uma  elevação  exage- 
rada e excepcional  dos  valores  dos  terrenos  e das  construções.  Como* 
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conseqüência,  a alta  dos  aluguéis  se  foi  acentuando,  uma  vez  que  era 
o único  fator  capaz  de  fornecer  o lucro  desejado  pelos  capitais  inver- 
tidos nos  novos  edifícios  que  iam  surgindo.  Paralelamente,  por  efeito 
normal  das  leis  econômicas,  os  alugueis  dos  prédios  mais  antigos  su- 
biam também.  Surgiu,  em  seguida,  uma  fase  de  franca  especulação, 
que  ainda  permanece,  se  bem  que  menos  intensa.  As  incorporações  de 
“arranha-céus”  e as  compras  de  apartamentos  são  incentivadas  por 
uma  propaganda  espetacular.  Os  imóveis  urbanos  passam  ràpidamente 
de  um  proprietário  a outro  e,  em  poucos  meses,  já  são  vendidos  por 
preços  quase  100  % maiores  do  que  os  iniciais.  Todos  os  proprietários 
que  se  sucedem  realizam  lucros  e apenas  o último  comprador  corre  o 
risco  de  perda,  ante  a possibilidade  de  ser  surpreendido  pelo  estouro  do 
“boom”  especulativo. 

Cumpre,  entretanto,  ao  Estado  intervir  para  evitar  que  valores  in- 
flados de  novas  construções  venham  provocar  uma  alta  excessiva  dos 
preços  das  locações,  com  um  aumento  desproporcionado  do  custo 
da  vida. 

A limitação  oficial  dos  aluguéis  protege  os  que  poderiam  adquirir 
imóveis,  a preços  artificialmente  elevados,  contra  a perda  que  lhes 
adviesse  da  normalização  do  ambiente  econômico.  Protege  ainda,  por 
motivos  análogos,  os  menos  avisados  que  pretendem  resguardar  os  seus 
capitais  invertendo-os  em  construções  super-valorizadas . 

A simples  leitura  da  exposição  acima  demonstra  a inconsistência 
da  parte  final  (item  d)  das  alegações  dos  proprietários  de  imóveis, 
quando  atribui,  principalmente,  a super-valorização  atual  ao  aumento 
da  densidade  dos  apartamentos  em  determinadas  zonas.  Deve-se  notar 
que  se  é verdade  que  êsse  aumento  valoriza  os  edifícios  circunvizinhos 
até  um  certo  limite,  não  é menos  verdade  que  os  valores  excessivos 
atuais  são  grandemente  influenciados  por  fatores  especulativos. 

Quanto  à diminuição  legal  das  taxas  de  juros  dos  empréstimos 
sôbre  hipotecas  de  imóveis,  pleiteada  pela  Associação  dos  Proprietários, 
devemos  dizer  que  somos  peremptoriamente  contra  a providência.  Em 
primeiro  lugar,  essa  diminuição  teria  o efeito  de  incentivar,  na  fase 
atual,  as  novas  construções  cujo  desencorajamento  está  acima  justi- 
ficado. Além  disso,  como  já  várias  vêzes  temos  declarado  neste  Con- 
selho, torna-se  perigoso  estabelecer  o princípio  da  fixação  de  taxas  de 
juros  por  decreto. 

As  taxas  de  juros  são  uma  resultante  de  equilíbrio  do  mercado  de 
crédito.  Quando  há  um  excesso  de  recursos  e a média  dos  negócios 
apresenta  condições  de  estabilidade,  a taxa  tende  a baixar,  como  con- 
seqüência da  segurança  e da  procura  de  colocação  por  parte  dç  di- 
nheiro excedente.  Quando,  entretanto,  a segurança  das  operações  di- 
minui, como  é o caso  presente  das  hipotecas  de  edifícios,  o risco  maior 
faz  com  que  subam  as  taxas  e diminuam  as  percentagens  dos  emprés- 
timos sôbre  o valor  atual  das  garantias.  Assim,  as  taxas  altas  e a menor 
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percentagem  dos  empréstimos  sôbre  o valor  atual  das  construções  re- 
presentam um  justo  movimento  de  defesa  dos  mutuantes,  em  face  do 
risco  que  correm  com  os  preços  inflados  dos  edifícios. 

Seria  um  êrro,  portanto,  a intervenção  do  Estado  para  diminuir  as 
taxas  correntes,  pois  isso  significaria  uma  injusta  imposição  de  riscos 
aos  emprestadores . E ainda  seria,  como  já  demonstramos,  um  incentivo 
às  novas  construções  a preços  exagerados,  contrário  ao  interêsse  geral. 

Propomos,  por  isso,  que  êste  Conselho  recomende  o indeferimento 
da  petição  da  Associação  dos  Proprietários  de  Imóveis. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  janeiro  de  1944. 

(a)  Aluízio  de  Lima  Campos 

RESTITUIÇÃO  DAS  TAXAS  DE  3 SHILLINGS  PAGAS  AO 
TESOURO  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

Srs.  Conselheiros 

Êste  processo  — n.°  138  — é constituído  por  uma  representação 
dirigida  ao  Sr.  Presidente*  da  República  pelo  advogado  José  Vascon- 
celos de  Almeida  Prado  Junior,  “em  nome  e como  procurador  de  grande 
número  de  lavradores  e comissários  da  praça  de  Santos  credores  do 
Tesouro  do  Estado  de  São  Paulo,  em  virtude  de  taxas  de  3 shillings 
pagas  e não  restituídas”. 

Para  maior  clareza  do  estudo  a que  vamos  proceder  impõe-se,  pre- 
liminarmente, uma  rápida  descrição  do  desenvolvimento  da  matéria  a 
ser  apreciada. 

O Presidente  do  Estado  de  S.  Paulo,  em  10  de  maio  de  1930,  pro- 
mulgou a Lei  n.°  2.422,  na  qual  figuram  os  seguintes  artigos: 

“Art.  1°  — Ficam  aprovados,  em  todos  os  seus  têrmos, 
os  contratos  firmados,  em  25  de  abril  de  1930,  entre  o Go- 
verno do  Estado  e os  banqueiros  Baring  Brothers  & Co.  Ltd., 
N.  M.  Rothschild  & Sons  e J.  Henry  Schroeder  & Co.,  de 
Londres,  e Speyer  & Co.  e J.  Henry  Schroeder  — Banking 
Corporation,  de  Nova  York,  para  lançamento  de  um  emprés- 
timo de  £ 20.000.000  — destinado  ao  financiamento  do  café, 
bem  como  a obrigação  geral  a que  os  mesmos  se  referem,  as- 
sinada em  24  do  mesmo  mês. 

Art.  2.°  — Fica  criada  a taxa  de  três  shillings  (£0  — 
3 — 0)  por  saca  de  café  de  60  quilos,  de  produção  do  Estado, 
transportada  por  qualquer  via,  com  destino  à exportação. 
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§ l.°  — A taxa  ora  criada  será  exigível  a partir  de  1 
de  julho  de  1930,  em  dinheiro  circulante,  equivalente  a 
três  shillings  e reduzível  de  acordo  com  o contrato,  fa- 
zendo-se a sua  cobrança  nas  seguintes  condições: 

a)  para  os  cafés  despachados  com  destino  a Santos,  à 
chegada  dos  mesmos  a êsse  porto,  à vista  dos  respe- 
tivos conhecimentos; 

b ) para  os  cafés  despachados  com  destino  a outros  Es- 
tados por  estrada  de  ferro,  no  ato  do  despacho,  depen- 
dendo a emissão  dos  conhecimentos  ferroviários  da 
apresentação  do  recibo  da  taxa; 

c)  para  os  cafés  que  sairem  por  estradas  de  rodagem  ou 
qualquer  outra  via,  nas  coletorias  fiscais  da  fronteira. 

Art  3.°  — O produto  da  taxa,  a que  se  refere  o art.  2.°  da 
presente  lei,  fica  desde  já  dado  em  garantia  do  serviço  de 
juros  e amortizações  do  empréstimo,  cujos  contratos  são  ora 
aprovados . 

Art.  4.°  — O Govêrno  entrará  em  acordo  com  o Banco  do 
Estado  de  São  Paulo,  para,  por  intermédio  dêsse  estabeleci- 
mento: 

a)  fazer  a arrecadação  da  taxa  relativa  aos  conheci- 
mentos ferroviários  dos  cafés  destinados  a Santos; 

b)  respeitando  sempre1  a garantia  consignada  nos  arts. 
2.°  e 3.°,  reembolsar  o equivalente  da  taxa  paga,  pela 
forma  mais  conveniente,  direta  ou  indiretamente,  aos 
portadores  de  conhecimentos  ferroviários,  de  café  des- 
tinado a Santos,  que  não  se  utilizarem  do  financia- 
mento proporcionado  pelo  referido  Banco”. 

Em  30  de  junho  de  1931,  cêrca  de  um  ano  e um  mês  depois  da  data 
da  lei  acima  citada,  o Interventor  Federal  no  Estado  de  São  Paulo 
assinou  o seguinte  decreto,  acompanhado  de  vários  considerandos: 

“Considerando : 

l.o  — que  a totalidade  da  arrecadação  da  taxa  de 
três  shillings,  criada  pela  Lei  n.°  2.422,  de  10  de  maio  de 
1930,  precisa  ser  remetida,  sem  interrupção,  aos  banquei- 
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ros  do  empréstimo  para  o café  de  £ 20.000.000,  nos  têr- 
mos  dos  respectivos  contratos; 

2.0  — que,  para  restituição  dessa  taxa,  nenhuma  do- 
tação orçamentária  tem  sido  prevista; 

3.°  — que  o Tesouro  do  Estado,  dentro  dos  seus  re- 
cursos normais,  não  pode  arcar  com  o ônus  dessa  resti- 
tuição e 

4.0  — que  é inevitável  a adoção  de  medida  consubs- 
tanciada no  presente  decreto,  até  que  se  chegue  a uma 
solução  mais  favorável  aos  interêsses  econômicos  e finan- 
ceiros do  Estado. 

decreta: 

Art.  1°  — A taxa  de  3 shillings  continuará  a ser  cobrada 
na  forma  atual,  revogada,  porém,  a disposição  constante  da 
letra  b do  art.  4.°  da  Lei  n.°  2.422,  de  10  da  maio  d|e  1930, 
cessando,  em  conseqüência,  a restituição  da  mesma  taxa  aos 
portadores  de  conhecimentos  não  financiados,  relativos  a ca- 
fés que  entrarem  em  Santos  ou  sairem  do  território  do  Estado 
por  qualquer  via,  a partir  de  1 de  julho  do  corrente  ano,  ressal- 
vado o caso  do  Art.  2.°. 

Art.  2.°  — A taxa  cobrada  sôbre  cafés  que  entrarem  em 
Santos,  em  substituição  de  outros  cujas  trocas  tenham  sido 
autorizadas  pelo  Instituto  de  Café,  continuará  a ser  restituída 
como  até  agora. 

Art.  3.°  — O presente  decreto  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Em  30  de  novembro  de  1931  foi  assinado,  no  Rio  de  Janeiro,  um 
convênio  cafeeiro  entre  o Govêrno  Federal  e os  Governos  dos  Estados 
de  São  Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Paraná,  Minas  Gerais,  Espírito  Santo, 
Pernambuco,  Bahia  e Goiás.  Êsse  convênio,  nas  suas  resoluções  4.a, 
5.a  e 6.a,  assim  dispôs: 

“4a  — Fica  aumentada  de  10  para  15  shillings-ouro  por 
saca  de  60  quilos  de  café,  a atual  taxa  cobrada  sôbre  a mesma 
no  ato  de  sua  exportação,  e a que  se  referem  o Convênio  cele- 
brado em  24  de  abril,  os  Decretos  estaduais  n.°s  4.986,  9.916, 
1.134,  1.029,  e 2.573  de  27,  29,  30  e 27  de  abril  do  corrente 
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ano,  dos  Estados  de  S.  Paulo,  Minas  Gerais,  Espírito  Santo, 
Paraná  e Rio  de  Janeiro,  respectivamente,  que  o aprovaram, 
e o Decreto  Federal  n.°  20. 003,. de  16  de  maio  de  1931.  Da 
taxa  de  exportação  aqui  referida,  10  shillings  continuarão  a 
ser  cobrados  sem  alteração  do  processo  em  vigor  e sua  apli- 
cação será  a mesma  prevista  no  Convênio  de  24  de  abril.  Os 
5 shillings-ouro,  ora  majorados,  serão  cobrados  em  saques  à 
vista  sôbre  Nova  York  ou  Londres,  à ordem  do  Conselho  Na- 
cional do  Café  e aplicados  exclusivamente  no  serviço  do  em- 
préstimo de  £ 20.000.000,  contraído  em  1930  pelo  Estado  de 
São  Paulo,  com  os  banqueiros  J.  H.  Schroeder  & Co. 

As  importâncias  provenientes  da  arrecadação  dos  5 shil- 
lings acima  referidos  e que  excederem  às  necessidades  do  ser- 
viço dêsse  empréstimo,  serão  anualmente  restituídas  aos  Es- 
tados de  Minas,  Paraná,  Rio  de  Janeiro,  Espírito  Santo,  Ba- 
hia, Pernambuco  e Goiás,  na  proporção  das  entradas,  nos 
portos,  do  café  de  produção  de  cada  um  dêsses  Estados. 

À proporção  que  receber  as  cambiais  produzidas  pela  ma- 
joração da  taxa,  o Conselho  Nacional  do  Café  as  endossará 
ao  Tesouro  do  Estado  de  São  Paulo,  que  as  remeterá  aos  ban- 
queiros para  o serviço  do  empréstimo  acima  referido. 

Uma  vez  atingida  a quantia  anualmente  necessária  ao 
serviço  do  empréstimo,  o Conselho  Nacional  do  Café  conser- 
vará em  sua  conta  no  Banco  do  Brasil  as  sobras  verificadas, 
para  terem  aplicação,  no  início  do  ano  imediato,  na  restitui- 
ção acima  determinada. 

A taxa  de  15  shillings,  para  o efeito  de  sua  escrituração, 
será  dividida  em  duas  quotas,  uma  de  10  e outra  de  5 shillings, 
em  face  da  natureza  e do  destino  especial  de  cada  qual. 

5. a  — Em  conseqüência  da  majoração  da  taxa  de  expor- 
tação a que  se  refere  a resolução  anterior  e à finalidade  es- 
pecial da  mesma,  o Estado  de  São  Paulo  restituirá  aos  lavra- 
dores paulistas  a taxa  de  3 shillings  que  atualmente  lhes  co- 
bra, em  virtude  das  obrigações  decorrentes  do  contrato  do 
empréstimo  de  £ 20.000.000. 

6. a  — O Conselho  Nacional  do  Café  se  obriga  a pagar, 
dentro  do  menor  prazo  possível,  os  estoques  em  30  de  junho 
do  corrente  ano,  ajustando  contas  com  o Tesouro  Nacional,  na 
parte  referente  aos  cafés  daque^s  estoques  já  pagos  pelo 
mesmo  Tesouro,  e bem  assim  com  o Tesouro  do  Estado  de  São 
Paulo  e com  o Banco  do  Estado  de  São  Paulo  para  aplicação 

integral  do  saldo  em  circulação  do  empréstimo  de  £ 

20.000.000,  na  operação  de  compra  do  mesmo  estoque.  Para 
êsse  fim,  fica  o Conselho  autorizado  a realizar  tôdas  as  me- 
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didas  necessárias  a fim  de  sub-rogar-se  em  todos  os  ônus,  obri- 
gações e vantagens  decorrentes  do  contrato  e aplicação  do 
empréstimo  de  £ 20,  000 . 000 . ’’ 

Aprovando  o convênio  acima  referido,  a Interventoria  Federal  do 
Estado  de  São  Paulo  baixou  o Decreto  n.°  5.278,  de  7 de  dezembro  de 
' 1931,  no  qual  figuram  os  seguintes  dispositivos: 

“Art.  l.°  — Ficam  aprovadas  as  resoluções  do  Convênio 
dos  Estados  Cafeeiros  reunido  no  Rio  de  Janeiro  em  30  de  no- 
vembro último,  resoluções  essas  que  são  ás  que  com  êste  se 
publicam . 


Art.  4.°  — O Tesouro  do  Estado,  sem  prejuízo  do  serviço 
do  empréstimo  de  £ 20.000.000  e respeitadas  as  obrigações  do 
respectivo  contrato,  restituirá,  na  mesma  base  em  que  as  re- 
ceber, as  importâncias  equivalentes  à taxa  dos  3 shillings 
criada  pelo  Art.  2.°  da  Lei  n.°  2.422,  de  10  de  maio  de  1930. 

§ Único  — As  restituições  a que  se  refere  o presente 
art.  serão  feitas  semanalmente,  à vista  dos  competentes 
recibos,  nesta  conformidade: 

a)  por  intermédio  do  Banco  do  Estado,  quanto  aos  cafés 
entrados  em  Santos; 

b)  pelo  próprio  Tesouro  e pelas  estações  fiscais,  quanto 
aos  cafés  que  sairem  do  território  do  Estado  por  ou- 

• tros  pontos . 

Art.  5.°  — Êste  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Na  representação  que  dirigiu  ao  Sr.  Presidente  da  República,  o 
advogado  José  Vasconcelos  de  Almeida  Prado  Junior,  pleiteando  o re- 
embolso das  taxas  pagas  pelos  lavradores  no  período  de  revogação  do 
mesmo,  aduz  os  seguintes  argumentos  principais: 

1 — que  “ficou,  no  entanto,  um  espaço  entre  os  dois  decretos 
(período  de  revogação  do  reembolso)  em  que  a taxa  não  foi 
restituída,  criando-se,  assim,  diante  de  fatos  e situações  ab- 
solutamente idênticas,  posições  completamente  diferentes”; 
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2 — que  “diante  dessa  desigualdade  injusta,  vários  lavradores  e 

comissários,  êstes  como  procuradores  daqueles,  tentaram 
obter  da  Fazenda  do  Estado  essa  restituição,  uns  por  via  ad- 
ministrativa outros  por  via  judicial”; 

3 — que  “dos  primeiros,  alguns  representados  pelo  Coronel  Eu- 

gênio Artigas  foram  atendidos  na  Interventoria  do  Sr.  Ar- 
mando Sales  de  Oliveira,  que  para  isso  abriu  um  crédito  de 
mil  e seicentos  contos  de  réis,  pelo  Decreto  n.°  7.293,  de  5 
de  julho  de  1935”; 

4 — que  “dos  segundos,  poucos  foram  atendidos,  porque  o Tri- 

bunal de  Justiça  de  São  Paulo,  depois  de  haver  atendido  a 
alguns  casos,  em  virtude  de  reforma  sofrida  e aumento  de 
desembargadores,  mudou  de  opinião,  e colocando  a questão 
em  um  terreno  jurídico  inteiramente  errado  e falso,  firmou 
jurisprudência  contrária  aos  pedidos  que  lhe  foram  apre- 
sentados nesse  sentido,  depois  da  aludida  reforma”; 

5 — que  o Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo  fundamentou  essa 

jurisprudência  nas  três  seguintes  razões  principais: 

a)  — “o  empréstimo  de  £ 20.000.000  não  foi  concluído, 

como  o próprio  Decreto  2.422  explica,  para  o finan- 
ciamento sôbre  o café  destinado  à exportação,  mas 
sim  para  a defesa  do  café”; 

b)  — “quer  pelos  têrmos  da  autorização  constante  do  Art. 

28  da  Lei  n.°  2.400,  de  27  de  dezembro  de  1939;  quer 
do  próprio  contrato  do  empréstimo;  quer  da  Lei  n.° 
2.422  não  se  pode  chegar  à conclusão  de  que  essa 
operação  se  destinava  exclusivamente  ao  financia- 
mento do  café,  e sim  que  ela  visava  também  a defesa 
do  café,  medida  de  interêsse  geral  que  compreendia 
várias  operações,  inclusive  a retenção  nos  armazéns 
reguladores,  com  o intuito  de  promover  gradativa- 
mente o escoamento  da  safra  para  a exportação, 
equilibrando  as  ofertas  e procuras,  e mantendo,  as- 
sim, o preço  do  produto  (Diário  Oficial  do  Estado  de 
11  de  janeiro  de  1938,  sentença  publicada  ali  à pág. 
72)”  e 

c)  — “o  Decreto  n.°  5.084,  que  determinou  a suspensão  da 

restituição  da  taxa  de  3 shillings  foi  conseqüência  da 
situação  de  apertura  em  que  se  achava  o Tesouro  do 
Estado,  pois  não  havia  dotação  especial  para  fazer 
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frente  à restituição  dessa  taxa,  e o Tesouro,  com  os 
seus  recursos  normais,  não  lhe  podia  suportar  os  en- 
cargos” . 

6 — que  não  entra  na  discussão  da  jurisprudência  firmada  pelo 

Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo  porque  a questão  ficou 
plenamente  elucidada  com  o parecer  do  Dr.  Alfredo  Ber- 
nardes  da  Silva; 

7 — que  “essa  jurisprudência  local  não  encerra  a palavra  defi- 

nitiva sôbre  a matéria,  porque  se  trata  de  validade  de  lei 
do  Govêrno  local,  em  face  da  Lei  Orgânica  do  Govêrno 
Provisório,  para  todos  os  efeitos  legais  equiparada  à Cons- 
tituição, e o Tribunal  Estadual  julgou  válida  a lei  impug- 
nada (Art.  76  — III  — letra  c da  Constituição  de  1934  e 
Art.  101  — III  — letra  a da  Constituição  de  1937”; 

8 — que  “parece  pueril  a argumentação  do  Tribunal  Paulista, 

quando  pretende  que  o empréstimo  de  £ 20.000.000  não 
se  destinava  exclusivamente  ao  financiamento,  mas  sim 
também  à defesa  do  café.  E,  pueril,  porque,  em  última 
análise,  o que  é financiamento  da  lavoura  cafeeira,  senão 
uma  das  modalidades  práticas  de  efetuar  a sua  defesa? 
Nestas  condições,  não  se  pode  compreender  onde  a fôrça  e 
a procedência  da  argumentação  sutil  da  Fazenda  Estadual, 
encampada  pela  justiça  local”; 

9 — que  “não  parece  igualmente  procedente  o argumento  aceito 

pelo  Tribunal  Estadual,  quando  afirma  que  o Decreto  n.° 
5.084,  que  determinou  a suspensão  da  taxa  de  3 shillings, 
foi  conseqüência  da  situação  de  apertura  em  que  se  achava 
o Tesouro  do  Estado  porque  não  havia  dotação  especial 
para  fazer  frente  à restituição  dessa  taxa  e o Tesouro,  com 
os  seus  recursos  normais,  não  lhe  podia  suportar  os  encar- 
gos. Como  afirmar-se  que  o Tesouro  não  podia  suportar  o 
encargo  de  restituir  essa  taxa,  se  se  tratava  de  uma  resti- 
tuição ? De  entregar  de  novo  a cada  um  aquilo  que,  por  lei, 
tinha  sido  obrigado  a pagar  ao  Banco  do  Estado,  para  poder 
liberar  seus  cafés  ?”; 

10  — que  “é  princípio  pacífico  em  direito  fiscal  a absoluta  igual- 
dade dos  contribuintes.  Logo,  se  fôsse  procedente  a afirma- 
ção do  Tribunal  de  que,  por  fôrça  do  Decreto  n.°  5.084,  a 
taxa  transmudou-se  em  imposto,  teríamos  criado  uma  si- 
tuação absurda  e insustentável  em  face  dêsse  princípio  ge- 
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ral  de  direito  fiscal,  da  absoluta  igualdade  dos  contribuintes,  . 
pois  somente  aquêles  que  tiveram  seus  cafés  chegados  a 
Santos  no  período  de  l.°  de  julho  a 7 de  dezembro  de  1931 
é que  ficaram  onerados  com  o novo  imposto,  conseqüente 
da  transmudação  da  taxa  de  3 shillings,  quando  é certo  que 
todos  tiveram  a respectiva  restituição”; 

11  — que  “é  de  estranhar  o critério  seguido  na  aplicação  do  De- 

creto n.°  5 . 084,  sabido  como  é que  os  cafés,  já  naquela  época, 
levavam  muito  tempo  para  chegar  a Santos. 

Assim,  ao  tempo  em  que  êsse  decreto  foi  promulgado, 
grande  parte,  senão  a totalidade  dos  cafés  que  ficaram  su- 
jeitos a essa  nova  situação,  já  haviam  sido  embarcados  para 
Santos,  e embarcados  no  regime  do  decreto  anterior,  que 
autorizava  a restituição  de  3 shillings  para  os  cafés  não  fi- 
nanciados” e 

12  — que  “justo,  talvez,  seria  o critério  de  sujeitar  ao  novo  re- 

gime os  cafés  que  fôssem  sendo  embarcados  do  dia  1 de  ju- 
lho de  1931  em  diante,  porque,  então,  os  cafés  seriam  em- 
barcados na  vigência  de  um  novo  regime,  do  conhecimento 
do  seu  proprietário,  que,  para  evitar  êsse  novo  ônus,  pode- 
ria reter  seus  cafés,  aguardando  o estabelecimento  de  novas 
condições” . 

As  razões  aduzidas  em  favor  de  um  amplo  reembolso,  durante  o 
período  de  revogação,  pelo  advogado  Almeida  Prado,  não  nos  parecem 
procedentes.  Apenas  os  dois  últimos  itens  (11  e 12)  contêm  alegações 
ponderáveis.  O argumento  de  que,  em  situações  idênticas,  a restitui- 
ção foi  efetuada  e,  em  seguida,  suspensa,  não  é aceitável  para  compro- 
var qualquer  direito  à mesma  no  período  em  que  estava  revogada. 
Não  seria  lícito  negar  ao  poder  público  a faculdade  de  criar,  modificar 
e revogar  impostos,  dentro  da  competência  tributária  determinada 
pela  Constituição.  Pode  êle  descriminar  as  incidências  como  julgar 
mais  conveniente.  Foi,  por  isso,  perfeitamente  legal  o ato  de  revoga- 
ção do  reembolso,  tal  como  foi  a preferência  de  restituição,  outorgada 
pela  lei  que  aprovou  os  contratos  do  empréstimo,  para  os  cafés  a serem 
exportados  via  Santos. 

Também  não  nos  parece  aceitável  a invocação  da  analogia  com  a 
doutrina  fiscal  que  preconiza  a igualdade  dos  contritruintes . A igual- 
dade tributária  existe,  sem  dúvida,  mas  dentro  do  aue  é especificado 
pela  lei.  E a lei,  evidentemente,  como  já  dissemos  acima,  pode  discri- 
minar cs  campos  de  incidência.  E’  o que  se  verifica  por  tôda  parte: 
nas  isenções  tributárias  específicas,  nas  concessões  contratuais  do  Es- 
tado, na  evolução  dos  dispositivos  do  imposto  de  renda  etc. 


Essas  e outras  considerações  devem  ter  levado  o egrégio  Tribunal 
de  Justiça  de  São  Paulo  a firmar  a jurisprudência  que  reconhece  a le- 
gitimidade da  revogação  do  reembolso,  depois  de  reformar  um  acórdão 
anterior . 

Quanto  aos  casos  de  restituições  efetuadas  pelo  Govêrno  Armando 
Sales  — precedentes  alegados  pelo  Dr.  Almeida  Prado  — não  temos 
no  processo  elementos  que  os  possam  esclarecer.  Se,  • entretanto,  essas 
restituições  foram  feitas  àqueles  que  se  não  utilizaram  do  financiamen- 
to proporcionado  pelo  Banco  do  Estado  de  São  Paulo  e que  já  tinham 
expedido  os  seus  cafés  para  Santos  antes  da  data  da  lei  de  revogação, 
a medida  pode  ter  sido  amparada  por  um  compreensível  princípio  de 
equidade,  conforme  justificamos  na  parte  final  dêste  relatório.  O que 
se  não  explica,  porém,  é a preferência  dada  a certos  agricultores,  com 
exclusão  de  todos  os  outros  que  se  achavam  em  situação  idêntica. 

O parecer  do  ilustre  Dr.  Alfredo  Bernardes  da  Silva,  favorável  ao 
ponto  de  vista  do  Dr.  Almeida  Prado  e por  êle  citado,  não  se  nos  afi- 
gura convincente.  E para  contestá-lo  basta  a leitura  das  razões  do 
acórdão  da  Côrte  de  Justiça  Estadual  e do  parecer  do  Dr.  Francisco 
Mendes  Pimentel,  cuja  alta  cultura  jurídica  é por  todos  reconhecida  e 
admirada . 

Feitas  as  observações  acima,  passemos  ao  exame  direto  da  questão. 

Dos  textos  legais  supra  transcritos  pode-se  concluir: 

cl)  — O Estado  de  São  Paulo,  em  10  de  maio  de  1930,  aprovou  os 
contratos  do  empréstimo  de  £ 20.000.000-0-0  e criou  uma 
taxa  de  3 shillings  por  saca  de  café  de  produção  do  Estado 
que,  transportada  por  qualquer  via,  se  destinasse  à expor- 
tação. Essa  taxa  foi  dada  como  uma  das  garantias  do 
empréstimo . 

b)  — O Govêrno  de  São  Paulo  assumiu  a obrigação  de  reembolsar 
o equivalente  da  taxa  aos  portadores  de  conhecimentos  fer- 
roviários de  café  destinado  a Santos,  quando  êles  se  não 
utilizassem  do  financiamento  proporcionado  pelo  Banco  do 
Estado  de  São  Paulo.  Êsse  reembolso,  entretanto,  estava 
condicionado  à intangibilidade  da  garantia  que  a taxa  re- 
presentava para  o empréstimo. 

o)  — Os  reembolsos  foram  efetuados  até  30  de  junho  de  1931. 
Nessa  data  a Interventoria  Federal  do  Estado  de  São  Paulo 
revogflu,  por  decreto,  os  dispositivos  legais  que  os  autoriza- 
vam, considerando,  entre  outras  razões,  “que  a totalidade 
da  arrecadação  da  taxa  de  3 shillings,  criada  pela  Lei 
n.°  2.422,  de  10  de  maio  de  1930,  precisava  ser  remetida,  sem 
interrupção,  aos  banqueiros  do  empréstimo,  para  o café,  de 
£ 20.000.000-0-0,  nos  termos  dos  respectivos  contratos”. 
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d)  — Pelo  “Convênio  dos  Estados  Cafeeiros”,  de  30  de  novembro 

de  1931,  o Conselho  Nacional  do  Café  tomou  a si  a realização 
dos  serviços  do  empréstimo  de  £ 20.000.000-0-0,  criando, 
para  custeá-los,  um  adicional  de  5 shillings  por  saca  de  café 
exportada  por  qualquer  Estado  e determinando  que  o Es- 
tado de  São  Paulo  voltasse  a restituir  aos  lavradores  pau- 
listas a taxa  de  3 shillings  que  lhes  estava  cobrando. 

e ) — Em  7 de  dezembro  de  1931,  pelo  Decreto  n.°  5.278,  que  apro- 

vou o convênio  cafeeiro  de  30  de  novembro  de  1931.  o Te- 
souro do  Estado  voltou  a.  reembolsar  aos  portadores  de  co- 
nhecimentos as  importâncias  equivalentes  à taxa  de  3 
shillings,  não  mais,  apenas,  no  que  se  referia  aos  cafés  des- 
tinados a Santos,  mas  também,  e de  acordo  com  o Convênio, 
no  que  se  relacionava  com  os  cafés  de  produção  do  Estado, 
destinados  à exportação,  que  saissem  por  qualquer  outro 
ponto . 

A evolução  da  matéria  posteriormente  à vigência  do  último  de- 
creto acima  citado,  não  mais  interessa  ao  assunto  em  aprêço,  pois 
a reclamação  constante  do  processo  apenas  diz  respeito  ao  período  em 
que  esteve  revogado  o reembolso. 

Apreciemos,  em  seguida,  o aspecto  puramente  legal. 

O Estado  de  São  Paulo,  em  10  de  maio  de  1930,  criou  uma  taxa  de 
3 shillings  por  saca  de  café,  de  produção  do  Estado,  destinada  à expor- 
tação. Essa  taxa  era  restituível,  no  caso  dos  cafés  remetidos  a Santos, 
quando  os  mesmos  não  fossem  financiados  pelo  Banco  do  Estado  de 
São  Paulo.  A restituição,  entretanto,  estava  condicionada  à integri- 
dade da  garantia  dada  aos  credores  do  empréstimo  de  £ 20 . 000 . 000-0-0, 
garantia  em  que  a taxa  era  um  dos  elementos  específicos.  Assim, 
assistia  ao  Estado,  mesmo  sem  novo  decreto,  o direito  de  suspender  o 
reembolso,  desde  que  êste,  a seu  critério,  pudesse  prejudicar  a dita  ga- 
rantia. Não  obstante,  em  30  de  junho  de  1931,  o Govêrno  de  São  Paulo, 
“considerando  que  a totalidade  da  taxa  de  3 shillings  precisava  ser  re- 
metida, sem  interrupção,  aos  banqueiros  do  empréstimo  para  o café  de 
£ 20.000.000-0-0,  nos  têrmos  dos  respectivos  contratos”  — consideran- 
do, portanto,  que  a restituição  estava  prejudicando  a garantia  contra- 
tual — revogou,  por  decreto,  as  disposições  que  permitiam  o reembolso. 
E essa  revogação  já  estava  prevista  no  decreto  anterior.  A taxa,  dêsse 
modo,  passou  a ser  um  tributo  apenas  condicionado  ao  serviço  do  em- 
préstimo e despido  de  qualquer  possibilidade  de  restituição.  Não  é pos- 
sível pôr  em  dúvida  a legitimidade  dêsse  ato,  pois  ela  emana  do  próprio 
direito  de  soberania  do  Estado. 
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Em  30  de  novembro  de  1931,  o “Convênio  dos  Estados  Cafeeiros”, 
de  que  fazia  parte  o Estado  de  São  Paulo,  transferiu  para  o “Conselho 
Nacional  do  Café”  a responsabilidade  do  serviço  do  empréstimo  de 
£ 20.000.000-0-0;  criou  um  adicional  de  5 shillings  por  saca  de  café  ex- 
portada do  país  e determinou  que  o Estado  de  São  Paulo  voltasse  a 
restituir  aos  seus  lavradores  a taxa  de  3 shillings  que  lhes  estava  co- 
brando. Um  decreto  estadual,  logo  em  seguida,  em  7 de  dezembro  de 
1931,  aprovou  as  resoluções  do  Convênio  e determinou  a restituição  da 
taxa,  não  mais  somente  no  que  se  referia  aos  cafés  dirigidos  a Santos, 
mas  também  no  que  dizia  respeito  aos  cafés,  de  produção  do  Estado, 
a serem  exportados  por  qualquer  outra  via. 

Não  pode  haver  controvérsia  em  tôrno  da  não  existência  de  qual- 
quer direito  legal  à restituição  da  taxa  no  período  compreendido  entre 
a revogação  do  reembolso  — 30  de  junho  de  1931  — e o restabeleci- 
mento do  mesmo  — 7 de  dezembro  de  1931.  Durante  êsse  espaço  de 
tempo,  o Estado,  usando  de  uma  faculdade  soberana,  transformou  a 
taxa  reembolsável  em  um  simples  imposto  de  receita.  Foi  um  ato  de 
legítimo  exercício  de  poder  público. 

Não  procede,  por  tudo  isso,  a pretenção  ao  direito  legal  de  reem- 
bolso, naquele  período  de  revogação,  formulada  pelo  advogado  José 
Vasconcelos  de  Almeida  Prado  Junior. 

Apenas,  e por  equidade,  deve-se  conceder  a restituição  da  taxa  de 
3 shillings  àqueles  que  expediram  cafés,  destinados  à exportação,  do 
interior  para  o pôrto  de  Santos  antes  da  revogação  do  reembolso  — 
30  de  junho  de  1931  — , que  não  o tenham  recebido  até  agora  e que  se 
não  tenham  utilizado  do  financiamento  proporcionado  pelo  Banco  do 
Estado  de  São  Paulo.  E isso  porque,  sendo  então  feita  a cobrança  da 
taxa  em  Santos,  à vista  do  conhecimento  ferroviário,  o pagamento  da 
mesma  era  efetuado  à chegada  do  café  àquele  pôrto.  Assim,  levando 
em  conta  o tempo,  relativamente  longo,  do  transporte  das  mercadorias 
dos  centros  produtores  até  Santos,  não  poucos  lavradores,  que  haviam 
expedido  os  seus  cafés  antes  da  revogação  do  reembolso  e que  não  pre- 
tendiam utilizar  o financiamento  do  Banco  do  Estado,  computaram  a 
restituição  da  taxa  no  cálculo  dos  preços  dêsses  cafés,  que  venderam 
antes  da  citada  revogação.  Muitos  tiveram  prejuízos,  uma  vez  que  alie- 
naram as  suas  mercadorias  por  preços  que  só  seriam  convenientes  no 
caso  do  reembolso  da  taxa. 

Ademais,  ainda  contando  com  a restituição  do  tributo,  muitos 
outros,  que  também  não  pretendiam  utilizar  o financiamento  do  Banco 
do  Estado,  enviavam  a Santos  as  suas  produções  e as  armazenavam, 
esperando  a possibilidade  de  vendas  mais  favoráveis.  Outros,  final- 
mente, sem  a segurança  legal  do  reembolso,  teriam  preferido  reter  os 
seus  cafés  nas  próprias  fazendas,  na  espectativa  de  melhores  condições. 
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Podemos  concluir,  agora,  apresentando  à apreciação  dêste  Con- 
selho o seguinte 

Projeto  de  Recomendação 

O Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças  do  Ministério  da  Fa- 
zenda — tomando  conhecimento  do  parecer  do  relator  e de  acordo  com 
as  razões  aduzidas  pelo  mesmo, 

Recomenda  — 

♦ 

1. °  — Que  se  não  reconheça  qualquer  direito  legal  à restituição 

da  taxa  de  3 shillings  aos  portadores  de  conhecimentos  fer- 
roviários de  cafés  de  produção  dó  Estado  de  São  Paulo,  des- 
tinados à exportação,  chegados  a Santos  entre  30  de  junho 
de  1931  e 7 de  dezembro  do  mesmo  ano,  ainda  quando  êles 
se  não  tenham  utilizado  do  financiamento  então  proporcio- 
nado pelo  Banco  do  Estado  de  São  Paulo. 

2. °  — Que,  por  equidade,  se  mande  restituir  o equivalente  à taxa 

de  3 shillings,  na  mesma  base  cambial  em  que  foi  cobrada, 
aos  então  portadores  de  conhecimentos  ferroviários  de  cafés 
de  produção  do  Estado  de  São  Paulo,  destinados  à exporta- 
ção, expedidos  do  interior  para  Santos  antes  de  30  de  junho 
de  1931,  quando  aquêles  portadores  se  não  tenham  utilizado 
do  financiamento  que  proporcionava  o Banco  do  Estado  de 
São  Paulo  e quando  a restituição  não  tenha  sido  feita 
anteriormente . 

Rio  de  Janeiro,  17  de  março  de  1944. 

(a)  Aluízio  de  Lima  Campos 

PAGAMENTO  DE  JUROS  DE  TÍTULOS  DA  DÍVIDA 
INTERNA  DO  ESTADO  DO  AMAZONAS 

Srs.  Conselheiros 

Devolvemos  agora  o processo  n.°  146,  do  qual  pedimos  vista. 

A matéria,  como  já  é do  conhecimento  de  todos,  se  refere  a um 
memorial  do  Sr.  F.  Castro  Silva,  dirigido  ao  Sr.  Ministro  da  Justiça 
e Negócios  Interiores,  pedindo  pagamento  de  juros  vencidos  de  apólices 
do  Estado  do  Amazonas. 

Discordando,  em  parte,  das  conclusões  do  relator,  julgamos  que 
êste  Conselho,  seguindo  a louvável  diretriz  traçada  pelo  Govêrno  Fe- 
deral no  campo  das  dívidas  externas,  deve  recomendar  aos  Estados  e 


Municípios  do  Brasil,  que  estiverem  em  atraso  no  pagamento  dos  ser- 
viços das  suas  dívidas  internas,  a abertura  imediata  de  negociações 
com  os  seus  credores,  no  sentido  de  obter  um  acordo  que  permita  o 
reinicio  dos  ditos  serviços.  E’  claro  que  âsse  acôrdo  se  deve  enquadrar 
na  capacidade  orçamentária  do  Estado,  e deve  atender  à natureza  es- 
pecífica de  cada  dívida. 

Simultâneamente,  e ainda  dentro  da  capacidade  orçamentária, 
devem  cs  Estados  e Municípios  incluir  na  despesa  pública,  anualmente, 
as  verbas  correspondentes  aos  serviços  das  respectivas  dívidas  exterio- 
res recem-encampadas  pela  União,  para  reembolsá-la  das  quantias  des- 
pendidas nos  pagamentos  externos  que  avocou. 

Não  nos  parece  aconselhável,  no  momento,  qualquer  solução  iso- 
lada para  determinadas  emissões,  pois  um  elementar  espírito  de  jus- 
tiça e previdência  manda  que  todos  os  credores  em  situações  análogas 
sejam  contemplados  e que  o desenvolvimento  econômico  das  zonas  dos 
devedores  não  venha  a ser  sacrificado  por  uma  despesa  excessivamente 
onerosa . 

As  medidas  que  aqui  alvitramos  teriam  benéficos  efeitos: 

a)  — colocaria  os  serviços  das  dívidas  dos  Estados  e Municípios 

dentro  de  limites  que  não  sacrificariam  as  economias  re- 
gionais e que  atenderiam  às  respectivas  capacidades  orça- 
mentárias; 

b ) — desafogaria  as  despesas  da  União,  no  que  se  refere  aos  ser- 

viços das  dívidas  externas  encampadas; 

c)  — satisfaria,  dentro  de  justa  equidade,  todos  os  credores  em 

atraso  e 

d)  — fortaleceria  o crédito  das  entidades  públicas  do  país. 

Sugerimos,  por  tudo  isso,  que  êste  Conselho  aprove  as  seguintes 
recomendações : 

1. a  — Que  a regularização  da  dívida  do  Esjtado  do  Amazonas  a que 

se  refere  o processo  n.°  146  se  faça  dentro  de  um  acôrdo 
geral  de  pagamento  de  tôdas  as  dívidas,  em  atraso,  daquele 
Estado,  segundo  as  diretrizes  delineadas  nas  recomendações 
que  se  seguem. 

2. a  — Que  todos  os  Estados  e Municípios  do  Brasil,  que  estiverem 

em  atraso  no  pagamento  dos  serviços  das  suas  dívidas  in- 
ternas, entrem  imediatamente  em  negociações  com  os  seus 
credores,  no  sentido  de  obter  um  acôrdo  que  permita  a re- 
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gularização  dos  ditos  serviços,  em  caráter  permanente,  den- 
tro das  capacidades  orçamentárias  das  entidades  devedoras 
e de  modo  a não  perturbar  o desenvolvimento  econômico 
das  mesmas. 

3. a  — Que,  na  regularização  recomendada,  se  tenha  em  vista, 

também,  a preferência  das  dívidas,  decorrente  da  natureza 
específica  de  cada  uma  delas. 

4. a  — Que,  dentro  das  diretrizes  gerais  constantes  da  recomenda- 

ção 2.a,  os  Estados  e Municípios  que  tiverem  dívidas  exter- 
nas encampadas  pelo  Govêrno  Federal  façam  consignar, 
anualmente,  na  despesa  dos  seus  orçamentos,  verbas  corres- 
pondentes aos  serviços  daquelas  dívidas,  para  rqembolsarem 
a União  dos  pagamentos  externos,  por  ela  avocados. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  abril  de  1944. 


(a)  Aluízio  de  Lima  Campos 


ATA  DA  105a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
23  DE  MAIO  DE  1944 


Aos  vinte  e três  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e 
quarenta  e quatro,  sob  a presidência  do  Senhor  Ministro  Arthur  de 
Souza  Costa,  reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças, 
com  a presença  dos  Senhores  Conselheiros  Guilherme  Guinle,  Mario 
de  Andrade  Ramos,  Aluízio  de  Lima  Campos,  Eugênio  Gudin,  Gui- 
lherme da  Silveira  e Herbert  Moses,  servindo  de  Secretário  o Assistente 
Ayrton  Aché  Pillar.  Iniciados  os  trabalhos,  foi  lida  e aprovada  a ata 
da  sessão  anterior,  havendo  o Senhor  Aluízio  de  Lima  Campos  proposto 
que  fôsse  remetido  ao  Govêrno  de  São  Paulo,  além  do  memorial  dos 
lavradores  e comissários  de  café,  solicitando  a restituição  das  taxas  de 
três  shillings  pagas  ao  Tesouro  daquele  Estado,  o parecer  que  emitira 
sôbre  o assunto,  tendo  sido  tal  sugestão  aceita.  Na  Ordem  do  Dia,  o 
Senhor  Presidente  deu  a palavra  ao  Senhor  Mario  de  Andrade  Ramos, 
que  pedira  vista  do  processo  n.°  139,  relatado  na  sessão  anterior  pelo 
Senhor  Eugênio  Gudin,  processo  êsse  que  trata  do  expediente  relativo 
à dívida  fundada  da  Prefeitura  do  Distrito  Federal,  tendo  aquele  Con- 
selheiro emitido  parecer  favorável  à operação  dentro  da  taxa  anual  de 
7 % . Sôbre  o assunto,  o plenário  aprovou  o seguinte  voto : “O  Conselho 
Técnico  de  Economia  e Finanças,  tomando  conhecimento  dos  pareceres, 
é de  opinião  que  a operação  proposta  é conveniente  e deve  ser  autori- 
zada. A nova  taxa  de  juros,  entretanto,  deve  ser  de  7 %,  não  só  para 
que  a Prefeitura  atinja  os  seus  objetivos  de  não  ter  de  resgatar  a dí- 
vida, como  por  equidade  em  relação  aos  portadores  atuais  dos  títulos 
que  pelas  vantagens  que  têm  e que  vão  ser  eliminadas,  gozam  de  cota- 
ção superior.  Quanto  à redação  sugere  a proposta  no  parecer  do  Con- 
selheiro Eugênio  Gudin”.  Dado  o adiantado  da  hora,  o Senhor  Pre- 
sidente encerrou  os  trabalhos. 


ATA  DA  106a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
20  DE  JULHO  DE  1944 


Aos  vinte  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de  mil  novecentos  e quarenta 
e quatro,  sob  a presidência  do  Senhor  Paulo  Tavares  de  Lyra,  reuniu-se 
o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  com  a presença  dos  Se- 
nhores Conselheiros  Guilherme  Guinle,  Mario  de  Andrade  Ramos, 
Aluízio  de  Lima  Campos,  Guilherme  da  Silveira,  Armando  de  Arruda 
Pereira  e Herbert  Moses,  servindo  de  Secretário  o Senhor  Ayrton  Aché 
Pillar,  Assistente.  Após  ser  lida  e aprovada,  sem  restrições,  a ata  da 
reunião  anterior,  o Senhor  Presidente  declarou  sentir-se  deveras  envai- 
decido por  ter  ensejo  de,  na  ausência  do  Senhor  Ministro  Arthur  de 
Souza  Costa,  presidir  os  trabalhos  de  tão  egrégio  Conselho,  tendo  o 
Conselheiro  Mario  de  Andrade  Ramos  agradecido  em  nome  dos  seus 
colegas.  Passando-se  à Ordem  do  Dia,  o Senhor  Presidente  deu  a pa- 
lavra ao  Senhor  Conselheiro  Mario  de  Andrade  Ramos,  que  procedeu 
à leitura  do  seu  parecer  sôbre  o processo  148  referente  ao  projeto  de 
Decreto-lei  da  Prefeitura  do  Distrito  Federal  que  estabelece  normas 
destinadas  à conversão  dos  títulos  do  empréstimo  de  £ 4.000.000-0-0, 
5 %,  1904,  em  apólices  da  Dívida  Interna.  Depois  de  debatido  o pa- 
recer, e por  proposta  do  Senhor  Aluízio  de  Lima  Campos,  também 
aceita  pelo  Relator,  alterou-se  para  6 % o juro  constante  do  artigo  se- 
gundo do  projeto  de  Decreto-lei  proposto  pelo  Relator.  Com  esta  mo- 
dificação, foi  aprovado  o parecer.  Em  prosseguimento  à Ordem  do  Dia, 
o Senhor  Conselheiro  Aluízio  de  Lima  Campos  leu  o seu  parecer  sôbre 
o processo  149,  relativo  ao  memorial  do  Senhor  Carlos  Ramos,  propondo 
a decretação  de  normas  que  regulem  o uso  do  “cheque-visado” . Anun- 
ciada a discussão  do  parecer,  do  mesmo  pediu  vista  o Senhor  Conse- 
lheiro Herbert  Moses,  tendo,  porisso,  o Senhor  Presidente  adiado  o de- 
bate da  matéria.  Antes  de  encerrar  a sessão,  o Senhor  Conselheiro  Ar- 
mando de  Arruda  Pereira  pediu  a palavra  e propôs  fôsse  inscrita  em  ata, 
em  nome  do  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  um  voto  de 
homenagem  aos  soldados  do  Brasil  que  acabavam  de  desembarcar  na 
Itália,  desejando  aos  mesmos  as  maiores  felicidades  no  desempenho  da 
nobre  missão  que  terão  de  desempenhar.  Por  sugestão  do  Senhor  Pre- 
sidente, ficou  resolvido  que  o Conselho  telegrafasse  ao  Senhor  Pre- 


— 208  — 


sidente  da  República,  dando  à Sua  Excelência  ciência  do  voto  aprovado. 
Em  seguida,  os  trabalhos  foram  encerrados. 


CONVERSÃO  DOS  TÍTULOS  DO  EMPRÉSTIMO  DE 
£ 4.000.000  — 1904  DA  PREFEITURA  DO  DISTRITO 
FEDERAL  EM  APÓLICES  DA  DÍVIDA  INTERNA 

Senhor  Presidente 

O processo  n.°  148  é concernente  ao  projeto  de  Decreto-lei  da  Pre- 
feitura do  Distrito  Federal  estabelecendo  normas  destinadas  à conver- 
são dos  títulos  do  empréstimo  de  £ 4.000.000-0-0,  5 % — 1904,  em 
novas  apólices  expressas  em  moeda  nacional. 

Êste  empréstimo  já  foi  estudado  em  outubro  de  1933  pela  antiga 
Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômicos  dos  Estados  e Muni- 
cípios, presidida  pelo  Sr.  Dr.  Antonio  Carlos,  sendo  presidente  em 
exercício  o saudoso  Dr.  J.  G.  Pereira  Lima  e Ministro  da  Fazenda 
Dr.  Oswaldo  Aranha,  por  ocasião  da  preparação  do  primeiro  esquema 
de  pagamento  de  juros  da  Dívida  Externa.  Naquela  oportunidade  ficou 
bem  definido  que  se  tratava  de  um  empréstimo  interno,  embora  con- 
traído em  libras-ouro.  De  fato,  o mesmo  foi  lançado  nesta  cidade  do 
Rio  de  Janeiro  por  intermédio  do  Banco  do  Brasil,  lavrando-se  a res- 
pectiva escritura  pública  aos  três  dias  do  mês  de  agosto  de  1904,  repre- 
sentada a Municipalidade  dêste  Distrito  pelo  prefeito,  Dr.  Francisco 
Pereira  Passos,  e,  do  outro  lado,  o Banco  da  República  do  Brasil,  nas 
pessoas  de  seus  diretores,  Drs.  Custodio  José  Coelho  de  Almeida,  Ubal- 
dino  Amaral  Fontoura  e Leopoldo  Cesar  Duque  Estrada,  como  encarre- 
gado do  lançamento  do  empréstimo  e estipulante  em  nome  dos  futuros 
tomadores;  funcionou  também  o Sr.  Adolfo  Koch,  corretor  de  fundos 
públicos . 

A escritura  pública,  lavrada  em  notas  do  tabelião  Evaristo  Vale  de 
Barros,  contém  as  diferentes  cláusulas  do  lançamento  do  empréstimo. 
Referir-nos-emos  às  que  bem  caracterizam  a operação:  na  primeira  se 
define  que  as  apólices  serão  do  valor  nominal  de  £ 20  cada  uma,  ven- 
cendo juros  de  5 % em  ouro,  pagáveis  semestralmente.  Na  cláusula  3.a, 
diz-se  que  as  apólices  ouro,  com  os  seus  respectivos  coupons,  serão  en- 
tregues dentro  do  prazo,  etc.  Na  quinta,  que  a amortização  das  apó- 
lices será  feita,  anualmente,  em  outubro  de  cada  ano,  por  sorteio,  quan- 
do os  títulos  estiverem  ao  par  ou  acima  do  par,  ou  por  compra,  quando 
a cotação  estiver  abaixo  do  par.  Na  sexta,  que  o empréstimo  é feito  pelo 
prazo  de  50  anos,  finalizando  a l.°  de  outubro  de  1954,  etc.  Na  14.a, 
obriga-se  a Prefeitura  do  Distrito  Federal  a receber  os  coupons  ven- 
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eidos  e as  apólices  ouro,  sorteadas  pelo  valor  nominal,  em  pagamento 
do  imposto  predial.  Na  15.a,  fica  estipulado  que  os  coupons  e apólices 
dêsse  empréstimo  não  serão  por  forma  alguma  sujeitos  a imposto  de 
qualquer  natureza,  e,  quando  os  houver,  correrão  por  conta  da  Muni- 
cipalidade. Na  17.a,  que  os  juros,  na  razão  de  5 % ouro  anuais,  serão 
pagos,  semestralmente,  em  l.°  de  abril  e l.°  de  outubro  de  cada  ano,  e. 
que  como  base  para  pagamento  em  moeda  nacional  de  coupons  e apó- 
lices sorteadas,  servirá  a média  da  taxa  cambial  do  mês  precedente, 
calcada  nas  médias  diárias.  Na  18. a,  se  estabelece  para  garantia  do  em- 
préstimo o produto  do  imposto  predial  e mais  uma  vez  se  acentua  que 
tal  imposto  será,  preeipuamente,  destinado  ao  pagamento  do  presente 
empréstimo  ouro  e seus  juros  até  inteira  solução,  de  acordo  com  o ar- 
tigo 118,  letra  c,  da  lei  municipal  n.  976,  de  31  de  dezembro  de  1903. 
Na  cláusula  2 0a,  se  determina  que  o produto  da  renda  do  imposto  pre- 
dial, à medida  que  fôr  sendo  recebida  pela  Prefeitura,  será  entregue 
ao  Banco  da  República  do  Brasil,  ou  Banco  do  Brasil,  para  o serviço 
de  juros  e amortização,  até  completar  a importância  necessária  a êsse 
fim,  em  cada  semestre.  Na  cláusula  21.a,  o Banco  do  Brasil  fica  en7 
carregado  pela  Municipalidade  do  Distrito  Federal  do  serviço  dêste  em- 
préstimo. Na  cláusula  22.a,  se  estipula  que  as  apólices  sorteadas  e os 
coupons  vencidos  poderão  também  ser  pagos  em  ouro,  nas  praças  de 
Londres,  Paris,  Pôrto  e Lisboa,  correndo  neste  caso,  por  conta  da  Pre- 
feitura, as  despesas  que  tais  pagamentos  acarretarem  no  exterior. 

O Banco  do  Brasil,  encarregado  da  operação,  colocou  o emprés- 
timo primeiramente  nesta  praça:  uma  parte,  permutando  as  apólices 
papel  da  Municipalidade,  do  empréstimo  então  em  circulação  e que  es- 
tava garantido  pelo  imposto  predial,  outra  parte  vendendo  na  Bôlsa  do 
Rio  de  Janeiro,  e o saldo  mandou  oferecer  por  seus  agentes  nas  praças 
de  Londres,  Paris,  Pôrto  e Lisboa. 

Pelo  resumo  que  acabamos  de  fazer,  das  cláusulas  da  escritura, 
ficou-se  conhecendo  a perfeita  natureza  dêsse  empréstimo  e que,  es- 
tudado novamente  em  outubro  de  1934,  pela  Comissão  de  Estudos  Fi- 
nanceiros e Econômicos  dos  Estados  e Municípios,  foi  considerada  como 
interna  a referida  operação,  que  entrou  mais  tarde,  de  forma  faculta- 
tiva, no  grau  VII  do  esquema  Oswaldo  Aranha.  Naquela  oportunidade 
se  discutiu  o fato  de  coupons  vencidos  poderem  ser  pagos  em  ouro  nas 
praças  de  Londres,  Paris,  Pôrto  e Lisboa  e bem  se  acentuou  que  era 
uma  disposição  facultativa,  e assim  foi  resolvido,  por  conveniência  da 
Nação  e do  Govêrno,  o pagamento  em  réis  ao  câmbio  provisório  de 
£ 40$000  ou  seja  cada  coupon  de  10  shillings  por  20S000  ou  atual- 
mente 20  cruzeiros. 

Em  fevereiro  de  1934  estabeleceram-se  entendimentos  entre  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  e a Prefeitura  do  Distrito  Federal,  relativas 
à taxa  de  câmbio  para  pagamento  dos  coupons  que  estavam  vencidos 
e S.  Ex.a  o Sr.  Oswaldo  Aranha,  então  Ministro  da,- Fazenda,  após  o 
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estudo  da  matéria,  opinou  que  três  coupons  em  atraso  fôssem  pagos 
pelo  câmbio  contratual  e confirmou  a taxa  de  40$000  por  libra,  como 
uma  solução  provisória,  para  pagamento  dos  coupons  seguintes  aos  por- 
tadores que  aceitassem  êsse  câmbio.  Houve  então  uma  nota  do  Em- 
baixador de  Portugal,  Sr.  Nobre  de  Melo,  pedindo  em  nome  de  muitos 
portadores  de  títulos  a modificação  dessa  taxa  para  60$000  por  libra. 
O serviço  de  pagamento  começou  entretanto  a ser  feito  pelo  Banco  do 
Brasil  na  base  do  câmbio  de  £40$000,  o que  foi  aceito  como  o reajusr 
tamento  de  interêsses  entre  a quase  totalidade  de  portadores  e a Pre- 
feitura, através  do  Banco  do  Brasil.  Em  8 de  maio  de  1935,  uma 
solução  definitiva  era  dada  pelo  Sr.  Ministro  Oswaldo  Aranha,  após 
consultas  feitas  a diversos  órgãos  técnicos,  relativamente  a êste  em- 
préstimo municipal  afim  de  dar  uma  orientação  final  à Prefeitura,  en- 
viando ofício  esclarecedor  nos  seguintes  têrmos: 

1. °  — o empréstimo  de  £ 4.000.000-0-0  — 1904  da  Prefei- 
tura Municipal  é interno; 

2. °  — o serviço  dêsse  empréstimo  em  relação  aos  coupons 
ns.  54  a 58,  que  estavam  em  atraso,  deveria  fazer-se  em  mil 
réis  papel,  valor  já  determinado  e anunciado,  e o coupon  n.°  59 
em  mil  réis-ouro,  fazendo-se  a conversão  pela  taxa  cambial 
de  6 pence,  segundo  o esquema  estabelecido  pelo  Decreto 
n.°  23.829; 

3. °  — colidindo  o contrato  com  a disposição  do  Decreto 
n.°  23.501,  devia  a Prefeitura  convocar  os  portadores  desses 
títulos  para  trocá-los  por  outros  em  mil  réis  papel,  fazendo  a 
conversão  pela  taxa  cambial  de  6 pence. 

4. °  — os  portadores  estrangeiros  que  não  se  conformarem 
com  as  condições  do  esquema  poderão  substituir  os  seus  tí- 
tulos de  £ 20-/-  pelos  novos  títulos  em  mil  réis  e receber  os 
juros  integrais  dentro  do  país  em  moeda  nacional. 

Em  22  de  maio  de  1935,  pelo  ofício  n.°  447,  da  Comissão  de  Estu- 
dos Econômicos  e Financeiros  do  Ministério  da  Fazenda,  mais  uma  vez 
êste  Ministério  solicita  providências,  para  que  a Prefeitura  convocasse 
os  portadores  de  títulos  de  empréstimo  de  1904,  £4.000.000-0-0,  afim 
de  realizar  a troca  desses  títulos  por  outros  em  mil  réis  papel  fazendo 
a conversão  pela  taxa  cambial  de  6 pence. 

A Prefeitura  respondeu  a êsse  ofício  com  o de  n.°  208,  de  28  de 
maio  de  1935,  em  que  informava: 

l.°  — que  a Prefeitura  ainda  não  havia  convocado  os  por- 
tadores de  títulos  do  empréstimo  de  1904  — 5 % £ 4.000.000-0-0 
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para  realizar  a troca  dêsses  títulos  por  outros  em  mil  réis 
papel,  fazendo  a conversão  pela  taxa  cambial  de  6 pence; 

2.°  — que  o Banco  do  Brasil  já  tinha  sido  autorizado  a 
pagar  todos  os  coupons  do  empréstimo  de  £ 4.000.000 — 0 — 0 
até  o de  n.°  60  inclusive;  e o de  n.°  61  estava  sendo  recebido 
em  pagamento  do  imposto  predial  daquela  época. 

Êste  é o pequeno  histórico  do  empréstimo  em  questão  e por  conse- 
qüência  durante  10  anos,  isto  é,  de  1934  a esta  data,  estão  os  porta- 
dores dos  títulos  em  um  regime  provisório  mas  que  foi  perfeitamente 
aceito  por  todos  que  apresentavam  em  cada  semestre  os  seus  coupons 
ao  Banco  do  Brasil,  encarregado  do  serviço  de  pagamento  de  juros  e 
amortização  e recebiam  o valor  dos  mesmos  coupons  à taxa  de  câmbio 
arbitrada  de  Cr$  40,00  por  libra-ouro.  Voltando,  pois,  ao  assunto  do 
projeto  de  decreto-lei  para  a conversão  dos  títulos  atuais  em  apólices 
da  Prefeitura  em  papel  moeda,  devemos  ter  em  vista  não  só  o histórico 
como  a garantia  dos  títulos,  afim  de  chegarmos  a uma  solução  defi- 
nitiva com  zêlo  e vantagem  para  os  interêsses  da  Prefeitura  mas  sem 
ferir  fundo  os  portadores  de  títulos  que  esperaram  durante  10  anos  no 
regime  de  recebimento  dos  seus  coupons  pelo  câmbio  fixo  de  £ 40,00 
cruzeiros,  na  taxa  de  câmbio  de  6 pence  como  determinou  o Govêrno 
Federal,  quando  é sabido  que  nesses  últimos  dez  anos  (1934-1944)  as 
médias  de  câmbio  da  libra-ouro  variaram  de  65  cruzeiros  a 160  cruzeiros 
e a libra-papel  de  65  cruzeiros  a 79,80  cruzeiros. 

Assim,  propomos  a êste  Conselho  o seguinte  projeto  de  decreto-lei 
substitutivo  do  que  está  anexo  ao  processo: 

PROJETO 

DECRETO-LEI  N.° DE  ....  DE DE. . . . 

ESTABELECE  normas  para  conversão  de  títulos  do  Empréstimo  da 

Prefeitura  do  Distrito  Federal  de  £ 4.000.000 — 0 — 0 — 5 %,  1904, 

e dá  outras  providências. 

O PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA 

Usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o art.  180  da  Constituição 
e nos  têrmos  do  art.  31  do  Decreto-lei  n.°  96,  de  22  de  dezembro 
de  1937, 

DECRETA:  — 

Art.  l.°  — Além  do  direito  de  opção  assegurado  pelo  § 4.°  do  art. 
l.°  do  Decreto-lei  n.°  6 019,  de  23-11-1943,  poderão  os  portadores  de 
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títulos  do  empréstimo  da  Prefeitura  do  Distrito  Federal  de  £ 

4.000.000 — 0 — 0,  5%,  1904,  preferir  a troca  dos  mesmos  títulos  por  ou- 
tros em  moeda  nacional,  emitidos  na  forma  dêste  decreto-lei,  com  ren- 
dimentos equivalentes  à taxa  cambial  de  6 (seis)  dinheiros. 

Parágrafo  único  — A preferência  pela  conversão  em  títulos  em 
moeda  nacional  será  declarada  até  31  de  agosto  do  corrente  ano,  ao 
Banco  do  Brasil,  preenchendo  as  fórmulas  respectivas. 

Art.  2.°  — Fica  o Prefeito  do  Distrito  Federal  autorizado  a emitir 
apólices  do  valor  nominal  de  Cr$  200,00  (duzentos  cruzeiros)  cada 
uma,  ao  portador,  juros  de  7%  ao  ano,  pagáveis  por  semestres  vencíveis 
a 30  de  abril  e 31  de  outubro  de  cada  ano,  até  a importância  do  saldo 
do  empréstimo  em  circulação,  cujos  portadores  declararam  a prefe- 
rência na  forma  do  parágrafo  único  do  art.  l.°. 

§ l.°  — As  apólices  emitidas  de  acordo  com  esta  autorização  são 
destinadas,  exclusivamente,  à troca,  por  títulos  do  empréstimo  de  1904 
de  £ 20  ouro,  vedada  qualquer  outra  aplicação,  e gozarão  das  vanta- 
gens e garantias  inerentes  aos  títulos  substituídos,  salvo  quanto  ao 
pagamento  de  tributos  federais. 

§ 2.°  — As  trocas  serão  feitas  na  base  de  Cr$  800,00  por  cada  tí- 
tulo de  libras  20-/-  ou  seja  por  quatro  novas  apólices  de  Cr$  200,00 
cada  uma. 

§ 3.°  — Se,  por  impedimento  legal,  não  puderem  os  portado- 
res dos  títulos  nominativos  do  empréstimo  de  1904  substituí-los 
pelas  apólices  emitidas  na  forma  dêste  Decreto-lei,  a Prefeitura  do 
Distrito  Federal  promoverá  o seu  resgate,  depositando  a quantia  ne- 
cessária, em  moeda  nacional,  à disposição  do  Juízo  competente. 

« 

§ 4."  — O prazo  do  novo  empréstimo  será  de  30  (trinta)  ancs,  e 
finalizará  em  31  de  outubro  de  1974,  com  o serviço  cumulativo  de  juros 
e amortização  em  prestações  semestrais  constantes,  a partir  de  l.°  de 
maio  de  1945 . 

Art.  3.°  — A Prefeitura  do  Distrito  Federal  ajustará  com  o Banco 
do  Brasil  as  medidas  necessárias  à execução  dêste  Decreto-lei  e ao 
mesmo  Banco  caberá  a continuação  do  pagamento  do  serviço  de  juros 
e amortização  nas  épocas  próprias,  nas  condições  da  cláusula  24.a  da 
respectiva  escritura  de  3 de  agosto  de  1904,  entre  a Prefeitura  e o 
Banco  do  Brasil. 

Art.  4.°  — Decorrido  o prazo  estabelecido  no  parágrafo  único  do 
art.  l.°  dêste  Decreto-lei,  caberá  ao  portador  de  títulos  do  empréstimo 
de  1904  somente  a opção  por  um  dos  planos  do  Decreto-lei  n.°  6 019, 
e nos  têrmos  do  mesmo  diploma. 
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Art.  5.°  — Fica  o Prefeito  do  Distrito  Federal  autorizado  a abrir 
os  créditos  necessários  à execução  dêste  Decreto-lei. 

Art.  6.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrário.  , 

Rio  de  Janeiro,  de  de  

123.°  da  Independência  e 56.°  da  República. 


Parece-nos  que  com  êste  projeto  de  decreto-lei  a Prefeitura  fará 
uma  vantajosa  operação,  tendo  em  vista  os  direitos  claros  e precisos  dos 
prestamistas  e a solução  provisória  declarada  pelo  Govêrno  Federal  e 
aceita  durante  10  anos  pelos  prestamistas  nesse  regime  de  câmbio  pa- 
pel de  £ 40$000,  hoje  Cr$  40,00,  e que  tem  representado  e representa 
ainda  hoje  um  grande  proveito  para  a Prefeitura,  pois  que  a libra-ouro 
sempre  teve  valor  muito  mais  alto,  e atualmente  é de  cerca  de  160  cru- 
zeiros, e a libra  papel  de  Cr$79,80. 

Com  relação  à taxa  de  juros  proposta  de  7%  em  lugar  de  6%,  já 
tivemos  oportunidade  de  justificá-la  largamente  neste  Conselho,  o qual 
tendo  em  consideração  as  taxas  de  outros  empréstimos  municipais, 
federais  e o mercado  monetário,  aprovou  o nosso  ponto  de  vista,  em 
relação  ao  empréstimo  de  1931,  cujos  juros  eram  de  5%  papel,  e mair; 
prêmios  dependentes  de  sorteio,  limitando-se  o provento  a pequeno  nú- 
mero de  títulos  sorteados  em  cada  semestre.  Trata-se  agora  do  juro 
de  5%  -ouro,  clara  e repetidamente  estipulado  em  diversas  cláusulas 
de  escritura  pública,  para  todos  os  títulos.  Sendo  por  conseqüência, 
de  tôda  justiça,  que  a Prefeitura  obtenha  a regularização  definitiva 
dêsse  empréstimo,  oferecendo  aos  seus  portadores,  que  hoje  são  na  sua 
quase  totalidade  brasileiros,  a taxa  normal  de  sua  dívida  que  é de  7% 
em  muitos  outros  empréstimos  e que  não  gozam,  entretanto,  das  van- 
tagens e garantias  do  de  1904,  de  £ 4.000.000 — 0 — 9,  e o que  certa- 
mente facilitará  sua  definitiva  conversão  em  outros  títulos  em  moeda 
nacional,  dando  final  solução  a assunto  adiado  por  dez  anos. 

Por  outro  lado  devemos  ter  em  conta  que  o Estado  sempre  deve 
e deseja  satisfazer  os  seus  compromissos  com  a maior  exatidão  e pon- 
tualidade. Quando  fomos  obrigados  a propor  aos  nossos  portadores 
de  títulos  da  dívida  externa  novo  esquema  para  a dívida  externa,  isso 
resultou  da  absoluta  escassez  de  cambiais  na  balança  de  pagamentos, 
e mesmo  assim  praticamos  todos  os  atos  e operações  para  dar  tudo 
quanto  pudéssemos.  Se  um  empréstimo,  entretanto,  tem  uma  taxa  es- 
pecífica para  os  seus  serviços  de  juros  e amortizações  e se  essa  taxa 
específica  não  produz  o necessário  para  êsse  serviço,  então  não  haverá 
outro  remédio  senão  procurar  reduzir  o “quantum”  do  pagamento, 
dentro  das  possibilidades  da  receita  da  taxa.  No  caso  especial  do  em- 
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préstimo  em  estudo  de  £ 4.000.000 — 0 — 0 de  1904,  a taxa  dada  pre- 
cípuamente  em  garantia  para  o serviço  do  mesmo  foi  o imposto  predial 
que,  em  1904,  produzia  já  a renda  de  Cr$  9.000.000,00  e sempre  deu 
amplamente  para  cumprir  tôdas  as  obrigações  do  empréstimo,  de 
acordo  com  a cláusula  17.a,  isto  é,  em  l.°  de  abril  e l.°  de  outubro  de 
cada  ano  e para  pagamento,  em  moeda  nacional  dos  coupons  e apólices 
sorteadas,  na  média  da  taxa  cambial  do  mês  precedente,  calcada  na  mé- 
dia diária.  Estabelecido  o regime  provisório  de  câmbio  a £ 40$000,  tão 
bem  reajustado  através  do  Banco  do  Brasil,  é de  consignar  que  a renda 
predial  também  daria  para  bem  cumprir  os  dispositivos  da  cláusula 
17.a,  pois  a arrecadação  do  imposto  nos  períodos  de  36  a 43  produziu: 

DISTRITO  FEDERAL 

Arrecadação  do  Imposto  Predial  no  período  de 
1936-1943 


(Em  Cruzeiros) 


ANOS 

ARRECADAÇÕES 

1936  

68.345.841 

1937  

• 75.125.253 

1938  

81.016.819 

1939  

87.245.362 

1940  

92.136.735 

1941  

101.813.902 

1942  

109.867.603 

1943  

120.505.599 

Assim  o serviço  de  juros  e amortização  cada  ano  exigirá  quantia 
dez  a doze  vêzes  inferior  à renda  específica  que  lhe  é destinada  por 
cláusula  contratual. 

Concluindo,  pois,  julgamos  que  a proposta  do  ilustre  Sr.  Prefeito, 
pelo  seu  ofício  n.°  1.142,  de  15  de  maio,  deve  ter  tôda  acolhida,  como 
medida  de  grande  visão  administrativa  e que  com  as  modificações  que 
justificamos  no  decreto-lei  enviado,  parece-nos,  destinar-se-á  a com- 
pleto sucesso,  fazendo-se,  assim,  a definitiva  conversão  de  todos  os  tí- 
tulos do  empréstimo  de  1904,  libras-ouro,  por  novas  apólices  em  papel 
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moeda  cruzeiros,  como  desde  1933  havia  sido  indicado  à Prefeitura  pelos 
órgãos  técnicos  do  Ministério  da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  junho  de  1944. 

Mario  de  Andrade  Ramos 

NORMAS  PARA  REGULAR  O USO  DO  CHEQUE  VISADO 

* 

Srs.  Conselheiros 

O presente  processo,  n.°  149,  é constituído  por  um  ofício  do  Sr. 
Carlos  Ramos,  dirigido  ao  Senhor  Presidente  da  República,  sôbre  a 
conveniência  de  uma  medida  legal  para  a regularização  do  chamado 
■“cheque  visado”. 

Argumenta-se  que  êsse  instrumento,  de  uso  generalizado  no  Bra- 
sil, não  é amparado  por  dispositivos  legais  que  garantam  ao  benefi- 
ciário, ou  portador,  a reserva  da  quantia  sacada.  Em  outras  palavras, 
a lei  em  vigor  não  impede,  apesar  do  “visto”  do  sacado,  que  o emitente, 
«nquanto  circule  o “cheque  visado”,  retire  o saldo  total  da  sua  conta 
ou  emita  uma  contra-ordem.  E’  prática  corrente  nos  bancos,  entre- 
tanto, debitar  na  conta  do  emitente,  no  momento  do  visto,  a quantia 
correspondente  ao  “cheque  visado”,  lançando-a  em  uma  conta  sepa- 
rada a débito  da  qual  se  efetua  o pagamento  logo  que  o portador  ou 
beneficiário  exija  o resgate.  Trata-se,  porém,  de  uma  simples  prática, 
sem  amparo  na  lei,  uma  vez  que,  depois  do  “visto”  e antes  do  resgate, 
se  o emitente  exigir  do  sacado,  com  um  novo  cheque,  a retirada  de 
todo  o dinheiro  que  tiver  em  depósito,  o depositário  não  terá  apoio  legal 
para  recusar.  Não  resta  dúvida  que  o favorecido,  nesse  caso,  tem  direito 
a uma  ação  criminal  contra  o emitente,  mas  também  não  resta  dúvida 
que  a garantia  da  reserva  da  importância  necessária  ao  resgate  deixa 
de  existir.  O “cheque  visado”,  assim,  perde  mtegralmente  a sua  razão 
de  ser  e equivale  a um  cheque  comum,  despido  de  qualquer  visto, 
quando  o beneficiário  ou  portador,  no  ato  de  recebê-lo,  se  certifique 
de  que  o emitente  tem  fundos  suficientes  em  poder  do  sacado. 

Todos  os  conceitos  acima  surgem  da  própria  lei  do  cheque  n.°  2.591, 
de  7 de  agôsto  de  1912  — onde  os  artigos  8.°,  9.°  e 10.°  e a ausência 
de  dispositivos  específicos  sôbre  o “cheque  visado”  não  permitem  ou- 
tra interpretação. 

Essa  incompatibilidade  entre  a lei  e o uso  já  deu  lugar  a muitas 
controvérsias.  Entre  nós,  na  Câmara  dos  Deputados,  venceu  a diretriz 
contrária  à aceitação  legal  do  “cheque  visado”.  Julgaram  os  legisla- 
dores, em  1942,  que  o “visto”,  na  hipótese,  se  confundia  com  o aceite 
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da  letra  de  câmbio  e desvirtuava,  dêsse  modo,  a característica  do  pa- 
gamento à vista,  inerente  ao  instituto  do  cheque.  Recusaram,  por  isso,, 
admitir  o “cheque  visado”,  só  aceitando  o “cheque,  marcado”.  Êste,. 
porém,  não  deixa  de  disvirtuar  o princípio  do  pagamento  à vista,  uma 
vez  que,  apesar  do  consentimento  do  portador,  o sacado  marca  um 
prazo  para  o resgate.  O argumento  dos  legisladores,  assim,  afigura-se 
um  tanto  incoerente.  E essa  incoerência  emana  do  êrro  da  analogia, 
entre  o visto  do  cheque  e o aceite  da  letra  de  câmbio. 

Parece-nos  mais  lógico  encarar  o débito  imediato  do  “cheque  vi- 
sado” na  conta  do  emitente,  e a crédito  de  uma  conta  separada,  como 
se  fôsse  o pagamento  à vista  de  um  cheque  comum,  logo  seguido  de 
um  depósito  feito  pelo  beneficiário  em  uma  outra  conta  que  lhe  seria, 
aberta.  O visto,  dêsse  modo,  apenas  significaria  que  o beneficiário 
tinha  passado  a ser  o eventual  sacador  de  uma  nova  conta.  Não  fi- 
caria, portanto,  desvirtuada  a finalidade  do  cheque,  desde  que  o do- 
cumento visado  fôsse  posteriormente  resgatado,  à vista,  no  ato  da 
apresentação . 

Estamos,  todavia,  em  presença  de  um  fato  concreto:  mesmo  sem 
qualquer  definição  legal  o “cheque  visado’’  constitui  um  instrumento 
de  uso  corrente  e generalizado  em  todo  o Brasil.  A propósito,  o pro- 
fessor J.  X.  Carvalho  de  Mendonça,  um  dos  maiores  comercialistas  que 
teve  o país,  em  1927  (1)  já  dizia  o seguinte: 

“Os  usos  e costumes  dos  banqueiros,  apesar  de  não  lem- 
brados pelo  nosso  Código  Comercial  e por  leis  subseqüentes,. 
devem  ser  tidos  em  alta  consideração,  principalmente  em  vir- 
tude das  poucas  normas  legislativas  que  temos  para  firmarem 
critérios  sólidos  e pontos  fixos  que  liguem  as  partes  do  nosso 
sistema  bancário. 

Uma  das  falhas  da  nossa  jurisprudência  tem  sido  o des- 
conhecimento, senão  a repulsa,  dêsses  usos  e costumes,  e daí 
as  decisões  incertas  e extravagantes  que  têm  aparecido  sôbre- 
as  operações  bancárias . 


A minha  opinião  sôbre  o valor  jurídico  do  “visto”  nos  che- 
ques é muito  conhecida.  Penso  que  a lei  o aboliu  implicita- 
mente. A verdade  é,  porém,  que  a prática  afastou-se  da  orien- 
tação legal  e,  ao  invés  de  adotar  o “cheque  marcado”,  cujos: 
efeitos  diferem  dos  que  se  deseja  atribuir  ao  “cheque  visado’\ 
preferiu  manter  êste  último”. 


(1)  — Parecer  dado,  como  consultor  jurídico  do  Banco  do  Brasil,  em  2 de  setembro  de  1927.. 
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Da  rápida  exposição  acima,  pode-se  concluir  que  é por  tudo  acon- 
selhável a decretação  de  dispositivos  legais  que  enquadrem  definitiva- 
mente o instituto  do  “cheque  visado”. 

Oferecemos,  porisso,  à apreciação  dêste  Conselho  o seguinte 

Projeto  de  Recomendação 

O Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças  — 

tomando  conhecimento  do  memorial  do  Sr.  Carlos  Ramos  dirigido  ao 
Sr.  Presidente  da  República  e considerando 

— que  o “cheque  visado”,  de  uso  generalizado  no  Brasil,  não  tem 
ainda  definição  legal  e 

— que  a prática  bancária  nacional,  durante  muitos  anos,  já  de- 
monstrou a utilidade  dêsse  instituto, 

recomenda  que  sejam  decretados  os  dispositivos  constantes  do  se- 
guinte 

Projeto  de  Decreto-lei 

Decreto-lei  n.°  de  ...  de  de  1944 

Institui  o cheque-visado 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere 
o art.  180  da  Constituição,  decreta: 

Art.  l.°  — Fica  instituído  o cheque-visado. 

Art.  2.°  — Define-se  como  cheque-visado  o cheque  que  receber  o 
visto  do  sacado  por  solicitação  do  emitente,  beneficiário  ou  portador. 

Parágrafo  único  — O visto  deve  conter  a palavra  “visto”,  a data 
do  seu  lançamento  e a assinatura  do  sacado. 

Art.  3.°  — A quantia  correspondente  ao  cheque-visado  será  debi- 
tada na  conta  do  emitente,  logo  em  seguida  ao  lançamento  do  visto,  e 
creditada  em  uma  conta  separada,  a débito  da  qual  se  efetuará  o pa- 
gamento do  mesmo,  à vista,  quando  fôr  posteriormente  apresentado  a 
resgate . 

Art.  4.°  — Desde  o momento  em  que  fôr  lançado  o visto,  o sacado 
passa  a ser  o único  a responder  pelo  resgate  do  cheque-visado,  desobri- 
gando-se os  demais  responsáveis. 
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Art.  5.°  — O cheque- visado  não  está  sujeito  a cancelamento  ou 
contra-ordem . 

Art.  6.°  — Sem  prejuízo  das  leis  de  jacência,  o cheque-visado  não 
tem  prazo  para  apresentação  a resgate. 

Art.  7.°  — Êste  Decreto-lei  entrará  em  vigor  na  data  da  sua  publi- 
cação . 

Art.  8.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1944. 


Aluízio  de  Lima  Campos 


ATA  DA  107a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
25  DE  AGOSTO  DE  1 944 


Aos  vinte  e cinco  dias  do  mês  de  agosto  de  mil  novecentos  e qua- 
renta e quatro,  sob  a presidência  do  Senhor  Ministro  Arthur  de  Souza 
Costa,  reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  com  a 
presença  do.s  Senhores  Conselheiros  Guilherme  Guinle,  Mario  de  An- 
drade Ramos,  Aluízio  de  Lima  Campos,  Guilherme  da  Silveira,  Horácio 
Láfer,  Eugênio  Gudin  e Herbert  Moses,  e do  Senhor  Valentim  F.  Bouças, 
Secretário.  Deixou  de  comparecer,  por  motivo  justificado,  o Senhor 
Conselheiro  Armando  de  Arruda  Pereira.  Aberta  a sessão,  foi  lida  e 
aprovada  a ata  da  anterior.  Passando-se  à Ordem  do  Dia,  o Senhor 
Conselheiro  Herbert  Moses  procedeu  à leitura  do  seu  parecer  emitido 
sôbre  o processo  n.°  152,  referente  a um  projeto  de  decreto-lei  do  Go- 
vêrno  do  Estado  do  Espírito  Santo,  elevando  a importância  mínima  a 
ser  paga  por  quinzena,  no  livro  competente,  de  imposto  sôbre  vendas 
e consignações.  Depois  de  debatido  o assunto,  o Conselho  aprovou  a 
conclusão  do  relator,  no  sentido  de  não  ser  o projeto  convertido  em  lei, 
pelas  razões  expostas  no  aludido  parecer.  Ainda  com  a palavra,  o Se- 
nhor Herbert  Moses  leu  o seu  parecer  sôbre  o processo  149,  relativo 
à decretação  de  normas  reguladoras  do  uso  do  cheque  visado,  relatado, 
na  sessão  anterior,  pelo  Senhor  Aluízio  de  Lima  Campos,  e do  qual 
pedira  vista,  concordando  com  a conclusão  do  relator,  no  sentido  de 
ser  regulamentada  a matéria,  a qual  foi  amplamente  discutida,  tendo 
o Conselho  deliberado  encaminhar  o referido  processo  ao  Senhor  Con- 
sultor Geral  da  República,  para  que  se  pronuncie  sôbre  o aspecto  ju- 
rídico da  questão.  O Senhor  Presidente,  em  vista  do  recebimento  de 
novos  elementos  de  estudo,  remetidos  pelo  Senhor  Conselheiro  Eugênio 
Gudin,  determinou  fôssem  os  mesmos  anexados  ao  processo  relativo  ao 
plano  para  organização  de  uma  entidade  bancária,  de  caráter  privado, 
de  financiamento  a instalações  de  indústrias  básicas  no  país,  e envia- 
dos ao  Conselheiro  Lima  Campos,  para  que  elaborasse  novo  parecer. 
Devido  ao  adiantado  da  hora,  o Senhor  Presidente  deu  por  encerrados 
os  trabalhos. 
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ELEVAÇÃO  DA  TAXA  DO  IMPOSTO  SÔBRE  VENDAS  E 
CONSIGNAÇÕES  NO  ESTADO  DO  ESPÍRITO  SANTO 

Senhor  Presidente 

1 — O processo  n.°  152,  que  me  foi  distribuído  para  relatar,  re- 
fere-se a um  projeto  de  decreto-lei  do  Estado  do  Espírito  Santo,  ele- 
vando de-  Cr$  8,00  para  Cr$  25,00  a importância  mínima  a ser  cobrada, 
por  quinzena,  no  livro  competente,  de  Imposto  sôbre  Vendas  e Con- 
signações . 

Para  que  o Conselho  fique  devidamente  habilitado  a apreciar  a 
hipótese,  vou  resumir  em  breve  relatório  os  antecedentes  do  caso. 

2 — O projeto  em  aprêço,  apresentado  pelo  Interventor  no  Estado 
do  Espírito  Santo,  foi  favoravelmente  acolhido  pelo  Conselho  Adminis- 
trativo do  Estado,  o qual  apenas  lhe  introduziu  emendas  de  simples 
redação  (fls.  5/6) . 

Remetido  o projeto  à Comissão  de  Estudos  dos  Negócios  Estaduais, 
a mesma  entendeu,  preliminarmente,  de  requisitar  informações  ao  Go- 
vêrno  do  Estado  sôbre  a agravação  que  o projeto  apresentava  relati- 
vamente ao  imposto  pago  atualmente,  mesmo  porque  do  respectivo  ex- 
pediente não  constava  qualquer  exposição  justificativa  do  projeto 
(fls.  14) . 

Atendendo  a essa  solicitação,  o Sr.  Interventor  Federal  prestou  os 
esclarecimentos  solicitados  nos  quais  declarou  (fls.  17/18): 

a)  — que  o imposto  mínimo  atualmente  cobrado  é de  Cr$  8,00  por 
quinzena; 

b)  — que  o imposto  de  Cr$  8,00  por  quinzena,  ou  de  Cr$  16,00  por 
mês,  correspondia  a um  volume  de  vendas  de  Cr$  1.350,00  mensais  ao 
tempo  em  que  ó imposto  era  cobrado  à razão  de  1,25  %; 

c)  — que,  estimado  o lucro  bruto  do  comerciante  em  30  % do  vo- 
lume das  vendas,  o que  vendesse  somente  Cr$  1.350,00  por  mês,  apu- 
raria o lucro  mensal  de  Cr$  405,00  apenas,  com  o qual  não  poderia 
atender  às  despesas  do  negócio,  tais  como  aluguel  de  casa,  emprega- 
dos, luz,  impostos  municipais,  estaduais  e federais,  contribuições  de  pre- 
vidência, etc.; 

d)  — que,  não  sendo  admissível  que  o comerciante  negocie  com  per- 
manente prejuízo,  o que  se  deve  concluir  é que  a sonegação  de  ren- 
das é da  parte  daquêles  que  acusam  um  tão  pequeno  vulto  de  operações; 

é)  — que,  estimadas  em  Cr$  700,00  mensais  as  despesas  de  um 
comerciante  e em  Cr$  500,00,  também  mensais,  a quantia  de  que  ne- 
cessita para  atender  aos  seus  gastos  pessoais,  será  preciso  que  venda  no 
mínimo  Cr$  4 . 000,00  por  mês  (cálculo  feito  na  base  do  lucro  bruto  de 
30  %)  para  que  o negócio  possa  subsistir; 
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/)  — que,  vendendo  Cr$  4.000,00  por  mês,  deve  o comerciante 
pagar  mensalmente  Cr$  50,00  de  Imposto  sôbre  Vendas  e Consigna- 
ções, ou  seja  a quantia  de  Cr$  25,00  por  quinzena,  que  o projeto  esta- 
belece como  mínimo  a ser  pago; 

g)  — que  a medida  constante  do  projeto  atingirá  três  mil  dos  cinco 
mil  comerciantes  do  Estado,  acarretando  um  acréscimo  na  arrecadação 
estimado  em  Cr$  102.000,00  mensais. 

Submetido  o caso  novamente  ao  estudo  do  respectivo  relator  da  Co- 
missão de  Estudos  dos  Negócios  Estaduais,  pelo  mesmo  foram  opostas 
algumas  objeções  ao  projeto,  em  virtude  do  que  opinou  por  uma  nova 
audiência  das  autoridades  estaduais  (fls.  21/22) . Entretanto,  tendo  o 
Sr.  Secretário  da  Fazenda  do  Estado  comparecido  à Comissão  e decla- 
rado que  acharia  razoável  fôsse  reduzido  de  Cr$  25,00  para  Cr$  20,00 
o limite  fixado  no  projeto,  aquêle  relator  do  feito  concordou  com  essa 
modificação  (fls.  22) . 

O assunto,  porém,  não  logrou  unanimidade  na  Comissão:  enquan- 
to três  dos  seus  membros  opinaram  pela  redução  do  aludido  limite  a 
CrS  18,00,  outros  três  opinaram  pela  rejeição  do  projeto,  sendo  que  um 
dêles  só  admitia  a fixação  de  um  limite  mínimo  para  o pagamento  do 
imposto  quando  os  contribuintes  não  tivessem  escrita  regularmente 
organizada  (fls.  27) . 

Encaminhando  o processo  ao  Sr.  Presidente  da  República,  o Sr.  Mi- 
nistro da  Justiça  opinou  contra  a aprovação  do  projeto  pelos  seguintes 
motivos : 

a)  — o art.  23,  letra  “d”,  da  Constituição  determina  seja  o “pe- 
queno produtor”  definido  em  lei  estadual  para  o fim  de  ficar  isento 
de  Imposto  sôbre  Vendas  e Consignações  a primeira  operação  por  êle 
praticada; 

b)  — no  Espírito  Santo  êsse  “pequeno  produtor”  é aquêle  cujo 
movimento  anual  não  excede  de  Cr$  3.000,00  (artigo  4.°,  letra  “q”  do 
Livro  I,  do  Decreto-lei  n.°  10.207,  de  18-2-1939); 

c)  — a aceitação  do  argumento  de  que  nenhum  contribuinte  do 
dito  imposto  pode  ter  um  movimento  inferior  a CrS  40.000,00  por  ano 
vale  pelo  reconhecimento  de  que  o citado  dispositivo  constitucional  não 
está  sendo  cumprido,  pois  de  acordo  com  o dito  argumento,  nenhum 
produtor  poderia  subsistir  com  um  volume  tão  pequeno  de  vendas; 

d)  — a título  de  por  têrmo  às  sonegações,  o projeto  importará,  de 
•fato,  no  aumento  do  Imposto  sôbre  Vendas  e Consignações  para  três 
quintos  dos  comerciantes  do  Estado,  e,  precisamente,  para  os  mais 
modestos,  isto  é,  para  aquêles  cujo  movimento  anual  oscila  atualmente 
entre  três  mil  e quarenta  mil  cruzeiros; 

e ) — a especificação  de  despesas  constante  das  informações  pres- 
tadas pelo  Sr.  Interventor  do  Espírito  Santo  não  se  aplica  a um  gran- 
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de  número  de  produtores  e comerciantes  do  interior  do  Estado,  os 
quais  não  pagam  aluguel,  não  têm  empregados  nem  luz  elétrica,  exer- 
cendo simultâneamente  diversas  profissões  para  conseguirem  o neces- 
sário ao  sustento  próprio  e da  respectiva  família; 

/)  — que  a sonegação  do  imposto,  se  existe,  deverá  ser  corrigida 
por  meio  de  uma  melhor  fiscalização,  mesmo  porque  não  se  trata  de 
um  fenômeno  local,  mas  pelo  contrário,  de  problema  que  deve  pre- 
ocupar igualmente  as  autoridades  dos  outros  Estados. 

O Sr.  Presidente  da  República  entendeu  de  ouvir,  sôbre  o assunto, 
êste  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  razão  por  que  o pro- 
cesso me  foi  distribuído. 

3 — A meu  vêr,  a questão  foi  colocada  em  seus  devidos  têrmos 
pelo  Sr.  Ministro  da  Justiça  no  parecer  em  que  opinou  pela  rejeição 
do  projeto. 

Na  verdade,  não  me  parecem  convincentes  nem  oportunos  os  ar- 
gumentos expendidos  pelo  Sr.  Interventor  Federal  no  Estado  do  Espí- 
rito Santo  para  justificar  o projetado  aumento  da  importância  mínima 
a ser  cobrada,  por  quinzena,  no  livro  competente,  do  Imposto  sôbre 
Vendas  e Consignações. 

Ninguém  contesta  o direito  do  Estado  adotar  medidas  capazes  para 
a exata  arrecadação  dêsse  imposto.  A fórmula  vasada  no  projeto,  en- 
tretanto, não  me  parece  conveniente,  porque  atinge  especialmente  os 
menores  contribuintes,  exatamente  os  menos  favorecidos,  que,  não  sen- 
do obrigados  a possuir  uma  escrita  comercial  devidamente  organizada, 
pela  escassez  dos  seus  negócios,  não  terão  meios  eficazes  para  iludir 
a presunção  fiscal  de  um  movimento  de  vendas  que  realmente  não  rea- 
lizem . 

Parece-me  mesmo  que  a providência  alvitrada  determinará  o ani- 
quilamento de  muitos  pequenos  negócios,  razão  por  que  talvez  a renda 
auferida  do  pequeno  número  que  vier  a subsistir  não  atinja  à cifra 
esperada  com  a elevação  proposta. 

O desaparecimento  do  pequeno  contribuinte,  como  o feirante,  os 
mercadores  ambulantes  e mesmo  os  comerciantes  estabelecidos,  mas 
que  negociem  com  capital  muito  reduzido,  poderá  criar  uma  situação- 
de  dificuldade  para  as  classes  proletárias,  agravando  ainda  mais  o 
custo  da  vida. 

Como  bem  salienta  o parecer  do  Sr.  Ministro  da  Justiça,  o pro- 
jeto, a título  de  pôr  têrmo  às  sonegações,  implicará  no  aumento  do 
Imposto  sôbre  Vendas  e Consignações  para  três  quintos  dos  comercian- 
tes do  Estado,  o que  bem  revela  a intensidade  com  que  a nóva  inci- 
dência atingirá  o comércio  local. 

Pelo  exposto  entendo  que  não  é aconselhável  a conversão  do  pro- 
jeto em  lei,  sendo  preferível  que  o Estado  estude,  examine  e proponha 
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outros  métodos  de  fiscalização,  a fim  de  evitar  a fraude  do  imposto  por 
parte  dos  comerciantes  que,  a seu  ver,  fogem  ao  cumprimento  dos  seus 
deveres  fiscais. 

E êsse  o parecer-  que  submeto  à consideração  do  Conselho. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  julho  de  1944. 

Herbert  Moses 

NORMAS  PARA  REGULAR  O USO  DO  CHEQUE  VISADO 

Senhor  Presidente 

1 — O Sr.  Carlos  Ramos  dirigiu  ao  Sr.  Presidente  da  República 
um  memorial  em  que  pleiteia  a conveniência  de  uma  medida  legal  re- 
gulamentando o cheque  visado,  instituição  de  uso  corrente  em  todo  o 
país  e até  agora  de  feição  extra  legal. 

Solicitado  o parecer  dêste  Conselho  e tendo  sôbre  o mesmo  opina- 
do o Sr.  Conselheiro  Aluízio  de  Lima  Campos,  pedi  vista  do  processo, 
dada  a relevância  do  assunto  sôbre  que  versa. 

2 — A questão  da  admissibilidade  do  cheque  visado  no  Brasil  dev< 
ser  encarada  antes  do  ponto  de  vista  prático  do  que  sob  o aspecto 
puramente  jurídico. 

Tem  sido  muito  debatida  entre  nós  a legalidade  ou  não  do  cheque 
visado,  em  virtude  de  não  ter  sido  aceito  pela  Lei  2.521,  de  7 de  agosto 
de  1912,  mas,  não  obstante,  o seu  uso  continua  a ser  o mais  intenso 
possível  em  tôdas  as  praças  comerciais. 

Há  opiniões  autorizadas  entendendo  que  o cheque  visado  não  tem 
apoio  legal  no  direito  brasileiro,  enquanto  outros  juristas,  de  não  menos 
autoridade,  propugnam  sob  ponto  de  vista  diametralmente  oposto. 

Há  anos  atrás,  tendo  a Junta  Comercial  consultado  a respeito  o 
Instituto  dos  Advogados,  a matéria  foi  largamente  debatida  nesse  so- 
dalício  e a divergência  de  opiniões  então  manifestada  deixou  ver  que 
a questão  era  meramente  opinativa,  mas  que  uma  verdade  translú- 
cida era  que,  com  ou  sem  apoio  da  lei,  o cheque  visado  era  uma  insti- 
tuição que  o comércio  bancário  continuava  a usar  largamente. 

Diante  disso,  penso  que  se  deve  atender  à realidade  dos  fatos  e re- 
gulamentá-los, em  vez  de  continuar  desconhecendo  a existência  de  um 
fato  incontrastável  que,  pela  sua  feição  importantíssima  no  comércio 
bancário,  não  pode  ficar  à margem  de  uma  legislação  adequada. 

Que  adianta  o jurista  continuar  entendendo  que  o cheque  visado 
não  encontra  apoio  na  lei,  que  é contrário  à índole  do  próprio  insti- 
tuto e que  não  pode  merecer  o amparo  dos  tribunais  judiciários,  se, 
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não  obstante  tudo  isso,  o comércio  continua  a aceitá-lo  largamente  e 
éle  é recebido  como  moeda  corrente? 

Conseqüentemente,  estamos  diante  de  fatos  irrefutáveis  e dêstes 
é que  deve  resultar  a lei. 

3 — Assim  entendendo,  não  tenho  dúvida  alguma  em  aceder  ao 
ponto  de  vista  expresso  no  parecer  do  Conselheiro  Aluízio  de  Lima  Cam- 
pos, opinando  pela  regulamentação  do  cheque  visado,  tomando  assim 
jurídica  uma  situação  de  fato  pública  e notória  e amparando  todos 
aquêles  que,  fiados  no  seu  uso  inveterado,  devem  merecer  a proteção 
da  lei . 

Quanto  aos  têrmos  dessa  regulamentação  também  concordo  com 
o ante-projeto  elaborado  pelo  Sr.  Relator. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  agosto  de  1944 


Herbert  Moses 


ATA  DA  108a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
19  DE  OUTUBRO  DE  1944 


Aos  dezenove  dias  do  mês  de  outubro  de  mil  novecentos  e quarenta 
e quatro,  sob  a presidência  do  Senhor  Ministro  Arthur  de  Souza  Costa, 
reuniu-se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  com  a presença 
dos  Senhores  Conselheiros  Guilherme  Guinle,  Guilherme  da  Silveira, 
Mario  de  Andrade  Ramos,  Armando  de  Arruda  Pereira  e Herbert  Moses, 
servindo  de  Secretário  o Senhor  Ayrton  Aché  Pillar,  Assistente.  Dei- 
xaram de  comparecer  os  Senhores  Aluízio  de  Lima  Campos,  Horácio 
Láfer  e Eugênio  Gudin.  Aberta  a sessão,  foi  lida  e aprovada  a ata  da 
anterior.  A seguir,  o Senhor  Presidente  diz  que  o seu  intuito  era  o 
de  fazer  uma  exposição  detalhada  sôbre  os  trabalhos  realizados  em 
Bretton  Woods.  Como,  porém,  na  próxima  semana  realizará  em  São 
Paulo  uma  conferência  sôbre  o assunto  e a que  dará  ampla  publici- 
dade, os  Senhores  Conselheiros  terão  conhecimento  dos  resultados  ali 
colhidos.  Passando-se  à ordem  do  dia,  o Senhor  Presidente  dá  a pa- 
lavra ao  Senhor  Armando  de  Arruda  Pereira,  para  proceder  à leitura 
do  parecer  que  emitira  sôbre  o processo  n.°  153  e comunica  ao  Con- 
selho que  se  acha  presente  o Senhor  Arízio  de  Viana,  representante 
do  Interventor  do  Espírito  Santo,  que  defenderá  os  pontos  de  vista  do 
Govêrno  naquele  Estado,  relativamente  ao  imposto  sôbre  exploração 
agrícola  e industrial.  Com  a palavra,  o Senhor  Conselheiro  Armando 
de  Arruda  Pereira  lê  o seu  parecer  sôbre  o processo  número  cento  e 
cinqüenta  e três,  referente  ao  projeto  de  Decreto-lei  do  Estado  do  Es- 
pírito Santo,  extinguindo  o imposto  sôbre  a exportação  e dispondo  a 
respeito  do  imposto  sôbre  exploração  agrícola  e industrial.  A seguir, 
o Senhor  Presidente  dá  a palavra  ao  Senhor  Arízio  de  Viana,  que  faz 
longas  considerações  sôbre  o assunto.  Novamente  com  a palavra,  o 
Conselheiro  Armando  de  Arruda  Pereira,  declara  que  a argumentação 
expendida  pelo  Senhor  Arízio  de  Viana  não  modificou  o seu  modo  de 
pensar,  razão  por  que  mantém  o seu  parecer.  Após  manifestarem-se 
a respeito  do  assunto  todos  os  Senhores  Conselheiros,  o Senhor  Presi- 
dente pôs  a matéria  em  votação,  sendo  favoráveis  ao  parecer  do  Rela- 
tor os  Senhores  Mario  de  Andrade  Ramos  e Herbert  Moses;  os  Senhores 
Guilherme  Guinle  e Guilherme  da  Silveira  opinaram  favoràvelmente 
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à pretensão  do  Estado  do  Espírito  Santo.  À vista  do  resultado  da  vo- 
tação, o Senhor  Arízio  de  Viana  solicitou  que  o Presidente  do  Conselho 
desse  o voto  de  qualidade.  O Sr.  Presidente,  atendendo  ao  pedido,  de- 
clarou que  votaria  posteriormente  e que  o seu  voto  seria  distribuído  aos 
Senhores  Conselheiros.  Dado  o adiantado  da  hora,  em  seguida,  os  tra- 
balhos foram  encerrados. 

IMPOSTOS  DE  EXPORTAÇÃO  E SÔBRE  EXPLORAÇÃO 
AGRÍCOLA  E INDUSTRIAL  NO  ESTADO  DO  ESPÍRITO 

SANTO 


Senhor  Presidente 

Em  21  de  outubro  do  ano  passado  Sua  Ex.a  o Sr.  Ministro  da  Jus- 
tiça e Negócios  Interiores  comunicou  ao  Exmo.  Sr.  Interventor  no  Es- 
tado do  Espírito  Santo,  que  o Exmo.  Sr.  Presidente  da  República,  em 
despacho  de  4 de  outubro,  aprovara  a exposição  de  motivos  da  Comis- 
são de  Estudos  dos  Negócios  Estaduais  (C.E.N.E.),  elaborada  pelo 
Senhor  Francisco  Sá  Filho,  no  sentido  de  ser  recomendado  aos  Inter- 
ventores e Governadores  que  fizessem  excluir  das  propostas  e orçamen- 
tos estaduais  e municipais  para  1944,  todos  e quaisquer  tributos,  im- 
postos ou  taxas,  que  se  compreendem  na  ampla  redação  do  Art.  23  da 
Carta  Constitucional. 

Outrossim,  preceituava  que  urgentemente  se  promovesse,  se  ainda 
não  houvesse  sido  feito,  a elaboração  de  projeto  de  lei,  sujeito  aos  trâ- 
mites do  Decreto-lei  1.202,  de  1939,  no  sentido  de  reforçar  a receita 
dos  Estados,  de  modo  a compensar  o desequilíbrio  que  pudesse  defluir 
da  abolição  daqueles  impostos,  e que  autoridades  Governamentais  da 
Estado  e dos  Municípios  providenciassem  para  que  não  fôssem  arreca- 
dados impostos  nas  fronteiras  estaduais  e municipais,  onde  não  deveria 
haver  nem  subsistir  nenhum  óbice  de  ordem  tributária. 

O Decreto-lei  5.368,  de  1943,  em  seu  Art.  l.°  diz: 

Fica  extinta  a faculdade  concedida  aos  Estados  pelo  Decreto-lei 
379,  de  18  de  abril  de  1938,  para  cobrança  de  impostos  interestaduais 
de  exportação. 

Parágrafo  único  — O disposto  neste  artigo  entrará  em  vigor  no 
dia  l.°  de  janeiro  de  1944,  etc.  e vedada  nos  orçamentos  estaduais  para 
o exercício  de  1944  e seguintes,  a inclusão  de  qualquer  rubrica  rela- 
tiva ao  imposto  acima  mencionado. 

Os  impostos  intermunicipais  já  desde  1940,  pela  extinção  de  prazo 
do  Decreto-lei  142,  de  1934,  acham-se  proibidos. 

A 19  de  novembro  de  1943  o Sr.  Interventor  no  Estado  do  Espírito 
Santo  remetia  ao  Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República,  sub- 
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metendo  à sua  aprovação,  um  decreto-lei  extinguindo  o imposto  de  ex- 
portação e criando  um  imposto  sôbre  explorações  agrícola  e industrial. 

Êsse  projeto  havia  sido  estudado  pelo  Conselho  Administrativo  do 
Estado  que,  em  seu  parecer  n.°  2.282,  se  manifestou  favorável,  propon- 
do algumas  emendas. 

Êsse  imposto  que  se  pretende  estabelecer  viria  agravar: 

> . 

a)  — a produção  agrícola,  beneficiada  ou  não  e a trans- 

formada. 

b)  — a produção  extrativa  vegetal  e mineral. 

c)  — a produção  animal  e animais  vivos. 

d)  — a produção  industrial. 

Seria  cobrado  sôbre  o valor  de  cada  produto  e não  deveria  ultra- 
passar 10 7<  dêsse  valor. 

Remetido  pelo  Senhor  Presidente  da  República  ao  Sr.  Ministro  da 
Justiça  o projeto  do  decreto-lei  acima  referido,  foi  êle  encaminhado, 
em  11  de  dezembro  de  1943,  à Comissão  de  Estudos  dos  Negócios  Es- 
taduais que,  em  sua  sessão  de  17  de  dezembro,  opinou  no  sentido  de 
ser  aprovado  nos  têrmos  do  Conselho  Administrativo  do  Estado,  o pro- 
jeto de  decreto-lei  da  Interventoria  Federal  no  Espirito  Santo,  por  6 
votos  contra  3. 

A 2 de  março  de  1944  o Sr.  Interventor  no  Estado  do  Espíi  ito 
Santo  após  apreciar  cópia  da  exposição  de  motivos  que  o Sr.  Ministro 
da  Justiça  elaborou,  remeteu  a sua  Exa.  uma  exposição  sôbre  a alte- 
ração da  Lei  Tributária,  acompanhada  de  vários  gráficos  insistindo 
em  afirmar  o quanto  se  acha  empenhado  em  reajustar  as  forças  eco- 
nômicas do  seu  Estado,  empreendimento  que  já  demonstrou  no  ano 
passado  quando  apresentou  um  superavit  de  Cr$  3.798.114,70  sôbre 
uma  receita  arrecadada  de  Cr$  58.072.995,10  e uma  despesa  efetuada 
de  Cr$  54.274.880,40. 

Diz  êsse  ilustre  e esclarecido  patrício  que  “o  que  importa  para  o 
Espírito  Santo,  o que  é vital  para  a sua  política  orçamentária,  é a 
aprovação  do  projeto,  mesmo  admitindo  a fixação  dos  limites  de  taxas 
ou  impondo  uma  modificação  nas  mesmas”. 

O Sr.  Ministro  da  Justiça  em  22  de  abril  p.  p.  submete  ao  Senhor 
Presidente  da  República  o estudo  que  procedeu  sôbre  o assunto  e ter- 
mina após  doutas  e judiciosas  considerações  dizendo  que  pensa  não 
deve  o projeto  ser  aprovado,  e sugere  que  seja  elaborado  outro  projeto 
que  cuide  de  reforçar  a receita  do  Estado  do  Espírito  Santo,  tão  so- 
mente em  quantia  equivalente  à que  perdeu  com  a extinção  do  im- 
posto de  exportação  interestadual. 
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Como  Membro  dêste  Conselho,  coube-me  estudar  o processo  re- 
metido por  S.  Exa.  o Senhor  Presidente  da  República  ao  Exmo.  Sr. 
Ministro  da  Fazenda.  Uma  vez  extinto  por  ato  governamental  o im- 
posto interestadual,  e de  acordo  com  aquilo  que  foi  aconselhado,  o Es- 
tado não  necessita  de  um  novo  imposto  para  substituir  o de  exporta- 
ção, mas  tão  somente,  como  diz  o Sr.  Ministro  da  Justiça  no  item  11 
do  seu  parecer,  “de  uma  nova  forma  de  tributação  ou  de  majoração 
de  algum  tributo  para  compensar  a parte  do  imposto  de  exportação”. 

Verificamos  que  a arrecadação  do  imposto  sôbre  vendas  e consig- 
nações em  1941  foi  de  Cr$  9.102.009,90;  em  1942  Cr$  9.363.581,00  e 
em  1943  Cr$  14.466.483,20,  isto  é,  houve  em  1943  um  aumento  de  CrS 
5.302.902,20  sôbre  o de  1942,  quantia  que  excede  aquela  arrecadada 
em  1942  de  imposto  de  exportação. 

Não  cabe  aqui  sugerir  maneiras  e processos  de  como  conseguir  o 
aumento  de  renda  estadual,  de  vital  importância,  como  acentua  o Sr. 
Interventor  em  sua  exposição. 

A êste  Conselho,  cabe  apenas,  tomando  conhecimento  do  processo, 
verificar  se  aquilo  que  nêle  se  solicita,  deve  ou  não,  baseado  em  argu- 
mentos justos  e legais,  ser  aprovado. 

O imposto  que  se  pretende  estabelecer  sôbre  a exploração  agrícola 
industrial,  incide  sôbre  todos  os  artigos  de  produção  do  Estado. 

Ora,  com  denominação  diferente,  nada  mais  é do  que  um  imposto 
do  consumo,  porque  é um  imposto  sôbre  o produto  e a produção  a ser 
consumida . 

E’  ainda  mais  drástico  do  que  o imposto  de  consumo  porque  neste, 
ainda  há  isenções  tais  como  nos  artigos  empregados  na  lavoura,  etc., 
e o imposto  que  se  propõe  taxa  tudo: 

Produção  agrícola,  beneficiada  ou  não  e também  a transformada; 
produção  extrativa  vegetal;  produção  animal  e animais  vivos  e pro- 
dução industrial. 

Quantas  vêzes  dar-se-á  o caso  da  matéria  prima  agrícola  trans- 
formada vir  a ser  usada  em  produto  industrial  ? 

Quantas  vêzes  incidirá  o imposto  sôbre  um  produto  ? 

Imposto  do  consumo  só  cabe  à União. 

As  bi-tributações  são  vedadas  pela  Constituição . 

Dessa  forma  tem  se  manifestado  êste  Conselho  em  casos  análogos 
(vide  processos  135  Sergipe  e 144  Piauí) . 

Assim  sendo,  salvo  melhor  juízo,  sugiro  que  não  seja  aprovado  o 
projeto  n.°  153,  na  parte  relativa  à criação  de  um  imposto  sôbre  a ex- 
ploração agrícola  e industrial. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  julho  de  1944. 

Armando  de  Arruda  Pereira 
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IMPOSTOS  DE  EXPORTAÇÃO  E SÔBRE  EXPLORAÇÃO 
AGRÍCOLA  E INDUSTRIAL  NO  ESTADO  DO 
ESPÍRITO  SANTO 

Esclarecimentos  prestados  pelo  representante  do  Governo  do  Es- 
tado, Sr.  Arízio  de  Viana,  sôbre  um  projeto  de  Decreto-lei,  e voto  de 
qualidade  firmado  a respeito  pelo  Ministro  Arthur  de  Souza  Costa. 

O Govêrno  do  Estado  do  Espírito  Santo  pretende  expedir  um  de- 
creto-lei com  o fim  de  extinguir  o imposto  de  exportação  e criar  o 
imposto  de  exploração  agrícola  e industrial.  Elaborado,  de  acordo  com 
o rito  estabelecido  nos  Decretos-leis  ns.  1.202,  de  8-4-39,  e 5.511,  de 
21-5-43,  o projeto  estadual  foi  aprovado  pelo  Conselho  Administrativo 
local  e,  em  seguida,  submetido  à apreciação  do  Sr.  Presidente  da  Repú- 
blica, que  o transmitiu  ao  Ministério  da  Justiça  e Negócios  Interiores 
para  o conveniente  exame.'  Nesse  Ministério  foi  o mesmo  projeto  apre- 
ciado pela  Comissão  de  Estudos  dos  Negócios  Estaduais,  que  se  mani- 
festou favoràvelmente  à sua  aprovação.  Não  concordou,  porém,  com 
essa  Comissão,  o Sr.  Ministro  da  Justiça  e Negócios  Interiores  e,  ao 
restituí-lo  ao  Sr.  Presidente  da  República,  sugeriu  que  não  fôsse  apro- 
vado e que  se  recomendasse  ao  Govêrno  do  Espírito  Santo  a elaboração 
de  outro  projeto  com  o objetivo  precípuo  de  “reforçar  a receita  do  Es- 
tado tão  somente  em  quantia  equivalente  à que  perdeu  com  a extinção 
do  imposto  de  exportação  interestadual.”  O Sr.  Presidente  da  Repú- 
blica não  aceitou  como  definitivo  o parecer  do  Sr.  Ministro  da  Justiça 
e enviou  o processo  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  que  fôsse  ouvido 
o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças.  Designado  relator  da 
matéria,  o Sr.  Conselheiro  Armando  de  Arruda  Pereira  opinou  no  sen- 
tido de  que  não  se  aprovasse  o projeto  por  considerá-lo  inconstitu- 
cional . 

O Sr.  Presidente  do  Conselho  houve  por  bem,  entretanto,  permitir 
que  o Estado  do  Espírito  Santo  apresentasse,  nesta  sessão,  esclareci- 
mentos destinados  a proporcionar  uma  justa  decisão.  Reconhecido  a 
êste  nobre  e elevado  gesto  de  benevolência  do  Egrégio  Conselho,  que 
reflete  sua  constante  preocupação  de  deliberar  com  imparcialidade  e 
amplo  conhecimento  de  causa,  o Estado  do  Espírito  Santo  pretende, 
em  breves  instantes,  sustentar  a legitimidade,  oportunidade  e necessi- 
dade do  ato  que  pretende  baixar  e para  isto  tentará  salientar  os  fun- 
damentos jurídicos,  econômicos  .e  financeiros  em  que  se  apoia  o seu 
projeto. 

Sensibilizado  pela  deferência  e desejando  corresponder  à honrosa 
tolerância  dêste  Egrégio  Conselho,  o Sr.  Interventor  Federal  veio  espe- 
cialmente ao  Rio  para  comparecer  à sessão  de  julgamento.  Infeliz- 
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.mente,  interêsses  urgentes  da  administração  estadual  reclamaram  seu 
regresso  e êle  se  viu  na  contingência  de  designar  um  representante,  que 
S.  Ex.a  o Sr.  Ministro  Presidente,  com  sua  magnanimidade,  permitiu, 
que  participasse  desta  reunião. 

Êste  representante,  porém,  não  pode  deixar  de  confessar  seu  cons- 
trangimento ao  pensar  que,  para  desincumbir-se  de  sua  missão,  terá, 
forçosamente,  de  aparentar  uma  atitude  de  presunçoso  ao  sustentar, 
perante  os  mais  ilustres  representantes  da  cultura  econômica  do  pais,' 
argumentos  que  se  prendem  a noções  gerais  de  finanças  e que  tantasi 
vezes  já  foram  objeto  de  preocupação  intelectual  dos  Conselheiros  e de 
debate  no  seio  dêste  órgão.  Por  isto,  pede  permissão  para  declarar, 
inicialmente,  que,  apenas  por  uma  questão  de  método,  se  atreverá  a 
insistir  em  certos  princípios  que,  embora  muito  conhecidos,  não  podem 
deixar  de  ser  invocados,  a fim  de  desenvolver  um  raciocínio  destinado 
a tornar  manifesta  a possibilidade  de  aprovação  do  projeto  estadual, 
sem  embargo  das  razões  em  contrário  formuladas  nos  pareceres  do 
Sr.  Ministro  da  Justiça  e do  Sr.  Relator.  A controvérsia  com  tão  res- 
peitáveis autoridades  certamente  não  favorecerá  o representante  do  Es- 
pírito Santo.  Todavia,  êste  não  esquece  a alta  significação  de  um 
aresto  proferido  pelo  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças.  Assim, 
o que  oferece  ao  debate  não  é uma  contestação  formal  às  opiniões  con- 
trárias ao  projeto  que  se  vêem  no  processo,  mediante  defesa  intran- 
sigente dos  fundamentos  sólidos  em  que  se  assenta  a proposta  do  Go- 
vêrno  Espiritossantense . É tão  somente  uma  contribuição  modestíssima 
ao  estudo  da  matéria  pelo  Conselho,  com  o desejo  de  acentuar  certos 
aspectos  teóricos  e concretos  sob  os  quais  ela  pode  ser  encarada  para 
que  uma  decisão  seja  proferida  em  perfeita  harmonia  com  as  legítimas 
aspirações  do  Espírito  Santo  e as  altas  tradições  dêste  colégio  de  espe- 
cialistas. 

FUNDAMENTOS  JURÍDICOS  DO  IMPÔSTO  PROJETADO 

Pode-se  afirmar,  com  absoluta  segurança,  que,  nos  têrmos  da  le- 
gislação vigente,  os  Estados  têm  o direito  de  criar  impostos  sôbre  a 
produção  de  quaisquer  utilidades  verificada  em  seu  próprio  território. 
Excetuados  o carvão  mineral  e os  combustíveis  e lubrificantes  líquidos, 
não  há  na  Constituição  brasileira  nenhuma  proibição  expressa  nesse 
sentido.  Na  discriminação  de  rendas  em  vigor,  matéria  de  direito  cons- 
titucional expressamente  definida,  não  se  veda  aos  Estados  tributar  sua 
produção.  Além  dos  impostos  que  a Constituição  atribui,  com  exclu- 
sividade, aos  Estados,  compete  a êstes  criar  outros  não  expressamente 
vedados . 

A hipótese  de  que  o imposto  de  produção  se  confunde  com  o de 
consumo  — não  obstante  a argumentação  sustentada  por  eminentes 
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autoridades  e,  no  caso  presente,  a abalisada  opinião  do  Sr.  Relator  — 
pode  ser  discutida  e afastada  com  apôio  em  princípios  geralmente 
aceitos  de  técnica  tributária.  Imposto  de  consumo  é ônus  que  grava  o 
objeto  depois  de  concluído  o ciclo  da  produção.  Grava-o  teoricamente 
no  momento  em  que  abandona  o produtor  para  ser  utilizado  pelo  adqui- 
rente que  o vai  consumir.  A necessidade  fatal  de  consumí-lo  atrai  o 
ônus  fiscal.  Quem  sente  essa  necessidade  e a satisfaz  suporta  o gra- 
vame correspondente.  Determinar,  porém,  o momento  exato  do  início 
do  consumo  constitui  uma  intransponível  dificuldade  para  o fisco. 
Seria  necessário  que  êste  surpreendesse  o consumidor  na  ocasião  em 
que  adquirisse  o objeto  do  produtor.  Ora,  entre  um  e outro  há  os 
comerciantes  intermediários.  Para  tornar  efetiva  a sua  ação  arrecada- 
dora, o aparelhamento  fiscal  teria  naturalmente  de  socorrer-se  de  uma 
concepção  menos  abstrata  e mais  pragmática.  A União,  por  êste  mo- 
tivo, arrecada  êsse  tributo  antecipadamente  na  fonte  de  produção,  fa- 
zendo o produtor  pagar-lhe  o que,  sob  forma  de  acréscimo  no  preço 
do  produto,  ser-lhe-ia  na  primeira  transação  reembolsado  pelo  adqui- 
rente ou,  em  última  análise,  pelo  consumidor.  Todavia,  êste  conhecido 
fenômeno  de  repercussão  do  imposto  não  lhe  deforma  a origem,  não 
lhe  corrompe  a essência,  não  lhe  desfigura  a natureza  jurídica.  O ato 
material  da  percussão  direta  e efetiva,  decorrente  da  forma  de  cobrança, 
não  desvirtua  a incidência  final  do  tributo,  não  altera  sua  caracte- 
rística financeira,  nem  afeta  o objetivo  fiscal  visado  pela  lei  que  o 
criou.  Por  mais  variados  e diferentes  que  sejam  os  impostos,  é sabido 
que  êles  se  acomodam  no  binômio  — diretos  e indiretos  — segundo 
onerem  a pessoa,  o capital  e a renda,  ou  os  atos,  os  fatos  e as  circuns- 
tâncias. Assim,  por  exemplo,  o imposto  de  consumo  grava  o jato  eco- 
nômico que  consiste  em  fruir  por  necessidade  bens  postos  em  circula- 
ção. O imposto  de  produção  grava  o jato  econômico  que  consiste  em 
confeccionar,  fabricar  ou  explorar,  com  fins  de  lucro,  bens  destinados 
ao  consumo.  Ò imposto  de  vendas  e consignações  grava  o jato  econô- 
mico que  consiste  em  negociar,  em  transmitir  comercialmente  bens  de 
indivíduos  ou  entidades  entre  si.  Os  trêâ  jatos  taxados,  as  três  opera- 
ções gravadas,  se  distinguem  perfeitamente,  ainda  que  se  realizem  em 
torno  de  uma  só  mercadoria.  Por  conseguinte,  é lícito  ao  poder  públi- 
co onerar  a produção  dessa  mercadoria  (pelo  imposto  de  produção),  a 
transação  dos  intermediários  com  fins  lucrativos  (pelo  imposto  de  ven- 
das e consignações)  e o consumo  daqueles  que  vão  utilizá-la  na  satis- 
fação de  uma  necessidade  humana  (pelo  imposto  de  consumo) . 

No  circuito  das  atividades  econômicas  só  teoricamente  se  pode  de- 
terminar o ponto  convencional  em  que  começa  a produção  ou  o con- 
sumo. Aliás,  as  operações  intrínsecas  da  própria  produção  envolvem 
a utilização  e,  por  conseguinte,  o consumo  de  instalações,  matérias 
primas,  fôrça  motriz,  inteligência  e esforço  muscular . A produção  é um 
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imperativo  do  consumo  e vice-versa.  Se  não  houvesse  necessidades  con- 
suntivas,  evidentemente  deixariam  de  existir  iniciativas  produtoras. 
Mas,  se  isto  é verdade,  mesmo  reciprocamente,  quando  se  analisa  o fe- 
nômeno econômico  in  abstracto  e em  função  do  dinamismo  natural 
das  atividades  humanas,  há  que  considerar  a matéria,  em  seu  aspecto 
estático,  sem  o que  seria  impossível  o raciocínio  científico.  Daí  a di- 
visão clássica  da  economia  em  quatro  fases  distintas:  a produção,  a 
distribuição,  a circulação  e o consumo.  Essa  divisão  teórica  define  os 
fenômenos  econômicos  e as  leis  que  os  regem,  assim  como  facilita  a 
caracterização  dos  fatos  sociais  e atrai,  naturalmente,  a ação  política  e 
financeira  do  Estado.  Se  o Estado,  como  em  nosso  país,  se  organiza 
sob  três  níveis  de  govêmo  — o federal,  o estadual  e o municipal  - — e 
se  a cada  um  dêstes  níveis  se  atribui  uma  esfera  de  ação,  com  pro- 
blemas e encargos  específicos,  conseqüentemente  se  lhes  reserva  no  es- 
tatuto constitucional  o direito,  algumas  vezes  exclusivo  e outras  vezes 
facultativo,  de  tributar,  sob  diversos  graus  e formas,  a riqueza  e as 
atividades  econômicas  nacionais,  para  que  obtenham  recursos  com  que 
custeiem  os  serviços  que  devam  prestar  à coletividade.  Vários  são  os 
sistemas  de  discriminação  tributária.  Quando,  porém,  a carta  consti- 
tucional prescreve  um  dêles,  certo  ou  errado,  bom  ou  inconveniente, 
justo  ou  iníquo,  não  é lícito  ao  intérprete  censurá-lo.  Tem,  por  fôrça, 
de  aceitá-lo  tal  como  o impôs  a Constituição.  Esta  admitiu  a existência 
de  impostos  de  consumo  e não  fez  referência  a impostos  de  produção. 
Excepcionalmente  as  Leis  Constitucionais  ns.  3 e 4 declaram,  peren- 
toriamente, que  aos  Estados,  Distrito  Federal  e aos  Municípios  fica  ve- 
dado tributar,  direta  ou  indiretamente,  a 'produção  e o comércio,  in- 
clusive a distribuição  e a exportação,  de  carvão  mineral  nacional  e de 
combustíveis  e lubrificantes  líquidos  de  qualqjuer  origem.  Ora,  por 
fôrça  do  art.  24,  a Constituição  assegura  aos  Estados  o direito  de  criar 
outros  impostos  além  dos  que  atribui  à sua  competência  exclusiva  e 
desde  que  sejam  observadas  as  proibições  e restrições  expressamente 
definidas.  Não  há,  como  se  viu,  proibição  expressa  para  que  os  Estados 
tributem  a produção  ou  exploração  agrícola  e industrial  de  quaisquer 
bens,  com  exceção  do  carvão  mineral  e dos  combustíveis  e lubrificantes 
líquidos.  Uma  velha  regra  de  hermenêutica  aconselha  o intérprete  a 
respeitar  as  palavras  técnicas  empregadas  na  lei  e nega-lhe  o direito 
de  ampliar-lhes  ou  restringir-lhes  o sentido  por  extensão  ou  analogia. 
Onde  a Constituição  se  refere  à atividade  econômica  caracterizada  como 
consumo,  emprega  a palavra  consumo  e quando  faz  referência  à pro- 
dução, emprega  êste  vocábulo  acompanhado  de  outros  que  demonstram, 
à saciedade,  a intenção  de  respeitar-lhe  o conceito  eminentemente  téc- 
nico. Como  acolher,  portanto,  o argumento  de  que  o imposto  de  pro- 
dução se  confunde  com  o de  consumo  e que,  por  conseguinte,  sendo 
êste  de  competência  da  União,  o Estado,  se  criasse  aquêle,  incorreria  no 
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vício  de  bitributação?  Se  prevalecesse  tal  raciocínio,  uma  análise  me- 
ticulosa de  tôda  a legislação  institucional  dos  tributos  no  Brasil,  bai- 
xada pelos  três  níveis  de  Govêrno,  conduziria  à inevitável  conclusão  de 
que  a bitributação  não  passa  de  romântica  ilusão  constitucional. 

Acertadamente  procedeu  a Comissão  de  Estudos  dos  Negócios  Es- 
taduais quando,  pelo  voto  de  seu  relator,  colocou  em  plano  secundário 
a arguição  da  constitucionalidade  do  tributo  proposto.  Nem  mesmo  o 
Sr.  Ministro  da  Justiça  e Negócios  Interiores  levantou  esta  questão. 
Não  vejo  razões  que  pudessem  impedir  o Conselho  Técnico  de  Economia 
e Finanças  de  versar,  se  quizesse,  matéria  de  tão  alta  indagação.  En- 
tretanto, poderia,  também  desprezá-la  sem  deslustre  para  seus  altos  mé- 
ritos. No  caso  presente,  esta  última  atitude  talvez  fosse  até  a mais 
aconselhável,  para  que  não  se  verificasse  o paradoxo  de  opinar  o Mi- 
nistério da  Justiça  e Negócios  Interiores  sôbre  os  aspectos  econômicos 
e financeiros  do  projeto  e o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças 
sôbre  a sua  constitucionalidade.  Na  verdade,  a Comissão  de  Estudos 
dos  Negócios  Estaduais  amparou  o projeto.  O Sr.  Ministro  da  Justiça 
rejeitou-o  apenas  na  forma,  não  na  essência,  porque  sugeriu  que  em 
outros  têrmos  fôsse  refundido,  a fim  de  alcançar  a aprovação  presi- 
dencial. Neste  Egrégio  Conselho  Técnico,  porém,  o Sr.  Conselheiro  Re- 
lator, persuadido  de  que  o imposto  de  exploração  agrícola  e industrial 
projetado  é de  produção  e se  confunde  com  o imposto  de  consumo, 
considera-o  inconstitucional,  porque  envolve  bitributação.  Invoca  o 
Sr.  Conselheiro  Relator  casos  análogos  em  que  se  manifestou  o Con- 
selho, tais  como  os  processos  135,  de  Sergipe,  e 144,  do  Piauí  e propõe, 
por  conseguinte,  o encerramento  da  discussão  da  matéria,  e a rejeição 
do  projeto  pela  preliminar  de  inconstitucionalidade . 

Conquanto  não  seja  perfeita  a analogia  específica  entre  os  casos 
invocados  e o que  ora  se  discute,  admitamos,  para  argumentar,  a se- 
melhança aparente  entre  êles  no  que  tange  ao  objetivo  final,  que  é 
comum,  uma  vez  que  se  tem  em  vista  gravar  a atividade  produtora. 
Mas,  cumpre  acentuar  que  o Espírito  Santo,  na  realidade,  quer  extin- 
guir o imposto  de  exportação  de  qualquer  natureza.  Quer  dispensar 
inclusive  a cobrança  do  que  a instituição  lhe  assegura,  isto  é,  o tributo 
sôbre  mercadoria  exportada  para  fóra  do  país  e,  ao  mesmo  tempo,  cor- 
rigir a impropriedade  técnica  da  taxa  de  “defesa  da  produção”,  trans- 
formando-a em  imposto  sôbre  exploração  agrícola  e industrial.  Resta- 
belecendo-se, assim,  a singularidade  da  espécie  em  discussão,  há  que 
reconhecer  que  milita  em  seu  favor  o indiscutível  enquadramento  nos 
têrmos  constitucionais  vigentes.  Quando  isto  não  fôsse  manifesto,  res- 
taria o apêlo  a situações  de  fato,  abrigadás  pela  roupagem  da  legalidade 
formal  e operante,  que  se  verificam  nos  Estados  do  Maranhão,  Piauí, 
Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba,  Sergipe,  Minas  Gerais,  Espírito 
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Santo,  Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande  do  Sul  e Goiás.  Estas  unidades  da 
Federação  ordinàriamente  instituiram  e arrecadam  em  seus  territórios 
impostos  sôbre  exploração  agrícola  e industrial . Há,  ainda,  o precedente 
reconhecido  na  própria  lei  federal.  Pela  relação  e classificação  que  faz 
dos  tributos  admitidos  na  especificação  da  receita  dos  Estados  e Mu- 
nicípios, o Decreto-lei  n.°  2.416,  de  17-7-1940,  reconheceu  a existência 
efetiva  do  imposto  de  exploração  agrícola  e industrial . 

O ato  proposto  pelo  Estado  do  Espírito  Santo  encontra  amparo  no 
art.  24  da  Constituição,  quanto  à competência  específica,  e no  art.  8.° 
quanto  à competência  geral  para  custear  com  seus  próprios  recursos 
os  serviços  e encargos  que  lhe  estão  a exigir  o bem-estar,  a civilização 
e o progresso  da  coletividade  espiritossantense . O Conselho  Técnico  de 
Economia  e Finanças  sem  sacrifício  da  coerência  de  suas  decisões  po- 
deria reconhecer  a conveniência  de  modificá-las  diante  de  tão  ponde- 
ráveis razões  de  fato  e de  direito.  Os  mais  altos  Tribunais  costumam 
rever  sua  jurisprudência  e não  perdem  em  dignidade  e prestígio  quan- 
do se  rendem  à evidência  de  princípios  doutrinários  e imperativos  ine- 
lutáveis de  ordem  pública  que  os  conduzem  a restabelecer  a justa  in- 
terpretação da  lei  de  forma  contrária  às  antigas  deliberações.  O Con- 
selho Técnico  de  Economia  e Finanças,  que  tantos  e tão  assinalados 
serviços  tem  prestado  à política  de  igualdade  absoluta  entre  os  Estados, 
como  entidades  governamentais  autônomas  da  Federação,  posta  em 
prática  pelo  Sr.  Presidente  da  República,  naturalmente  não  recomen- 
daria a S.  Exa.,  por  uma  preliminar  de  inconstitucionalidade  doutri- 
nàriamente  controvertida  e não  pacificamente  confirmada,  a desapro- 
vação unilateral  e injusta  do  ato  legislativo  proposto,  que  coincide  com 
o que  outras  unidades  federadas  exercem  pràticamente  sem  qualquer 
oposição . 

Se  repudiasse  o projeto  do  Espírito  Santo  sob  esta  fragílima  pre- 
liminar de  inconstitucionalidade,  o Conselho  Técnico  reproduziria  uma 
rígida,  inflexível,  correta  intransigência  com  suas  atitudes  anteriores. 
Mas,  não  concorreria  para  impedir  que  os  impostos  considerados  in- 
constitucionais continuassem  a ser  cobrados  e florescessem  nos  orça- 
mentos de  11  Estados  da  Federação.  Ora,  a Constituição  considera  tão 
importante  a ação  declaratória  de  bitributação,  matéria  política  por 
excelência,  que  a excluiu  da  órbita  comum  do  Poder  Judiciário  para 
atribuí-la,  especialmente,  em  seu  art.  24,  à Câmara  Alta  do  país,  ou 
seja  ao  Conselho  Federal.  Antecipar-se  o Conselho  Técnico  à delibera- 
ção dêsse  órgão  ainda  que  com  o louvável  intuito,  que  certamente  ins- 
pirou o Sr.  Conselheiro  Relator,  de  evitar  um  discutível  êrro  legisla- 
tivo, seria  recomendar  o constrangimento  ao  exercício  do  direito 
reproduzido  e regulamentado  pelo  Decreto-lei  n.°  1.202,  de  1939,  que 
a CoríStituição  conferiu  aos  Estados  para  legislar  sôbre  a própria  or- 
ganização de  seus  serviços  e consequentemente  sôbre  a criação  de  re- 
cursos correspondentes . 
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Mais  acertado  pareceria  portanto,  aquiescer  o Sr.  Conselheiro 
Relator  em  retirar  a preliminar  de  inconstitucionalidade,  que  por  mera 
coerência  com  as  deliberações  anteriores  do  Conselho  levantou  e não 
suscitar  essa  questão,  a exemplo,  aliás  do  procedimento  liberal  do  Sr. 
Ministro  da  Justiça,  deixando  que,  convertido  em  lei  o projeto  estadual, 
o órgão  competente,  previsto  na  Constituição,  oportunamente,  por  ini- 
ciativa própria  ou  mediante  representação  do  contribuinte,  profira 
sôbre  ela  a palavra  definitiva. 

Expostos,  assim,  os  fundamentos  jurídicos  do  imposto  projetado, 
vejamos  os  fundamentos  econômicos  e financeiros  que  o justificam. 


FUNDAMENTOS  ECONÔMICOS  E FINANCEIROS  DO  IMPÕSTO 

PROJETADO 

Não  pretende  o Estado  do  Espírito  Santo  reforçar,  apenas,  sua  re- 
ceita com  quantia  equivalente  à perda  ocasionada  pela  extinção  do 
imposto  de  exportação  interestadual,  como  deseja,  na  conclusão  de  seu 
parecer,  o Sr.  Ministro  da  Justiça  e Negócios  Interiores.  Não  é isto  o 
que  está  em  jôgo.  Quer  o Estado  reformar  sua  legislação  tributária 
nos  limites  de  sua  competência  constitucional.  A razão  suprema  que 
o conduz  a assim  proceder  se  apoia  num  dos  mais  flexíveis  e legítimos 
princípios  da  ciência  das  finanças  — o da  máxima  conveniência  pú- 
blica. Seu  direito  de  criar  novos  tributos  e,  evidentemente,  de  atrair 
por  meio  deles  rendas  superiores  às  que  perderia  com  a extinção  de 
tributos  existentes,  não  poderia  sofrer  limitações  senão  na  própria  ca- 
pacidade tributária  de  seus  habitantes,  da  qual  é êle  o supremo  juiz. 
Quando  aumenta  a riqueza,  mormente  numa  fase  excepcional  da  his- 
tória econômica,  como  esta  que  atravessamos,  lícito  é ao  Estado  au- 
mentar, pela  tributação  nova  ou  progressiva,  a cota  dessa  riqueza  que 
proporcionalmente  lhe  cabe  extrair  para  atender  às  exigências  públicas 
de  maior  soma  de  prestação  de  serviços.  A principal  força  econômica 
do  Estado  do  Espírito  Santo  provém  da  monocultura  caféeira.  Se  esta 
tem  sido  sua  mais  expressiva  fonte  de  riqueza  e se  quase  todo  o café 
que  produz  o seu  território  se  destina  a consumo  fora  dêle,  era,  natu- 
ralmente, lógico  que  a receita  do  Estado  encontrasse  no  imposto  de 
exportação  seu  manancial  mais  rico  de  recursos  orçamentários.  Admi- 
tamos que  haja  incidido  o Estado  num  grave  êrro  político  e econômico, 
aliás  em  companhia  de  outros  Estados  da  Federação.  Não  é necessário, 
porém,  reviver  o velho  drama  econômico  e fiscal  que,  desde  o Império 
até  nossos  dias,  vem,  freqüentemente,  ao  cenário  da  vida  pública  na- 
cional para  deblaterar  a inconveniência  dêsse  tributo.  À força  de  re- 
petição, tomou  foros  de  indisputável  verdade  a alegação  de  que  o im- 
posto de  exportação  era  antieconômico,  porque,  encarecendo  o produto 
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indígena,  impedia  que  no  campo  da  concorrência  internacional  aspi- 
rasse o país  a uma  posição  comercial  de  relêvo.  Ao  contrário,  porém, 
do  que  a maioria  supõe,  economistas,  que  melhor  estudaram  êste  as- 
sunto, demonstraram  que,  quando  o mundo  reclamava,  eventualmente, 
um  produto  de  origem  colonial,  o Brasil  comparecia  sempre  para  suprir 
as  exigências  do  mercado;  mas,  desde  que  se  organizava  normalmente 
a concorrência,  o Brasil  se  eclipsava,  sem  capacidade  de  recuperar  a 
antiga  posição  que  suas  possibilidades  econômicas  estariam  fadadas  a 
assegurar-lhe  com  caráter  de  permanência  e prestígio  cada  vez  maio- 
res; assim  aconteceu  com  a borracha,  com  o açúcar,  com  o algodão,  com 
o fumo,  com  o cacau  e fhíalmente  com  o café;  mas,  a culpa  desta  fata- 
lidade econômica,  longe  de  recair  sôbre  os  tributos  e,  principalmente, 
sôbre  o malfadado  imposto  de  exportação,  recaía  exclusivamente  na  falta 
de  organização  técpica  da  nossa  produção  e do  comércio  com  o exte- 
rior, porque  não  contávamos,  como  ainda  hoje  não  podemos  contar, 
com  os  mesmos  elementos  em  maquinária,  capital  e mão  de  obra,  que 
asseguram  a outros  países  melhores  condições  de  êxito  e preponderân- 
cia na  competição  capitalista  internacional.  Nosso  país,  infelizmente, 
ainda  continua  a desempenhar  aquêle  papel,  que  observou  Normano, 
“de  fornecedor  mundial  em  épocas  de  emergência,  quando  uma  defi- 
ciência de  suprimento  eleva  os  preços  e permite  a competição  de  pro- 
dutos de  alto  custo”. 

Entretanto,  o Govêrno  do  Estado  do  Espírito  Santo  reconhece  a 
inconveniência  do  imposto  de  exportação  e o repudia.  Mas,  não  quer 
substituí-lo  por  um  tributo  de  incidência  idêntica,  sob  falsa  denomina- 
ção. Taxando  a produção  de  suas  riquezas,  de  preferência  à circuns- 
tância de  serem  exportadas  para  o estrangeiro  ou  para  outros  pontos 
do  país,  não  cria,  porém,  um  imposto  único  que  grave,  indiferente- 
mente,  tôdas  as  atividades  produtoras.  Propõe,  pelo  contrário,  um  im- 
posto diversificado,  em  razão  da  matéria  tributável  e*  em  razão  do 
valor  do  objeto  de  incidência.  Ampara,  pela  isenção,  os  pequenos  pro- 
dutores, que  gozam,  aliás,  dêsse  benefício,  também,  quanto  ao  imposto 
de  vendas  e consignações  e estimula,  sempre  que  a economia  do  Estado 
reclame  esta  atitude,  as  atividades  de  vulto,  que,  por  sua  alta  expressão 
econômica,  proporcionem  à coletividade  espiritossantense  os  benefícios 
que  freqüentemente  trazem  os  grandes  empreendimentos.  Se,  no  côm- 
puto geral  da  arrecadação  do  novo  tributo  o orçamento  do  Estado  se 
beneficia  pela  entrada  de  recursos  maiores  do  que  os  que  proporcio- 
nava o abandonado  imposto  de  exportação,  por  outro  lado  há  que  levar 
em  conta  os  encargos  cada  vez  mais  onerosos  que  ao  Estado  incumbe 
desempenhar  em  favor  do  progresso  de  sua  população.  Em  outros  Es- 
tados fácil  foi  substituir  o imposto  de  exportação  pelo  de  vendas  e con- 
signações. Alguns  dêles  ganharam  tanto  com  o novo  tributo  que  os 
recursos  assim  auferidos  alcançaram  índices  altamente  expressivos, 
enquanto  que  o mesmo  não  aconteceu  com  o Espírito  Santo. 
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ESCLARECIMENTOS  ÀS  OBJEÇÕES  CONTIDAS  NO  PARECER 

MINISTERIAL 

Depois  de  fazer  um  resumo  do  projeto  estadual,  o Sr-  Ministro  da 
Justiça  articula  contra  êle  as  seguintes  objeções: 

d)  O Estado  do  Espírito  Santo  não  estava  cuidando,  a rigor,  de 
encontrar  uma  nova  fonte  de  tributação  para  substituir  o extinto  im- 
posto de  exportação  interestadual;  mas,  ao  contrário,  pretendia  cobrar 
o mesmo  imposto  com  título  diferente. 

b)  O novo  imposto  seria  variável  de  três  em  três  meses,  o que 
constituiria  um  elemento  de  grande  insegurança  para  tôda  a produção 
do  Estado,  tendendo  a se  transformar  em  sério  obstáculo  à instalação 
de  qualquer  indústria  nova  no  seu  território. 

c)  O Estado  do  Espírito  Santo  não  tem,  ou  não  parece  ter,  a um 
primeiro  exame,  os  problemas  de  outros  Estados,  cuja  produção  tôda 
se  escoa  para  os  Estados  vizinhos,  onde  é transformada  pelo  próprio 
produtor,  não  pagando,  portanto,  ao  Estado  de  origem  sequer  o im- 
posto de  vendas  e consignações. 

d)  O Espírito  Santo  não  está  realmente  necessitado  de  que  um 
novo  imposto  seja  criado  para  substituir  o de  exportação,  mas  tão  so- 
mente de  que  uma  nova  forma  de  tributação  seja  instituída  ou  algum 
imposto  seja  majorado  para  compensar  o que  perdeu  com  a extinção  do 
imposto  de  exportação. 

O Sr.  Ministro  da  Justiça  esclareceu  que,  contestando  essas  obje- 
ções, o Sr.  Interventor  Federal  no  Espírito  Santo  apresentou  argumen- 
tos que  não  o convenceram,  os  quais  reproduz  no  seu  parecer  para 
tentar,  em  seguida,  desfazê-los,  sem,  data  vénia,  o conseguir. 

Com  efeito,  o Estado  do  Espírito  Santo  oferece  no  processo,  e agora 
reitera  e desenvolve  as  seguintes  razões: 

a)  Não  pretende  o Estado  cobrar  o imposto  de  exportação  sob  tí- 
tulo diferente.  Pelo  contrário,  pretende  gravar  o fato  da  produção  e 
não  a circunstância  (seja  permitida  a expressão  redundante)  da  saída 
de  produtos  para  fora  de  seu  território.  Pouco  importa,  conforme  se 
acentuou,  que  sôbre  o mesmo  produto  se  repita,  sob  modalidades  dife- 
rentes de  incidência,  o ônus  fiscal.  A ação  tributária  do  poder  público 
ficaria  reduzida  fatalmente  à contingência  do  imposto  único  sempre 
que  se  procurasse  contestar  sua  legitimidade  exclusivamente  pelo  mé- 
todo de  identificação  do  gravame  com  a coisa  gravada»  Não  se  trata 
de  uma  sutileza  do  direito  fiscal,  mas  de  simples  observação  de  prin- 
cípios fundamentais  em  que  se  assenta  a teoria  geral  dos  impostos. 
Já  ficou  demonstrado,  e não  é demais  repetir,  que  a percussão  do  im- 
posto, ou  melhor,  o ato  efetivo  de  cobrá-lo  nesta  ou  naquela  ocasião, 
dêste  ou  daquele  contribuinte,  por  esta  ou  aquela  forma,  não  lhe  altera 
a natureza  incidencial.  No  caso  em  exame,  o alvo  do  tributo  é a pro- 
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dução,  que  pode  ser  atingido  diretamente  na  fonte  produtora  ou  indi- 
retamente, onde  fôr  mais  cômodo  ao  Estado  e ao  contribuinte  ajusta- 
rem seus  interêsses  recíprocos.  Quando  o Estado  cobrava  o imposto  de 
exportação,  no  ato  da  entrada  do  produto  exportável  nos  armazéns 
reguladores  e não  no  momento  em  que  se  formulava  o despacho  de 
exportação,  agia  sob  as  mesmas  razões  de  comodidade  fiscal  que  jus- 
tificam a cobrança  atual  pela  União,  antecipadamente,  do  imposto  de 
consumo  na  fonte  de  produção. 

b)  A variabilidade  do  imposto  de  três  em  três  meses  é uma  hipó- 
tese que  encontrou  no  espírito  do  Sr.  Ministro  da  Justiça  repercussão 
aparentemente  desfavorável,  mas  que  imediatamente  se  desfaz,  porque 
somente  produzirá  efeitos  benéficos.  O que  se  propõe  no  projeto  é a 
possibilidade  de  revisão  trimestral  da  pauta  dos  valores  dos  produtos, 
para  que  recaia  o imposto  que,  em  caso  algum,  excederá  de  10%  ad 
valorem.  O limite  máximo  do  tributo  está,  portanto,  fixado  em  10% 
sôbre  o valor  dos  produtos . Sendo  êsse  valor  variável  (e  agora  mais  que 
nunca,  pela  extraordinária  flutuação  dos  preços),  o Estado  se  reservou 
o direito  de  estabelecer  pautas  trimestrais.  Em  casos  de  decréscimo  ou 
acréscimo  do  valor,  o rendimento  do  imposto  seria  proporcionalmente 
menor  ou  maior.  Não  estaria,  porém,  o poder  público  impedido  de  re- 
duzir em  cada  caso,  a fôrça  do  gravame.  Não  ultrapassando  êste  de 
10%,  poderia  ser  rebaixado  até  a isenção,  numa  escala  descendente, 
que,  de  acordo  com  os  interêsses  do  Tesouro,  dos  contribuintes  e da 
economia  regional,  o Estado  houvesse  por  bem  estabelecer.  Nessa  ma- 
leabilidade fiscal  só  se  pode  encontrar  benefício  para  o contribuinte  e 
para  a produção;  nunca  o temor  de  insegurança  a que  alude  o Sr.  Mi- 
nistro da  Justiça.  Fixado  o limite  máximo  do  tributo,  há  segurança 
absoluta  de  que  tal  limite  não  pode  ser  excedido.  Nenhum  obstáculo 
constituiria  êle,  portanto,  à instalação  de  novas  indústrias.  Sqmente 
em  benefício  dos  contribuintes  e não  do  Tesouro  poderia  ser  usado  o 
recurso  da  variabilidade  dentro  daquele  limite,  recurso  êste  que  o Es- 
tado utilizaria  quando  julgasse  oportuno  e conveniente. 

c)  A suposição  de  que  o Espírito  Santo  não  enfrente  problemas  se- 
melhantes aos  de  outros  Estados,  cuja  produção  tôda  se  escoa  para 
os  Estados  vizinhos  sem  ao  menos  pagar  o imposto  de  vendas  e con- 
signações, ainda  que  procedente  não  afetaria  a sua  necessidade  de 
criar  novos  recursos.  Não  há,  aliás,  exemplo  comprobatório  da  exati- 
dão desta  hipptese,  isto  é,  de  que  em  alguns  Estados  tôda  a produção 
exportável,  em  virtude  de  fatores  insuperáveis,  esteja  sujeita  a absoluta 
evasão.  Há  alguns  produtos  que  em  certos  Estados  estão  sujeitos  a êste 
fenômeno.  Conquanto  em  menor  escala,  na  verdade,  o Espírito  Santo 
também  enfrenta  problemas  semelhantes.  Mas  essa  comparação  não 
chega  a constituir  objeção  de  vulto,  porque  outras  comparações  pode- 
riam ser  feitas  em  que  a posição  favorável  coubesse  ao  Espírito  Santo, 
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tal,  por  exemplo,  a que  salientasse  as  vantagens  colhidas  por  São  Paulo 
com  a aquisição  do  imposto  de  vendas  e consignações,  que  alí  não  as- 
sumiu o papel  de  substituto  do  imposto  de  exportação  (pela  simples 
razão  de  que  êste  não  existia  na  receita  paulista),  mas  assegurou-lhe 
nova  e considerável  fonte  de  recursos  pelo  acréscimo  efetivo  de  62  % 
sôbre  sua  renda  tributária  (1943) . As  comparações  de  fatores  isolados 
são  aparentemente  ilustrativas,  mas  não  concorrem  para  identificar 
economias  distintas  nesse  variadíssimo  e caprichoso  mosaico  represen- 
tativo do  panorama  econômico  do  país. 

d)  Finalmente,  necessita  o Estado  do  Espírito  Santo  de  recursos 
com  que  enfrentar  seus  encargos  normais.  Mais  uma  vez  se  acentua 
que  não  quer  compensar,  apenas,  a perda  do  imposto  de  exportação. 
Nem  é possível,  aliás,  impor-se  a um  Estado  uma  inoperante  condição 
dessa  natureza,  que  traz,  em  si  mesma,  o germem  de  uma  contradictio 
in  terminis.  De  fato,  se  por  absurdo  o novo  imposto  se  condicionasse  a 
suprir  exclusivamente  a falta  de  um  tributo  rejeitado,  êste  continuaria 
insepulto  ou  assumiria  o aspecto  de  um  fantasma  familiar  a perseguir 
aquêle,  atemorizando  o Govêrno  e assombrando  os  contribuintes,  para 
que  um  evitasse  qualquer  excesso  na  cobrança  e outros  reclamassem  o 
que  porventura  houvessem  pago  a mais  do  que  pagariam  se  êle  esti- 
vesse vivo . Jamais  se  poderia  impedir  a aparição  incômoda  dessa  som- 
bra paralela.  A “mão  do  finado’’  continuaria  a reger  a ação  fiscal  e a 
promover  a intranquilidade  na  vida  financeira  e administrativa  do  Es- 
tado . Ora,  o Espírito  Santo  quer  lançar  à morte  e ao  esquecimento  o im- 
posto de  exportação  e revitalizar  sua  política  tributária,  a fim  de  con- 
seguir recursos  com  que  possa  atender  aos  imperativos  da  sua  própria 
organização,  os  quais  lhe  exigem,  dentre  as  iniciativas  mais  urgentes: 
o aumento  dos  vencimentos  dos  servidores,  que  antes  do  recente  reajus- 
tamento, recomendado  pelo  Sr.  Presidente  da  República,  andavam  em 
nível  inferior  ao  de  1929;  a concessão  do  salário-família;  a construção 
de  estradas  de  caráter  nacional;  a ampliação  do  ensino;  a proteção  à 
saúde  de  seu  povo;  enfim,  a promoção  do  bem-estar  social  e o progresso 
da  coletividade  espiritossantense,  iniciativas  essas  a que  não  são  estra- 
nhas as  atividades  de  fomento  à produção  interna,  devolvendo,  assim, 
o Govêrno,  em  eficazes  e palpitantes  contra-partidas  de  serviços  pú- 
blicos, a parcela  da  riqueza  que  pretende  auferir  pela  imposição  do  tri-r 
buto  proposto.  No  período  de  1938  a 1943,  a receita  estadual  se  man- 
teve na  média  anual  de  41  mil  contos,  aproximadamente.  Durante  vin- 
te anos,  como  observa  o Sr.  Interventor,  “os  totais  da  receita  permane- 
cem indecisos,  sobem,  estacionam  e deciescem,  mantendo,  porém,  um 
ritmo  desalentador  de  quase  imperceptível  progresso”;  “À  exceção  do 
triénio  de  1935-37,  em  que  o Estado  foi  agraciado  com  o retorno  da  taxa 
dos  shillings  sôbre  o café,  raramente  se  pode  notar  um  montante  de 
receita  superior  a Cr$  40.000.000,00.  O mesmo  não  aconteceu,  entre- 
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'tanto,  com  outros  Estados.”  Além  disso,  com  a desvalorização  interna 
da  moeda  nacional,  em  conseqüência  da  guerra,  não  é possível  susten- 
tar-se  que  o Estado  não  necessite  de  recursos.  Ao  lado  dos  encargos 
normais,  outros  têm  surgido.  Por  conseguinte,  a uma  despesa  pública 
aumentada,  em  substância,  pelo  desenvolvimento  dos  programas  de  tra- 
balhos e aumentada,  em  valor,  pelo  crescimento  dos  preços,  é evidente, 
'cristalino,  insofismável,  que  não  pode  corresponder  uma  receita  esta- 
cionária pela  manutenção  dos  tributos  e decrescente  pela  diminuição 
do  poder  aquisitivo  da  moeda. 

CONCLUSÃO 

O imposto  projetado  é perfeitamente  admissível,  sob  o ponto  de 
vista  da  constitucionalidade,  não  perturbará  a economia  espiritossan- 
tense  e se  torna  absolutamente  necessário  ao  Estado  do  Espírito  Santo 
para  atender  a seus  objetivos  essenciais. 

Nessas  condições,  se  o Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças 
admitir  que  os  precedentes  no  momento  existentes,  operantes  e irremo- 
víveis,  tornem  prejudicial  e contraproducente  qualquer  restrição  que, 
sob  a preliminar  da  inconstitucionalidade,  oponha  ao  decreto-lei  pro- 
posto; 

se  considerar  que  não  resultarão  dêle  repercussões  desfavoráveis  à 
-economia  estadual,  e 

se  reconhecer  a necessidade  financeira  que  toma  oportuna  e ina- 
diável a criação  do  imposto  sugerido, 

não  terá  dúvidas  em  recomendar  a S.  Exa.  o Sr.  Presidente  da 
Ttepública  a aprovação  do  projeto  de  decreto-lei  elaborado  pelo  Go- 
vêrno  do  Estado  do  Espírito  Santo. 

E’  o que  êste  espera,  como  manifestação  de  estrita  justiça. 

JRio  de  Janeiro,  19  de  outubro  de  1944. 


VOTO  DO  SR.  MINISTRO  DA  FAZENDA,  PRESIDENTE 

DO  CONSELHO 


1.  Neste  processo,  em  que  se  examina  um  projeto  de  decreto-lei  da 
Interventoria  Federal  no  Estado  do  Espírito  Santo,  sôbre  a criação  do 
imposto  de  exploração  agrícola  e industrial,  o Senhor  Presidente  da 
República,  depois  do  parecer  do  Sr.  Ministro  da  Justiça  e Negócios  Inte- 
riores, proferiu  o seguinte  despacho: 

“Ao  Ministério  da  Fazenda,  para  ser  ouvido  o Conselho 
Técnico  de  Economia  e Finanças”. 

2.  Distribuído  ao  Conselheiro  Armando  de  Arruda  Pereira  para 
relatar  a matéria,  concluiu  êle,  coerente  com  decisões  tomadas  pelo 
'Conselho  em  casos  análogos  — processos  135  de  Sergipe  e 144  do  Piauí 
— pela  rejeição  do  projeto,  por  considerá-lo  inconstitucional. 

3.  Atendendo,  então,  ao  solicitado  pelo  Sr.  Interventor  Federal, 
ofereceu  o Estado  esclarecimentos  que  constam  da  exposição  feita  pelo 
seu  representante,  anexa  ao  processo. 

4.  Passando-se  à votação,  as  opiniões  dos  Srs.  Conselheiros  pre- 
sentes se  dividiram,  de  acordo  com  os  fundamentos  que  verbalmente 
sustentaram,  de  modo  que  três,  inclusive  o relator,  rejeitaram  o pro- 
jeto e dois  foram  favoráveis  à sua  aprovação. 

5 . Diante  da  controvérsia  e do  alto  interêsse  do  assunto,  foi  adiado 
o julgamento  para  novo  exame  e apresentação  fundamentada  de  meu 
voto. 

6.  A opinião  do  Sr.  Ministro  da  Justiça  e a consideração  que  ela 
merece  era  o mais  forte  elemento  impeditivo  de  aceitar  a iniciativa  do 
Govêrno  espiritossantense . O adiamento  veio,  porém,  resolver  a difi- 
culdade porque  no  processo  n.°  C.E.N.E.  1.000-44,  em  que  o Estado 
da  Bahia  propõe  a criação  do  imposto  sôbre  exploração  agrícola  e in- 
dustrial, S.  Exa.,  recentemente,  em  Exposição  de  Motivos  n.°  966,  da- 
tada de  l.°  de  dezembro  de  1944  e aprovada  pelo  Senhor  Presidente  da 
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República  no  dia  6 do  mesmo  mês  e ano,  concordou  com  a decretação 
do  referido  imposto  pelas  mesmas  razões  que  o levaram  a solicitar  re- 
consideração presidencial,  afinal  concedida,  para  uma  pretensão  seme- 
lhante do  Estado  de  Sergipe,  contra  a qual  se  manifestara  anterior- 
mente êste  Conselho. 

7 . Como  a proposta  de  Sergipe  foi  invocada  pelo  Sr.  Relator  por  ser 
análoga  à que  ora  se  examina,  convem  recordar  que,  conquanto  o Se- 
nhor Presidente  da  República  haja  acolhido,  a princípio,  a sugestão 
dêste  Conselho  contrária  à sua  aprovação,  no  entanto,  segundo  escla- 
rece o Sr.  Ministro  da  Justiça,  foi  ela,  posteriormente,  por  sua  inicia- 
tiva, objeto  de  reconsideração  presidencial,  e decidida,  afinal,  favora- 
velmente . 

E’  oportuna  a transcrição  do  trecho  da  Exposição  ministerial  a que 
me  refiro  para  que  melhor  se  esclareça  o assunto: 

“A  mesma  arguição  de  inconstitucionalidade,  lançada  pela 
maioria  da  CENE,  no  processo  1.235-42,  referente  a um  pro- 
jeto de  decreto-lei  do  Estado  de  Sergipe,  foi  expressamente 
mencionada  na  Exposição  de  Motivos  GS/970,  de  10  de  junho 
de  1943,  que  V.  Exa.  submeteu  ao  Conselho  Técnico,  e nela 
declarei  que  a precária  situação  em  que  ficaria  o fisco  sergi- 
pano, caso  lhe  fôssem  negados  os  recursos  que  pleiteia,  e o 
fato  de  ter  sido  a criação  do  questionado  imposto  consagrada 
em  decreto-lei  federal  pareciam  fatores  decisivos  para  deter- 
minar a aprovação  do  projeto,  deixando  para  ocasião  mais 
oportuna  a apreciação  da  possibilidade  de  uma  melhor  reda- 
- ção  do  texto  constitucional  sôbre  a discriminação  de  rendas  ou 
a própria  reforma  desta. 

Aquêle  Conselho  opinou  pela  rejeição  do  projeto  em  aprê- 
ço,  sustentando  que,  no  regime  atual,  o imposto  sôbre  a pro- 
dução pleiteado  pelo  Estado  de  Sergipe  constitui  tipicamente 
um  caso  de  bitributação  e mais  do  que  anti-econômico,  incons- 
titucional, e sugerindo  “a  necessidade  de  ser  examinado  em 
conjunto  o problema,  a fim  de  dar  solução  que  ponha  ordem 
na  questão,  dado  que  outros  Estados  seguem  a mesma  prá- 
tica proposta  por  sergipe”. 

Houve  por  bem  V.  Exa.  aprovar  êsse  parecer,  em  23  de 
dezembro  de  1943,  mas,  por  meio  de  nova  Exposição  de  Moti- 
vos (GS/388,  de  l.°  de  março  de  1944),  permiti-me  solicitar  a 
V.  Exa.  o reexame  do  assunto,  propondo  a aprovação  do  pro- 
jeto, que  tinha  por  finalidade,  precisamente,  compensar,  na 
vida  econômica  do  Estado  de  Sergipe,  a redução  sofrida  com 
a extinção  do  imposto  de  exportação  interestadual,  determi- 
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nada  pelo  Decreto-lei  n.°  5.368,  de  l.°  de  abril  de  1943,  lo- 
grando decisão  favorável. 

Isto  posto,  como  são  idênticas  as  circunstâncias  para  o 
projeto  em  estudo,  do  Estado  da  Bahia,  julgo,  salvo  melhor 
juízo,  que  será  justo  conceder-lhe  aprovação”. 

8.  Assim,  a preliminar  de  inconstitucionalidade,  pela  qual  rejei- 
tava êste  Conselho  os  projetos  estaduais  de  criação  do  imposto  sôbre 
exploração  agrícola  e industrial,  não  mais  prevalece  diante  das  últimas 
decisões  presidenciais . 

9.  Quanto  ao  mérito  do  projeto  em  exame,  parece  razoável  admi- 
tir que  o Govêrno  do  Estado  do  Espírito  Santo  tenha  justificado,  satis- 
fatoriamente, a criação  do  imposto  pretendido.  Além  de  extinguir  o 
imposto  de  exportação  de  qualquer  natureza,  tanto  o proibido  pela 
Constituição  como  o consentido  por  ela,  o projeto  espiritossantense 
transformará  a atual  taxa  de  defesa  de  produção  no  imposto  de  explo- 
ração agrícola  e industrial,  que  não  excederá,  em  caso  algum,  de  10  % 
ad  valorem,  podendo  variar  segundo  os  interêsses  do  fisco  e da  eco- 
nomia regional,  em  face  das  medidas  que  o Govêrno  estadual  tomar  à 
base  da  revisão  trimestral  da  pauta  dos  valores  dos  produtos. 

10.  O acréscimo  que  a receita  estadual  alcançar  pela  reforma  tri- 
butária que  se  pretende  estabelecer,  ainda  que  venha  a ser,  porventura, 
superior  à compensação  a que  é lícito  ao  Espírito  Santo  aspirar  pela 
perda  do  imposto  de  exportação  que  irá  abolir,  completamente,  há  de, 
forçosamente,  concorrer  para  elevar  o nível  de  progresso  daquela  uni- 
dade da  Federação,  cujas  rendas  públicas,  conforme  consta  do  pro- 
cesso, não  têm  acompanhado  o mesmo  ritmo  de  crescimento  de  muitos 
outros  Estados. 

11 . Isto  posto,  sem  embargo  dos  respeitáveis  votos  divergentes,  que, 
talvez,  com  os  esclarecimentos  posteriormente  conhecidos  pela  publi- 
cação do  mencionado  parecer  do  Sr.  Ministro  da  Justiça,  pudessem  ser 
reconsiderados,  voto  pela  aprovação  do  projeto  de  decreto-lei  apresen- 
tado pelo  Govêrno  do  Estado  do  Espírito  Santo  e usando  da  prerro- 
gativa de  proferir  o voto  de  qualidade,  em  caso  de  desempate,  como 
ora  ocorre,  reiterando  os  fundamentos  expostos  e tendo  em  vista  a 
orientação  seguida  pelo  Govêrno  em  casos  análogos,  concluo  por  uma 
decisão  dêste  Conselho  favorável  ao  projeto. 


% 


(a)  Arthur  de  Souza  Costa 


ATA  DA  1 09a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
14  DE  NOVEMBRO  DE  1944 


As  quatorze  dias  do  mês  de  novembro  de  1944,  sob  a presidência 
do  Senhor  Ministro  Árthur  de  Souza  Costa,  reuniu-se  o Conselho  Téc- 
nico de  Economia  e Finanças,  com  a presença  dos  Senhores  Conse- 
lheiros Guilherme  Guinle,  Mario  de  Andrade  Ramos,  Aluízio  de  Lima 
Campos,  Guilherme  da  Silveira,  Horácio  Láfer,  Armando  de  Arruda 
Pereira  e Herbert  Moses,  sendo  os  trabalhos  secretariados  pelo  Assis- 
tente Ayrton  Aché  Pillar.  Deixou  de  comparecer,  por  motivo  justifi- 
cado, o Senhor  Conselheiro  Eugênio  Gudin.  Aberta  a sessão,  foi  lida 
e aprovada  a ata  da  anterior.  Antes  de  passar  à ordem  do  dia  compa- 
rece o Senhor  Ministro  da  Agricultura,  Doutor  Apolônio  Sales,  que  fez 
longa  exposição  sôbre  o projeto  de  organização  da  Companhia  Nacional 
Hidro-Elétrica  do  São  Francisco,  submetido  pelo  Ministério  da  Agri- 
cultura à consideração  de  Sua  Excelência  o Senhor  Presidente  da  Re- 
pública e encaminhado  ao  Conselho.  Após  a exposição  do  Senhor  Mi- 
nistro Apolônio  Sales,  o Senhor  Presidente  dá  a palavra  ao  Senhor 
Conselheiro  Mario  de  Andrade  Ramos,  que  lê  seu  parecer  sôbre  o 
assunto,  objeto  do  processo  n.°  150,  de  que  é Relator,  concluindo  pela 
apresentação  de  um  projeto  de  Decreto-lei,  o qual  estabelece  a criaçãa 
de  uma  comissão  de  estudos  da  construção  da  Usina  Hidro-Elétrica 
“Paulo  Afonso”.  Dada  a magnitude  do  assunto  e em  face  dos  novos 
elementos  dq  estudo  apresentádos,  o Senhor  Presidente  sugere,  e o 
Conselho  aprova,  volte  a matéria  a debate  em  outra  reunião,  para  de- 
liberação final.  Antes  de  encerrar  a sessão,  o Senhor  Presidente  agra- 
dece, em  seu  nome  e no  do  Conselho,  o comparecimento  do  Senhor 
Ministro  da  Agricultura  e os  esclarecimentos  prestados.  Nada  mais 
havendo  a tratar,  é encerrada  a sessão. 

ORGANIZAÇÃO  DA  COMPANHIA  NACIONAL  HIDRO 
ELÉTRICA  DO  oaO  FRANCISCO 

Senhor  Presidente 

O presente  processo  n.°  150,  dêste  Conselho,  relativo  à organiza- 
ção da  Companhia  Nacional  Hidro-Elétrica  do  São  Francisco,  foi-nos 
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distribuído  pela  primeira  vez  em  15  de  junho  de  1944;  requisitado» 
três  dias  depois  pelo  Sr.  Secretário  dêste  Conselho,  o restituímos,  sem 
ter  mesmo  compulsado,  e agora  volta-nos  em  fins  de  outubro  último,, 
para  dar  parecer. 

O problema  da  geração  e distribuição  de  energia,  sempre  foi  dos. 
mais  empolgantes,  provocando  a inteligência  e atividade  do  homem 
para  buscar-lhe  as  mais  completas  e rendosas  soluções  e aplicações. 
Quando  se  trata,  entretanto,  da  energia  sob  a forma  elétrica,  isso  su- 
cede então  com  maior  intensidade  e interêsse,  tais  as  condições,  moda- 
lidades e extensas  possibilidades  que  se  apresentam,  quer  do  lado  da. 
produção,  quer  na  multiplicidade  de  formas  técnicas  de  transmissão,, 
de  distribuição  e utilização. 

Nós  somos  um  medíocre  servidor  dessa  forma  de  energia  em  nosso 
país  desde  1903,  quando  exercendo  a profissão  de  engenheiro  e depois, 
de  professor,  dedicamos  algumas  décadas  de  nossa  vida  à indústria, 
elétrica  e ao  ensino  de  Electrotécnica.  Relembrando  isso,  não  quere- 
mos exaltar  nada  de  pessoal  mas  simplesmente  reconhecer  o terreno 
que  há  tantos  anos  vimos  trilhando,  e,  ao  considerar  o presente  pro- 
cesso, sentí-lo  e tratá-lo  com  o melhor  acêrvo  e espírito  público. 

A economia  e o progresso  agrícola  e industrial  de  uma  nação  es- 
tão intimamente  ligados  às  suas  possibilidades  de  obter  energia  em 
abundância  e pelo  melhor  preço,  sendo  mesmo  que  a abundância  é 
mais  importante  do  que  os  preços  iniciais.  A energia  hidro-elétrica  é a 
forma  que  oferece,  em  geral,  as  mais  perfeitas  condições  de  atingir- 
mos êsse  desideratum. 

No  presente  processo  Sua  Excelência  o Senhor  Ministro  da  Agri- 
cultura, na  exposição  ao  Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Repú- 
blica, deseja  uma  solução  definitiva  para  o problema  da  falta  de  com- 
bustível no  Nordeste  e propõe  o aproveitamento  da  energia  hidráulica, 
voltando  suas  vistas  para  as  duas  grandes  cachoeiras  do  rio  São  Fran- 
cisco. Uma,  situada  no  território  pernambucano,  abrangendo  a mar- 
gem baiana  do  rio  — a cachoeira  de  Itaparica;  outra,  a de  Paulo 
Afonso,  localizada  entre  os  Estados  de  Alagoas  e Bahia. 

A autonomia  da  indústria  elétrica  está  assegurada  pelo  espírito  e 
orientação  dos  Decretos  ns.  24.643,  de  10  de  julho  de  1934,  Código 
de  Aguas,  e pelo  20.395,  de  15  de  setembro  de  1931,  que  traçou  a dire- 
triz econômica,  submetendo  tôdas  as  concessões  ao  Govêrno  Federal. 
Há  ainda  muitos  outros  decretos,  como  o Decreto-lei  n.°  3.763,  de  con- 
solidação de  disposições  sôbre  águas  e energia,  de  25  de  outubro  de 
1941,  de  n.°  4.295,  de  13  de  maio  de  1942,  estabelecendo  medidas  de 
emergência  relativas  à indústria  U'  energia  elétrica  e o de  n.°  10.562, 
de  2 de  outubro  de  1942,  e tantos  outros  para  diversos  casos  particula- 
res. O Estado  tomou  a eletricidade  explorável  por  concessão  federal, 
e o espírito  jurídico  destas  leis  é,  antes  de  tudo,  provocar  e desenvolver  - 
o concurso  e a iniciativa  dos  capitais  privados. 
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Presidir  e orientar  a realização  dêstes  tão  importantes  empreen- 
dimentos, é missão  a ser  exercida  pela  Divisão  de  Águas  e pelo  Con- 
selho Nacional  de  Águas  e Energia  Elétrica,  que  o vêm  fazendo  como 
melhor  permitem  as  circunstâncias. 

Somos,  pelos  nossos  estudos  e experiência  do  campo  industrial  e 
econômico,  muito  mais  inclinados  e favoráveis  à exploração  industrial 
de  serviços  públicos,  por  concessões  outorgadas  pelo  Govêrno  Federal 
a particulares,  que  à exploração  direta  pelo  Estado,  a quem  caberá 
orientar  e animar. 

O Estado  tem  uma  vasta  missão  de  Govêrno  pelos  seus  poderes 
Legislativo,  Executivo  e Judiciário,  envolvendo  os  altos  e vastos  pro- 
blemas da  ordem  interna,  das  relações  internacionais,  da  instrução  das 
finanças  públicas,  das  forças  armadas,  da  saúde  pública,  da  moeda  e 
da  dívida  pública,  dos  transportes,  da  assistência  social  e etc.,  e não 
deve  sobrecarregar-se  com  outras  obrigações  e emprêsas  que  a direção 
e os  capitais  privados  possam  fazê-lo,  dentro  das  leis  e da  fiscalização 
federal . 

E’  certo,  entretanto,  que  às  vêzes  podem  grandes  empreendimentos 
. ser  tomados  a cargo  do  Estado  e na  indústria  elétrica  modernamente 
encontramos,  nos  Estados  Unidos,  alguns  exemplos  de  importância. 
No  Brasil,  as  fontes  de  energia  vêm  sendo  estudadas  pela  Divisão  de 
Águas,  e os  dados  publicados  pela  Seção  de  Estatística  mostram  que 
ainda  é muito  fraca  em  nosso  país  a produção  de  energia  elétrica. 

A potência  total  instalada,  recenseada  e em  funcionamento  até 
1943  atingia  a 1.232.595  kws.  assim  distribuídos: 


Usinas  fornecedoras 


hidro-elétricas  . . 
termo-elétricas  . . 


987.709  kws. 
214.636  kws. 


Usinas  privadas 


f hidro-elétricas  . . . 
l Total 


30.250  kws. 
1.232.595  kws. 


Como  se  vê,  é bem  pouco  em  relação  aos  recursos  hidráulicos  dispo- 
níveis, à grandeza  do  nosso  território  e população,  e muito  pois  se  bene- 
ficiará a lavoura,  a indústria,  os  transportes,  se  aumentarmos  em  diver- 
sas zonas  a captação  do  potencial  hidráulico,  transformá-lo  em  energia 
elétrica  e levá-la  em  alta  tensão  aos  centros  de  distribuição  e consumo . 

A nossa  legislação  garante  à indústria  elétrica  os  meios  de  vida  in- 
dustrial, e seu  progresso  não  deve  ser  entravado  nas  repartições,  por  pe- 
quenas questões  técnicas  ou  econômicas,  que  a boa  vontade  de  ambas  as 
partes  deve  aplainar.  Conhecemos  alguns  casos  em  que  uma  mais  rá- 
pida solução  serviria  melhor  o interêsse  público,  traria  grande  desen- 


volvimento  e alívio  a zonas  que  estão  a pedir  energia,  especialmente  nos 
Estados  de  São  Paulo  e Rio  de  Janeiro. 

A Divisão  de  Águas,  na  seção  dirigida  pelo  ilustre  engenheiro  Sr. 
Dr.  Luiz  Lofgren,  no  objetivo  de  estudar  e avaliar  o potencial  hidráu- 
lico do  país,  dividiu  o território  nacional  em  oito  grandes  bacias  hidro- 
gráficas: a Amazônica,  a do  Nordeste,  a do  São  Francisco,  a do  Leste,  a 
do  Paraguai,  a do  Paraná,  a do  Uruguai  e a do  Suleste. 

No  “Stàtistical  Year  Book”,  os  Estados  Unidos  figuram  com  um  po- 
tencial de  energia  hidráulica  de  25.045.000  kws.,  Canadá  com 

19.000.000  kws.  e o Brasil  com  14.366.000  kws.  compreendidos  nas 
suas  bacias. 

As  cinco  maiores  fontes  de  energia  hidráulica  do  Brasil  são: 

— Salto  da  Guaira  ou  Sete  Quedas  no  Estado  do  Paraná,  com  a 
avaliação  de  1 . 500 . 000  C . V . 

— Cachoeira  de  Paulo  Afonso,  no  rio  São  Francisco,  limite  do  Es- 
tado da  Bahia  com  Alagoas,  com  600.000  C.  V. 

— Saltos  Iguaçu  ou  Santa  Maria,  no  rio  Iguaçu,  Estado  do  Paraná, 
limite  do  Brasil  com  a República  Argentina,  com  340 . 000  C . V . 

Salto  Urubú  Pungá  no  rio  Paraná,  limite  de  São  Paulo  com  Mato 

Grosso,  com  250.000  C.  V. 

— Cachoeira  do  Marimbondo,  no  rio  Grande,  limite  do  Estado  de 
São  Paulo  com  o de  Minas,  com  150.000  C.  V. 

As  maiores  captações  e usinas  hidro-elétricas  em  funcionamento 
são:  a do  Ribeirão  das  Lages,  com  140.000  kws.  instalados,  de  proprie- 
dade da  Companhia  Carris  Luz  e Fôrça  do  Rio  de  Janeiro.  A usina 
Utupararanga,  no  rio  Sorocaba,  Estado  de  São  Paulo,  com  59.400  kws. 
instalados  e de  propriedade  da  São  Paulo  Tramway  Light  and  Power 
Co.  Ltd.,  e o grande  empreendimento  hidro-elétrico  da  Serra  do  Cuba- 
tão,  no  Estado  de  São  Paulo,  pela  The  Tramway,  Light  and  Power,  Co. 
Ltd.,  com  380.000  H.  P.  instalados  e com  condições  de  aproveitamento 
até  1.000.000  de  H.  P. 

Se  considerarmos  a existência  e distribuição  de  energia  elétrica 
pelos  Estados,  verificaremos  que  de  1.232.595  kws.  instalados  e recen- 
seados em  todo  o Brasil,  o Estado  de  São  Paulo  se  apresenta  com  a maior 
potência  instalada  e distribuída,  575.  978  kws.,  ou  seja  46%.  Vem,  a 
seguir,  o Estado  do  Rio  de  Janeiro,  com  uma  potência  instalada  da  or- 
dem de  305.000  kws.,  e em  terceiro  lugar  o Estado  de  Minas  Gerais 
com,  apenas,  cêrca  de  150.000  kws.,  distribuídos  por  367  usinas  hidro- 
elétricas . 
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Nòs  Estados  do  Paraná,  Santa  Catarina  e Rio  Grande  do  Sul,  exis- 
tem pequenas  usinas  hidro-elétricas  ou  termo  elétricas,  usando  lenha, 
que  são  em  geral  de  diminuta  potência,  não  satisfazem  às  necessidades 
existentes,  não  fomentam  o desenvolvimento  industrial,  e como  são 
pequenos  organismos  independentes,  os  preços  de  custo,  de  geração,  de 
distribuição,  conservação  e venda  têm  que  ser  altos. 

No  futuroso  e já  rico  Estado  do  Paraná  existe  uma  única  usina  hi- 
dro-elétrica  de  certa  importância;  é a pertencente  à Companhia  Fôrça 
e Luz  do  Paraná,  aproveitando  o Salto  da  Chaminé,  no  rio  São  João, 
com  potência  de  9.410  kws.,  e em  estudo  mais  5.000  kws.,  para  que  se 
projetam  certos  serviços  de  construção  hidráulica;  no  mais,  há  17  pe- 
quenas usinas  de  potência  variando  de  100  kws.  a 1.130  kws.,  sendo 
esta  a maior,  pertencente  à Companhia  Prado  de  Eletricidade,  aprovei- 
tando o Salto  do  Pitanguí.  Tôdas  essas  pequenas  usinas  somam  cêrca 
de  3.700  kws.  E’  evidentemente  pouco  para  tão  rica  zona. 

No  Estado  de  Santa  Catarina  há  quatorze  usinas  hidro-elétricas, 
com  uma  potência  total  de  cerca  de  12.900  kws.,  sendo  a principal  no 
município  de  Joinville,  pertencente  à Emprêsa  Sul  Brasileira  de  Eletri- 
cidade, com  aproveitamento  do  Salto  do  Bracinho  e potência  de 
5.500  kws.  O rico  e extenso  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  para  o qual 
existe  agora  um  programa  interessante  de  aproveitamento  de  fôrça 
hidro-elétrica,  dispõe  de  cêrca  de  35  pequenas  usinas  hidro-elétricas, 
sendo  que  a de  maior  potência  tem  1.250  kws.,  no  município  de  São 
Leopoldo,  e aproveita  a cachoeira  da  Toca.  A potência  total  de  tôdas 
as  35  usinas  hidro-elétricas  é de  pouco  mais  de  6.000  kws. 

O maior  emprendimento  de  geração  e distribuição  de  energia- está 
na  cidade  de  Pôrto  Alegre,  à margem  do  rio  Guaíba,  e foi  por  nós  pro- 
jetado e realizado,  quando  diretor  da  Companhia  Energia  Elétrica  Rio- 
grandense.  E’  uma  usina  termo-elétrica  da  potência  de '21.000  kws., 
com  quatro  grupos  turbo  geradores,  recebendo  vapor  a alta  pressão,  21 
quilos  por  cm2  e super-aquecido  a 375°  de  um  sistema  de  caldeiras  água- 
tubulares  Sulzer,  alimentadas  por  carvão  nacional,  de  alto  teor  de  cin- 
zas (30%),  poder  calorífico  de  4.300  calorias.  Tendo  sido  aplicado  pela 
primeira  vez  entre  nós,  em  grande  escala,  o processo  da  pulverização 
está  funcionando  com  melhores  rendimentos,  produzindo  um  kilowatt 
com  1,3  quilos  dêste  carvão  e há  16  anos. 

Nas  regiões  do  Nordeste  e do  Norte  do  Brasil,  predominam  as  usinas 
termo-elétricas  alimentadas  a lenha,  e assim  mesmo  são  poucas. 

O Estado  do  Ceará  tem  três  usinas  hidro-elétricas,  sendo  a de  maior 
potência  no  Ribeirão  Ipuçaba,  com  45  kws.;  as  outras  duas  são:  uma 
de  20  kws.,  aproveitando  a Cachoeira  do  Urubu,  em  Baturité,  e outra 
no  município  de  Pacotí,  com  7 kws.,  aproveitando  a Cachoeira  do  Pau 
d’Alho.  No  Estado  da  Paraíba  há  uma  única  usina  hidro-elétrica,  no 
município  de  Bananeiras,  com  a potência  de  80  kws.,  aproveitando  a 
Cachoeira  de  Borborema,  do  rio  Canafístula.  No  Estado  de  Pernam- 
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buco,  no  município  de  Água  Preta,  a usina  de  Carlos  Dreyer,  com  8 
kws.  e,  no  município  de  Quipapá,  a usina  Hidro-elétrica  Luz  e Fôrça 
São  Benedito  na  Cachoeira  de  Américo,  no  rio  Pirangí,  com  40  kws.  No 
Estado  de  Alagoas,  no  município  de  Água  Branca,  a Companhia  Agro 
Fabril  utiliza,  próximo  à Cachoeira  de  Paulo  Afonso,  uma  corredeira 
do  rio  São  Francisco,  com  uma  usina  de  1 . 250  kws. . Há  ainda  a usino, 
da  Companhia  Alagoana  de  Fiação  e Tecidos  do  rio  Mundahu,  com  120 
kws.,  e a usina  de  Carlos  Lira  & Cia.,  aproveitando  águas  do  rio  Ca- 
nhoto, no  município  de  São  José  da  Lage,  com  600  kws.  No  grande  Es- 
tado da  Bahia  existem  10  usinas  hidro-elétricas,  sendo  a de  principal 
potência,  a da  Companhia  Energia  Elétrica  da  Bahia,  aproveitando  a 
Cachoeira  Bananeiras,  no  rio  Paraguaçú,  com  9.000  kws.;  as  9 demais 
restantes  têm  potências  variáveis  de  50  a 600  kws . , que  somam  cêrca 
de  1 . 500  kws . E’  tudo  que  há  de  energia  hidro-elétrica  nas  extensas  re- 
giões do  Nordeste  e do  Norte  do  Brasil . Encontramos  em  Recife  a usina 
termo-elétrica  da  Pernambuco  Tramway,  de  potência  de  23.000  kws., 
para  os  serviços  de  fôrça,  luz  e transportes  da  cidade  e alimentada  por 
combustíveis  importados,  atualmente  lutando  com  as  maiores  dificul- 
dades, não  só  da  sua  obtenção,  como  dos  seus  altos  preços,  o que  traz 
os  maiores  embaraços  à situação  econômica  e ao  desenvolvimento  da 
companhia  e da  cidade. 

E’  pois,  justo  e oportuno,  o planejamento  do  Sr.  Ministro  da  Agri- 
cultura, quanto  à geração  e distribuição  de  energia  no  Nordeste  e vol- 
tando suas  vistas  para  a bacia  do  São  Francisco,  no  que  se  refere  à cap- 
tação das  cachoeiras  de  Paulo  Afonso  e Itaparica. 

O presente  processo  contém,  pois,  a exposição  do  Snr.  Ministro 
da  Agricultura  ao  Exmo.  Snr.  Presidente  da  República,  propondo  a 
expedição  de  um  Decreto-lei  com  o qual  desejaria  organizar  a Compa- 
nhia Nacional  Hidro-Elétrica  do  São  Francisco,  com  o capital  inicial 
de  Cr$  400.000.000,00  (quatrocentos  milhões  de  cruzeiros),  dividido 
em  trezentas  mil  ações  ordinárias  de  mil  cruzeiros  cada  uma  e mais 
cem  mil  cruzeiros  em  quinhentas  mil  ações  preferenciais  de  duzentos 
cruzeiros  cada  uma,  com  direito  ao  dividendo  privilegiado  de  6%. 

Uma  parte  das  ações  ordinárias,  duzentos  milhões  de  cruzeiros,  se- 
ria subscrita  pelo  Tesouro  Nacional.  A Companhia  seria  administrada 
por  cinco  diretores,  sendo  o presidente  de  livre  escolha  do  Presidente 
da  República  e os  demais  eleitos  pela  Assembléia  Geral,  na  forma  da 
legislação  em  vigor. 

A Companhia  gozaria  da  isenção  de  direitos  de  importação,  bem 
como  as  demais  taxas  e tributos.  A Companhia  ficaria  autorizada, 
dentro  da  zona  de  operação,  que  poderia  ser  restringida  ou  ampliada,  a 
juízo  do  Govêrno: 

a)  — encampar,  nos  têrmos  dos  artigos  151  e 167  do  Código  de 
Águas  e mediante  aprovação  do  Govêrno  da  União,  as  ins- 
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talações  de  produção,  transformação,  transmissão  e distri- 
buição julgadas  necessárias  ou  convenientes  ao  estabeleci- 
mento de  um  sistema  racional  de  fornecimento  de  energia; 

b ) — explorar  diretamente  a distribuição  de  energia  elétrica; 

c)  — requerer  ao  Govêrno  da  União  a concessão  da  energia  hidráu- 

lica de  qualquer  outro  trecho  do  rio  São  Francisco. 

Esta  Companhia  assim  organizada  deveria  de  início,  diz  a expo- 
sição do  ilustre  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  instalar  100.000  kws.  em 
duas  turbinas  de  50.000  kws.,  prevendo-se  um  custo  aproximado  de 
3.000  cruzeiros  por  kw.,  e restando  100.000.000  de  cruzeiros  para  obras 
hidráulicas  que  tenham  de  ser  feitas  em  previsão  de  maior  aproveita- 
mento, bem  como  de  rêdes  de  transmissão  a cargo  da  Companhia. 

Do  processo  não  constam,  entretanto,  nem  estudos,  nem  projetos, 
plantas  ou  cálculos  sôbre  essa  matéria,  assim  prospectada,  para  base 
da  Companhia  a organizar-se. 

Remetido  o processo  ao  Conselho  de  Águas  e Energia  Elétrica,  êste 
órgão  técnico  estudou  a matéria  e o ilustre  relator  no  mesmo  Conselho 
fez  considerações  “no  sentido  de  que,  no  seu  modo  de  entender,  o apro- 
veitamento hidro-elétrico  mais  urgente  a atacar  no  país  é especialmente 
nas  zonas  que  tendem  a industrializar-se  e diz  que  já  se  faz  sentir  a 
crise  de  energia  elétrica  por  tôda  a parte,  salvo  no  território  servido  pelo 
grupo  filiado  à Brazilian  Traction  (Rio-São  Paulo)  ”.  Aliás,  mesmo  êsses 
dois  sistemas  já  estão  requerendo  a instalação  de  novas  unidades  gera- 
doras nas  usinas  existentes  dentro  de  um  futuro  próximo  e acrescentou 
“é  forçoso  reconhecer  que  o Nordeste  não  possui  condições  físicas  e eco- 
nômicas para  experimentar  desenvolvimento  industrial  semelhante  ao 
que  se  processa  no  sul  do  país,  de  outra  parte,  não  será  isto  por  certo 
a razão  para  abandonar  ou  relegar  seu  progresso  a épocas  mais  remotas. 
Entretanto,  não  tem  sido  esta  a atitude  do  Govêrno,  que  tem  procurado, 
por  todos  os  meios  ao  seu  alcance,  melhorar  a situação  e o bem  estar 
daqueles  brasileiros  e etc.”. 

“Obras  do  vulto  da  de  Paulo  Afonso  também  só  podem  ser  enfren- 
tadas pelo  poder  público.  A iniciativa  privada  não  terá  nem  meios  nem 
modos  de  atacá-las”.  Depois  de  diversas  outras  considerações  conclui  que 
não  havendo  ainda  projetos  disponíveis  para  o aproveitamento  da  Ca- 
choeira de  Paulo  Afonso,  não  seria  possível  tecer  maiores  comentários. 

Manifestando-se  sôbre  o projeto  de  Decreto-lei,  opina  o C.  A. 
E.  E.  que  devem  ser  expedidos  dois  atos:  um  Decreto-lei  autorizando  a 
organização  da  Companhia  e um  outro  Decreto  outorgando  à Compa- 
nhia a concessão  para  o aproveitamento  da  energia  hidráulica,  de 
acordo  com  a minuta  de  praxe,  observada,  entretanto,  a redação  do  ar- 
tigo sexto,  do  projeto  apresentado,  suprimindo  todavia  o inciso  número 
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um.  Conclui'  o parecer  submetendo  à apreciação  do  Exmo.  Sr.  Pre- 
sidente da  República  dois  novos  projetos  de  decretos-leis  substitutivos, 
isto  é:  a)  um  decreto-lei  autorizando  a organização  da  Companhia 
Hidro-elétrica  de  São  Francisco,  acompanhado,  como  anteriormente, 
do  projeto  de  estatutos;  b)  um  decreto-lei  outorgando  á Companhia 
Hidro-elétrica  de  São  Francisco,  assim  constituída,  concessão  para  o 
aproveitamento  progressivo  da  energia  hidráulica  do  rio  São  Fran- 
cisco, no  trecho  compreendido  entre  Joazeiro  e Piranhas. 

Estas  são,  em  grandes  linhas,  os  materiais  que  nos  oferece  o pro- 
cesso, a serem  vistos,  de  nossa  parte,  debaixo  das  perspectivas  que  es- 
boçamos ao  iniciar  êste  parecer.  Assim,  o que  temos  é um  projeto  de 
organização  de  uma  sociedade  anônima,  em  seguida  vindo  do  Conse- 
lho de  Águas,  dois  projetos:  um  de  organização  da  sociedade  anônima 
com  ligeiras  modificações  e outro  projeto  de  concessão  em  que  se  esta- 
belecem determinadas  obrigações. 

Não  temos  nenhuma  dúvida  em  concordar  com  a opinião  do  ilus- 
tre Conselho  de  Águas  e Energia  Elétrica,  de  que  existem  muitas  zonas 
em  nosso  país,  com  melhores  perspectivas  de  industrialização,  necessi- 
tando de  energia  elétrica,  mas  isso  não  nos-  deve  levar  de  forma  alguma, 
como  aliás  o próprio  Conselho  o diz,  de  deixar  de  considerar  o impor- 
tante problema  da  geração  e distribuição  de  energia  no  Nordeste, 
aproveitando  a fôrça  hidráulica  da  Cachoeira  de  Paulo  Afonso.  Mas  a 
prospecção  de  um  semelhante  caso  técnico  e industrial  tem  que  ser 
precedida  de  conscienciosos  estudos,  ante-projetos  e cálculos  os  mais 
exatos  possíveis,  dentro  de  um  programa  determinado,  para  então, 
com  base  nêles,  poder-se  organizar  a entidade  que  lhes  daria  realiza- 
ção e vida. 

Já  é certo,  quer  pelo  Conselho  de  Águas,  quer  pela  Divisão  de 
Águas  do  Ministério  da  Agricultura,  quer  pela  Inspetoria  de  Obras 
contra  as  Sêcas  e quer  ainda  por  engenheiros  ilustres,  como  os  Srs. 
Alves  de  Souza,  Correia  Leal,  Professor  Fonseca  Rodrigues,  da  Escola 
Politécnica  de  São  Paulo,  os  engenheiros  Fernando  Halfeld,  Tarcílio 
de  Magalhães,  também  da  Escola  Politécnica  de  São  Paulo  e Chefe  da 
Comissão  de  Construção  de  Açudes,  que  há  interessantes  informações, 
cálculos,  plantas,  que  muito  poderão  auxiliar  o conceito  e a organi- 
zação de  um  ante-projeto  definitivo  com  bases  econômicas  e técnicas. 

É de  todo  ponto  aconselhável  o aproveitamento  da  fôrça  hidráulica 
da  Cachoeira  de  Paulo  Afonso,  dado  o progresso  em  que  está,  não  só 
a produção  de  energia  hidro-elétrica,  pela  eficiência  e altos  rendimen- 
tos dos  grupos  dos  turbos  geradores,  como  pelas  varias  soluções  que  se 
podem  atingir  com  bom  rendimento  na  transmissão  de  energia  elétrica 
em  altas  tensões,  variando  de  44.000,  88.000  volts  até  220.000  volts 
e todos  os  demais  aparelhos  de  transformação  e segurança,  e também 
à facilidade  e eficiência  dos  sistemas  de  inter-ligação  e distribuição.  O 
aproveitamento  dos  600.000  H.  P.  de  Paulo  Afonso  não  constitui 
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grave  dificuldade  ou  aventura;  apenas  o que  é imprescindível  é pro- 
curar fazê-lo  dentro  de  um  programa  e de  um  completo  estudo,  com 
plantas,  especificações  e orçamentos  o mais  perfeitos  possíveis  e,  cer- 
tamente ainda  assim,  teríamos  as  falhas  da  contingência  humana  e 
das  circunstâncias  locais. 

A primeira  cousa  a considerar-se  seria,  então,  o estudo  geo-eco- 
nômico  da  região,  isto  é,  detalhadamente,  o recenseamento  das  indús- 
trias existentes,  o desenvolvimento  previsível  e novos  empreendimentos 
quer  para  luz,  fôrça,  tração,  irrigação,  eletro-mecanização  e etc.  Êste 
processo  em  estudo  informa  que  se  pode  contar  desde  logo  com  o apro- 
veitamento de  pelo  menos  50 . 000  kws . ; entretanto,  pensamos  que  po- 
derão ser  muito  maiores  as  necessidades  de  fôrça,  luz,  tração,  indús- 
trias e irrigações,  pois,  só  a Usina  da  Pernambuco  Tramways,  para  um 
serviço  restrito  da  cidade  de  Recife,  já  tem  a carga  de  23.000  kws. 
Êste  particular  é de  grande  importância  e um  estudo  comprovado  deve 
ser  feito  para  tôda  a zona  a ser  atingida.  Lembraríamos  desde  agora 
o quanto  seria  importante  não  fazer  um  pequeno  projeto  e sim  o má- 
ximo que  a situação  comportasse.  Não  ficarmos  somente  nos  proble- 
mas, propriamente,  de  fôrça,  luz  e tração  e das  indústrias  existentes 
e considerarmos,  como  lembra  em  sua  interessante  monografia  sôbre 
“O  futuro  do  Nordeste,  com  o aproveitamento  da  Cachoeira  de  Paulo 
Afonso”,  o ilustre  professor  da  Escola  Politécnica  de  São  Paulo,  Dr. 
Fonseca  Rodrigues,  a irrigação  das  terras  dos  vales  dos  rios  Jagua- 
ribe  e Piranhas  com  águas  do  rio  São  Francisco. 

Considero  essa  matéria  da  irrigação  como  sendo  capaz  de  por  si 
só  provocar  esta  grande  obra,  visto  que  todos  sabem  o quanto  tem  sido 
feito  em  despesas  e trabalhos  para  o secular  problema  das  sêcas  no 
Nordeste,  com  o sistema  dos  grandes  açudes  e barragens,  cujos  resul- 
tados em  muitos  casos,  não  são  na  proporção,  nem  das  importâncias 
empregadas,  nem  das  vastas  obras  de  engenhaxia  empreendidas,  só 
permitindo  irrigação  de  áreas  muito  limitadas.  O Professor  Fonseca 
Rodrigues,  estudando  o assunto  na  sua  interessante  monografia,  “O 
futuro  do  Nordeste,  com  o aproveitamento  da  Cachoeira  de  Paulo 
Aíopso”,  mostra  a abundância  de  águas  no  rio  São  Francisco,  em 
qualquer  estação  do  ano,  e qualquer  que  seja  a duração  das  sêcas.  Na 
máxima  estiagem  o seu  enormè  volume  é avaliado  em  1.000  a 1.200 
m3  por  segundo,  e nas  cheias  sobe  a 10.000  m3  por  segundo.  Ora,  com 
um  metro  cúbico  por  segundo,  fornecido  sem  interrupção,  durante  o 
ano,  cobre-se  uma  superfície  de  3.153,6  hectares  com  um  metro  de  al- 
tura de  águas. 

As  terras  aproveitáveis  para  a irrigação  do  vale  do  rio  Jaguaribe 
estão  avaliadas,  pela  Inspetoria  Federal  das  Obras  contra  as  Sêcas,  em 
140.000  hectares.  Bastarão,  pois,  44m3  por  segundo  para  cobrí-las  de 
um  metro  de  água  durante  um  ano . 


Há  ainda  o Vale  do  rio  Piranhas,  com  terras  irrigáveis,  que,  con- 
forme as  informações,  somarão  com  as  primeiras  mais  de  200.000 
hectares  de  terras  facilmente  accessíveis  às  águas  transportadas  do 
São  Francisco,  que  seriam  vertidas  do  alto  da  serra  do  Araripe,  por 
meio  de  convenientes  canais,  não  só  para  irrigação,  como  para  abas- 
tecimento. O elemento  indispensável  para  a elevação  de  águas  do  rio 
São  Francisco  ao  alto  da  serra  do  Araripe  seria  a energia  elétrica  para 
acionar  as  bombas  que  elevariam  as  águas  da  margem  do  rio  perto  do 
Cabrobó,  até  o alto  da  serra  do  Araripe,  tendo  de  vencer  a altura  de 
160  metros. 

O ilustre  Professor  Sr.  Fonseca  Rodrigues,  feitos  os  cálculos  mos- 
tra-nos, em  síntese,  que  o levantamento  de  60m3,  por  segundo,  para 
tôda  essa  irrigação,  exigiria  a fôrça  de  198.000  H.  P. 

Não  vamos  nos  referir,  aqui,  aos  detalhes  da  monografia  sôbre  os 
canais  e a irrigação,  porque  estaria  fora  do  objetivo  que  temos  em 
vista,  o qual  é justamente  mostrar  que  devemos  encarar  o problema 
da  construção  da  Usina  de  Paulo  Afonso,  principalmente  no  que  diz 
respeito  a obras  hidráulicas  e obras  de  construção  civil,  não  para. . . . 
100.000  kws.,  mas  sim  para  no  mínimo,  330.000  kws.,  embora  que  as 
unidades  turbo-geradoras,  que  seriam  de  55.000  kws.  cada  uma,  só 
fôssem  instaladas  à proporção  que  as  necessidades  de  energia  o re- 
queressem . 

Não  é só  no  Brasil  que  se  luta  contra  as  sêcas.  Nos  Estados  Unidos 
o clima  da  região  litoral  do  Estado  da  Califórnia  é quase  tropical  e o 
solo  de  aluvião  tornou-se  muito  fértil  depois  de  largamente  irrigado. 
Foi,  justamente,  uma  grande  usina  elétrica  — a Boulder  Dam  — do 
Rio  Colorado,  que  permitiu  a melhor  solução  pelo  fornecimento  abun- 
dante de  fôrça  elétrica,  não  só  para  levar  águas  de  abastecimento, 
como  de  irrigação. 

Permito-me  dar  alguns  elementos  sôbre  êste  monumento  de  enge- 
nharia hidráulica  e elétrica  que  são  as  usinas  alimentadas  pela  Barra- 
gem de  Boulder:  potência  instalada  1.237.500  K.  V.  A.,  dividida  a 
geração  de  energia  por  15  turbos  geradores  de  82.500  K.  V.  A.,  cada 
um,  produzidos  a 16.500  K.  V.  A.  e 60  ciclos.  As  usinas  situadas  uma 
de  cada  lado  da  barragem  Boulder,  nos  Estados  de  Arizona  e Nevada, 
fornecem  a corrente  a diversas  companhias,  entre  elas  a Los  Angeles 
Power  & Light,  a Metropolitan  Southern  Califórnia  Co.,  a Southern 
Sierras  Power  Co.  etc.  As  linhas  de  transmissão  são  de  ordem  até  267 
milhas,  para  Los  Angeles;  a voltagem  variável  desde  132  kilovolts  a 287 
kilovolts,  com  diversas  estações  de  transformação,  inter-ligação  e forne- 
cimento. A 248  quilômetros  abaixo  das  Usinas  de  Boulder  e próximo  à 
cidade  de  Parker  é que  foi  construída  uma  represa,  que  levanta  o nível 
do  Rio  Colorado  de  21,6,  mas,  para  fazer  a travessia  do  divisor  de  águas, 
há  cinco  estações  de  bombas  elétricas  que  elevam  a água  sucessivamen- 
te, até  507  metros  de  altura.  No  caso  do  São  Francisco,  diz  o Prof.  Fon- 
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seca  Rodrigues,  na  sua  monografia,  as  cinco  estações  elevatórias  seriam 
na  extensão  de  106  km.  em  vez  de  202  km.,  isto  é,  cêrca  de  metade  da 
extensão  americana,  vencendo  a altura  de  106  metros  em  vez  de  414, 
quase,  pois,  a têrça  parte  do  que  vencem  as  bombas  que  levam  as 
águas  do  rio  Colorado  na  irrigação  da  Califórnia. 

Haveria  ainda  interessantes  considerações  a fazer  sôbre  a capta- 
ção e produção  da  energia  hidro-elétrica,  o lançamento  das  águas  do 
rio  São  Francisco,  nos  vales  dos  rios  Jaguaribe  e Piranhas,  os  sistemas 
de  canais  de  abastecimento  e os  possíveis  casos  de  recuperação  de 
energia  elétrica.  Mas  tudo  isso  são  os  problemas  que  irão  ocupar  a 
Comissão  de  engenheiros,  que  a nosso  ver  deve  ser  organizada  para  pre- 
parar os  projetos  e as  especificações  que  serviriam  de  base  às  concor- 
rências parciais  para  tôdas  as  construções  hidráulicas,  civis,  elétricas, 
mecânicas  e para  real  conhecimento  das  obras  a realizar. 

Com  relação  à transmissão  de  energia  elétrica  a grandes  distâncias, 
hoje  todo  o material  está  muito  aperfeiçoado,  em  condutores,  isola- 
dores, para-raios,  torres,  chaves  a óleo,  etc . , não  só  em  relação  às  per- 
das como  também  à segurança  de  sorte  que  grandes  distâncias  são 
fàcilmente  vencidas  em  altas  tensões  e se  podem  estabelecer  serviços, 
estações  e sub-estações  de  inter-ligação,  constituindo  um  sistema  geral 
mesmo  até  de  pequenas  potências. 

No  problema  que  estamos  resumidamente  expondo,  nos  parece  que 
as  linhas  seriam  mais  ou  menos  com  as  seguintes  extensões: 

A primeira  para  Cabrobó,  com  o comprimento  aproximado  de  150 
km . , que  serviria  às  bombas  para  elevação  de  águas  de  irrigação  e mais 
o que  fôsse  útil  nêsse  circuito.  Uma  linha  dupla  acompanhando  o 
Vale  do  São  Francisco,  iria  próxima  à cidade  de  Penedo,  que  talvez 
fôsse  um  pôrto  indicado  para  o recebimento  de  todo  o material  des- 
tinado às  obras,  pois  oferece  boa  profundidade  e abrigo.  A comissão 
de  estudos  poderia  considerar  também  o problema  de  um  canal  ligando 
o alto  São  Francisco  com  o oceano;  matéria  interessante,  embora  para 
ser  atacada  mais  tarde. 

Em  Penedo  a linha  de  alta  tensão  se  bifurcaria,  seguindo  para  o 
Norte  em  demanda  de  Maceió,  cêrca  de  115  km.,  e daí  a Recife,  cêrca 
de  185  km.  e,  a João  Pessoa,  mais  cêrca  de  105  km.  Dêste  mesmo  ponto 
de  bifurcação,  mais  tarde  se  estudariam  novas  linhas  de  alta  tensão 
para  o Sul,  servindo  Aracajú  e Bahia.  Estas  são  indicações  gerais  que 
podem  servir  à comissão  de  estudos  na  sua  prospecção. 

Em  conclusão,  somos  de  parecer  que  não  devem  ser  expedidos 
agora  os  decretos-leis  relativos  à constituição  da  Sociedade  Anônima 

e à concessão  de  exploração  da  Cachoeira  de  Paulo  Afonso  para 

100.000  kws.  E’  matéria  a vir  a 'posteriori . Sugerimos,  antes,  a no- 
meação de  uma  Comissão  de  Engenheiros  que  tomando  em  aprêço  al- 
guns estudos  que  já  existem  e as  instruções  do  Exmo.  Sr.  Ministro  e 
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dos  órgãos  técnicos  competentes,  para  contratar,  conforme  o decreto 
anéxo  a êsse  parecer,  todos  os  serviços  e,  especialmente: 

a)  — inquérito  econômico  da  zona  a ser  abastecida,  especificando 

todos  os  atuais  consumos  e necessidades  de  energia  elétrica 
nas  indústrias  existentes,  serviços  de  iluminação,  tração 
urbana,  eletrificação,  aquecimento,  irrigação,  etc.,  e as 
possibilidades  de  desenvolvimento; 

b)  — estudo  geológico  dos  terrenos  da  formação  da  Cachoeira  de 

Paulo  Afonso,  das  corredeiras  de  Itaparica  e dos  arredores, 
bem  como  metereológicos  e topográficos,  tendo  em  vista  as 
obras  hidráulicas  e civis  a serem  construídas; 

c)  — organização  dos  projetos,  desenhos  e memórias  estimativas 

de  custo  especificadamente,  que  sirvam  para  a base  de 
construção  de  tôdas  as  obras  elétricas  e mecânicas  na  pre- 
visão de  uma  usina  hidro-elétrica  para  300.000  kws. 

d)  — estudos,  projetos  e levantamentos  topográficos,  para  as  li- 

nhas de  transmissão,  cálculos  e perdas  das  mesmas  e loca- 
ção de  postes,  torres,  sub-estações  e estações  de  interligação. 

Com  tais  elementos,  poderiam,  a nosso  ver,  ser  organizados  opor- 
tunamente, por  uma  colaboração  da  Divisão  de  Águas  e do  Conselho  de 
Águas  e Energia  Elétrica,  os  editais  de  diversas  concorrências  para 
contrato  e a realização  das  obras  que  fôssem  definitivamente  conside- 
radas convenientes,  debaixo  do  ponto  de  vista  hidráulico,  de  geração  e 
de  distribuição  de  energia  elétrica,  em  todos  havendo  a maior  circuns- 
peção e minudência,  afim  de  que  o problema  seja  proposto  nas  melho- 
res condições  técnicas  e econômicas  possíveis,  evitando  que  tenhamos, 
de  futuro,  a lamentar  erros  ou  fatos  prejudiciais  aos  altos  objetivos  co- 
limados . 

Em  outubro  de  1908,  por  conseguinte  há  36  anos,  estávamos  no 
princípio  de  nossa  carreira  de  engenheiro  na  indústria  elétrica  e fi- 
zemos então  uma  conferência  presidida  pelo  saudoso  Prof.  Paulo  de 
Frontin,  sôbre  o tema  “A  Hulha  Branca  no  Brasil”.  Grande  era  a 
nossa  esperança  em  um  desenvolvimento  rápido  de  produção  de  ener- 
gia elétrica,  pelo  aproveitamento  das  riquezas  da  nossa  hulha  branca. 
Nessa  ocasião  tratamos  das  obras  do  Ribeirão  das  Lages  e da  Usina 
Hidro-elétrica  de  Alberto  Torres,  de  Guinle  & Cia.,  esta  da  potência 
de  9.000  kws.  e aquela  então  de  54.000  H.  P.,  ambas  as  obras  naquela 
época  em  conclusão.  Seriam  hoje,  relativamente  pequenos  êsses  em- 
preendimentos, mas  para  então,  já  bastante  importantes.  Ambos  fo- 
ram levados  a têrmo  e têm,  conforme  as  possibilidades,  se  desenvolvido 
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e prestado  os  mais  altos  serviços  à economia  e às  comodidades  de  suas 
populações  e se  mais  não  tem  sido  feito  pelas  respectivas  emprêsas, 
não  será  por  falta  de  consumo,  apesar  de  ter  o grupo  da  Brazilian 
Tration  decuplicado  suas  instalações  aqui  e em  São  Paulo. 

Continuamos  a pensar  que  para  o Brasil  a exploração  da  indústria 
de  energia  hidro-elétrica  agirá  sempre  como  um  fator  muito  valioso 
em  nossa  evolução  econômica  e social  e que  os  grandes  progressos  rea- 
lizados nas  aparelhagens  de  geração,  na  auto  direção  de  usinas,  na 
transformação  e transmissão  de  grandes  potências  a longas  distâncias 
em  altas  voltagens,  há-de  fortalecer  a nossa  economia,  desenvolvendo 
grandes  riquezas  latentes  e ainda  diminuindo  o custo  da  mão  de  obra 
e do  espaço  das  instalações. 

Em  nosso  país,  estamos  ainda  na  infância  de  muitas  indústrias, 
inclusive  a de  transportes  e especialmente  a de  elétrometalurgia  e da 
elètroquímica  e tudo  deve  ser  feito  pelos  poderes  e repartições  com- 
petentes, no  sentido  de  animar  o aumento  das  disponibilidades  de 
energia  elétrica  em  tôdas  as  regiões  do  país  onde  esta  seja  conveniente, 
e que  acudam  para  isso,  capital  e mão  de  obfa,  notoriamente  de  em- 
prêsas que  já  estão  trabalhando. 

Mas  em  grandes  obras  como  a de  Paulo  Afonso,  certamente  a ini- 
ciativa, a orientação  e intervenção  do  Govêrno  para  provocar  a reali- 
zação das  mesmas  são  de  todo  ponto  merecedoras  dos  mais  justos 
aplausos.  Tanto  mais  quanto  o ilustre  Ministro  Sr.  Apolônio  Sales, 
iniciando  as  obras  de  Itaparica  com  a criação  do  núcleo  colonial  agro- 
industrial  de  S.  Francisco,  pelo  Decreto-lei  n.°  4.505,  de  22  de  julho 
de  1942,  vai  preparar  elementos  favoráveis  às  obras  em  grande  escala 
de  Paulo  Afonso. 

Nos  Estados  Unidos,  onde  os  capitais  já  se  formaram  com  tempo  e 
com  uma  riqueza  industrial  crescente,  permitindo  sobras  e acumula- 
ções de  recursos,  grandes  empreendimentos  relativos  à energia  hidro- 
elétrica, no  vale  do  Tennessee,  tiveram  a intervenção  e o apoio  do  Go- 
vêrno . 

Achamos  que  a organização  da  Comissão  de  engenheiros  para  os 
estudos  completos  é indispensável,  e deve  ser  feita  com  brevidade,  e 
justamente  o tempo  que  êsses  estudos  demandam,  que  avaliamos  de 
12  a 15  mêses,  não  seria  inconveniente,  pois  que  na  hora  atual  uma 
obra  de  vulto  como  a captação  da  Cachoeira  de  Paulo  Afonso,  e todos 
os  demais  investimentos,  têm  que  esperar  a conclusão  da  paz,  afim 
de  que  se  possa  obter,  das  indústrias  construtoras  do  exterior,  má- 
quinas e todos  os  demais  elementos  de  transformação  e transmissão, 
preços  razoáveis,  e entregas,  bem  como  transportes,  fretes  e seguros 
accessíveis  a um  plano  industrial  çm  que  as  condições  econômicas  não 
podem,  em  nenhum  de  seus  detalhes,  ser  desprezadas  ou  sacrificadas, 
sob  a falsa  ilusão  das  realizações  apressadas. 


São  êstes  os  votos  que  formulamos,  ao  concluir  êste  parecer,  de- 
sejando que  um  empreendimento  de  tão  alta  visão  e valia  possa  ser 
levado  avante  com  o mais  perfeito  e seguro  êxito,  dando  às  populações 
do  Nordeste  do  Brasil  energia  elétrica  abundante  e tôdas  as  beneme- 
rências que  elas  merecem  por  muitas  razões,  inclusive,  pela  tenacidade 
do  seu  amor  às  terras  daquêle  rincão  nordestino,  mantendo  a vida  atra- 
vés de  tantas  lutas  e padecimentos  em  que  o solo  agressivo,  o sol  caus- 
ticante,  as  sêcas  periódicas  flagelam  zonas  tão  extensas,  maltratam  e 
matam  as  culturas  e os  gados,  mas  nunca  tiveram  fôrça  para  fazer  os 
filhos  tenazes  e prolíficos  abandonarem  a terra  natal. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1944. 

(a)  Mario  de  Andrade  Ramos 


PROJETO  DE  DECRETO-LEI  N.° 

Constitui  a Comissão  de  Estudos  da  Construção  da  Usina  Hidro- 
elétrica de  “Paulo  Afonso” 

Art.  l.°  — Fica  constituída  a Comissão  de  Estudos  de  Construção 
da  Usina  Hidro-Elétrica  de  Paulo  Afonso  e trabalhos  anexos  de  apro- 
veitamento e distribuição  de  energia  e águas  do  São  Francisco,  para 
os  Estados  da  Bahia,  Alagoas,  Sergipe,  Pernambuco,  Paraíba,  Piauí, 
Ceará  e Rio  Grande  do  Norte. 

Art.  2°  — Essa  Comissão  será  composta  de  quatro  engenheiros 
especialistas  em  obras  hidráulicas,  elétricas,  civis  e mecânicas  e de  um 
jurista  comercialista . 

Art.  3.°  — Os  membros  da  Comissão  serão  nomeados  por  Decreto 
do  Presidente  da  República,  sendo  um  dêles  o Presidente  da  Comissão. 
Tomarão  posse  no  Ministério  da  Agricultura  e terão  os  vencimentos 
mensais  e despesas  de  viagem  estipulados  pelo  Ministro  da  Agricultura. 

Parágrafo  único  — A comissão  terá  os  auxiliares  estritamente  ne- 
cessários, requisitados  pelo  seu  Presidente,  de  outros  Ministérios,  até 
o número  de  dez. 

Art.  4.°  Cabe  a essa  Comissão  orientar  e contratar  os  necessários 
estudos  e trabalhos  com  diversas  firmas  de  engenharia,  nacionais  ou 
estrangeiras,  estipulando  condições,  preços,  prazos  e multas. 

Art.  5.°  — Fica  aberto  no  Banco  do  Brasil  e à disposição  do  Pre- 
sidente da  Comissão  o crédito  de  CrS  5.000.000,00  (cinco  milhões  de 
cruzeiros)  para  os  respectivos  pagamentos  da  Comissão  e seus  auxi- 


liares  e dos  contratos  de  estudos  e trabalhos;  das  despesas  prestará  o 
Presidente  contas  trimensais  à repartição  competente  do  Ministério  da 
Agricultura  e ao  Tribunal  de  Contas. 

Art.  6.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  de  de  194  , 123°  da  Independência  e 

56°  da  República. 
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